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Ata da 149ª Sessão Deliberativa Ordi'nária 
I ' em 20 de outubro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Lúdio Coelho 

, I 

A~'14 HORA.S ~'30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Albino Boa Ventu~ - Ántonio Car10s Magalhães 
- Bello Parga - Benedita da Silva - Car10s Bezerra­
Car10s Patrocínio - Cbutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emílio Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilvarn 
Borges - Guilhermelp'almeira - Hugo Napoleão -
Joel de Hollanda - Jónas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino ~I José Alves - José Bianco -
José Eduardo - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -

,_ Lúdio Coe,lho - Marinil"Silva - Nabor Júnior - Odacir 
Soares - Otoniel MaChado - Ramez Tebet - Valmir 
Campelo - Waldeck Ornelas. 

I, 

O SR. PRESID,ENtE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa 'o" comparecimento de 36 Srs. 
Senadores., Havendo' número regimental, declaro 
aberta a sessão., , 

Sob a proteção' de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. -

O Sr~' 1 º Secretário em exercício, Senador Lú­
dio Coelho, 'procede,(á à leitura do Expediente. 

. - , 

É lido <> seguinte: .",..}:,' 

EXPEDIENTE 
" ' 

, PARECERES 
, I'" 

'PARECER N2 642'DE 1997 
I' ' '," 

, ,Da, Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o P(ojeto de lei da Câmara n2 35, 
de 1997,(n2 ;80, de 1987, na Câmara dos 
Deputados,) ~de. iniciativa do Presidente da 
República,~ que "concede pensão 'especial 
a Gelson José Braz'V::: ,.' 

~·il.~r tl,,,"i- 'I • '~_. ~ 

Relator: Senador Leomar: Quiritanilha 
'. . t' o, ., 11 I :I. ,", •• 

,~.:!'I- - t'f": Relatóri~ .' ": -: .-

É sub~~tido :ao' e~a~e destâ Comissão o Pro­
jeto de Lehda Câma~a nº 35, de 1997 (nº 80, de 
1987, na Câmara/dos Deputados), de iniciativa do 
Poder ExéGutivo, que·,·concede,pensão',especial a 
Gelson Jose·,Bfái~'.lr,\.", ";", • 

A pensão es'pecial, fixada pela proposição ém 
Ã$140,OO (êéntô' e quarenta reais), referente ào mês 

! " 

I 

de setembro de 1994, corrigidos nas mesmas condi- ' 
ções das pensões especiais do Tesouro Nacional, é 
concedida em conseqüência de o beneficiário ter 
sido considerado inválido em razão de i acidente 
ocorrido com avião da Força Aérea Brasileira, no dia 
3 de janeiro de 1957, na Fazenda Caetano, no Muni­
cípio de Luziânia, Estado de Goiás. 

Segundo o Senhor Ministro de Estado da Aero­
náutica, na exposição de motivos ,que acompanha a 
proposta, datada de 16 de março de 1986, a propo­
sição se justifica uma vez que, "procedidos os levan­
tamentos necessários de todos os fatos envolventes 
e feitas as perícias médicas pertinentes, verificou-se 
da relação de causa e efeito entre o estado mórbido 
atual do inspecionado e o aciden~e sofrido pelo mes­
mo". Acrescenta, ainda, a mesma autoridade, "que 
do exame das peças do inquérito ficou 'provada a 
responsabilidade civil do Estado, cometiçta por seu 
preposto, o piloto da aeronave". 

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a' 
proposição à revisão desta Câmara Alta~ onde não 
recebeu emendas. 

É o relatório. 

, .' .11- Voto do Relator 
.(..,." - (t , '~'1 )~I I" ' 

O projeto sob análise atende os requisitos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica' legislàtjvà.: 

No que diz respeito ao mérito, manifestamo-' 
nos, igualmente, pela aprovação da proposição, úi11à' 
vez que, conforme assevera, o Senhor ,Ministrá de 
Estado da Aeronáutica,. está patente,a responsabili­
dade da União na invalidez causada ao beneficiário. . 

Nossa legislação, doutrina e jurisp~udência, são' 
. unânimes na constatàção' da obrigaçãó 'de o Estado, 
indenizar os administrados nos casos de dar'tós 'pro:. 
vocados por seus agentes. Trãtá-se;, 'Inclusive; de' 
matéria de sede constitucional; constante do ~!'t:,'31: 
§ 6º, da Lei Maior. . , , . ,I ., 

. " '. .. , 
Assim, entendemos que, na presente si~uação, 

deve a União reconhecer a' sua responsabilidade,. 
como forma de buscar minorar, os problemas 'do 'ci,:, 
dadão brasileiro atingido. pelo "acidente .provooado 
por aeronave de nossa Força Aérea. "",., ,- . .' '.', 

'Nesta' oportunidade, . manifestamo:.nôs;·:'tahi-' 
bém, pela necessidade' dà • presente 'proposição ter 
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tramitação célere nesta Casa, considerando que se A matéria é constitucional, pois o inciso V do 
trata da busca da reparação de. erro de responsabili- art . 7º da Constituição assegura aos trabalhadores 
dade do Estado que data de mais de quarenta anos, um ·piso salarial, proporcional à extensão e à com-
dos quais mais de dez já foram consumidos na tra- plexidade do trabalho·. 
mitação do presente Projeto de Lei da Câmara, até a Também não há vedação constitucional ou le-
sua chegada ao Senado Federal. gal à fixação' do piso salarial em moeda corrente. 

Destarte, opinamos pela aprovação do Projeto Há, no projeto, apenas uma impropriedade termino-
de Lei da Câmara nl! 35, de 1997. lógica, pois a Constituição usa a expressão "piso sa-

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1997. - larial· e não ·salário-base mínimo·, mas acreditamos 
Ademir Andrade, Presidente - Leomar Quintani-· que ela será corrigida quando do exame da matéria nas 
lha, Relator - Lúdio COelho - João França - Emí- comissões que examinarão o mérito da proposição. 
lia Fernandes - Sebastião Rocha - Osmar Dias - Em face do exposto, opinamos pela constitu-
Albino Boaventura - Nabor Júnior - José Alves - cionalidade e juridicidade do projeto. 
Otoniel Machado - Jonas Pinheiro - Benedita da Sala das Comissões, 23 de abril de 1997. _ 
Silva - Valmir Campelo - Casildo Maldaner. Bernardo Cabral, Presidente - Francelino Pereira, 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, i~pessoalida­
de, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: 

§ 61! As pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públi­
cos responderão pelos danos que seus agentes nes­
sa qualidade, causarem a terceiros, as~egurado o di­
reito de regresso contra o responsável nos Casos de 
dolo ou culpa. . 

PARECERES NAl643 E 644, DE 1997 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n!! 
10, de 1994 (n!! 2.395/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a remuneração 
mínima do Assistente Social. 

PARECER .N!!643, DE 199? 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania (por solicitação da Comis­
são de Asssuntos Sociais). 

Relator: Senador Francelino Pereira 
É submetido àapretiação desta Comissão o 

Projeto de Lei da Câmara nl1 10 (nl! 2.395, de 1991, 
'na Casa de origem),' que ·di~põe sobre a remunera­
çao' mínima,do Assistente Social·, para que opine­
mos sobre sua cMstitLicionalidade e juridicidade. 

Relator - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Es­
peridião Amin - José Eduardo Dutra - fris Rezen­
de - Regina Assumpção - Josaphat Marinho -
Antonio Carlos Valadares - Ramez Tebet - Jef-
ferson Péres. 

PARECER NI! 644, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais. 

Relator: Senador Leomar Quintanilha 

I - Do Relatório 

Vem a esta Comissão, para análise e delibera­
ção, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nl! 10, de 
1994 (nl! 2.395-0, de 1991, na Casa de origem), que 
estabelece o piso salarial de Assistente Social. 

O projeto de lei em tela modifica - em seu art. 
111 - o art. 81! da Lei nl! 3.252, de 27-8-1957, que re­
gulamentou o exercício da profissão de assistente 
social. Tal artigo fixa o salário-base em 
CR42.640,66, a valores de agosto de 1993. 

O parágrafo único determina que este valor de­
verá ser reajustado com base no fndice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPCIIBGE, pela variação 
acumulada, incluindo-se o mês anterior à data­
base da categoria e os meses de reajustes salariais 
gerais, conforme definido pelá legislação então em 
vigor. 

O autor, Deputado José Carlos C'outinho, em 
sua justificação, ressalta que, ao contrário de o:u­
tras profissões regulamentadas, a de assistente 
social não inclui, no bojo da norma legi:lI que reg~­
lamenta seu exercício, o salário mínimo profissio­
nal da categoria. Por essa 'ra'zão, ÓS 'salários pa­
gos a esses profissionais estariam muito aquém 'do 
devido. . "'1 

• 

-
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O pariamentar. bónsidera medida de, justiça EMENDA Nº 1 - CAS (Substitutivo) 
atender à legítima asp,iraçã.o desses profissiorais, Dispõe sobre o piso salarial do As-
que prestam relevante's ',serviços à sociedade. sistente Social. 

Na Comissão de: Trabalho, de Administração e 
de Serviço Público dia. Câmara dos Deputados, o 
projeto foi aprovado I unanimemente, por meio de 
substitutivo, que adequou o valor do piso salarial à 
realidade· de então eà nova moeda em vigência no 
P.aís, bem como ao I dispositivo constitucional que 
veda a vinculação de: salário mínimo de trabalhado­
res para qualquer fim '(art. 7º, inciso IV). , , 

A Comissão de Constituição, Justiça e Reda­
ção também aprovo~ ~nanimemente o projeto, com 
a redação dada pela ,Comissão de Mérito. 

No Senado Federal, quando da deliberação na 
Comissão de Assun'tós Sociais, em 22-6-1995, foi 
decidido o encaminhamento do projeto em tela à Co­
missão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, para 
·preliminar pronunciamento sobre a juridicidade e 
constitucionalidade do projeto". 

Naquela Comissão, o relator - Senador Fran­
celino Pereira - considerou a matéria constitucio­
nal, de vez que o art. 7º, inciso V, da Constituição 
Federal, garante aos trabalhadores ·piso salarial 
proporcional à extensão e à complexidade do tra­
balho". 

I 
. Conforme o r~latório, não há vedação consti­

tucional ou legal à fixação de piso salarial em moe­
da corrente; no entanto, aponta impropriedade ter­
minológica no projeto, .que usa a expressão ·salá­
rio-base mínimo" ao invés de "piso salarial", de 
acordo com os dis.positivos constitucionais e legais 
em vigor. 

É o relatório. l 

: 11-00 Voto 

Além da adequação à unidade monetária esta­
belecida a partir dei julhO de 1994 - o Real - e da 
correção da impropriedade de expressão, cabe tam­
bém atualizar - e adaptar à legislação de política 
econômica atual -: a forma de reajuste do piso sala­
rial da categoria dê assistente social. , . 

. Assim, não caberia, hoje, vincular os reajustes 
ao INPC/lBGE, mas apenas estabelecer que se 
cumpra a legislaÇão em vigor - a partir. do Plano 
Real - que, comó. garantia de preservação ,qo valor 
dos salários, per~ite a aplicação da variação integral 

I . • 

do IPC-R, na daté).-base da categona .. 
<" • Diante do exposto, opinamos pela aprovação 
do PLC nº 10, de(1994, na forma do seguinte substi­
.tutivo: 

! I 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A lei nº 3.252, de 27 de agosto de 

1957, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8º, 
renumerando-se o atual e os subseqüentes: 

• Art. 8º Fica fixado o. piso salarial em 
valor equivalente a R$384,OO (trezentos e oi­
tenta e quatro reais) para os profissionais 
especificados no art. 2º desta lei. 

Parágrafo único. Ao piso salarial, fixa­
do no caput, ficam asseguradas todas as 
reposições e reajustes previstos pela legisla­
ção salarial vigente. • 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 8 de outubro de 1997. -

Ademir Andrade, Presidente _. Leomar Quintani­
lha, Relator - Carlos Bezerra - Gilvam Borges -
Valmir campelo - Otoniel Machado - Albino Boa­
ventura - Osmar Dias - Nabor Júnior - Emília 
Fernandes - Abdias Nascimento - Jonas Pinhei­
ro - Romeu Tuma - Benedita da Silva - Lúdio 
Coelho - casildo Maldaner. 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA, NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNI­
CODO REGIMENTO INTERNO 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 10, 
de 1994, que "Dispõe sobre a remunera­
ção mínima do Assistente Social". 

Relator: Senador Lucídio porteUa 
De autoria do eminente Deputado José Carlos 

. Coutinho, o projeto em tela tem por finalidade esta­

. belecer o piso salarial para a categoria profissional 
dos assistentes sociais. ' 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposta 
alega: 

• Ao contrário do que ocorre com outras 
profissões cuja lei regulado~a do, respectivo 
exercício fixa o salário t:nín!~o profi~sional, a 
profissão de assistente social· regu!am~nt~­
da pela lei nº 3.252, de 27 de agosto de 1957, 
não foi objeto de tal deterrninaç&o legal. 
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Exatamente por esse motivo os inte­
grantes dessa categoria profissional que servi­
ços tão relevantes prestam à comunidade parti­
culannente aos mais carentes, usualmente per­
cebem remuneração ínfima aviltante mesmo." 

Não resta dúvida que o projeto de lei em apre­
ço tem com fundamento preservar a categoria dos 
assistentes sociais, propiciando-lhes uma remunera­
ção mais justa dadas a responsabilidade e a-esp.eci:. 
ficidade da atividade do assistente social. 

A Constituição Federal, em seu art. 7º, V, inscre­
ve como direito do trabalhador o ·piso salarial propOr­
cionai à extensão e à complexidade do trabalhoU, o 
que, por si só justifica a proposição sob análise que 
concede aos assistentes sociais remuneração mínima 
condizente com o desempenho de suas atividades. 

Entretanto em que pese no mérito da iniciativa, 
cabe-nos introduzir alguns reparos para a sua perfei­
ta adequação à Carta Magna que, ao estabelecer, 
nesses casos, a instituição do piso salarial propor­
cionai à complexidade do trabalho profissional (art. 
7º, inciso V), exclui qualquer outra referência como, 
por exemplo, salário-base mínimo, adotada pelo pre­
sente projeto. 

Ademais, propomos que o reajuste salarial de 
categoria deverá estar de acordo com a política sala. 
rial definida em lei específica. No atual contexto, de 
ajuste e de estabilização da economia brasileira, 
onde a desindexação formal dos preços mais rele­
vantes da economia assume importância estratégi­
ca não mais se justifica assegurar reajustes auto­
máticos vinculados a determinados índices de pre­
ços. Por outro lado, a necessária desindexação da 
economia impõe a livre negociação dos salários 
assegurando, entretanto, garantias contra a perda 
do seu valor aquisitivo, para períodOs não inferiores 
a um ano. 

Assim, como forma de preservar os salários 
com a emissão do Real, é garantida da variação in­
tegrai do IPC-R na data-base da categoria, em 
conformidade com os instrumentos legais que disci­
plinam o atual plano de ajuste e estabilização da eco­
nomia. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 1994, na forma 
do seguinte substitutivo. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 10 (SUBSTITUTIVO), DE 1994 

Dispõe sobre o piso salarial do As­
sistente Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º A Lei nl! 3.252, de 27 de agosto de 
1957, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 8º, 
renumerando-se o atual e os subseqüentes: 

"Art . .aº Fica fixado o piso salarial em 
valor equivalente & R$384,OO (trezentos e oi­
tenta e quatro reais) para os profissionais 
especificados no art. 2º desta lei. 

Parágrafo único. AO'piso salarial fixado 
no caput ficam asseguradas todas as repo­
sições e reajustes previstos pela legislação 
salarial vigente.· 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala das Comissões, - Lucídio Portella, Relator. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFrCIO Nº 5/95 - CAS/SF 

Brasília, 23 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão, em reunião de 22 de junho de 1995, delibe­
rou no sentido de encaminhar à Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania, para preliminar 
pronunciamento sobre a juridicidade e constitu­
cionalidade, o Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 
1994, que "dispõe sobre a remuneração do assisten­
te social". 

Desta forma, estou lhe encaminhando a res­
pectiva matéria a fim de que Vossa excelência à 
submete ao devido exame dessa Comissão. 

Atenciosamente. - Senador Beni Veras, Presi­
dente. 

NOTA TÉCNICA Nº 312, DE 1997 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 10, DE 1994 
(Projeto de Lei n2 2.395-D, na Casa de origem) , 

O Projeto de Lei em tela "dispõe sobre a remu­
neração mínima do Assistente Social", modificando 
a Lei nº 3.252, de 27.08.1957, que regulamenta? 
exercício da profissão de Assistente Soci~1. 

O art. 1 º do projeto altera o artigo 8º da norma .Ie­
gal em vigor, fixando o saJário-base em CR$ 42.640,66, 
a valores de agosto de 1993. ,'J 

-
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O parágrafo único do art. 8º determina que O PrQjeto em tela foi aprovado na CCJC, em 
este valor deverá ser reajustado com base no índi- 23-4-1997 tendo então retomado a esta Comissão, 
ce Nacional de : Preços ao Consumidor - para análise de mérito e deliberação. 
INPC/IBGE, pela variação acumulada, incluindo-se Sendo o que tínhamos a informar, 
o mês anterior à data-base da categoria e os meses Subscrevemo-nos, _ Berenice de Sousa Ote-
de reajuste salariais gerais, definidos pela legislação ro, Consultor Legislativo. 
em vigor. 

O autor, Deputado José Carlos Coutinho, em 
sua justificação ressalta que, ao contrário de outras 
profissões regulame'ntadas, a de Assistente Social 
não incluiu, no bojo tla norma legal que regulamenta 
seu exercício, salário mínimo profissional da catego­
ria Daí, encontrar-se 'em situação de aviltamento de 
sua remuneração, que' estaria muito aquém do devido. 

11 
O parlamentar ~ considera medida de justiça 

atender à legítima I aspiração desses profissionais 
que prestam releva?t~ serviços à sociedade. 

Na Comissão de Trabalho de Administração e de 
Serviço Público da Câmara Federal, o PL nº 2.395-0 
foi aprovado unanimemente, através de substitutivo 
que adequou o valor do piso salarial à realidade de 
então e à nova moeda em vigência no País, bem 
como ao dispositivo constitucional que veda a, vincu­
lação dé salário mín:imo de trabalhadores para qual­
quer fim (Art. 7º, inciso IV). 

,A Comissão 'd~ Constituição, Justiça e Reda­
ção também aproyou unanimemente o projeto, com 
a redação dada pelá Comissão de mérito. 

I 
No Senado Federal, o relator - Senador Lucí-

dio Portella - no âmbito da Comissão de Assuntos 
Sociais considerou serem necessários "alguns repa­
ros para sua perfeita adequação· à nova realidade 
brasileira de "ajuste e estabilização da moeda", e, 
evidentemente, à nova moeda. 

Propôs ainda o relator que o índice de reajuste 
seja a aplicação:da variação integral do IPC-R, na 
data-base da cat'egoria, fixando o piso salarial em 
R$384,OO (trezentos e oitenta e quatro reais.) 

No entanto,· em 23-6-1995, a CAS deliberou no 
sentido de encaminhar à Comissao de Constituição, 
Justiça e Cidada~ia o referido projeto para preliminar 
pronunciamento sobre sua juridicidade e constitucio-
nalidade. . '. ' 

Nessa CorJiSsão, o relator - Senador Franceli-' 
-no Pereira - avaliou não haver vedação constitucio­
nal ou legal à fixação de piso salarial em moeda cor­
rente, apenas observando que a expressão salário-

-base mínimo é !n:adequada,sendo mais apropriada 
à utilização da ~xpressão "piso salarial", conforme a 
Constituição Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
. ................................................................................... . 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­
mente unificado, capaz de atender às suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajus­
tes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendó vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à fj!xtensão e à 
complexidade do trabalho; 
.............................................................................. ; ........................................ ~ ...................................... .. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 1 º Secretário em exercí-
cio, Senador Lúdio Coelho_ ' 

É lida ,a seguinte: 

Brasília, 16 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
I 

Solicito a Vossa Excelência sejam tomadas as 
providências necessárias no sentido de efetuar cor­
reção no quadro de comparecimento à Sessão Deli­
berativa Ordinária do dia 25 de sete!'11bro, em virtude 
do Painel Eletrônico não ter registrado a minha pre­
sença. Esclareço que nesta data, participei normal­
mente dos trabalhos desta Casa, tendo presidido 
duas reuniões da Comissão de Assuntos Econômi­
cos (às 10 horas,deliberativa, às 17 :horas, destina­
da a ouvir a exposição do Senhor Joel Mendes Ren­
nó, Presidente da Petrobras). 

Agradecendo antecipadamente a atenção dis­
pensada ao assunto, apresento a V. Ex.!! meus pro­
testos de consideração e apreço. - Senador José 
Serra. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR JOSÉ SERRA: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATA DA VIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS DA 3a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50a 

LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E CINCO J;>E SÉTEMBRO, DE 

1997, ÀS 10:00 HORAS. 
Às dez horas e cinqüenta e oito minutos do dia vinte e cinco 

de setembro de mil novecentos e noventa e sete, .na Sala de Reu'niões da , 

Comissão, sob a Presidência do Senador José Serra e com a presença dos 
\ . 

Senadores José ~oberto Arruda, Jonas Pinheiro, Albino Boaventura, José 

Eduardo Dutra, Edison Lobão, Jefferson Peres, Pedro Simon, Ney Suassuna, 

Levy Dias, João Rocha, Eduardo Suplicy, Carlos Bezerra, Esperidião Amin, . . . 

Freitas Neto, Bello Parga, Waldeck Ornelas, Osmar Dias, Beni Veras; Lauro 

Campos, Casildo Maldaner, Elcio Alvares, Valmir Campelo e Joel de 

Hollanda. Deixam de comparecer os Senadores Francelino Pereira, Vilson 

Kleinübing, Gilberto Miranda, Gilvan Borges, Fernando Bezerra, Onofre· . 
Quinan, Ramez Tebet, José Fogaça, Coutinho Jorge, Ademir Andrade e José 

Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 

dispensando a leitura da ata da reu,nião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida inicia-se a apreciação das seguintes matérias: MENSAGEM '~N° 

153, DE 1997, que "Encaminha solicitação de autorização para contratar 

operação de crédito externo no valor equivalente a até US$ 377,050,332.00, 

de principal, entre a República Federativa do Brasil e o Brasilian Americam 

Merchant Bank, destinada ao financiamento do Programa de 

Reaparelhamento e Modernização da Força Terréstrea ser executado pelo 

Ministério do Exército". Relator: Senador-Ramez Tebet. Parecer: Favorável 

nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do 
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Relator. 08S:: A apreciação da matéria está condicionada à apresentação de 

documentação complementar pelo Ministéiro do Exército; MENSAGEM N° 

154, DE 1997, que "Encaminha sOlicitação de ~utorização para contrqtar 

operação deí crédito externo no valor equivalente a até US$ 236,590,940.pO, 
, 

de principal,: entre a República Federativa do Brasil e o Brasilian Americam 

Merchant Bank, destinada ao financiameAto do . Programa de 

Reaparelhamento e Modernização da Força Terrestre a ser executado pelo 
I: 

Ministério do Exército". Relator: Senador Ramez Tebet. Parecer: Favorável 
t: 

nos termos po PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o', parecer do 

Relator. OBS: A apreciação da matéria está condicionada à .apresentação de 

documentaUo complementar pelo Ministério do Exército. Foram aprovados, 
. I 

ainda, os seguintes Requerimentos: N° 15-CAE/97 - DE AUTORIA DO SENADOR 

EDUARDO SUPLlCY, SOLICITANDO INFORMAÇÕES AO MINISTRO DAS MINAS E 

ENERGIA A~~RCA DO CONTRATO DE ASSOCIAÇÃO A SER FIRMADO ENTRE A 

PETROBRÁS E A OPP PETROQuíMICA S/A; N° 16-CAE/97 - DE AUTORIA DO 
, . . 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA, SOLICITANDO O ENCAMINHAMENTO À 
r 

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO DE REPRESENTAÇÃO PARA 

INSTAURAÇAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA O EXAME DO CONTRATO 
J. _, , ' 

DE ASSOCIAÇAO ENTRE A PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS E OPP 

PETROQuíMICA S/A; N° 17-CAE/97 - DE AUTORIA DO SENADOR PEDRO SIMON, 
, 

COM ADITAMENTO DO SENADOR EDUARDO SUPLlCY, SOLICITANDO A 

REALIZAÇÃO DE UMA AUDIÊNCIA PÚBLICA COM PREFEITOS DE VÁRIAS CAPITAIS 

BRASILEIRAS E DOS PRESIDENTES DA FRENTE NACIONAL DOS PREFEITOS E DA 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PREFEITOS. Segue a integra dos 

acompanhamentos taquigráficos. Nada mais hàvendo a tratar, encerra-se a 

reunião às doze horas e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 

Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

Presidente e publicada no Diário do Senado Federal. 
I 

Senador JOSÉ SERRA 

Presidente 
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ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS DA Ja SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50a 

LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E CINCO DE SETEMBRO, DE 

1997, ÀS 17:00 HORAS. 
Às dezessete hora~;· e trinta minutos do dia vinte e cinco. de 

setembro de· mil novecentos e noventâ e sete, na Sala de Reuniões da 

Comissão, sob a Presidência do Senador José Serra e com a presença dos 

Senadores Joel de Hollanda, Esperidião· Amin, Romero Jucá, Waldeck 

Ornelas, José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy, Levy Dias, 8ello Parga, Lú.cio 

Alcântara, Freitas Neto e Beni Veras. Deixam de comparecer os Senadores 

Francelino Pereira, Vilson t5leinübing, Gilberto Miranda, Jonas Pinheiro, João 

Rocha, Gilvan Borges, Fernando Bezerra, Ney Suassuna, Onofre Quinan, 

Cárlos Bezerra, Ramez Tebet, José Fogaça, José Roberto Arruda, Coutinho 

Jorge, Jefferson Peres, Osmar Dias, Lauro Campos, Ademir Andrade e José 

Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara abertos os . trabalhos. 

dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida inicia-se a EXPOSiÇÃO DO SENHOR JOEL MENDES RENNÓ, 

PRESIDENTE DA PETROBRÁS, SOBRE QUESTÓES RELATIVAS A 

CONTRATOS DO RAMO PETROQUfMICO. Segue a int~gra .. dos 

acompanhamentos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra'-se a 

. reunião às dezenove horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu. D·i~ceu 
- ' . . . :'.}:.. . ;; 

... ,. Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada ., , 
~. .; ~,~ .. -... . ,- '. ' . '- ' ~ ,-:) ~ 

., . p~lo. ?enhot Presidente e publicada no Diário do Senado Federalc.'I"" >,. 'ir • .'m 

. ' .. '. 

... .( . , , . 

Senador JOSÉ SERRA 

Presidente 
l . ' 

I .. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A co- tudo na faixa de até frês salários mínimos, não só no 
municação que acaba de ser lida vai à publicação, que diz respeito à quantidade, mas à qualidade des-
sendo o Senador Jos~ Serra atendido na forma regi- ses assentamentos. 
mental. I' R ,.;centes publicações das 'Nações Unidas e o 

A .Mesa deseja esclarecer ao Senador José relatório do índice do Desenvolvimento Humano. que 
Serra que o painel, fpara registrar a presença dos ~~de a qualidade de vida de todos os países, mos-
SI'S. Senadores, precisa se( acionado:Os Srs. Sena-' . traram queJ entre os 175 países, o Brasil está colo-
dores devem digitar ti senha, e a presença' flca.assi~ '. cado"~em 68º lugar. Apesar de _f:!star entre os dez 
nalada, o que se confirma pela observação do painel maiores PIBs do mundo, a qualidade de vida de seu 
onde o nome do Senador é iluminado a partir daq'ue- povo - que engloba indicadores importantes como 
le momento. . esperança de vida, nível educacional, renda e, so-

O registro de presença do Senador José Serra bretudo, melhor qualidade no uso dessa renda - faz 
será procedido, uma'vez que não há a menor dúvida com que o Brasil esteja enquadrado entre os primei-
de que S. EXª participou normalmente dos trabalhos ros do chamado aGrupo Humano Médioft~ A classifi-
da Casa naquele dia'. ~ cação das Nações Unidas envolve qualidade alta, 
, . Há oradores inScritos. média e baixa, e a do Brasil é média. Mas não temos 

Concedo a palkvra ao nobre Senador Coutinho dúvida de que se trata de uma situação transitória, 
Jorge. V. EXª dispõe' de 20 minutos. que será corrigida a médio prazo. I 

. O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro- Mostrou-se, por méio de um relatófio que o Go-
nuncia o seguinte d)~curso. Sem revisão do orador.) vemo apresentou, que o Plano Plurianulll - síntese 
- Sr. Presidente, Sr'ªs.e Srs. Senadores, cabe a dos quatro anos de govemo em termos de prioridade 
qualquer parlamento do mundo, e particularmente de programa -, que contemplava R$98 bilhões de 
aos parlamentares,! não só aprovar leis, planos, pro- recursos, teve sua exeçução viabilizada' em apenas 
gramas, orçamentqs' e projetos que interessem ao R$84 bilhões, o que significa que R$14'bilhões dei-
desenvolvimento da sociedade. Além dessas atribll.i~ xaram de ser executados em 1996. Ora; o Presiden-
ções naturais de' qualquer congresso, o ato de te Femando Henrique Cardoso e o Ministro Kandir fi-
acompanhar e avaliar a ação do Poder Executivo é caram surpresos com a falta de utilização desses re-
fundamental. Nesse sentido, cómo tenho dito muitas cursos, escassos sobretudo na área social. 

, , 
vezes, o nosso Congresso ainda peca pela falta de 
um melhor acompanhamento e avaliação das ações 
do Poder Executivo Federal. 

.:' . 
:: Como Parlamentar, tenho procurado fazer a 

'. avaliação das açÕ'es do Govemo Federal, acompa­
nhar sua implementação, fazer os elogios cabíveis e 

·"1.: traZer as críticas o'u sugestões necessárias à corre­
ção dos. rumos de~sas a.ções, p~ojetos e prioridades 
do Governo Federal. Assim tenho feito, sistematica-

No entanto, verifiquei que as metas foram cum­
pridas em muitos seto~es; por exemplo, em comuni­
cação e transporte chegamos a 100%. A pior perfor­
mance do Govemo foi no que diz respeito à habita­
ção: apenas 31% das metas foram cumpridas. Até 
poderíamos aceitar 70%, mas 31 % é algo muito 
ruim. Então é uma das dívidas sérias do Govemo 
Federal em relação aos aspectos realmente sociais, 
como também, no· recente Órçaménto-Géral da 
União, encaminhado ao Congresso Nácional, o Go­
vemo mostrou que quer cOrrigir esses equívOCos, dan­
do prioridade às áreas do desenvolvimento social. 

'. mente,. em relaçã?, à reforma agrária, ao desenvolvi­
mento social, aos programas do Orçamento Global 
da União,. ao Plano Plurianual e hoje farei, de forma 
bastante súcinta, ~m relaçãó' 'aosaspectos ligados à 
habitação populaf~. rjo País. . \.,. . 

Quero lemb:rar,' para isso, algumas prelimina­
res: em primeiro. rugar, as Nações Unidas, em..1996, 
reuniram-se com' todos os países do mundo, no 

'.' grande' encontro ;que tratou dos assentaméntos ur-
" ' . ···.·>banos e das hapitações, em Istambul. Ficou claro 

que estão cada vez mais graves os problemas das 
áreas urbanas, particularmente os relacionados ao 
déficit e à qualidade da habitação. O próprio Brasil, 
nos relatórios apresentados, mostrava que 90% do 
déficit habitacionaí no País se concentravam sobre-

, Neste sentidô, ;~qúi num 'discurso detalhado, 
mostrei que dos R$38 bilhões de recursos livres no 
Orçamento-Geral da LJ~ião ',: 'portài1to, aqueles que 
não são vinculados.:":", 60% serão. destinados ao de­
senvolvimento sociaL ou seja, . R$23hilhões envol­
vendo saúde, educação, habitação, reforma agrária 
e outros. 

. I 
Digo, portanto, que o Govemo passa a ter uma 

direção mais firme no enfrentamento ,da problemáti­
ca do desenvolvimento social. Não temos dúvida ne­
nhuma. Tanto que o Governo, como estratégia de 
gerenciamento dos programas e projetos, criou o 

I : 
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Programa Brasil Ação, que sintetiza priorida.des se- enfim, faz com que a comunidade participe efetiva-
toriais, regionais e globais de projetos selecionados, mente. 
que têm um gerenciamento efetivo, um acompanha- Estive num dos projetos do meu Estado, o Pa-
mento firme, e colocou entre esses vários projetos racuri, e lá vi uma coisa importante. Era uma área de 
da área social, como reforma agrária e habitação; invasão e, nesta área, foram corrigidos os equívocos 
particularmente habitação, que é a nossa preocupa- dessa invasão. É um projeto que prevê uma infra-es-
ção de hoje, como o Habitar Brasil e O PASS, que é trutura digna, com energia, água, asfalto e sanea-
um programa de infra-estrutura urbana e social para mento básico, mas também usa uma estratégia que 
os Municípios e Estados. permite que a comunidade, por meio de associaçõ-

Não vou tecer considerações maiores sobre es, participe do proçesso. Com isso, através da cha-
tudo isso, que foram temas de discursos meus aqui mada cesta de materiais, ela participa da construção 
apresentados, mas quero lembrar que o Governo da sua habitação ou da melhoria da sua habitação. 
Federal, no Orçamento Geral da União, que está em Fiquei sensibilizado ao verificar que todos os que es-
discussão no Congresso Nacional, está dando priori- tavam ali estavam empregados não só na sua área 
dade à área social e à habitação, e prevê realmente de atuação, mas junto à empresa empreiteira, que 
recursos prioritários no Programa Brasil Ação. oferecia a infra-estrutura. E a empresa que fornece o 

Gostaria de fazer uma pequena observação. material, pelo programa, tem que ficar também no 10-
Creio que, apesar do esforço do Governo Federal, cal do projeto. 
os recursos destinados aos Programas Habitar Bra- Isso tudo gerou uma série de empregos, coor-
sil e PASS ainda são insuficientes e precisamos am- denado por uma associação comunitária que, com a 
pliá-Ios em favor das populações mais carentes. participação da Cohab estadual, mostrava-nos que 

T~mbém gostaria de traçar algumas linhas a este é o momento, naquela região, de geração de 
respeito do Programa Habitar Brasil. No final da últi- emprego, de renda, de participação paritária da so-
ma semana, tive o prazer de visitar projetos financia- ciedade. Isso realmente me entusiasmou, mostrou-
dos por este programa. E é nesse sentido que dese- me que aquele é um projeto altamente positivo, viá-
jo fazer uma análise. O Programa Habitar Brasil des- vel, factível para o Brasil todo. 
tina-se a melhorar as condições de habitação e a Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o custo 
qualidade de vida das famílias que vivem em áreas do projeto é menor do que o de qualquer outro. Um 
degradadas, em ambientes insalubres e em condiçõ- projeto desse prevê como média R$5 mil o custo da 
es impróprias de moradia, com renda mensal inferior habitação em alvenaria, com toda a infra-estrutura, e 
a três salários mínimos. É um projeto importantíssi- qualquer um outro programa na área habitacional te-
mo, não tenho dúvida. ria, pelo menos, um custo de R$10 mil a R$15 em 

Estivé avaliando in lOCo o programa em meu relação à infra-estrutura habitacional. 
Estado, discutindo com as comunidades e lideran- Portanto, é um projeto eficiente, de custo bai-
ças, e nele pude constatar, bastante surpreendido, xo, de participação popular e gerador de renda. Ora, 
um fator positivo. Também trouxe minhas inquietu- isso realmente me trouxe uma sensação altamente 
des e algumas mudanças que se impõem para que o positiva, mas também, preocupações. É um projeto 
programa possa causar uma verdadeira revolução gerido por quem? Pela Caixa Econômica, que gere 
na área habitacional no Brasil, claro, para as famílias outros programas importantes, como é o caso da 
com renda inferior a três salários mínimos e que en- Carta de Crédito, que é um programa voltado às 
volvem 90% do déficit habitacional. pessoas e hoje, pelo o que eu saiba, só foram libera-

É aí que temos que concentrar nossas ações. dos 14% desta Carta de Crédito. Isso significa que 
Este projeto Habitar Brasil dá prioridade às favelas, alguma coisa está errada na área operacional, na 
mocambos, palafitas, baixadas, portanto, aos aglo- área de implementação desse programa, que consi-

.. 

merados habitacionais inadequados e às invasões dero muito importante. 
chamadas também urbanas. Enfim, para gerar o Um outro programa, financiado também pelo 
quê? Realizar obras de infra-estrutura, equipamen- FGTS, é o Pró-Moradia, o Pró-Saneamento, voltado 
tos comunitários, construção de habitação e me Iho- aos Estados e Municípios. O importante é que o Pro-
ria de habitação. O importante é que ele envolve a grama Habitar-Brasil é financiado pelo Orçamento-
participação comunitária, mobilizando, organizando Geral da União, que aprovamos aqui. Assim também 
a comunidade, define atribuições claras, usa a estra- o é Pass, que não tem nada a ver com o FGTS, pos-
tégia do Governo dos conselhos, das associações; suindo outras regras. Fico muito preocupado, porque 
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hoje tudo está concentrado na Caixa Econômica Fe- O que está faltando é um gerenciamento efi-
deral, Sr. Presidente, portanto, os Programas de ciente, eficaz, é a operacionalidade da Caixa, que, 
Carta de Crédito, de P,ró-Moradia e Pró-Saneamento apesar do papel importante que realiza no Brasil, 
possuem regras de banco, mas os Programas como não pode ficar responsável por todos esses progra-
o Habitar Brasil e o Pass são voltados à população mas sociais e não pode continuar a ter uma visão 
de baixa renda, têm réCursos orçamentários oriun- eminenteme-nte bancária, tradicional sobre os recur-
dos dos tributos fede,fais e, estaduais e necessitam sos do FGTS, que são -do Orçamento, Geral da 
de um gerenciamento, de uma operacionalidade di- União e precisam de tratamento diferenciado, ágil e 
ferentes. A Caixa Econômica Federal, lamentavel- operacional. 
mente, Sr Presidente, srªs e Srs. Senadores, age Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não 
como um banco tradicional em relação a esses pro- basta ter uma boa idéia, um bom projeto ou um bom 
blemas, dificultando a agilização, a operacionaliza- programa. É preciso, sobretudo - estou cada vez 
ção dos Projetos Habitar Brasil e Pass, o que é um mais convencido disso - capacidade de operaciona-
equívoco. I ; lização e de implementação. É o que falta, em gran-

Desta tribuna, apelo ao Sr. Presidente e ao Sr. de parte, aos programas da área social do Brasil. 
Ministro Antonio Kan'dir, responsável, em seu Minis- Não temos dúvidas de que o Governo Federal 
tério, pelo gerenciamento desse programa e pode tem avançado na área de educação com o Progra-
~{!alizar uma grande :r~vOluçãO na habitação brasilei- ma de Valorização f;io Professor, aprovado por este 
ra voltada às popul~ções, de baixa renda. A Caixa Congresso Nacional. É preciso registrar, também, a 
Econômica Federal não está preparada para geren- luta em favor da criança - fora da escola, não! -, um 
ciar o somatório de ,'recursos do FGTS, através dos programá importante que o Governo Federal desen-
vários programas já citados, e o programa oriundo volve. 
do Orçamento Geral~a Unfão:, o Programa Habitar Acompanho pessoalmente o Programa de Re-
Brasil e Passo A reclamação, que não é só da Cohab forma Agrária realizado "na região mais turbulenta e 
de meu Estado, mas 'de todas as Cohabs do Brasil, difícil do País - o sul do Pará -, onde temos tido su-
é no sentido de que falta agilidade, equipe, preparo, cesso significativo em termos de operacionalidade. 
uma nova visão social da Caixa Econômica Federal O Ministro Jungmann já foi à região três vezes e, 
para que ela possa ,operar como banco, isto é, volta- agora, vai novamente acompanhar, avaliar e sentir o 
da para o desenvolvimento estritamente social dessa que é preciso fazer para que as idéias, os projetos 
área habitacional carente. sejam implementados ao nível de municípios. Isso 

Portanto, faço aqui a minha crítica, mas deixo o significa que o Governo brasileiro está avançando na 
meu apelo ao Ministro Kandir e ao Presidente da Re~ execução de, program1ils que são o calcanhar-de-
pública para que r~vejam aspectos do gerenciamen- aquiles, vamos dizer assim, para o desenvolvimento 
to desse projeto, que merece ser ampliado, dinJimi- global do País, a saber: educação, saúde, reforma 
zado. Temos de Mar, também, para que esses re- agrária, habitação. Não podemos deixar de falar, é 
cursOs sejam duplicados. claro, sobre o desemprego, que não é um problema 

O orçamento
l 
geral da União prevê para este só do Brasil, mas do m~ndo todo. 

ano - especificamêr:\te para o Programa Brasil Ação Na área social, é importante que o Governo re-
- 321 milhões para b Pass e 227 milhões para o Ha- veja várias ações, além do Projeto Habitar Brasil ou 

, bitar Brasil. No mefu Estado, para os 11 loteamentos o Pass, projetos importantes que irão resolver pro-
da região metropolitana de Belém, só na capital, es- gressivamente a carência de habitação no Brasil das 
tão previstos 25 milhões. No entanto, 200 milhões populações de baixa renda que vivem nas baixadas, 
para o Brasil todo,' realmente é muito pouco, mas há nas palafitas e em outras regiões insalubres. Toda-
uma negociação ~db Governo Federal com o BIO via, é preciso trabalhar para que as ímetas sejam 
para financiar es~e programa .. Temos de rever as cumpridas e não se repita o que acontEilceu no Plano 
prioridades em ter!rlos de recursos. Plurianual de 1996, quando a meta habitacional só 

Quero, Sr. p,residente, Srs. Senadores, elogiar atingiu 31%. Temos de buscar os 100% para 1997 e 
o programa do Governo Federal que pretende solu- para 1998. 
cionar o problema 'habitacional brasileiro, particular- É necessário, portanto, insistir na competência 
mente o ,das pessOas da faixa mais carente - de até do gerenciamerito e da operacionalização desses 
três salários mínimos -, na qual se registra um maior programas. Convenhamos, a Caixa tem de serefor-
déficit habitacionq.1. mular, tem de se adaptar. 
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Não devemos esquecer, contudo, que tínha- Ao longo dos anos, o esporte diversificou-se, 
mos um Banco Nacional de Habitação no passado, ganhou novas e variadas modalidades, passou a ser 
uma instituição apropriada para gerir o problema ha- considerado quase que uma arte e atingiu seu apo-
bitacional. Cometeu muitos erros, não tenho dúvida, geu através dos modernos e concorridos Jogos 
tanto que foi fechado. Mas <> BNH tinha uma vanta- Olímpicos, que buscam reviver, em plena era da civi-
gem: possuía vários agentes; ou seja, possuía o as- lização digital, a saudável tradição legada pêlos se-
pecto da capilaridade. Hoje, tudo está concentrado mideuses de Atenas, Tróia, Esparta e outras extraor-
na Caixa, que decide, analisa o projeto e, ainda, dinárias sociedades de um tempo áureo e distante. 
manda o seu fiscal acompanhar as obras em todo o Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o espor-
Brasil. Isso é impossível! te no Brasil, de um modo geral, tem ganhado ex-

Sr. Presidente, a meu ver, esse aspecto, preci- pressão e contribuído significativamente como fator 
sa ser revisto de forma rigorosa para que o Projeto de divulgação do nosso País no exterior. 
Habitar Brasil seja um sucesso, um projeto bem con- É inegável qu~ as conquista~ brasileiras no 
cebido, com o pé no chão, que tenha grande partici- campo dos esportes têm-nos projetado intemacio-
pação da sociedade, que gere grande número de nalmente e contribuído para abrir portas em todo o 
empregos e que possa minimizar esse déficit grave mundo. 
que ainda traz conseqüências negativas para a so­
ciedade brasileira. Temos de buscar a implementa­
ção efetiva, eficiente desse programa.· 

Eram essas as considerações que queria tra­
zer a este Plenário na tarde de hoje. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Senador Valmir Campelo, por vinte minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr'ªs. e Srs. Senadores, desde tem­
pos imemoriais, o esporte tem-se const.ituído um po­
deroso instrumento de integração entre os povos. 

Na Grécia antiga, os esportes ocuparam lugar 
de destaque nos costumes dos povos helênicos, 
contribuindo enormemente para arrefecer a animosi­
dade das cidades-estados da antigüidade clássica. 

Os jogos daquela época, conhecidos como 
·olimpíadas", constituíam, na verdade, a maior festa 
popular da Grécia, reunindo a juventude que prima­
va pela prática dos mais variados esportes. 

As práticas esportivas faziam parte da educa­
ção e formação dos jovens gregos e algumas cida­
des, como Esparta e Atenas, passaram à história 
como grandes centros olímpicos da Idade Antiga. 

Também na Roma dos Césares, os esportes 
eram praticados intensamente e mereciam o incenti­
vo do poder' público, que deles se valia para promo­
ver a aculturação dos povos conquistados. 

Ainda hoje, em todo o mundo, o esporte é culti­
vado e incentivado nas 'mais avançadas sociedades 
do nosso tempo. ** 

De enorme aceitação por parte da juventude, o 
esporte passou à condição de disciplina obrigatória nos 
currículos escolares da nações mais desenvolvidas. 

Notadamente no que ser refere ao futebol, es­
porte onde o Brasil é unanimidade planetária, é pre­
ciso reconhecer a extraordinária projeção alcançada· 
pelo País a partir de suas inigualáveis conquistas em 
Copas do Mundo. 

O vôlei e o basquete, mais recentemente, tam­
bém alçaram o Brasil a pódios antes restritos aos se­
mideuses saxônicos, provando ao mundo o vigor, a 
agilidade e a presença do espírito do desportista 
brasileiro. 

Nos jogos ditos amadores, como a ginástica 
olímpica, a corrida de 100 metros, o salto triplo, a 
natação e outros, têm sido notáveis os progressos 
dos atletas brasileiros, que ,já conquistaram seu lu­
gar ao sol e, não raro, fazem a alegria de toda a Na­
ção exibindo ao mundo o fulgor do ·ouro olímpico·. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores:, na es­
fera social, a contribuição do esporte, como fator de 
integração e formação do jovem, tem sido marcante. 

Incentivado nas melhores escolas do País, o 
esporte tem funcionado como inibidor de vícios, 
comportamentos e modismos destrutivos, muito cul­
tuados e amplamente difundidos nesta nova socie­
dade de fim de milênio, como o uso de drogas e a 
prática de violência como estilo de vida. 

Acuado pelo bombardeio dos meios de comu­
nicação de massa, onde a violência é administrada 
subliminarmente e em doses cavalares, o jovem mo­
derno encontra no esporte uma tábua segura de re­
ferência e afirmação. 

. . É nos esportes que a juventude brasileira tem 
mostrado todo o seu potencial criativo e toda a sua 
extraordinária capacidade de superar obstáculos. 

As recentes conquistas das nossas meninas do 
vôlei são provas irrefutáveis da enorme capacidade 
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de nossos jovens em 'superar limites. Lutando contra cientes físicos se destacando em jogos como o vôlei 
as suas naturais limitações biométricas - nossas meni- e o basquete, bem como nas competições de nata-
nas são normalmente i mais baixas que as atletas euro- ção e até mesmo na ginástica olímpica. '., . 

.. O esporte, em muitos casos, tem contnbuldo slg-
péias e norte ameriCanas -, o time de Cilene, Ana Mo- nificativamente nos esforços de recuperação de defi-
zer, Márcia Fu e tantas outras foi campeão do mundo ciências físicas, além de funcionar corno terapia eficaz 
e prepara-se para repetir a façanha novamente, .a par- no trabalho de recuperação de crianças excepcionais. 
tir da recente conquista do título sul-americano. _ IncentiVar a prática dos esportes por parte dos 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu po- deficientes físicos representa um passo importante 
de ria permanecer horas e horas discorrendo sobre no processo de integração dessas pessoas injusta-
as virtudes e os benefícios proporcionados pelo es- mente discriminadas, além de funcionar como estí-
porte, pois sou um i apaixonado por essa nobre e mulo e fator de superação de medos e traumas co-
saudável tradição. . . muns aos portadores de deficiência em geral. 

Quero destacar, no entanto, a necessidade de Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, é com 
apoio mais efetivo às práticas esportivas em nosso um apelo emocionado em favor de maior apoio p~ra 
País. Falo de apoio Inao só da parte do Governo que o esporte no Brasil que encerro este meu pronuncla-
- a bem da verdade; é bom que se diga - se tem mento de hoje. Faço urt:! apelo pela uni,ão dos diver-
desdobrado no sentido de conferir ao esporte a im- sos segmentos sociais, aí incluídos os' empresários, 
portância que lhe é ~~vida no processo de formação os banqueiros, os donos de escolas particulares, os 
da nossa juventude:. " dirigentes da rede pública de ensino, as igrejas, os 

No meu modo de ver, o incentivo ao esporte clubes de serviço, enfim, todas as forças vivas da 
deveria mobilizar todos os segmentos da sociedade, sociedade, no sentido de promovermos o desenvol-
especialmente o se'gmento empresarial. Tenho pen- vimento efetivo do esporte em nosso País, salva-
sado muito na oportunidade de uma lei instituindo guarda de um futuro melhor para a nossa juventude. 
um fundo es::>ortivo: formado a partir da contribuição O célebre ditado romano "mente sã em corpo 
das grandes empr$~as, cujos quadros de funcioná- são· constitui um dos sábios ensinamentos da hu-
rios apresentem mais de 200 empregados.' manidade. Cultivá-lo' é cultivar, acima de tudo, a es-

Tenho certezá 'de que o investimento valeria a peranÇa de uma. civilização melhor, mais saudável, 
pena. É bem possível que, em poucos anos, haja re- menos viólenta e mais altruísta. 
dução significativa rbs índices de evasão escolar, de Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. . 
repetência e, a longo prazo, dos alarmantes e cres- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
centes números da criminalidade. do a palavra ao Senador Joel de Hollanda. (Pausa.) 

Sr. Presid~nte, srªs e Srs. Senadores, quero Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
destacar também ai importância dos esportes para um (Pausa.) 
segmento muito especial da sociedade brasileira. Refi- Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
ro-me aos milhares'e milhares de defICientes físicos que (Pausa.) 
são vítimas de injustificado preconceito em nosso País. Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta-

A vida do deficiente físico nó Brasil é marcada nilha. (Pausa.) 
pela indiferença e pelo descaso da maioria da popu- Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra-
lação dita normal. Basta verificar que são raras as ci- de. (Pausa.) 
dades onde o Poder Público se dispõe a criar condiçõ- Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
es de locomoção para o deficiente físico, construindo O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB .:... AC. Pronun-
rampas especiais ao lado de escadas, passagens ex- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
clusivas para a travessia de ruas e avenidas, estacio- Senadores, o Governo do Brasil finalmente se volta 
namentos próprios e coisas do gênero, indispensáveis para a realidade das precárias condições de vida en-
para que o portador de deficiência possa levar uma frentadas pelos habitantes da Região Amazônica, 

. perpetuamente abandonados à própria sorte e até 
vida digna, livre da!> humilhações do dia-a-dia. aqui sem qualquer perspectiva concreta ge desenvol-

O deficiente fÍsico não é um cidadão inútil, tam- vimento econômico e progresso social. E um quadro 
pouco um peso para a sociedade. Já está I~rgamen- de carências e desestímulo, onde os seringueiros ga-
te provado que os portadores de deficiência podem nham posição de triste destaque, poiS a falência de 
ser aproveitados 'numa gama de atividades,' podendo sua tradicional atividade extrativista os levou à misé-
ter uma vida pfodutiva e contribuir positivamente ria, ao êxodo das glebas onde nasceram para as fave-
para o desenvolvimento do País. Ias que se expandem na periferia dos centros urbanos. 

Também noS esportes o deficiente físico tem É um assunto que V. EXªs já ~onhecem e é 
encontrado um instrumento poderoso na superação abordado com freqüência, por mim e por outros rep-
de suas limitaçQes. Temos visto, amiúde, os defi- resentantes da região, sem distinções partidárias ou 

i, 
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ideológicas. levado várias vezes à consideração do ação do novo Programa, os aspectos urgência e am-
Executivo, dele finalmente recebeu uma resposta efi- plitude, pois "neste sentido, e a fim de conseguir res-
caz e objetiva, emitida em uníssono .pelos Ministros posta imediata para o Programa, com maiores possi-
da Saúde, Agricultura, Meio Ambiente, Marinha, bilidades de multij:ilicação dos efeitos das medidas 
Exército, Aeronáutica, Planejamento, Fazenda, Casa preconizac.:as, efetuou-se levantamento das comuni-
Civil e Assuntos Estratégicos. E essa posição con-
junta, como veremos, aponta a real importância _ _ dades com maior número de famílias, com razoável 
agora admitida pelas autoridades federais _ da crise volur3 d9 proc;"'Ydo de borracha, com disponibilida-
que se agrava em todo o Norte do País. de de unidades de beRefici~rnento (usinas) e situa-

A proposta é consubstanciáda efTI Exposição das em áreas de reservas extrativistas· - o ·que le-
de Motivos Conjunta, dentro do "Programa Comurii- '·vou à indicação de 21 núcleos, na primeira etapa, 
dade Solidária, do qual extraiu seu próprio. nome: dos quaís a metade, praticamente, situa-se no Esta-
Programa Amazônia Solidária. Trata-se de um' des- do do Acre: 1. Reserva Extrativista Alto Juruá - Cru-
dobramento, de uma tentativa de adaptação regiona- zeiro do Sul: 2. Comunidades extrativistas - Feijó; 3. 
lizada das metas federais do projeto, pela qual os Comunidades extrativistas - Tarauacá; 4. Reserva 
Ministros propõem ao Presidente da República a Chico Mendes - Rio Branco; 5. Reserva Chico Men-
adoção de "mecanismos específicos de incentivo ao des - Assis Brasil; 6. Reserva Chico Mendes - Bra-
uso múltiplo da floresta amazônica e de programas de siléia; 7. Comunidades extrativistas - Plácido de 
promoção social, em consonância como o que dis~ 
o art. 7º da lei nº 9.479, de 12 de agosto de 1997". É Castro; 8. Comunidades extrativistas - Se na Madu-
uma nova ação, voltada para o esforço govemamental reira; 9. Comunidades extrativistas - Manuel Urba-
de "articulação e coordenação das ações e dos pro- no; e 10. Reserva Chico Mendes - Xapuri. As outras 
gramas sociais direcionados para o segmento extrati- áreas ficaram para seleção posterior, dentro das di-
vista de borracha nativa, que vem sofrendo acelerado retrizes do Comunidade Solidária. 
processo de empobrecimento, em virtude da baixa Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a Ex-
rentabilidade de suas atividades tradicionais". posição de Motivos Conjunta, publicada no Diário 

A grande inovação do Programa Amazônia So- Oficial da União da última quinta-feira, dia 16 de ou-
lidária,-em relação à matriz, o Comunidade Solidária, tubro, é um documento da maior importância para o 
está justamente na sua regionalização: em vez de resgate da dívida que o Brasil tem com seus cidadã-
Municípios, o atendimento faz-se a um grupo espe- os da Amazônia, com as famílias que insistem em 
cial de brasileiros. E tem o mérito adicional de,' rea- promover e efetivamente preservar a integração de 
listicamente, inserir as comunidades extrativistas mais de 50% do território nacional. Solicito sua 
como beneficiárias. transcrição, na íntegra, como parte deste discurso, 

E explica, quantificando o universo de famílias mas julgo importante que V. EXªs. ouçam, agora, 
e de profissionais atingidos pelo novo Programa: "a apenas mais um trecho - o que estabelece as linhas 
estratégia a ser adotada resulta da constatação de de atuação do Programa Amazônia Solidária: incen-
que, embora muitos órgãos venham atuando na re- tivo ao uso múltiplo da floresta, apoio à produção e à 
gião, com bastante intensidade, o paralelismo de comercialização da borracha nativa, ações de saúde 
ações e a dispersão de recursos e esforços resultam e saneamento, fortalecimento da infra-estrutura local 
em benefícios pouco significativos para esse seg- e melhoria das condições de abastecimento das fa-
mento da população. Dessa forrtla, a proposta con-
templa grande esforço de articulação, ampliando as mílias a serem atendidas. 
parcerias entre os órgãos e entidades governamen- Vamos aguardar que o Senhor Presidente da 
tais e não-governamentais, visando à implementa- República e seus assessores imediatos, atentos à 
ção racional do Programa", que "tem como meta importância da proposta elaborada em conjunto pe-
atender aproximadamente 63.000 seringueiros extra- los principais Ministros de Estado, confiram-lhe as 
tivistas nos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, indispensáveis atenções e decidam com corajosa 
Mato Grosso, Pará e Rondônia. Estima-se que serão presteza sua implementação, de modo a que não se 
beneficiadas diretamente cerca de 376.000 pes- perpetue o quadro de misérias e de carências hoje 
soas", de modo escalonado, para que sejam obser- vivido pelo povo da Amazônia - uma situação que, a 
vadas .as próprias peculiaridades da Amazônia e a cada dia, torna-se mais dramática e insustentável. 
-realidade da precariedade financeira de nossos dias. 

A seriedade com que o assunto foi' -encaminha- Muito obrigado. 
do pode ser constatada na citada Exposição de Moti- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
vos, onde os Ministros signatários reafirmam a im- SR. NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUN-
portância de serem -atendidos, simultaneamente, na CIAMENTO: 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

. ' ~ ,i ' ' n .. 
- I) , ' : , 1. _ 

h Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de 

criação do Prognu~a Amazônia Solidária, com vistas a promover a ascensã~ econÔmic~ e'so~ial , ' 

dos seringueirosl da Amazônia, por meio de mecanismos específicos de incentivo ao 'uso 

múltiplo da.flore,.s~a amazônica e de programas de promoção social, em consonância com o que 

dispõe o art. 't-da,Lei n2 9.479,de 12 de agosto de 1997. ,_ " I - " 
1\ I 

o Programa Amazônia Solidária insere-se no esforço qU,e o Governo. de I ' 
Vossa Excelêncici vem_ empreendendo para a promoção do desenvol-v:imento sustentado e 

socialmente justo da Amazônia Legal e complementa as medidas adotadas na referida L,ei, que 

concede subvenção econômica aos produtores de borracha natural, com o objeti. '0 àe incentivar 

a comercialização da produção nacional. 

A estratégia de atuação do Programa Amazônia Solidária consiste na 

Trata-se de linha diferenciada e específica de atuação do Comunidade 

'! Solidária, na medida em que não se direciona a municípios, mas às comunidades extrativistas de 

borracha nativa, em cumprimento ao que determina a referida Lei. 

I i 
! ; A estratégia a ser adotada resulta da constatação ·de que embora muitos 

órgãos venhaJn atuando na região, com bastante intensidade, o paralelismo de ações e a 

dispersão de rbcursos e esforços resultam em beneficios pouco significativos para esse segmento 
I 

da população,' Dessa forma, a proposta contempla grande esforço de articulação, ampliando as 
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parcerias 'entre os' órgãos c entidades governatnentaise não-governamentais, visando a 

impl~ITientação rácional do Programa. 
\ . 

o Programa Amazônia Solidária tem como, meta atender' ',' . 

aproxi~adatnente 63.000 seringueiros ex~rativistas nos Estados do Acre, Amapá, AmazonaS, 

Mato Grosso, Pará e Rondôn·ia. Estima-se que serão beneficiadas diretamente cerca de 376.000 . '. ~' 

pessoas .. 

",," . 

Considerando as peculiaridades da Região Amazônica, de dificil acesso às 

regiões '~nde habitam as populações de. seringueiros, e a urgência em iniciar as ações 

preconizadas pela Lei, n2 9.479/97, optou-se pela utilização de estratégia gradual de execução do' 
. .' . . . . . 

Programa .. 

. Neste sentido, e ~ fim de sêconseguif resposta imedi~ta para'0 Programa, 

cotn maiores possibilidades de multiplicação dos efeito,s das medidas preconi~das, efetuou-se 
levántamento das comunidades com maior' número de famílias, com razoável volume de 
produção de borracha, com disponibilidade de unidades de beneficiamento (usinas) e situadas 

em áreaS de reservas extrativistas, a partir do que foram selecionadas as seguintes comunidades 

para atendimento prioritário: 

• . ~,;.,:" .. ~~ ... !. ,-

.' 
.... \ _ t ,~ ... ~:" , ", -,. ~ ,.! ~ 

' ... : " 

,'j 

Acre: 

• :Reserva Extrativista Alto Juruá -Cruzeiro do Sul; 
, ··· .. ·Comunidades extrativistas·., Feijp; . ,,, 

< ,", 

,.' Comunidadesextrativistas - Tarauacá; .~':.; i;',' I.:' 

.·R:~serva Chico'Meriaes" Rio Branco;}.~I::Jc, ';-t .. ~:.·i·:.::.: 

.'·:Reserva Chico 'Mendes':" Assis.Brasil;.', . \.J ;.', " . ~t\":: .'. 
• Reserva Chico Mendes'';' BraSiléia; :-,1:-' ; '),"! r '.f ,"-', 

• Comunidades extrativistas - Plácido de Castro; 

• Comunidades-extrátivistaS.- Sena Maduréirà; 

• Comunidades extrativistas- Manuel Urbano; 
,·:;''''.i-.:~ .)/ .. ~d.f,l·l .í:.Ü i.~'Reserva' ChiCo Mendes - Xapuri., , .1.) 

... ,.' 

,,", .. , 

('j) 
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I ; Amazonas: 

• Comunidades extrativistas • Humaitá; 

• Comunidades extrativistas • Boca do Acre; 

• Comunidades extrativistas • Pauní. , . 
Rondônia: ' : 

• Comunidades extrativistas • Costa Marques; 

• Reserva do Rio Preto· Guajará Mirim; 

;. Comunidades extrativistas • Machadinho D'Oeste; 
. . 

• Comunidades extrativistas . Pimenta Bueno; 

I: Pará: . 
I .. • Área de Influência da Usina de Beneficiamento de Borracha de 

'r, , I' !jJ.r .4< .. 
I" -' . 

!' ~ '~., 

,.... \. ~ '" + • Comunidades extrativistas ~ Laranjal do Jari; ~I ::' .,;; r'.q :)', .::':. :'. " :.! 

• Reserva Extrativista do Rio Cajari - Vitória do"Jati;. -.;' :;:n:~: .. Jd i' t ,:' ','. 
• Comunidades extrativistas • Mazagão. 

As outras áreas, num segundo momento, serão selecionadas pelo 

Comunidade Solidária, ouvidas entidades representativas dos seringueiros. 
" ) . 

,~' .. '\. 

:: .As' j linhas ;} dê atua~o . ! b.ásiças. ,do Progr~~ "Am~ô~ia ~olidária,­

compreendend,o o incentivo ao uso múltiplo;.c;la floresta, o apoio à p!()dução,eà comerc~alização 

da borracha n~tiva, as ações de saúde'e'5aneamel'lt9"Q fortalecimegt9 da infr~-estruturalocal, a 

melhoria das qondições de abastecimen{o,das famUias'â;serem atendicias."- que estão inseridas no 
I 

contexto do I programa ComlÚ1idade·,Solidáriar,·serão· articuladas,' pela sua Secretaria· 

Executiva/Casa Civil da Presidência da Repúblicà~' .i : .'/ .';, '~I 

I ~ 
'/ : 
, , .. 

• o­
i; ',., . "I 

1. USO MÚLTIPLO.DA .. FLORESTA , . , 

, . 
" ' 

,I) Com vistas à ,modernização ~.e .à .. diversifiç~çã() da produç~o do~etor 

extrativista, em' conformidade com o parágrafo único do art. t l da Lei nt). 9.479/97, o Poder 
\ . . , ~ 

~ : . ... . 

I, 
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Executivo estabelecerá medidas para o adensamento dos seringais nativos, o aprimoramento das 

técnicas de extração e a diversificação das atividades econômicas., Tais medidas podem 

envolver: 

• . • l 

• a criação de novas Reservas Extrativistas e Projetos de Assentamento 
, Extrativista de acordo com a legislação vigerit,e; 

• o apoio ao custeio e à comercialização da produção extrativista; 

, '. a assistência técnica, o incentivo à, capacitação de mão-de-obra e o 
~, desenvoh'imento tecnológico; , 
• o apoio à infra,.estrutura fisica de áreas extrativistas; 

, ,. a valorização' sócio-econômica da atividade extrativista; e 

• o cadastramento e a divulgação das comunidades extrativistas. 

Neste contexto, atuará, inclusive, o Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento, por meio do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -

PRONÀF,'a fim de se promover o aprimoramento de tecnologias, o treinamento de mão-de-obra, 

<> apoio à diversificação de atividades e o fortalecimento de organizações associativas, inclusive 

no que diz respeito à qualidade gerencial e à pos~ibilidade de verticalização do sistema 

produtivo; com agr~gação de valores locais. 

2. APOIO À PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto nos ~arts. 62 e 72 da Lei n2 9.479/97, o 

'Mi~istériodo,lv1eioHAtn.bie~te, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, por intermédio do 

IBÁMÀ, implementará ações des~inadas a estimular a produção de borracha nativa, mediante 

apoio financeiro para a compra de estoques não comercializados de borracha nativa. 

2.1. Compra, Beneficiamento e Comerci.alização de E~toques . 

Objetiva-se adquirir, por intermédio de convênios com as cooperativas ou 

o 'Conselho 'Nácionaldos'ISeringueiros - CNS, até 1.000 (mil) toneladas de borrac~a natural 

nativa bruta dos estoques excedentes não comercializados. 

• • , ' ~ ~ ... ~ ... 1 .', 

.. .',' A ~m de dar eficácia e transparência ao Programa, serão divulgadps os 
... ~ "".~ .... "~: 'J-I,.'. ~H, ~ I::;"" I, " ~ " : I I' ~ I' ,)< ,'l· h • • • i . I • • _ !.i 

çritérios dê corilpra da borracha natural nativa, inclusive durante os eventos relativos às ações de 
( ,i. " { ,... ' .. .I. ,) ~ l . ..t ,I •. ... '(,,,.:.. 1'-.... •• "~ .' '. : ~. .. 

saúde e fornecimento ,do "rancho de entressafra". 
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2.2. Recuperação e Construção de Usinas de'Beneficiamento 

o Governo Federal prómoverei ações com vistas à do~ção ou cessão,'sobo 

regime de comoaàto, das usinas de beneficiamento de borracha que atualmente integram o 
, • ,!, • • '. 

Patrim~nio da. Utn}ão a entidades civis se~ ~ns lucraúvos, representatj,v~dc:: . produtores ~e 

borracha natural bruta. 
o t I ~ 

I 
, :; • Adicionalmente;'o.Mmistério do Meio Ambiente, dos Rectlrsos Hídricos e 

da Amazônia Lckal - lBAMA apoiará açõe~,'visando: ' , , 

.! . -à recuperação das usinas de beneficiamento de borracha, localizadas em 
Sena Madureira e:Xapuri, no Estado do Acre e, em Santarém, ,!O Pará; e , I J , '.' ~ - " • r I, 

, ~., ~ il - à 'construção de três usinas de beneficiame~to ,de borracha nos 
Municípios de druzeiro do Sul e Feijó, no Acre e, de Porto Velho, em Rondônia, em áreas de 
propriedade das I'loopedltivas Extrativistas de Seringueiros. " - " " I ' 

I 3. AÇÓES DE SAÚDE 
1I , 

. ) 

f " No~' termos da Constituição Federal e da Lei ng 'S.080/90, às ações de 
• L 

saúde terão por 'finalidade beneficiar as comunidades-alvo, situando-as no contexto maio~ de sua 

inserçã~ na realidade, inclusive epidemiológica, de cada região e município. 
I I 
I 

,,' :'. ~ ';', Caber~ ao ~inistério ~a Saúde, ,por intennédio da: Se~ret~a de Projet~s: 
EspeciaiS de Saude, a coordenaçao das açoes de saude, confonne detennlhaçao da Portana 

, I. 

MinisteriallMS 1n2 741, de 23 de maio de 1997. 
,.; . 

L' 
, " 

, 

I 
,I: 

. ' ! 'I As ações de saúde serão realizadas com o apoio 
, Annadas, partih<Jo" das prenlissas: ' , . i,., 

logístico das Forças 

- de sua tradicional e legal missão complementar.dp apoio àpop\11ação,.na 
Alnazônià; , rJ 

I" 

, 
, ;~.~.:, r '" ~ . ,.." t ," , 

'. 'A,." . 

'-' 

I -dos seus tradicionais, institucionais e rotineirQs' ,acordos de cooperação, 
protocolos e cbnvêniosfirmados com'ó' Ministé~i~ da'Saúde, a Fu~daç~o ,Nacional de Saúde e 
outros Órgãos/Entidades Vinculados, assim como com as' SectetaÍ-iiís És't~dúai'~ e\M\.ini~ip~is dê' 

, r ~ .• "f ; .... r.~,."', .. ~ ... --#~I;:~' .... ',· .. J'~'~"4~ .... ·~~i·{·11t Saude; , . ,'" oi" h,' .... ,1.111.", - • r'- ,. ','-' . 

I 
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- da realidade decorre~te da efetiva presença destas Forças, nessas r.egiões 
inóspitas, desprovidas de equipamentos urbanos, muitas ve~s ali fixadas ou atuantes como os 
únicos representantes dos Poderes e Servjços Públicos, até mesmo os de Saúde. 

;. 

As metas estabelt.;idas a seguir são preliminares e deverão ser ajustadas a 
partir de levantanlentos que vêm sendo realizados. Prevê-se que todas as ações serão no mínimo 
iniciadas até 31/12/97. 

Dessa forma, competirá ao Ministério da Saúde, no contexto do 

Programa: 

- realizar ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde junto às 
comunidades-alvo, em cooperação mútua com os Ministérios do Exército, da Marinha, da 
Aeronáutica, do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal e da Agricultura e 
do Abastecimento, as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e o Comunidade Solidária; 

, " 

- programar, com a cooperação das áreas federal, estadual e municipal, a 
instituição e a instalação de serviços de saúde no âmbito das comunidades-al~o; 

- apoiar as atividades de transporte e "distribuição de insumos básicos às 
comunidades-alvo, com a cooperação das Forças Annadas e do Conselho Nacional dos 
Seringueiros - CNS; 

- apoiar a participação das organizações representativas dos seringueiros 
nos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde; 

- assessorar e apoiar as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, por 
meio de cooperação técnico-operacional, na implantação e implementação gradual de programa 
de atendimento médico, ambulatorial e hospitalar mediante: 

• o uso de equipes multidisciplinares e interinstitucionais, volantes, 
equipadas com os necessários meios operacionais (fisicos, h~inanos .. e insumos médic,!s) e com 
apoi<,> das Forças Annadas; ,', 

, . 
• a organização de um serviço de remoção e evacuação aero-terrestre-

fluvial aos sistemas de referência e contra-referência nos casos graves e de emergências . 

. - assessorar e apoiar as Secretarias Estaduais e Municipais de 'Saúde, p6r 
meio de cooperação técnico-operacional na implementação das ações de saúdi estab~lecidas nôs 
seguintes programas: 

!' 
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! I 

I"~ 3.1. Programa Nacional de ImunizaçãolPNI 

I. A Fundação Nacional de Saúde - FNS, no contexto das ações integradas 

que já vêm sendo ~fetivadas no cenário geográfico indicado e que envolvem a participação das 

Secretarias Estadu:ais e Municipais de Saúde e das Forças-Armadas, adotará planejamento 

estratégico, com.a. participação do Conselho Nacional dos Seringueiros.; CNS, no intuito de 
I . 

melhorar as coberturas vacinais nos respectivos municípios/comUnidades. . l. I' 

) 

I; 3.2. Programa de Agentes Comu~itários de Saúde/f AC~ i 
. , j; 

, I.~ A Secretaria de Assistência à Saúde, por intermédio da Coordenação da 

Saúde da Comuniâãde/COSAC: 
, i 
1'1 • adotará medidas especiais, em ação conjunta com as Secretarias 

.- Estaduais e Munticipais, . contando com apoio do Conselho Nacionàl e das Organizações' de 
Seringueiros; /: . 

11 
" I • definirá com o Conselho Nacional dos S~ringueiros - CNSas formas de , 

participação das Organizações de Seringueiros na implantação do PACS nas comunidades-alvo;, 
I' I 

I 
I • estudará, em caráter excepcional, a hipótese de celebração de convênios 

diretamente com as Organizações de Seringueiros; , 
I I 

• implantará 600 Agentes Comunitários de Saúde nas comunidades-alvo . 

. , 

I ' 3.3. Programa Farmácia Básica 
I ' 
I A Farmácia Básica racionaliza a distribuição de medicamentos essenciais 

e permite o trat{tllilento eficaz e a menor custo das doenças mais comuns que afetam a população 
" 

brasileira. Consiste' em um módulo-padrão de suprimento, composto por itens de uso mais 

generalizado, ~m quantidades calculadas para a cobertura das necessidades de cerca de ~.OOO 

pessoas, no pedçdo de três meses. t 
, I ; 

I 
, I 

I' A Secretaria de Projetos Especiais de Saúcle/S}>ES, do Ministério da 
t r 

~aúde, promo~erá, inicialmente, a distribuição trimestral de Farmáci~ Básica, composta de 
_. 1,. 

:quarenta ite~ .de medicamentos para as comunidades extrativistas, localizadas em seis 

municípios. 
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As demais comunidades serão atendidas após 'avaliação a ser realizada 

pelo Ministério da Saúde. 

3.4. Saneamento Básico 

o Ministério da Saúde assumirá o compromisso, com a interveniência da 

Fundação Nacional de Saúde - FNS, de. iniciar o planejamento, em nível local, das ações do 

setor, provendo a progressiva ampliação do atendimento, de modo a garantir à população 

extrativista uma' solução sanitária de acordo com as 'peculiaridades regionais. no que se refere 

aos aspectos econômicos, ~mbientais, sócio-culturais e tecnológicas . 

. Serão iniciados os inquéritos sanitários em áreas-piloto, para identificar 

ou criar formas de. atuação em cooperação e parceria entre os s~tores p~blico, privado e ONG's , 

para o desenvolvimento de planos, programas e projetos de saúqe e saneamento. 

,Serão adotados critérios epidemiológicos como parâmetros fundamentais 

na alocação de récursos, bem como nas fases de planejamento, im'plementação e avaliação d~ 

programas. 

Para o presente exercício, a Ftindaçãó Nacional' de Saúde - FNS iniciará 
, ',' 

ações de saneamento domiciliar nas áreas-piloto, beneficiando aproximadaménte '500 famílias. 
I ••.• 

3.5. Programa de Redução da Mortalidade na Infância - PRMI 

o PRMI, integrante do "Brasil em Ação", intensificará suas ações de 
.1' '., , '. , 

modo a atingir, mesmo que gradualmente, as comunidades-alvo.· 

4. IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRW,URA BÁSICA 

" ... ,', .... .'.' ..• : ,; r,A,· Secretaria de Assuntos Estratégicos, dá ,Presidência da República -

SAElPR . implemerttará ações relacionadas com a infra-estrutura básica, envolvendo a 

construção, ~eforma ou ampliação de obras~de pequeno vulto nos setores de saúde, saneamento 

básico, edl;lcaÇ,ão, assistência social e energia elétrica produzida por fontes alternativas nas 
~Óiri"ufii'd~des :~lvo: 'i,t. ' • , , 

'~ 
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I As ações propostas se restringirão às localidades integrantes do ~rograma 
I ' 

Amazônia Solidária, situadas em "faixa de fronteira", e serão executados mediante a 

transferência de recursos oriundos do Programa de Auxílio Financeiro aos Municípios da Faixa 

de Fronteira - PAfMFF, sob a supervisão da SAEIPR. 

, , 
I 

5. ABASTECIMENTO 

, I ~ O Programa promoverá a doação - por meio do Prográma de Distribuição' 

de Alimentos - ~R..ODEA, a cargo do Ministério da Agricultura e do Abastecimento/CONAB, e 

com o apoio das Forças Armadas -, de 350 toneladas de alimentos beneficiados, a cada dois , ': ' -,-

meses, às Organiz.f1ções dos Seringueiros, para serem entregues às famílias dos sering':1eiros. Os 

estoques serão .~istribuídos nafonna' de "rancho entressafra", que s~, d~sti~a a su~rir as 

necessidades doA 'seringueiros durante o período de entressafra, estimado e~ sete meses, e sua 

composição dependerá da disponibilidade dos estoques administrados pela CONAB. : 
I ' , 

i I O Programa, nesta etapa inicial, beneficiarã' cerca de 14' mil familias 

localizadas nas 'comunidades-alvo das ações prioritárias e contará com o apoio dos. seguintes 
l • '.. 

órgãos/entidades, a quem competirá, no context? do Programa; 
•. ~' j ," ~ 

, 
" 

5.1. CONAB: 

- i~entificar, classificar. embalar e entregar os produtos nos'arrriazéns, por 
ela indicados, aos responsáveis e aos encarregados do seu transporte, nas,.Cidades de Manaus e 
Rio Branco; e, j r • 

! 
I . " " '.-! 

_. I -elaborar Relat~rios de Execução do Programa e adot~tP~ ~ m~~i~ 
necessánas para a doação dos estoques. ' - '...., , , . 

, , >--

i 
, I 

I 
. ' 

'5.2: Forças Armadas: ' 

f ':' • • -_ recéber os e'stoques nas Cidades de ManauS e
1 
ruo Branco e fazer o 

transporte dos produtos até . ~ sede de cada município, de onde :serão lev~d()s 'par~ ,:88 
comunidades-~lvo selecionadas na forma do iten:t 5,3~ 5.4; ':i~ ':f J'. "I., ." ~,' '':J:,': t'~ 

. ~ f . " • ' ~', " "'. j' ~ I" f~~' ''''') ~ ;: ... J •. ~. ",' ,", 

, - entregar os estoques de alimentos às Org~i~çije~. ~?~.:'~~~I;l~~~!'~~~ 
indicadas pelo Conselho Nacional dos Seringueiros - .CNS. . ( , . ' '. 

I, , ' 
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.5.3. Conselho Nacional dosSeringueirós- CNS: 
'.' "'J .' " , 'i" 

. Mediante 'comunicação à Seêretaria-Exeéutiva do Comunidade Solidária: 

- identificar e informar à CONAB e às Forças Armadas a sede de cada 

município para recepção dos produtos e as localidades onde estão situadas aS comunidades-alvo 

a seremseleéionadas, bem assim credenciar as organizações que. receberão os produtos; 

- '-quantificar e informar às Forças Af!11adas e à CONAB o número de 

famílias que receberão os alimentos -e o volume -'correspónderite de produtos, por 

município/localidade. 
f .• ~ , "'I' 

'l Adem""riis dessas' atribuições. caberá ao ,<;o'nselho 
F , ' (...,., • ~ " 

Seringueiros :el.~b~ra'J: ~elatório (te'~xecução do Pr9grama para (l CONAB., 

Nacional dos 

~: , !r " .; J' 

:',. 

s.~. Organizações dos Seringueiros: 

i. ~ ; ~ ., t ... • ,~. ' , ~ ""., ! ~ t ' "':'.. • , . I . +':' . 1'. r • ~ J,J. . ~ ,I t • 

- providenciar o tránsporte dos alimentos desde a sede dos m,unicíp,ios até 
. .. . . ~. - ~ ~. .... ... ' 

os locais de distribuição onde se situe a comunidade-alvo do Programa; . _ '. " ' .' .' -, 

. . . " ". -' , - definir a composição e o quantitativo dos';' "ránchos de entressafra" a 
se~~m di~iribu~do~ às f~~Iias dos seringueiio~;)'" ~~>:.' ! ' :. \.. ... ,' :.,', ,o.':."" .. ', <,\:1 . 

,-

:.' ."' .. ::.,~:, , ".' ;~:,.r~li~ o cadastramento das Jamílias a ,serem heneficiadas; 
'" " . ''. ,,.,. ... ',' ~!.f,'. ' . .,. '. l • " '.' "}<I. ~ '. " •• " ,r. ". . , r ~ ..... ~ ... '. ..,. ~. ~ I, ~ 

~~.:~J 't,"":'; -) ~':~'i'''),:. ,:=. ;:i~.~,-.: . '.~. ! ..... ::/.:::.~~.'> ... ,;.:.~;~~<' .. ~'I~·Jr. l .!".'C',-l ,}!.' ~ ."' .\'''.~''./ .. ' 

.' - elaboràr relatório das atividades. d~ i' ,distri.b~ição . de, ,alimentos ao. 
, • ~ , ,"' .... 1 ~ I ';o.I ... '. ~ , ,I') i. }, ~'. \.. ,I' _ J. " .J 

Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS. 
~ • li"' ,"" 
{, l r' ,f I 

... ~. .' . T I ti> ! ', . 

.-,t~·,l;;l ~' ~~~~·~.'pdo\;C,~,. 11.Às:Fo~çás Armadâs·esfií'·iê'seiVàQo'papel"fuildariléÍltál;·oa:-impl-êiirlentaçãO'·' 
dÓ:.ptdgflffii~.r,to~peifr~lll~~-à:~·!:' . ',l, ;'::j'!\;,h;;-< ~;;;, :;;i.',i.~::_:. :t.[.~~.' .... ' .. ' '-.!.':(' i' ,',;; ./ . ,'~ :!. 

';. ... , , ... ~ .. "'.,-' t·'>}· .. ·I ........ \ .. ~ ..... ~. J", • ~"r:\ h,~_,\ . .t J ":,,"._' .... ','".', •• ', ...... : .. ,'.' • ',!,~ 'o', _,"_",'.~f! .1,'0"'" ,-o' ,_~ ~.)~~.r.t?~lf.\\;-··1.J'l>"')~,,---<,,,,:~,I.:_,~ ~ ~-: ~. - .. ,. ... '.. ~ 

i~~ .. #:·~!i:it.r~tl"·~'jT~/ t~_ ~n~M.fNISTÉRIODAt.MARlNJt\:j~r:.~':<· tnt '.~,.,:<',:J,., ~r:· .. ,~;.<.: ...... :f..~~·.r<, ..... ~ 

- ap~iar' a a~ividáde de' distribuição de alimentos do PRODEA, promovida 

pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento/CONAB, transportando os estoques - como 
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'.':, 

. ," ~) :.~ ... , 
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....... ' 
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",partedeu~sistenüi:4ue inclui também os Ministérios do Exército e da Aeronáutica ~ desde as' 

cidadesdeM~àui.e Ri() Br~co até a sede de cada município, de on.de ser~o levados para as 

áom~id~d~s-alv~~elecionadas na fo~a do item 5.3 e 5.4 e cujo acesso seja possível ~?s meios' 

navais que operam
l 
na Região Amazônica; e 

,' .. , 

í' - apoiar as ações de saúde, a serem promovidas pelo Ministério da Saúde 

em proveito das i comunidades-alvo, transportando pessoal e material para as localidad~s 

selecionadas, cujo acesso seja possível aos meios navais que operam na Região AmazônICa .. 

. .", . I} MINISTÉRIO DO ExtRCITO: . . . 

f 

, t - promover, mediante os termos aditivos e/ou. atos ins~itucionais 
orçamentários e (i~anceiros necessários, a extensão às comunidades, das ações de saúde que suas 
Unidades já vêm/I)rcstando à popuhiçã€> em geral, na Amazônia, no contexto das ações:de'mútua 
cooperação dos ;Ministérios da Saúde e d~Exército e respectivos Proto'colos, Convênios e 
Portari~ Intermiblsteriais; .' , 

I 
! 

, !.;' - programar, mediante a netessária cooperação das ~e~s federál,estadual 
e municipal. a in,stituiçàoe inst~lação de pelo menos quatro Centros Comunitários p~á a D~fesa 
daAm3ZÔnia, oqjetivando beneficiar prioritariamente às comunidades-a:lvo do Programá; ':. 

I· -

I • .'. '. ' 

l-programar, medtanteanecessária cooperação federal, estadual e 
". municipal, areaJização de' ACISO/ Ações' Cívico-So~iai,s, em beneficio, d~, co~unid~?e,s:.~l~?.~?;'i:, 
Programa;' . " ,.' ,.:' , 

• J J i 

:. · - apoiar,' ;nlediante a ,necessária cooperàção orçafuêntária e .. financeira, o 
Ministério da ~aúde, a Fundação Naci~n~I,de ,~aú~.e, eas Secretari~ Estaduais dê Saúde na 
implementação idas ações emergenciais de saúde e respectivos programas: Imunizações; Agentes 

! ',' 

Comunitários de Saúde; Farmá~ia Básica; Saneamento Básico; Assistência à Saúde; 'e, Projeto 
de Redi.Jção diMórtalidade'n~'IhfàÍ1éie; .- '::: ':.:' ,', , '" - " " ' .. 

I I . .1, I ',', ,'."',',,,,',;', _,f",.,., .• ," 
, 1 ~ f l " ,. .. -' a ' ~. • ' . . . . 

,; '. - " .' '.' .... i. !. " . - apoiar a atividade de:distribuição de alimentos do PRODEA, pro~ovida 
. ,p~lô'Mi~~s,t~riq"çt~;i~grjçul.tlll~.~ ~<? ,~b~;t~pifuêllto(CONAB,transp~rtaPqóos estoques."" como 

parte de um 'sistema que inclui também os Millistérios da Marinha ,e d~,A~ronâuticá ~ desde,as: 
. . . ' , t:.. .". ..' .~ . .:" ", ": . "" ..•. ~ ""' I ~ ~ : i' •. " .t-. ; -I + (. ~ f I 

cidades de .Mapat.lSeJ{io ~ranco; até a se4~\9~.9âda município, de onde serão levados para as 
'·c~mllài4.âdés~~ty·~'.:~~IeCiona~as na fOmla-:':d~,\it~m, 5;:], e 5.4, entreg!lP~_o;os às organizações 

;>:;:jridiCad~pel()j~o~~el~9 Nacional de SeringHeiros - CNS . 

• ~ '~-, ,~~ t .. ' f ... ~ ~ ,. • ~.r t • 

. ',' 'f , . 

. ' ..... ii~,:',:. ,'fl/~~;!·ci " .": 

., , J :'1 I' ~ ~ lU:;! • .., 

"/", " 

i' 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA: 

- apoiar, mediante os termos aditivos e/ou atos institucionais 
~.. ~ I 

orçamentários e financeiros necessários, a implementação das ações emergenciais de saúde às 

comunidades-alvo por meio de missões aéreas em apoiá ao Ministério da Saúde e ACISOS -

Ações Cívico-S?ciais, no contexto das ações de mútua cooperação entre os Ministérios da Saúde 

e da Aeronáutira, já existentes, e seus respectivos protocoros, convênios, acordos e Portaria 
~nterministerial; 

- apoiar, por meio de transporte aéreo, as atividades de distribuição de 
alimentos do PRODEA, promovida pelo Ministério'da ~gricultura edo Abstecimento/CONAB, 

transportando os estoques de gêneros alimentícios - como parte de um sistema que inclui 
tarnbém os Ministérios da Marinha e do Exército - desde as cidades de Manaus e Rio Branco, até 

a· sede de cada município, de .onde serão levados para as comunidades-alvo selecionadas na 

forma do item 5.3 e 5.4, entregando-os às organizações indicadas pelo Conselho Nacional dos 
Seringueiros - CNS. 

Os órgãos da adm~nistração federal adotarão as medidas cabíveis nas suas 

respectivas áreas de competência que se fizerem necessárias à implementação do Programa. 

Respeitosamente, 

CARLOS CÉSAR SILVA DE ALBUQUERQUE 
Ministro de Estado da Saúde . 

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO 
. Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos 

Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 

. , . 
ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA 

, Ministro de Estado do Exército 

A.RLINDO PORTO NETO 
Ministro de Estado da Agricultu.ra e 

do Abastecimento 

MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRÂ 
Ministro de Estado da Marinha 

f f • ~ • \ ~ 

, , " LÉLIO VIANA,LÔBO 
• Ministro de Estado da Áeronáutica 

.• t,·" /'l l . < • ~ ti' 

. RONALDO MOTA SARDENBERG 
. .c' I . .• ~ , • 

. ANTONIO. KANDIlf . 
, l,. - , ~ .... 4 • 

. Secretário de Assuntos Estratégicos da 
. . Presidêricia 'da República 

',' 

..... ; .. , .' ','.,' . ·.'.PEDRO MALAN 
.. " '. Ministro de Estado da Fazenda 

, I 

. 'Ministro de Estado 'do Planejamento e:Orçament9' 

CLOVIS DE BARROS 'CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência.da República. 

'I' 

., 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª vamos danificandó'ou afogando um estoque impor-
sera atendido na forma regimental, Senador Nabor tante dos nossos recursos naturais ... 
Júnior.; Mas houve uma época em que, aqui, o Hudson 

Solicito ao Senador Lúdio Coelho que assuma Institute, representado por alguém que era conside-
a Presidência. (Pausa,) rado, na época, um gênio, sobretudo no campo da 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a prospecção do futuro, um cientista chamado Her-
palavra o S~nador Ge~aldo Melo. mann Khan>- gropunha a implantação de um grande 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pro- lago na Amazônia, que deveria recobrir algo em tor-
nuncia o seguinte disCurso. Sem revisão do orador.) no de 70% da floresta amàzônica, em nome da ne-
- Sr. Presidente, Stªs e SrS. Senadores, tenho cessidade de se expandir o estoque de água de su-
acompanhado, nas últimas semanas, reiteradas ma- perfície, provavelmente, na ~ua maneira de ver, gera-
nifestações de Parlamentares desta Casa em tomo dor único dos estoques de oxigênio da humanidade. 
da questão de com~ proteger, preservar e dificultar a É verdade que essas preocupações, além de 
ação predatória contra os recursos naturais deste tardias, em alguns momentos são hipócritas. Não 
País, em particular em: relação às queimadas na Re- vejo ninguém reclamar do que se fez em relação ao 
gião Amazônica. ,; meio ambiente da Holanda, que tem um terço de seu 

Esse é o eco, á expressão locaí de uma preo- território conquistado ao mar, mediante de proces-
cupação mundial erri tomo da preservação dos re- sos de isolamento, de transformação de determina-
cursos naturais e do meio ambiente em que vive- das áreas de mar, através de diques, em verdadei-
mps. que se constituem um patrimônio da humanida- ros lagos, e na reali~ação do chamado processo de 
de e de que depende o f~turo de todos nós e das desmarinização. A Holanda talvez seja o único lugar 
gerações seguintes. I que, em vastas regiões costeiras, quando se vem do 

Essa é uma preocul9ação manifestada com interior para o litoral, para se chegar à praia é preci-
muita energia, sobretudo nos países do Primeiro so subir. Sabemos que o mar é mais alto que o chão 
Mundo. A verdade, ino entanto, é que essa preocu- em que se vive. Ali, na realidade, vive-se em lugares 
pação da parte deles é um tanto quanto tardia, haja' que já foram o fundo de bacias recobertas por águas 
vista o seu próprio estoque de recursos naturais. oceânicas. 

Hoje, não seria demasiado registrar duas coi- Essa é também uma preocupação nossa. E o 
sas. Em primeiro lugar, que 95% 'das agressões ao que tem ocorrido, infelizmente, no Brasil é que talvez 
meio ambiente são praticadas no Primeiro Mundo. tenhamos falado muito e agido pouco, talvez nos te-
Em segundo lugar, não seria demasiado indagar dos nhamos acovardado em relação à necessidade de 
países do Primeiro Mundo o que foi feito das flores- enfrentar interesses muito grandes que existem nes-
tas que um dia cobriram o espaço do Hemisfério sa questão. E foi por isso que, diante de manifesta-
Norte, tant~ na Europa quanto nos Estados Unidos e ções expressas de tantos Senadores aqui, entendi 
Canadá, e o ,que fdi feito dos seus próprios recursos que deveria dividir com o Senado Federal uma idéia 
naturais. ..' , . que é oriunda de uma experiência concreta colhida 

I 
De certa forma; a própria tônica das suas preo- fora do Brasil. 

cupações tem mudado ao longo do tempo. Recordo- Essa idéia, que anda sendo examinada a meu 
me de que houve, uma época que nós brasileiros, pedido por determinados técnicos, já me valeu algu-
que somos um dos vilões' preferidos internacional- mas críticas. Entretanto, se é para ela ser criticada, 
mente na discussão 'da questão ambiental, tínhamos que essas críticas sejam ampliadas e que a idéia 
a nossa crônica ignorância cantada em prosa e ver- morra . 
so exatamente porque não concordamos, porque re- Ela não é seguramente uma proposta de atra-
jeitamos, porque fOrTI9S contrários, em um determi- sar o Brasil, e acho que tranqüilizarei a:todos se dis-
n,ado momento, no Brasil, à realização de um em- ser que a idéia foi colhida ante a prática de um país 
preendimento que, se fosse proposto hoje, seria que é reconhecidamente 'mais' adiantado que o nos-
considerado uma heresia. so, que são os Estados·Unidos. Em 1986, eleito Go-

Há pouco tempo, quando se iniciou a inunda- vemador do meu Estado, na companhia de todos os 
ção de uma parte' da área amazônica em virtude da Governadores do Nordeste, com exceção do Gover-
implantaçãd/de luçu'ruí,' pudemos nos recordar de rsdor Miguel Arraes, que não pôde ir, é do Governa-
como o universo àtivista da luta de preservação eco- dor Fernando Collor, que podia ir mas 'não foi, todos 
lógica se manifes~óu, irritado pelo fato de que está- os demais, Governador Waldir Pires·, nosso colega 
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Antonio Carlos Valadar~~., Governador Tasso JereiSr Há; ent~etanto, hoje, com os satélites,-as foto-
sati, Governador Alberto Silva, enfim, todos os Go- grafias aér~as e, com a próxima chegada e início de 
vernadores eleitos naquele ano viajamos aos Esta- operação do Sivam, uma massa de informações que 
dos da Califórnia e do Arizona, a convite de entãQ fluirá para as autoridades e que não está sujeita a 
Ministério da Irrigação, conhecer uma experiência nenhum tipo de tentação. Será simples, se nos dedi 
que lá havia. E os governadores dos Estados que cannos à tarefa de fazer o tombamento físico do es-
haviam sido produtores de algodão tinham um inte- toque de recursos naturais a proteger. 
resse especial em verificar como se Iidáva com. a , Podemos ter, com a constelação de satélites 
praga do bicudo, um inseto que os americanos .cha- que' hoje cerca o planeta, infonnações, hora a hora, 
mam de boll weevil e que havia dizimado 80% do sobre alterações, mutações que se verifiquem no 
algodoal tradicional dos Estados Unidos e pratica- ambiente natural. Se as alterações constatadas nes-
mente 100% do algodoal do meu Estado. te momento foram autorizadas previamente, isto é, 

Entre as práticas recomendadas e adotadas se o proprietário cumpriu o rito legal para obter a au-
nos Estados Unidos em relação ao algodão, havia torização, apenas se verifica que ele está fazendo 
uma que depende da participação de todos os pro- algo que foi autorizado a fazer. Se se verifica que ele 
dutores, sem exceção. Ou seja, o interesse comum, não teve autorização, se se encontra uma queimada 
que é o interesse público, portanto, exigia a adesão não autorizada, utilizando-se os recursos de informa-
a uma determinada conduta por parte de todos os ções que já estão disponíveis - e que chegarão a 
produtores. E a conduta consistia, e consiste ainda um nível de sofisticação que raros países do Primei-
hoje, em erradicar o algodoeiro após a colheita a ro Mundo disporão, com a implantação do Sivam-, 
fim de que não permaneça no campo como hospe- não vejo por que não possa ser detectada a queima-
deiro do inseto para o ciclo seguinte. Essa erradi- da, identificado o responsável, o dono da terra, e, 
cação é feita pelos proprietários depois que co- seja este quem for, notificado para que realize a re-
Ihem o algodão. posição cientificamente recomendável. Embora eu 

E e que ocorre se um proprietário resolve não 
erradicar o algodoal que plantou? Alguém perguntou 
numa grande reunião: "O que fazem vocês para ob­
rigar o proprietário a fazer a erradicação, que é de 
interesse de todos?" A resposta foi: "Neste país, nin­
guém obriga ninguém a fazer nada. Mas há deveres 
das pessoas para com a comunidade, e se você não 
erradicar está prejudicando os outros. E assim como 
ninguém pode ser obrigado a fazer nada, ninguém 
também tem o direito de prejudicar os outros." Eu 
disse: "Bom, mas qual é a resposta?" E ~Ie disse: "A 
resposta é simples. Se, chegando a data em que de­
veria ter sido erradicado o algodoal, o proprietário 
não o faz, o governo vai lá, entra na propriedade 
dele, erradica o algodoal e apresenta a conta, infor­
mando quanto gastou para fazer aquilo. E como o 
governo gastará mais do· que o proprietário gastaria, 
basta este saber que o governo ,vai fazer por conta 
dele e que ele, proprietário, terá que pagar, para que 
evite ter uma despesa desnecessária ou uma despe­
sa mais alta do que poderia ter se fizesse diretamen­
te. E todos fazem." 

Vejo, hoje, no nosso País, por exemplo, falar­
se em controlar as queimadas enchendo o mundo 
de fiscais. Vamos colocar fiscais para tudo quanto é 
lado. Como se onde já existem fiscais não existis­
sem queimadas, não existissem tentações, dificulda­
de de trabalhar. 

saiba, e vai-se comentar, que não há reposição pos­
sível, pois ninguém vai conseguir substituir um traba­
lho m!lenar da natureza, é melhor fazer uma reposi­
ção que não recoloca integralmente o que tenha sido 
danificado, mas reponha alguma coisa, do que sim­
plesmente lamentar e fazer discurso de protesto. En­
tão, que se determine um prazo de poucos dias para 
que o proprietário faça a reposição. Se não a fizer, o 
Governo deverá tomar a iniciativa de adentrar na ter­
ra para realizar a tarefa que for cientificamente cor­
reta, apresentando, posterionnente, a conta, e tor­
nando aquela terra indisponível para qualquer fim 
até que a conta seja paga. 

A Sr! Marina Silva ( Bloco/PT - AC) - Permi­
te-me V. EXª um aparte? 

O Sr. Edison lobão (PFL - MA) - Permite-me 
V. Exª um aparte? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Ouvi­
rei em primeiro lugar a Senadora Marina Silva, Se­
nador Edison Lobão. Em seguida ouvirei V. Exª com 
muita honra. 

A Sr! Marina SiI,!a (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço a V. EXª pela oportunidade do aparte e o parabe­
nizo por trazer à tribuna do Senado a discussão so­
bre as queimadas na Amazônia, inclusive por estar 
elencando algumas sugestões. Devo registrar que o 
problema das queimadas na Região Amazônica, 
todo ano, é motivo de protesto no Brasil e no mundo. 
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No entanto, as soluções são muito complexas, p()r- ' ao, Basa, a criação de uma linha de crédito especial, 
que remetem a um problema estrutural que está liga- que alocou R$24 milhões para o extrativismo e a di-
do à questão do desenvolvimento na Região Amazô- versificação da econo.mia extrativista com a sua res-
nica. É bom que se faça uma tipificação que ocorre pectiva modernização. Este ano foram 1500 os to-
durante o período das 'secas, ou seja, o período não madores dessa linha de crédito. São pessoas de bai-
chuvoso. Primeiro, existe a queimada da pecuária xo poder aquisitivo. Mas tenho certeza de que serão 
extensiva, que' é aquela que derruba imensa quanti-grande~ os ,resultados. No ano que vem, esse não 
dade de floresta para transformá-Ia em pastos. Exis- serão obrigados a queiméÍt rOçádos, porque irão im-
te a queimada feita por pequenos aQficultor~s ou até, plementar . os sistemas agroflorestais. Juntamente 
mesmo por extrativistas que praticam ágriciJJtura de ' com o Governo Federal e o Conselho Nacional de 
,subsistência .. E existe a queimada feita por prot)rie~á. . ~Seringueiros, conseguimos que O'Govemo aprovàs-
rios de fazendas que tocam fogo nos seus pastos na se nesta Casa por unanimidade a política de subsí-
esperança de que possam ser reativados novos rlV- dio para a borracha, que é uma outra resposta estru-
trientes oriundos da cinza, do material orgânico que tural. E agora, tive a oportunidade de ajudar a elabo-
foi queimado. Então, são três tipos de queimadas rar o Programa Amazônia Solidária, que conta com o 
que ocorrem, fazendo um volume enorme de fumaça comprometimento do Governo. Espero que tenha os 
e causando sérios problemas à saúde. Quanto' aos recursos para sua viabilização. Trata-se de uma 
problemas ambientais maiores, a queimada oriunda ação ousada na Amazônia que beneficia mais de 
das grandes derrubadás para a pecuária extensiva é trezentas mil pessoas por esse programa de atendi-
a mais danosa, é a mais perigosa. As queimadas de mento de saúde, diversificação e modernização da 
subsistência, eu as atribuiria à ausência do Poder produção. Se o problema das queimadas não for en-
Público. O Ministério' da Agricultura, juntamente com frentado com ações estruturais, com o' objetivo de 
0$ Governos estaduais e locais, por intermédio das mudar o paradigma e a visão de desenvolvimento 
prefeituras. têm necessariamente que redimensionar que há na Amazônia, que é atrasada, que é de quei-

"à atividade produtiva' em termos de atividade agríco- mar floresta para plantar capim, que é de queimar 
la na Região Amazônica. As pessoas praticam as floresta para plantar arroz e feijão para economia de 
queimadas por ser a única forma de fazer com que subsistência. Poderíamos ali introduzir sistemas 
os nutrientes fiquem pelo menos por algum tempq . agroflorestais com o cultivo e o adensamento de fru-
no solo, pelo menos o suficiente para plantar o seu tos exóticos, verdadeiras especiarias que só nós te-
arroz e seu feijão. Se houver algum incentivo técnico mos, como o cupuaçu, a pupunha, o bacuri, o abiu, o 
para que as pessoas utilizem o auxílio técnico da cacau e tantos outros que poderiam nos dar uma 
Embrapa, as pesquisas do Inpe e de várias institui- alta rentabilidade sem que tivéssemos de devastar a 
ções de pesquisa que atuam nesse setor e possam floresta. Então, parabenizo V. Ex" . Uma séria de 
aplicá-los, acredito ,que não seriam necessárias as propostas já estão sendo elencadas. Existe sensibili-
queimadas. Quanto à pecuária extensiva, é funda- dade por parte de alguns segmentos do Governo; 
mental que os empresários percebam que um hecta- porém, é fundamental mudar a cultura de que de-
re de floresta da Amazônia rende mais recursos do senvolver é destruir, como já fizeram no mundo dito 
que um hectare de pasto para criar uma ou duas va- desenvolvido. Esse erro que foi praticado lá não te-
caso Não é uma boa política econômica queimar ri- mos que reivindicar o direito de praticá~lo aqui. Po-
quezas para criar uma ou duas vacas. É um proble- deremos construir um caminho diferente. O Brasil 
ma do E3rasil. Eu diria, Senador Geraldo Melo, que é pode botar o pé no Primeiro Mundo com uma pro-
complexa a saída para esse problema. No entanto, posta correta de desenvolvimento para a Amazônia. 
está em nossas mãos. Com boa vontade, é possível Parabenizo V. Ex" e agradeço a tolerância pelo lon-
preservar a Amazônia. Aliás, precisamos também do go aparte. 
apoio dos país~s desenvolvidos, que nos cobram a O SR. GERALDO MELO (PSDB -; RN) - Agra-
preservação da Amazônia, com muita razão porque deço' este aparte que enriqueceu tanto o meu mo-
trata-se de um patrimônio da humanidade. Contudo, desto pronunciamento.; Desejo dizer-lhe que não sou 
o Br~sil tem a responsabilidade maior. Por isso, Se- eu, um nordestino da caatinga do semi-árido, que 
nador, já concluindo o meu aparte e agradecendo a conheço floresta de fotografia, que pretendo frazer 
generosidade de V. Ex!!, que tenho trabalhado inces- propostas de solução, em uma Casa cheia de ~ma-
santemente para dar essas respostas estruturais. zônidas tão preparados, com tanta experiência no 

. Desde 1995, apresentei ao Governo Federal, junto assunto, para um conjunto tão complexo de proble-
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mas. Entre eles, entretanto, estou apenas pinçando recursos. Ao contrária, exige a ação da Governo. O 
uma questão: a questão de que se se poderia dar ou Projeto Sivam, que em boa hora nos chega, será um 
não ao Poder Público o direito de, quando o cidadão instrumento válido para a detecção de todos esses 
- e esse conceito poderia ser generalizado e extra- . problemas. Em seguida, a aplicação da solução que 
polar os limites das preocupações em relação a V. EXª propoe,. a meu ver,lesolverá em grande parte 
queimadas e à Amazônia - quando um agente pro- esses problemas cruciais pelos quais passa o nosso 
dutivo, um proprietário de terra, ante a'possibilidade pàíS. Se alguém tiver melhor solução, que a apre-
de, por indiferença, relaxamento, ignorânci~;·pr~po:. sente.~Mas, "até que isto ocorra, não vejo por que a . . , 
tência, arrogância, deixar de cumprir um dever, ge- resistência de técnicos da implementação dessa so-
rando com isso prejuízos para o restante da comuÍ1í- lução. Cumprimento a V. EXª pelo seu discurso, pela 
dade, autorizar a penetrar na sua propriedade e reá- iniciativa que teve e pelos cuidados, também, com 
lizar por ele aquilo que não realizou, apresentando- as nossas florestas brasileiras. 
lhe a conta, para que ele pague sem prorrogação, O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Se-
sem parcelamento, para que ele pague incontinenti, nador Edison Lobão, tenho o dever de declarar, com 
respondendo a terra pela dívida perante o Estado. muita sinceridade e alegria, que foi o conjunto de 

A questão que estou colocando é apenas a pronunciamentos feitos aqui e, mais recentemente, o 
inovação operacional que implica gerar uma ferra- discurso de V. EXª, proferido nesta Casa na sexta-
menta nova para o Estado capaz de criar um estí- feira, que me instigaram e encorajaram a trazer a 
mulo real para que o cidadão cumpra a sua obriga- esta tribuna estas reflexões. ; 
ção ou deixe de agredir a comunidade, fazendo con- O Sr. Coutinho Jorge (PSDB - PA) - Permite-
tra ela aquilo que não deve ser feito. Dentro disso, me V. Ex!! um aparte? 
as queimadas constituem um exemplo. O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Ouço 

Apesar de nordestino do semi-árido, embora o nobre Senador Coutinho Jorge, com muita honra. 
não fale com a segurança de V. EXª sobre esses as.: O Sr. Coutinho Jorg~ (PSDB - PA) - Senador 
suntos, eu me sinto mais à vontade do que todos es- Geraldo Melo, fico feliz em ver um nordestino bri-
ses gringos que falam com tanta autoridade sobre a Ihante discutir assuntos de interesse da nossa queri-, 
questão da Amazônia e que vêm aqui nos ensinar, da Amazônia. V. EXª tem razão quando menciona a 
com aplausos suspeitos, o que devemos fazer com falta de autoridade ética e moral dos países desen-
nosso patrimônio. volvidos 'para criticar o nosso País em relação a as-

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex!! me pectos ambientais .. 
permite um aparte? . A Rio 92 aprovou duas convenções fundamen-

, O ,SR. GERALDO MELO (PSDer.:. 'RN)~ Ouço tais: a da biodiversidade e a das mudanças climáti-
o aparte de V. Ex!! com muita honra, se tiver a bene- caso Com relação a esta última, exigia que os países 
valência da Me~ para que meu tempo seja estendido, emissores de gases tóxicos, que geram o efeito es-
a fim de que ouçamos os dois apartes solicitados. tufae conseqüências irreparáveis para o PIé:~neta 

O Sr. Edison Lobão '(PFL~ MA) - Nobre Se- Terra, cumprissem as metas preestabelecidas para 
nador Geraldo Melo, estamos diante de um proble- evitar essa proliferação. danosa; no entanto, ospaí-
ma grave, de um diagnóstico e de um remédio. O ses ricos não as cumprem. Neste finalçje ano, have-
problema é, ,~~rt:l dúvida, a devastação de noss~s rá uma grande, (el!niãoqlcle tratará disso. Eles.des-
fl<;>restas,. seja pela ação direta do homem, pelas cumprem uma convenção,.assinada por todos os 
queimadas acidentais, C?I:' ,de outra natureza. O diag- países do mundo. O EI Nino já provoca ~Igum~s ca-
n<?~ti~~ já·estásuficientemente dado. Resta o remé- tá~tr.ofes, e à situáç~Ç>:ticarfp'ior. Futuramente, farei 
dio. Traz V .. E~ uma solução. Até tem a humildade 'u'm pror:lIJnciaM~ritp': esp~í~ico s·obre .. o· ássunto. 
de dizer que, de algum modo, a copiou de outros ~embro; toda~ia, que, na Amazônia; um 90S gr~hdes 
países ou de outro país que 'são os Estados Unidos, equívocos que ocorreram 'foi a ausência de um zo-
aperfeiçoando, o remédio que nos indica. Orà, Sena- neamento econôniico é ecológico preliminar., Antes 
dor GeraldÇ>, M~JC?,. a s<?luç~o, que V. Ex!! nos apre- do zoneamento que hoje o Governo está desenvol-
senta pode não' sér a melhor, mas não conheço ou- vendo - de forma lenta, é claro -, a ocupaçãO de se-

;. 

tra'.EIl que 'me 'preocupo tanto quanto a Senadora quilibrada e desorde,naqa lev0L!, ~e~l~ente, à séria 
Marina Silva, o Senad~r Coutinho Jorge e outros destruição de áreas' fl6restais~ Como disse a Sena-
comparheiros .. A mim me parece uma excelente. so- dora Marina Silva, há a tradição de se queimar a ter-
lúÇ'ão, 's'dlução que não demandará também grandes ra para fertilizá-Ia. O' pequeno agricultor e o índio 
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não destruiriam a Amazônia, absolutamente; as O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Foi en-
grandes queimadas que foram geradas pelos- proje-· caminhado à publicação, parecer da Comissão de 
tos pecuários é que destruíram as florestas. No sul Assuntos Sociais, concluindo favoravelmente ao 
do Pará, por exemplo, florestas fantásticas de mog- Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 1997 (nº 80/87, 
no foram substituída~ pela pata do boi, como se diz. na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
Hoje, as queimadas da Região Amazônica ocorrem República, que concede' pensão especial a Gelson 
porque há necessidade de se limpar o capim. Reali- José Braz. 
zadas sem controle, elas acabam queimando o pas- A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
to, que está sendo realmente melhorado; em função dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
do período de seca' é do vento, espalham-se pela art. 235, li, d, do Regimento Interno, combinado com 
floresta, de forma incontrolável, muitas vezes. Isso o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do Senado 
tudo resulta da falta de conscientização e de cumpri- Federal. 
mento do dever - como V. EXª falou em relação aos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Foram 
Estados Unidos -, qLie precisa ser observado com encaminhados à publicação pareceres das' Comissões 
urgência; cada um têm de cumprir a sua parte. A fis- de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos 
calização é difícil, mesmo com todo o equipamento Sociais, concluindo favoravelmente ao Projeto de Lei 
moderno. a Sivam' é um instrumento importante, da Câmara nº 10, de 1994 (nº 2.395/91, na Casa de 
mas, caro Senador Geraldo Melo, andar milhares de origem), que dispõe sobre a remuneração mínima do 
quilômetros naquela selva para se detectar o fogo e Assistente Social. ' 
tentar debelá-lo ou p~lra punir o proprietário das ter- A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
ras é algo complicado, difícil. Não é muito fácil a dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
operacionalidade, mas acredito que temos de agir. art. 235, li, d, do Regimento Intemo, combinado com 
Quando-fui Ministro: uma das maiores preocupações o art. 4º da Resolução'nº 37, de 1995, do Senado 
com relação à Amazônia era tentar conscientizar a Federal. 
população, por me'io de programas de rádio e de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - a Se-
reuniões; estou consbiente de que a participação da nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
sociedade é fundamental nesse processo. Parabeni- Nacional a Medida Provisória nº 1.549-35, adotada 
zo V. EXª por trazer essa preocupação e mostrar que em 9 de outubro' de 1997 e publicada no dia 10 do 
o Brasil, por intermédio da sua proposta ou de outras mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a organização 
do Governo Feden~I, pode conseguir soluções para da Presidência da República e dos Ministérios, e dá 
atenuar, minimizar!ou quiçá superar esse problema outras providências·. 
gravíssimo que aflige o País e principalmente a De acordo com as indicações das lideranças, e 
Amazônia. A idéia de V. EXª deve ser discutida, ope- nos termos dos §§.4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 

- racionalizada; é válida e importante. Parabéns! 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in~ 
O SR. GER~LDO MELO (PSDB - RN) "- Agra- cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

deço a V. Ex!!; com muita honra incorporo o seu 
aparte. Quero apenas assinalar que, como disse 
muito bem V. Ex!!;.é muito difícil andar milhares de 
quilômetros para ,localizar ,uma, queimada naquela 
mata. Por isso esto'u propondo que essas caniinhà­
dassejam'sLibstituídas pelo olho dos satélites. . '. 

~ I· • '.. I.. 
. Muitas vezes,: srªs e SrS. Senadores,' meu' de~ 

ver nesta Casa é' ficar' sentáété>' 'órid~ ~stá 'o n'osso 
Presid~~e LÚ9io'çOOlro e Ç;óntrol~r9'ter'npp de V:Exªs. 
a meu, graças à generosidaéle' dós que me apartea­
ram, já foi ultrapassado lónganiénté; peço 'desculpas · . -'. t, , ... j •. '.' • " • 

por ISSO e encerro o meu pronunciamento. 
. " j , .,.. • \ 

• ~uito obrigado. ,., , _ ., , . , 
: : .', _ ',. J "" t' .., . " ' 

, O.Sr.' Lúdio Coelho deixa a cadeira, da , \., . ' . 

presidênci;;J., que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
· : Melo, 1 º ~ice-Pre~idenie:' .,'" \ " ' 

SENADORES 

Titlilares . 

José Bianco 
Waldeck ameias 

'Ramez T ebet 
'Nabo r Júnior 

PFL 

-. ; 

, Suplentes 

Francelino Pereira' 
Joel de Hollanda" 

-. Gerson Camata' 
, " .' , . , .. ' , Carlos Bezerra-
I~ J 

')~SDB ", . 
Artur da Tavola TeotonioVilela Filho 

Bloco aposiçao:(PT/POTlPSB/PPS) :. :"," 

JoséEduardo Dutra .;, ., " .. _ ... ~ebasti~() Roch,a,' .. 
, PTB 

yalm,ir Ca11:'pelo . , . 
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DEPUTADOS 

Titulares 
Mendonça Filho 
VilmarRocha 

SuplentesPFL 
César Bandeira 

Alexandre Ceranto 

Bloco (PMDB/PSD/PSLlPRONA) 

Genésio Bernardino 
Gonzaga Mota 

Ivandro Cunha Lima 
Confúcio Moura 

PSDB 

Roberto Santos Franco Montoro 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PV 

Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 20-10-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 21-10-97- instalàção da Comissão Mista; 
Até 15-10-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 24-10-97 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 8-11-97 - prazo no Con'gresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.587-2, adotada 
em 14 de outubro de 1997 e publicada no dia 15 do 
mesmo mês e ano, que "Institui aS 'Gratificações de 
Desempenho de Função Essencial à Justiça - GFJ, 

. 'de Atividade de Informações Estratégicas - Gql, de 
Atividade Fundiária ...,. GAF, e Provisória ~ GP e dá 
'outras providências·. 

, ' , bá 'a~'o'rdo com as 'i~dicações das lideranças, e 
, nós termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 

1/89-CN, fica assim constituída a: Comissão Mista in­
'cumbida de'emitir parecer sobre a matéria: 
I ~. • I • ~ , 

, , , . , • SENÀDORES 

, , ~Titulares: ~. : : ' , , 
.. • '0 ~ i' "... 

Suplentes 
•• I , .' I.. f ~ i 

'I • ".PFL .•• 

,,' João Rocha,"'" ",',' ~ " 

, Jonaspinheirb" , 
. , '. Guilherme Palmeira 

Freitas Neto 
• t ~. I ~. f' i \ j t ~ • .'! 

,PMDB. 
t .' I '., ~ . 

\ I ~~áder Bàrb"a]hó: .. ~ ~ . ". { " • ~ 
Nabor Júnior ",', ' . 

I.,'}','::,':: ."~ ."_"f;.,·},PSDB c;, 

:·;".:José, ignácioFerreirá, .',.'. .'," 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

',', 
. ,Osmar,-Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Cláudio Cajado Marcos V. Campos 
José S. Vasconcellos Mauro Fecury. 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA) 

Cleonâncio Fonseca 
Djalma de Almeida César 

PSDB 

Noel de Oliveira 
Sandro Mabel 

Salomão Cruz Wilson Braga 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PV 

Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-10-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 21-10-97 - instalação da Gomissão Mista; 
Até 20-10-97 - prazo para recebimento de 

emendas é para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 29-1Ó~9'7:'::':'prazo final da Comissão Mista; 
Até 13~11-97'- pra~ó no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo Melo) ..:. O Se-

nh~r P~esidente dà:ÀepúpUca enviqu ao Congresso 
Nacional a' Medida Provisória nº 1.588-1, adotada 
em 14 de OutubrO de 1997 e publicadá no 'di~ 15 do 
mesmo mês e ano, que ·C~a carreiré'!-s no âr:n.bito do 
Poder Executivo Federal, cria as' Gratificações de 
Des'empenhb'~ Eficiência':" GDE e de Desempenho 
de Atividade'de'Défesa Agropecuária'- GDA, e dá 

"':outras provié:fências~~ ':":".:, .. t ,', • 

,. De acorao',com·as iÍ1é1icações das lideranças, 
':e,'n'os',termos'dos §§ 4º e 5º do ·art.2º dá·'Resolu­
. ção nº 1'/89-CN,fica assirTÍ'coÍ1stitufd~ a Comissão 

Mista incumbida de e"mitir parecer sobre a matéria: 
• i', .. • ,' .. t f ;':';". o', 

. ,. 'SENADORES.,: .. '.',' , : :.:', 

.':Titulares .. " ","'" " .... ,' .','.,.," Suplentes 
~ : ! '\ t ~ -- •• , ~'~ J' lo ~. PFl . s "'. ~, '. \ :, " I l' 

. , Hugo Napoleão .', ., '. I , , " Fratlcelino, P,ereira 
Edison,L.bbão "'" . ,',' .',",: .... ',Gilberto Miranda 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

I, 
PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho , Jefferson Péres 

Bloco OPoSiJ~o (PT/PDTIPSB/PPS) 

José Eduardo Dutra, 

I PTB 
I 

Regina Assumpção I , ~ 

I I 

DEPUTADOS 
f 

I, PFL 

Titulares 

Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Suplentes 

Marilu Guimarães i,' Costa Ferreira 
Luiz Durão I ! Carlos Alberto Campista 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) , ' 
Asdrúbal Bentes I" Valdir Colatto 
José Aldemir Zaire Rezende 

> 

I' PSDB 

Moisés Bennesby i ,i Nicias Ribeiro 

BlocO (PT/PDTIPC do B) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PPB 

Wagner do Nascimento Osvaldo Reis 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte' calendário para a trami­
tação da matéria: ~ 

Dia 20-10-97·'::' designaÇão da Comissãp Mista; 
J f '~... 4 ' • 4 '. 

, . "Dia 21-10-97 - instalação da Comissão Mista; 
: ',~té20-1 0-97 :'"";' 'prazo para recebimento de 

emendas e ~~ra * ,Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; , , 

, : "Áté 29:'1 0~9i ..:, pr~~ ii~al da Comissão Mista; 
::. ·Àié 13~ 11-91, ~ 'p~~' ~9 Cçng~~~~o Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Q. Se­
nho.r, ·rresiçj~n~~ ,d;i,' R,e,púbJica, enviou .ao Congresso 
Nacional a Medida, Provisória nº 1.592, adotada em 
15 .. çI~ ,~outúbro: dê:i 1997. é púbíi~cianodia 16 do 
mesmo mê~ .~~,~~o" ,que ;'Extingue a Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro - ,LLOYDBRAS e dá ou­
tras providênciasi::~';' '< ,:" .',. 

•.. 1'1'(!)ê'acordo Com as indicações das 'lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º: 'e 5º do art, 2º da Resolução 

, nº ,1/89-CN,' .ficá aSsim constituída a Comissão Mista 
'incumbida dà;emIÚr'parecer sobre a matéria! ' ... 

I' 

, 
, . 

Titulares 

Edison Lobão 
Elcio Alvares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

João ,Rocha 
Bello Parga 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado O~mar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPS~IPPS) 

José Eduardo Dutra, Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Luiz Durão Melquíades Neto 
Lima Netto Augusto Farias 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) 
Geddel Vieira Lima José Luiz Clerot 
Wagner Rossi Confúcio Moura 

PSDB 
Vittorio Medioli Itamar Serpa 

Bloco (PTIPDTIPC do B) " 
Neiva Moreira Alcides Modesto 

PTB 
Roberto Jefferson Duílio' Pisaneschi 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estélbelêêid6 o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: r' 

Dia 20-10-97 - designaçã~ da Comissão Mi~ta; 

Dia 21-10-97 - instalação da Comissão Mista; 
• t. 't'.,,,, + • t" 

Até 21-10-97 - prazo para recebimerito' de 
emendas e para a Comissão Mista e~itir o· parecer 
sobre a admissibiliciad~;. • ."':' ''-

Até 30-10-97 - prazo final da Comissão Mista; 
~ .... . .. '" . 4' 

Até 14-11-97.-: prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESíDENTÉ (Geraldo Melo) - O. ~e­
nhbr Presidente da República enviou aó 'eôngresso 
Nacional a Medida Próvisória nº 1.593, adotada em 
15 de outubro de 1997 ,e publicada 'no qia 16 do 
,mesmo mês e ano, que -Isenta do Imposto de Im­
portação e do Imposto sobre Produtos Industriàliza­
dos partes e peças destinadas à indu~trialização de 
bens de informática a serem adquiridOS pelo Tribunal 

, Superior Eleitoral- TSE", ',I, ' 

De acordo com as ,indicações das lideranças, e 
, nos termos dos §§ 4º e 5º do.art/2º'da R~solução 

1 
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n!! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista A Presidência lembra ao Plenário que o tem-
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: po destinado aos oradores da Hora do Expediente 

Titulares 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Ornelas 

Jader Barbalho 
NaborJúnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB' 

PSDB 

Suplentes 

José Alves 
José Bianco 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Antônio Jorge Robson Tuma 
Marcus V. Campos Augusto Farias 

Bloco (PMDBIPSD/PSLlPRONA) 

Geddel Vieira Lima 
Wagner Rossi 

PSDB 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

Max Rosenmann Tuga Angerami 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PSB 

Alexandre Cardoso Pedro Valadares 

De a~ordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
. taçao da matéria: 

Dia 20.-1 o.-~.7 - designação da Comissão Mista; 

, , . Dia 21-10.-97- instalação 'da Comissão Mista; 

Até 21-10."97 - prazo para recebimento de 
emendaS e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; . ' ' 

~ 'f" , 

At~ ~o.-1.o-9? ~ prazo final da Comissão Mista; 

Até ~ 4;1.1-97, - prazo no Congresso Nacional.' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 
a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

da sessão deliberativa ordinária de amanhã será 
dedicado a homenagear o Médico, pelo transcurso 
do seu dia, nos termos do Requerimento nº 778, de 
1997, do Senador Sebastião Rocha e outros Srs. Se­
nadores. 

Esclarece, ainda, que estão abertas as inscri­
ções para a referida homenagem. 

O SR O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo). -
Sobre a Mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1!! Se­
cretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte:. 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 1997 

Dispõe sobre isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de veículos utilitários efetuada 
por instituições filantrópicas e religiosas, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1!! São isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) os veículos automotores utilitá­
rios, quando adquiridos por: 

I - entidades assistenciais portadoras 
do Certificado de Entidades de fins Filantró­
picos, emitido pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social, a que se refere a Lei nº 
8.742, de 7. de dezembro de 1993; 

11 - instituições religiosas, para uso ex­
clusivo em atividades de caráter social, as­
sistencial e comunitário, observadas as nor­
mas e condições estabelecidas em regula­
mento aprovado pelo Poder Executivo. 

Art. 2!! O benefício de que trata o art. 1!! somen­
te poderá ser concedido uma vez a cada intervalo 
mínimo de dez anos. . 

§ 1!! A alienação do veículo, antes de decorri­
dos três anos de sua aqu.isição, a pessoas que não 
satisfaçam ~l? r~quisitos para obtenção do benefício, 
acarretará o pagamento, pelo alienante, do imposto 
dispensado, o qual será acrescido, no caso de lan­
çamento de ofício, de multa e juros moratórios pre-
vistos na legislaçãq própria. ' . 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica no 
·caso de acidente de. que (decorra perda total do veí-
culo. ' , ".' 

o' Art. 3º A isenção de que trata esta lei será con­
cedida, em cada caso, pelo órgão do Poder Executi-
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vo competente para ai administração do imposto, lei, bem como as que atuam na defesa e garantia dH 
após verificação dos requisitos previstos nesta lei e seus direitos" (art. 3º) e estabelecendo que as ações 
em regulamento. ; , serão organizadas em sistema descentralizado e parti-

Parágrafo único. A' álienação do veículo no pra- cipativo "constituído pelas entidades e organizações 
zo a que se refere o § 1'º do art. 2º, com manutenção de aSsistência social abrangidas por esta lei" (art. 6º). 
do benefício, dependerá de prévio exame de preen- A partir do comando co_ns~itucional e do que 
chimento dos requisitos pelo adquirente. dispõe a lei nº 8.742, de 1993, quase se pode dizer 

Art. 4º O imposto :incide normalmente 'sobre os quê; hoje, as entidades beneficentes privadas adqui-
acessórios opcionais que não sejam equipamentos.., riram um'status de oficialidade mitigada, na medida 
originais do veículo adquirido. " em que' estão integradas funcionàl e juridicamente 

Art. 52 Fica assegurada a manutenção do cra- no sistema oficial. Seriam como que organizações 
dito do imposto relativo às matérias-primas, aos pró- privadas oficiosas, realizando ações de governo por 
dutos intermediários e ao material de embalagem substituição legal. ' 
efetivamente utilizados 'ha industrialização dos pro- Isso as credencia, legal e moralmente, a rece-
dutos referidos nesta lei~; ber benefícios fiscais como apoio público ao desem-

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua penho de sua missão. 
publicação. ' , A partir da reorganização do sistema,' promovi-

Art. 7º Revogarn-~ as disposições em contrário, do pela referida lei, houve recadastramento total das 
, . entidades filantrópicas, com novos critérios e com a 

JU,stificação responsabilidade do então instituído Conselho Na-
As entidades fila,ntrópicas, quando legitima- cional de Assistência SOCIal, o que implicou verda-

mente organizadas elvoltadas para sua finalidade, deiro saneamento e confiabilidade no tocante às ins-
realizam a importantíssima missão de complementar tituições que lograram obter o certificado de Entida-
as políticas, e ações oficiais. Destacam-se aquelas de de Fins Filantrópicos. 
voltadas para os aspectos de assistência sOCial,. A isenção ora proposta, cujo ônus para o po-
saúde e educação, muito embora outros campos der concedente será mínimo, representará, toda-
também sejam atingidos pelas atividades de mobiliza':. ' via, inestimável subsídio' para as entidades de as-
ção comunitária, tais Icomo esporte, lazer, proteção sistência social. As isenções relativas a' impostos 
ambiental, construção de moradias e tantos outros. pessoais pouco representam para elas, visto 

Nesse mister, normalmente sob a liderança de que, por natureza, não têm finalidade lucrativa e, 
pessoas abnegdas, a filantropia vive a eterna luta pela dificuldade com que sobrevivem, normal-
para mobilizar recursos e energia da própria socie- mente já não teriam lucro pelo qual 'deveriam pagar 
dade, nem sempre conseguindo equilibrar receitas e impostos. Muito mais importante para elas, como no 
despesas. Os prograinas governamentais de que caso, a isenção de um imposto real, e indireto, pois 
também se socorrem, enfrentam, à sua vez, a carên- viria' desonerar diretamente os bens materiais de 
cia de recursos orçamÉmtários e a concorrência com que necessitam para cumprir sua relevante missão .. 
outras prioridades do Governo. A proposta abrange também as obras so-

A Constituição F:ederal, em seu art. 204, inci- ciais desenvolvidas por'instituições religiosas, que 
so I, reconhece a importância da filantropia, deter- não estejam necessarÍé:~mente organizadas sob' a 
minando mesmo que às entidades beneficentes e égide da lei nº 8.742, de 1993. Com efeito, é im-
de assistência social cabem a execução descentrali- possível ignorar o trabalho de suma importância 
zada de açoes governamentais. Aí está o respaldo por elas realizado. O regulamento' a',ser baixado 
para que o POder'PÓblico dispense a elas tratamento pelo Poder Executivo estabelecerá,todas os requisi-
especial quanto' a ise~s: subvenções, convênios etc. tos e cautelas a observar nesse c,aso. De, qualquer 

.. A lei nº 8.742,'qe 7'de dezembro de 1993, que modo, a autoridade fiscài se pronunci~rápreviamen-
dispõe sobre a organização da Assistência Social, te à concessão do benefício, com oportunidade para 
buscou integrar as 'entidades beneficentes.no sis- exercer rigorosa seleção dos pretendent~s a ele. 
tema ,oficial, definirldo as entidades e organizaçõ- Em face do grande alcance social do projeto, con-
es de assistência: social- como "... aquelas que fiamos na sua aprovação pelos nossos ilustres Pares. 
prestam, sem fins I~crativos, atendimento e asses- Sala das Sessões, 20' de outubro' dé1'997. -
soramento aos benéficiários abrangidos por esta Albino Boaventura: .,...", 

;" ,,~ ~:'~,' J : 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 199:) 

-
Dispõe sobre a organização da ~s--

sistência Social e dá outras providências. 

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações 
de assistência social aquelas que prestam, sem fins 
lucrativos, atendimento e assessoramento aos bene­
ficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que 
atuam na defesa e garantia de seus direitos. 

Art. 6º As ações na área de assistência social 
são organizadas em sistema descentralizado e parti­
cipativo, constituído pelas entidades e organizações 
de assistência social abrangidas por esta Lei, que 
articule meios, esforços e recursos, e por um conjun­
to de instâncias deliberativas compostas pelos diver­
sos setores envolvidos na área. 

Parágrafo único. A instância coordenadora da 
Política Nacional ~e Assistência Social é o Ministério 
do Bem-Estar Social. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA -
SECRETARIA GERAL DA MESA· 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 204. As ações governamentais na área da 
assistência social serão realizadas com recursos do 
orçamento da seguridade social, previstos no art. 
195, além de outras fontes, e organizadas com base 
nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, ca­
bendo a coordenação e as normas gerais à esfera fe­

·deral e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como 
a entidades beneficentes e de assistência social; 

" - participação da população, por meio de or­
ganização representativas, na formulação das políti­
cas e no controle das ações em todos os níveis. 
...................................... ; .............................................. . 

(Ã Comissão de Assuntos Econômi­
cos-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

O SR. RESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui- -

ção'nº 20, de 1997, do Senador Júlio Cam­
pos e outros Senhores Senadores, que alte­
ra o caput do art. 28 e o inciso " do art. 29 
(segundo turno de eleições), tendo 

Parecer sob nº 478, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
Relator: Senador Francelino Pereira, favorá­
vel à Proposta, nos termos de substitutivo 
que oferece (Emenda nº 1-CCJC), com vo­
tos contrários dos Senadores José Eduardo 
Dutra, Roberto Freire, Lúcio Alcântara e 
José Roberto Arruda. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 358 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do- Dia durante cinco dias úteis 
consecutivos, em fase de discussão, quando pode­
rão ser oferecidas emendas, assinadas por um ter­
ço, no mínimo, da composição do Senado. 

À proposta foi oferecida a Emenda nº 2-CCJC. 
Transcorre hoje o terceiro dia de discussão. 

Em discussão a proposta, o substitutivo e a 
emenda. (Pausa.) _ 

_ Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são da matéria terá prosseguimento na próxima ses­
são deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 7, de 1996, de autoria do Senador 
Waldeck Ornelas e outros senhores Sena­
dores, que acresce o § 5º ao art. 64 da 
Constituição Federal, com o seguinte teor: 
Art. 64, § 5º: "Terá início pelo Senado a dis­
cussão e votação dos Projetos que interfi­
ram nas relações federativas", tendo 

Parecer sob nº 277, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
Relator: Senador Josaphat Marinho favorá­
vel, -nos termos de substitutivo (Emenda nº 
1-CCJ), que apresenta . 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter­
mos do disposto no art. 358, in fine, do Regimento In­
temo, a matéria constará da Ordem do Dia durante 
cinco dias úteis consecutivos em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emehdas, assinadas 
por 'um terço, no mínimo: da composição do Senado. 

Hoje, é o primeiro dia de discussão. -
Em discussão, em conjunto, a proposta de 

emenda à Constituição e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem p~ça a palavra, a discus­

são da matéria terá prosseguimento na próxima ses­
são deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 3. 
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Primeiro'dia de discussão, em primeiro O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta-
turno, da Proposta de Emenda à Constitui- mos à lista de oradores. 
ção nº 48, de 1996, de autoria do Senador A SRA. MARINA SILVA (Bloco-PT-AC) - Sr. 
Jefferson Peres e outros senhores Senado- Presidente, peço a palavra para uma breve comuni-

cação. _ 
res, que altera o art. 57 da Constituição Fe- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 
deral (recesso parlamentar), tendo Ex!! a palavrã, por cinco minutos. 

Parecer.'favorável, sob nº 443, de 1997, A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida- uma b'reve comunicação. Sem revisão da oradora.)-
dania, Relator: Senador Josaphat Marinho, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
com voto contrário do Senador Pedro Simon e lugar, gostaria de registtar a importância para a 
abstenção do' Senador Jefferson Péres. Amazônia de toda essa discussão em relação às 

A Presidência esclarece ao Plenário que obde- das queimadas e das ações que se vêm construindo 
cer-se-á, na discussão da matéria, ao mesmo rito já ao longo desses anos, principalmente a partir do gran-
indicado para as prop'ostas de emenda à Constitui- de questionamento, feito pelo líder sindicalista e am-

. bientalista Chico Mendes, de que é possível construir 
ção anteriores, ficando esta, portanto, em discussão um caminho de desenvoMrnento e justiça social para a 
durante cinco dias úteis consecutivos, sendo hoje o região com a preservação do meio ambiente. 
primeiro dia de discussão. Desde que cheguei a esta Casa, tenho traba-

Em discussão,:a proposta de emenda à Consti- Ihado, incessantemente, em várias frentes, buscando 
,tuição; (Pausa.) i realizar esse sonho que é de todos nós na Amazônia: 

Não havendo ~uem' peça a palavra, a discus- em primeiro lugar, fonnar uma opinião favorável aos 
são da matéria terá prosseguimento na próxima ses- temas qlJe ali estão colocados, aos desafios que estão 
são deliberativa ordinária. ' postos para o Brasil e, principalmente, para os 17 mi­

lhões de habitantes da' região; em segundo lugar, 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 4. construir junto às autoridades competentes, sejam elas 

Primeiro dia de discussão, em primeiro locais, estaduais ou federal, as altemativas que já es-
turno, da Proposta de 'Emenda à Constitui- tão dando certo e que, se transformadas em políticas 

públicas de desenvolvimento, poderiam resolver os . 
ção nº 25, de 1997 (nº 449/97, na Câmara graves problemas, inclusive esse gravíssimo problema 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente das queimadas que todas os anos é motivo de denún-
da República, que altera dispositivos dos cia interna ou externamente ao nosso País. 
arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Consti- Não tive medo, em nenhum momento, de ir ao 
tucionais ~ransitórias, introduzidos pela encontro do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
Emenda nº 1, de 1994 (prorrogação do Fun- e dos seus vários Ministérios no sentido de levar es-
do de Estabilização Fiscal - FEF), tendo sas sugestões, uma vez que não há tempo para se 

Parecer sob nº 601, de 1997, da Co- esperar governos que pensem igual a mim. Quero 
que o problema seja resolvido aqui e agora, com 

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, quem quer que seja e que tenha sensibilidade para o 
Relator: Senador Renan Calheiros, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, de redaça-o, e tema. Mesmo sendo de Oposição, tenho conversado 

com segmentos do Governo, e, por uma questão éti-
votos contrários dos Senadores Josaphat ca e de responsabilidade, devo dizer que tenho sido 
Marinho, Antonio Carlos Valadares, José recebida em audiências e obtido respeito por parte 
Eduardo Dutra e, em separado, do Senador dos vários setores. 
Epitacio Cafeteira. Inclusive, o próprio Presidente Fernando Henri-

A Presidência' esclarece ao Plenário que obe- que, quando da criação do subsídio da borracha, foi 
decer-se-á, na discussão, o mesmo rito descrito para sensível à manifestação dos seringueiros. Mas como 
as emendas anteriores, isto é, a proposta ficará em era um tabu falar de subsídio na área econômica do 
discussão por cinco dias úteis consecutivos. Durante Governo, construímos um outro nome, que seria custo 
esse período, poderão ser oferecidas emendas, assi- ambiental. No entanto, o nome não importa, mas sim o 
nadas por, no mínimo, um terço dos Srs. Senadores. conteúdo do programa, que foi aprovado, lamentavel-

Este é o pri~iro dia de discussão. mente, com prejuízos na Câmara dos Deputados, mas 
, Em discussão a proposta e a emenda. (Pausa.) o Senado deu uma grande contribuição ao aprovar um 

Não havendo quem peça a palavra, a discus- projeto com grande repercussão para a região. 
são da matéria terá prosseguimento na próxima ses- Recentemente, trabalhamos em uma comple-
são deliberativa ordinária. mentação ao subsídio, qual seja, o Programa Ama-
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zônia Solidária, que está sendo coordenado por vá- programa, semana passada, junto com o Presidente 
rios Ministérios, tendo a sua frente a Drl' Ana Maria da República, e esperamos que, a partir do próximo 
Peliano, do Comunidade Solidária, que deu uma ano, nesta mesma data, estejamos colhendo os fru-
grande contribuição, articulando o Ministério da' Saú- tos desse programa, que é o de dizer que, se ações 
de para as ações de saúde, o Ministério da Marinha estruturais forem levadas a cabo, não iremos ter o 
e Aeronáutica para as ações de distribuição e aces- problema das·queimadas. 
so às populações mais longínquas, atuando com Estamos pensando, também, na realização de 
isenção no processo de alcance dessas populações. um grande seminário na Amazônia, envolvendo a 

Como no ano que vem vamos viver um ano classe empresarial, no sentido de fazê-Ia entender 
eleitoral, é fundamental que as ações emergenciais que o desenvolvimento da Amazônia não é trocar 
de saúde, de incentivo à produção por meio de ces- floresta, biodiversidade e recursos genéticos por 
tas de alimentação e da entrega dos utensílios de queimadas, porque esSes recursos são o nosso 
produção, sejam feitas com toda isenção, sem que maior capital, e é esse capital que nos faz, diante do 
estejam ligadas a qualquer ação política. Nesse mundo, um país emergente; um país que pode sen-
caso, tanto a Marinha quanto a Aeronáutica já têm. : tar nas grandes rodadas internacionais de negocia-
experiências bastante positivas tanto na realização ção, não por sua indústria de ponta na informática 
dessas atividades quanto da elaboração do Progra- ou pela indústria automobilística, mas porque tem re-
ma Saúde Solidária na Município de Xapuri, bem cursos naturais em grande quantidade. A Amazônia 
como as ações do Projeto Cidadão em vários locais é esse patrimônio que o Brasil se orgulha de ter. 
da nossa região. 

O programa irá atender a dez municípios no 
Estado do Acre, todos eles com atividades extrativis­
tas; atenderá a quatro municípios no Estado do 
Amazonas; quatro no Estado de Rondônia; um no 
Estado do Pará; três no Estado do Amapá; e assim 
por diante. Terá um grande alcance se os recursos 
forem alocados e se as pf:!ssoas responsáveis pela 
sua implementação agirem no sentido de fazer com 
que essas ações cheguem até a ponta, até o serin­
gueiro, uma vez que elas estão elencadas para a 
área do uso múltiplo da floresta, que seria a diversifi­
cação e a modernização da economia extrativista. E, 
aí sim, daríamos um fim ao problema das queima­
das, porque estaríamos combinando preservação, 
tecnologia e uma reorientação do processo produtivo 
na região, apoio à produção e à comercialização 
para o escoamento dessa produção. 

Também estão contempladas. as áreas de, 
compra, beneficiamento e comerciaiização de esto­
ques de borracha, a recuperação e construção de 
usinas de beneficiamento de borracha e ações na 
área de saúde em diferentes níveis para essas po­
pulações que, muitas vezes, nascem, crescem e 
morrem sem ter visto um médico. Teremos, também, 
um programa muito importante, que é o programa de 
imunização das populações dos altos rios e dos lon-
gínquos seringais. . 

São muitas ações. E, como tenho apenas cinco 
minutos, faço questão de elencá-Ias, porque foi um 
trabalho muito grande, do qual participei, juntamente 
com minha assessoria; com os Ministérios da Mari­
nha, do Exército, da Aeronáutica, da Agricultura e da 
Saúde ~. o Comunidade Solidária, na pessoa da Drl' 
Ana Maria Peliano e da 'Maria Amélia Sasaki, que ti­
veram uma ação muito importante. Assinamos esse 

Sr. Presidente, por isso, na oportunidade em 
que conversei com o Presidente BiII Clinton, expus 
basicamente três pontos: 12) no próximo ano, faz 
dez anos que morreu Chico Mendes, e é fundamen­
tai que os países desenvolvidos, inclusive os Esta­
dos Unidos, ajudem o Brasil a realizar o seu sonho: 
desenvolver a Amazônia preservando-a, fazendo 
justiça ambiental; 22) que sejam fortalecidas ações 
do PP-G7 (Programa de Proteção da Floresta Tropi­
cal do . Brasil) no sentido de que essa cooperação 
internacional possa fazer com que o Brasil assuma 

r O desafio de não repetir os erros que os países de­
senvolvidos cometeram; e, por último, que os paí­
ses desenvolvidos abram seus mercados para pro­
dutos da Amazônia e não façam restrições à laran-

, ja brasileira, ao álcool, ao aço, para que pO$samos 
dizer: o nosso esforço em produzir um produto 
com preocupação ambiental tem espaço no mer­
cadO dos países desenvolvidos. Aí sim, faremos 
. frente às derrubadas, às queimadas e à explora­
ção madeireira. 

O Presidente BiII Clinton pediu-me que formali­
zasse os aspectos que levantei em um documento. 
É o que estou fazendo, ouvindo as ONGs, os Gover­
nos locais, alguns representantes de Governos lo­
cais, e a área institucional do Govemo, para que 
seja um documento da sociedade brasileira e não da 
Senadora Marina Silva. 

Considero essa contribuição fundamental para 
evitar o problema da devastação na nossa Amazônia. 

Muito obrigad::" Sr. Pre~idente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. MARINA SILVA EM SEU DISCURSO: 
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- SEleS 
Em de de 1997. 

Excelentíssimo S~nhor Presidente da República, 

. I J Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de 

criação do ProgrruJa Amazônia Solidária, com vi~tas a promover a ascensão econômica e social 

dos seringueiros I da Amazô~ia, por meio de mecanismos específicos de incentivo ao uso 

múltiplo da florestk amazônica e de programas de promoção social, em co~sonância com 'o que 
l! 

dispõe o art. tl. da Lei n2 9.479, de 12 de agosto de 1997. 
I' 

, 
O Programa Amazônia Solidária insere-se no esforço que o Governo de 

Vossa Excelência vem empreendendo para a promoção do desenvolvimento sustentado e 

socialmente just~ da Amazônia Legal e complementa as medidas adotadas na referida Lei, que 

concede subvenção econômica aos produtores de borracha natural, com o objetivo de incentivar 

a comercialização da produção nacional. 

, 

A estratégia de atuação do Programa Amazônia Solidária consiste na 

articulação e coordenação das ações e dos programas sociais direcionados para o segmento 

extrativista de ~orracha nativa, que vem sofrendo acelerado processo de empobrecimento, em 

virtude da baixa rentabilidade de suas atividades tradicionais. 

Trata-se de linha diferenciada e específica de atuação do Comunidade 

Solidária, na meqida em que não se direciona a municípios, mas às comunidades extrativistas de 

borracha nativa; ~m cumprimento ao que determina a referida Lei. 

- .1 

A estratégia a ser adotada resulta da constatação de que embora muitos 

órgãos venham atuando na região, com bastante intensidade, o paralelismo de ações e a 

dispersã~de recursos e esforços resultam em beneficios pouco significati~os para esse segmento 
I 

d~ população. IDessa forma, a proposta contempla grande esforço de articulação, ampliando as 
parcerias entrt: os órgãos c' entidades governamentais e não-governamentais, visando a 

implementação racional do Programa. 
I 
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o Programa Amazônia Solidária tem como meta atender 

aproximadamente 63.000 sering1)eiros extrativistas nos estados do Acre, Amapá, Amazonas, 

Mato Grosso, Pará e Rondônia. Estima-se que serão beneficiadas diretamente cerca de 376.000 

pessoas. 

Considerando as peculiaridades da Região Amazônica, de dificil acesso àS 
reglOes onde habitam as populaçÕes de seringueiros, e a urgência em iniciar as ações 

preconizadas pela Lei nQ 9.479/97, optou-se pela utilizaçao de estratégia gradual de execução do 

Progra.ma. 

Neste sentido, e a fim de se conseguir resposta imediata para o Programa, 

com maiores possibilidades de multiplicação dos efeitos das medidas preconizadas, efetuou-se 

levántamento das comunidades com maior número de famílias, com razoável volume de 

produção de borracha, com disponibilidade de unidades de beneficiamento (usinas) e situadas 

em áreas de reservas extrativistas, a partir do que foram selecionadas as seguintes comurudades 

para atenqimento prioritário: 

~ , " 

Acre: 

• Reserva Extrativista 'Alto Juruá - Cruzeir~ do Sul; 

• Comunidades extrativistas - Feijó; 

• Comunidades extrativistas - Tarauacá; 

• Reserva Chico Mendes - Rio Branco; 

• Reserva Chico Mendes - Assis Brasil; 

• Reserva Chico Mendes - Brasiléia; 

• Comunidades extrativistas - Plácido de Castro; 

• Comunidades extrativistas - Sena Madureira; 

• Comunidades extrativi~tas - Manuel Urb~p;, 

• Reserva Chico Mendes - Xapuri. 

Amazonas: 

• Comunidades extrativistas - Humaitá; 

.• Comunida~es extrativistas- Boca do Acre; 

• . Comunidades extrativistas - Pauní. .;, 

, -40,., 

... 
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I Rondônia: 

• Comunidades extrativistas - Costa Marques; 

• Reserva do Rio Preto - Guajará Mirim; 

\' • Comunidades extrativistas - Machadinho D'Oeste; 

• Comunidades extrativistas - Pimenta Bueno; 
I· , , 

I· Pará: 
I 
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• Área de Influência da Usina de Beneficiamento de Borracha de 

Santarém. 

• Comunidades extrativistas - Laranjal do Jari; 

• Reserva Extrativista do Rio Cajari - Vitória do Jari;' 

• Comunidades extrativistas - Mazagão. 

As outras áreas, num segundo momento, serão selecionadas pelo 

Comunidade SoHdária, ouvidas entidades representativas dos seringueiros. 

As linhas de atuação básicas do Programa Amazônia Solidária -

compreendendo o'incentivo ao uso múltiplo da floresta, o apoio à produção e à comercialização 

da borracha nativa, as ações de saúde e saneamento, o fortalecimento da infra-estrutura local, a 

melhoria das condições de abastecimento das famílias a serem atendidas - que estão inseridas no 

contexto do Programa Comunidade Solidária, serão articuladas pela sua Secretaria­

Executiva/Casa pvil da Presidência da República. 

1. USO MÚLTIPLO DA FLORESTA 
I '. 

I ' r t , I Com vistas à modernização' e . à di versificação ~a' produção do setor 

extrativista, em,conformidade com o parágrafo único do art. 72 da Lei lnQ 9.479/97, o Poder 
I 

Executivo estabelecerá medidas para o adensamento dos seringais nativos, o aprimoramento das 
I 

técnicas de extração e a diversificação das atividades econômicas. ;Tais medidas podem 

envolver: I' . 

I,: 
1 

i: 

I 
I· 

• a criação de novas Reservas Extrativistas e Projetos de Assentamento 
Extrativista de acordo com a legislação,vigente;. 



I 
I: 
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• O apoio ao custeio e à comercialização da produção extrativista; 

• a assistência técnica, o incentivo à capacitàção de mão-de-obra e ( 
desenvoh"imento tecnológico; 

• o apoio à infra-estrutura fisica de áreas extrativistas; 

• a valorização sócio-econômica da at-i.vidade extrativista; e 

• o cadastramento e a divulgação das comunidades extrativistas. 

Neste contexto, atuará, inclusive, o Ministério da Agricultura e do ," 

Abastecimento, por meio do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -

PRONAF, a fim de se promover o aprimoramento de tecnologias, o treinamento de mão-de-obra, 

o apoio à diversificação de atividades e o fortalecimento de organizações associativas, inclu~jve 
no que diz respeito à qualidade gerencial e à possibilidàde de. verticalização do sistema 

produtivo, com agregação de valore~ locais. 

2. APOIO À PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto nos arts. 62 e 72 da Lei n2 9.479/97, o 

Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, por intermédio do 

IBAMA, implementará ações destinadas a estimular a produção de borracha nativa, mediante 

apoio financeiro para a compra de estoques não comercializados de borracha nativa. 

2.1. Compra, Beneficiamento e Comercialização de Estoques 

Objetiva-se adquirir\ por intermédio de convênios com as cooperativas ou 

o Conselho Nacional dos Seringuei.ros - CNS, até 1.000 (mil) toneladas de borracha natural 

nativa bruta dos estoques excedentes não comercializados. 

A fim de dar eficácia e transparência ao Progranla, serão divulgados os 

critérios de compra da borracha natural nativa, inclusiye durante os eventos relativos às ações de 

saúde e fornecimento do "rancho de entressafra". 

2.2. Recuperação e Construção de Usinas de Beneficiamento 

. O Governo Federal promover<Í ações com vistas à doaçã? ou cessão, sob o 

" r-egime de comodato, das usinas de beneficiamento de borracha que atualmente integram o 
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Patrimônio da, l)nião a entidades civis sem fins lucrativos, representativas de produtores de 

borracha natu~al:bruta . 

. t.. Adicionalmente, o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

da Amazônia Lçgal - IBAMA apoiará ações visando: 
t, 

I - à recuperação das usinas de beneficiamento de borracha, localizadas em 

Sena Madureir~' e Xapuri, no Estado do Acre e, em Santarém, no Pará; e 
, , 
1/ - à construção de três usinas de beneficiamento de borracha nos 

Municípios de Cruz~iro do, Sul e Feijó, no Acre e, de Porto Velho, em Rondônia, em áreas 'de 
,\ , ' 

propriedade da1 Cooperativas Extrativistás de Seringueiros. 

3. AÇÕES DE SAÚDE 

Nos ~tm0s da Constituição Federal e da ,Lei n!! 8.080/90, as açõ~s de 

saúde terão por finalidade beneficiar as comunidades-alvo, situando-as no contexto maior de sua 
I 

inserção na realidade, inclusive epidemiológica, de cada região e município. 

, Caberá ao Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Projetos 

Especiais de Saúde, a coordenação das ações de 'saúde, conforme determinação da Portaria 

. MinisteriallMS n!! 741, de 23 de maio de 1997. 

As ações de saúde serão realizadas com o apoio logístico das Forças 

Armadas, partindo das premissas: 

- de sua tradicional e legal missão complementar de apoio à população, na 

Amazônia; 

- dos seus tradicionais, institucionais e rotineiros acordos de cooperação, 
protocolos e convênios firmados com o Ministério da Saúde, a Fundação Nacional de Saúde e 
outros Órg'ão~/Entidades Vinculados, assim como com as Secretariás Estaduais e Municipais de 

! . 
Saúde; 

1 i .- da realidade decorrente da efetiva presença destas Forças, nessas regiões 

inóspitas, de'~providas de equipamentos urbanos, muitas vezes ali fixadas ou atuantes como os 

únicos representantes dos Poderes e Serviços Públicos, até mesmo os de Saúde. 
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As nletasestabelecidas a seguir são preliminares e deverão ser'ajustadas a 

partir de levantamentos que vêm sendo realizados. Prevê-se que todas as ações serão no mínimo 
iniciadas até 31/12/97. 

Dessa forma, competirá ao Ministério da Saúde, no contexto do 

Programa: 

- realizar ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde junto -às 
. comunidades-alvo, em cooperação mútua com os Ministérios do Exército, da Marinha, da 

Aeronáutica, do Meio Ambiente, dos Recursos HídriCos e da Amàzônia Legal e da Agricultura e 

do Abastecimento, as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e o Comunidade SolidáÍ-ia; 

- programar, com a cooperação das áreas federal, estadual e municipal, a 
instituição e a instalação de serviços de saúde no âmbito das comunidades-alvo; 

- apoiar as atividades de transporte e -distribuição de insumos básicos às 
comunidades-alvo, com a cooperação das Forças, Armadas e do Conselho Nacional dos 
Seringueiros - CNS; 

- apoiar a participação das organizações representativas dos seringueiros 
no~ Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde; 

- assessorar e apoiar as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, por 

meio de cooperação técnico-operacional, na implantação e implementação gradual de programa 
de atendime~to médico, ambulatorial e hospitalar mediante: 

• o uso de equipes multidisciplinares e interinstitucionais, volantes, 
equipadas com os necessários meios operacionais (fisicos, humanos e insumos médicos) e com 
apoio das F orças Armadas; 

• a organização de um ,serViço de remoção e evacuação aero-terrestre­

fluvial aos sistemas de referência e contra-referência nos casos graves e de emergências. 

- assessorar e apoiar as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, per 
meio de cooperação técnico-operacional na implementação das ações de saúde estabelecidas ~os 
seguintes programas: 

, .. '~. 
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3.1. Programa Nacional de ImunizaçãolPNI 

'. 
" A Fundação Nacional de Saúde - FNS, no contexto das ações integradas 

que já vêm serido efetivadas no cenário geográfico indicado e que envolvem a participação das 

Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e das Forças Annadas, adotará planejamento 

estratégico, com. a participação do Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS, no intuito de 

melhorar as coberturas vacinais nos respectivos munic.ípioslcomunidades. 
!' . --l: 3.2, Programa de Agentes Comunitários de Saúde/PAeS 
. " 
, I 

I 

I : A Secretaria de Assistência à Saúde, por intennédio da Coordenação da· 

Saúde da Comunidade/COSAC: .. , 

I . ~ adotará medidas especiais, em ação conjunta com as Secretarias 
Estaduais e Múnicipais, contando com apoio do Conselho Nacional e das Organizações de 

Seringueiros; I i 

, ' , . 
I ~ 

• definirá com o Conselho Nacional dos SFringueiros - CNS as fo~mas de 

participação das Organizações de Seringueiros na implantação do PACS nas comunidades-alvo; 
\ -~ 

" li 

I 

~ ~ ~ 

I' • estudará, em caráter excepcional, a hipótese de celebração de convênios 

diretamente com as Organizações de Seringueiros; 
l I 

• implantará 600 Agentes Comunitários de Saúde nas comunidades-alvo. 

3.3. Programa Farmácia Básica 

A Farmácia Básica racionaliza a distribuição de medicamentos essenciais 

e permite o tr2ítamento eficaz e a menor custo dás doenças mais comuns que afetam a população 

brasileira. Consiste em um módulo-padrão de suprimento, corriposto por itens de uso mais 

generalizado, 'em quantidades calculadas para a cobertura das necessidades de cerca de 3.000 

pessoas, no p~ríodo de três meses .. 

I ' A Secretaria de Projetos Especiais de Saúde/SPES, do Ministério da 

Saúáe, promoverá, inicialmente, a distribuição trimestral de Fannácia Básica, COn1posta de 

quarenta itens de medicamentos para as comunidades extrativistas~ localizadas em ' seis 
. .. I 

mumClplOS. 

! , 
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As demais comunidades serão' atendidas' após avaliação a ser realizada 

pelo Ministério da Saúde. 

3.4. Saneamento-Bás.ico . 
',.. ..... ... .. 

o Ministério da Saúde assumirá o compromisso, com a interveniência da 

Fundação Nacional de Saúde - FNS, de iniciar o planejamento, em nível local, das ações do 

setor, provendo a progressiva ampliação do atendimento, de modo a garantir à população 

extrativista uma solução sanitária de acordo com as peculiaridades regionais. no que se refere 

aos aspectos econômicos, ambientais, sócio-culturais e tecnológicas. 

Serão iniciados os inquéritos sanitários em áreas-piloto, para identificar 

ou criar formas de atuação em cooperação e parceria entre os setores público, privado e ONG's , 

para o?esenvolvimento de planos, programas e projetos de saúde e saneamento. 

Serão adotados critéri'Os epidemiológicos como parâmetros fundamentais 

na alocação de recursos, bem como nas fases de planejamento, implementação e avaliação d~ 

programas. 

Para o presente exercício, a Fundação Nacional de Saúde - FNS' iniciará 

ações de saneamento domiciliar nas áreas-piloto, beneficiando aproximadamente 500 famílias. 

3.5. Programa de Redução da Mortalidade na Infância - PRMI 

o PRMI, integrante do "Brasil em Ação", intensificará suas ações de 

modo a atingir, mesmo que gradualmente, as comunidades-alvo. 

4. IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA BÁSICA ,~ 

A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República - • 

SAElPR implementará ações relacionadas com a infra-estrutura básica, envolvendo a 

construção, reforma ou ampliação de obras de pequeno vulto nos setores de saúde, saneamento 

básico, educação, assistência social e energia elétrica produzida por fontes alternativas nas 

comu.iÜdades -alvo. 
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As ações propostas se restringirão às localidades integrantes do Programa 

Amazônia Solidária, situadas em "faixa de fronteira", e serão executados mediante a 

transferência de r~cursos oriundos do Programa de Auxílio Financeiro aos Municípios da Faixa 

de Fronteira - PAF~FF, sob a suPervisão da SAEIPR. 

'\ 5. ABASTECIMENTO I . , 

lI' O Programa promoverá a doação· por meio do Prog~ama de Distribuição 

de Alimentos - PRODEA, a cargo do Ministério da Agricultura e do Abastecimento/CONAB, e 

com o apoio das/Forças Armadas ., de 350 toneladas de alimentos beneficiados, a cada' dois 

meses, às organizpções dos Seringueiros, para serem entregues às famílias dos seringueiros. Os 

estoques serão dis'tribuídos na forma de "rancho entressafra", que se destina· a suprir as 

necessidades dos ~~ringueiros durante o período de entressafra, estimado em· sete meses, e sua 

compósição depeJderá da disponibilidade dos estdques administrados pela CONAB. 
> : 

O Programa, nesta etapa inicial, beneficiará cerca de 14 mil famílias 

localizadas nas cbinunidades-alvo das ações prioritárias e contará com o 'apoio dos seg~intes 
órgãos/entidades, /a quem competirá, no contexto do Programa; 

I ; 

5.1. CONAB: 

I . i~entificar, classificar, embalar e entregar os produtos nos armazéns, por 
ela indicados, aO$ responsáveis e aos encarregados do seu transporte, nas Cidades de Manaus e 

• Rio Branco; e, I , 

j • elaborar Relatórios de Execução do Programa e adotar todas as medidas 

necessárias para ~ doação dos estoques. 
I 

5.2. Forças Armadas: 

- receber os estoques nas Cidades de Manaus e Rio Branco e fazer o 
transporte dos produtos até a sede de cada município, de onde serão levados para as 

comunidades-al~ci selecionadas na forma do item 5.3 e 5.4; 
I ' 
I 

j I • entregar os estoques de alimentos às Organizações de Seringueiros 
I 

indicadas pelo C~nselho Nacional dos Seringueiros· CNS. 
I , , 
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5.3. Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS: 

Mediante comunicação à Secretaria-Executiva do Comunidade Solidária: 

- identificar e informar à CONAB e às Forças Arm~das a sede de cada 

município para recepção dos produtos e as localidades onde estão situadas as comunidades-alvo 
. I 

a serem selecionadas, bem assim credenciar as organizações que rece~erão os produtos; 
" 

- quantificar e informar às Forças Amadas e à CONAB o número de 

famílias que receberão os alimentos e o volume correspondente de produtos, por 

ri1Unicípio/localidade~' ' 

_ ,Ademais dessas atribuições, caberá ao Conselho Nacional dos 

Seringueiros elaborar Relatório de Execução do Programa para a CONAB. 

5.4. Organizações dos Seringueiros: 

- providenciar o transporte dos alimentos desde a sede dos municípios até 

os locais de distribuição onde se situe a comunidade-alvo do Programa; 

- definir a composiçãúe o quantitativo dos "ranchos de entressafra" a 

serem distribuídos às famílias dos seringueiros; 

. 
- realizar o cadastramento das famílias a serem beneficiadas; 

.• promover a distribuição dos alimentos; e, 

'7" elaborar relatório das atividades de ~~,stribtiiçãO de alimentos ao 

Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS. , ' : 
• ,. t -.-t l ' .. :. , 

Às Forças Armadas está reservado papel fundamental na implementação 
do Programa. Competir~l~es~á:' r " • , , •• I:'. I 

< " !" ~... ' 

MINISTÉRIO DA MARINHA: 
~ . - ~ . ~ 

. 
, ~ ~ .... ~ .i .' . 

- apoiar a atividade de distribuiÇão de alimentos doPRODEA, promovida. '. 

pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento/CONAB, transportando os estoques- como 
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parte de um sistem:a que inclui também os Ministérios do Exército e da Aeronáutica - desde as 

cidades de Manau~ e Rio Branco até a sede de cada município, de onde serão levados para as 

comunidades-alvo selecionadas na forma do item 5.3 e 5.4 e cujo acesso seja possível aos meios., 
I . , 

navais que operam1riaRegião Amazônica; e 
t 
• 

- apoiar as ações de saúde, a serem promovidas pelo Ministério da Saúde 

em proveito das: comunidades-alvo, transportando pessoal e material para as localidades 

selecionadas, cUjo11acesso seja possível aos meios navais que operam na Região Amazônic~: 

I ' 

I';,. 
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO: 

,1 -promover, mediante os tennos aditivos e/ou atos institucionais 
orçamentários e financeiros necessários, a extensão às comunidades, das ações de saúde que suas 

Unidades.já vêm bfcstando à população em geral, na Amazônia, no contexto das ações de mútua 
cooperação dos 1\1inistérios da Saúde e do Exército e respectivos Protocolos, Convênios e 
Portarias IntermilÜ~teriais; I ' 

I I 
f 

- programar, mediante a necessária cooperação das áreas federal, estadual 
e municipal, a instituição e instalação de pelo menos quatro Centros Comunitários para a Defesa 
da Amazônia, obj:etivando beneficiar prioritariamente às comunidades-alvo do Programa; 

- programar, mediante a necessária cooperação federal, estadual e 
municipal, a reahzação de ACISO/Ações Cívico-Sociais, em beneficio das comunidades-alvo do 

I . 

Programa; 

~ • f" • , " 

- apoiar, mediante' a nécessári~ 'co~peração orçam~~tária e financ~ira, o 
Ministério da Saúde, a Fundação Nacional de Saúde e as Secretarias estaduais de Saúde na 
implementação das ações emerg~nciais de saÚdé e respectivos program~~ I~unízações; Agentes 
Comunitários de Saúde; Farmácia Básica; Saneamento Básico; Assistê:nCiá à Saúde; "e, 'Projeto ' 
de Redução da Mortalidade na Iniancia; 

: : i ~~.. .,;' L __ - <' ., ·-i .. ··7 ..• '», .... : .. ,.,,~;. - ::~l.r(.~'~' ? /\ ! 

: - apoiar a atiVidade de distribuição de alimentos do PRODEA, ,promovida , 
. • , ''J ~.,í , ~ l. _. ( .' í: I. j > •• " ~'! ( C:.' 

~ pelo Ministério (Ia Agricultura e do Abastecimento/CONAB, transportando os estoques'': comô' . , 
parte de um sist~fna que inch.li também os Ministériós da Marinha e da Aeronáutica- desde as 
cidades de Mank~s e ruo Branco, até a sede de'cada município, de' onde 'serão levados para'as 
comunidades-alro selecionadas na forma do item 5.3 e 5.4, entregando-os às organizações 
indicadaspelo.~orfsêlhóNaCiona1 de Seringueirosl~:ÇNS;. ". i .• Ir; j' • 

I, , 

., ,:' , . 
I 

. I 
'\ ~ • ...,. ~~!. ~~"'.;.-·'.{;'.~;~;d{' ,:J) ;");'1'\·:'''':~/ ... .'.~~1~.~ 

, 
! , 
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MINISTERIO DA AERONÁUTICA: 

- apoiar, mediante os termos aditivos e/ou atos institucionais 
orçamentários e financeiros necessários, a implementação das ações emergenciais de saúde às 

;comunidades-alvo por m~io de missões aéreas em apoio ao Ministério da Saúde e ACISOS -

Ações Cívico-Sociais, no contexto das ações de mútua cooperação entre os Ministérios da Saúde 

e da Aeronáutica, já existentes, e seus respectivos protocolos, convênios, acordos e Portaria 
. Interministerial; 

- apoiar, por meio de transporte aéreo, as atividades de distribuição de 
alimentos do PRODEA, promovida pelo Ministério da Agricultura e do Abstecimento/CONAB, 

transportando os estoques de gêneros álimentícios - como parte de um ~istema que inclui 

também os Ministérios da Marinha e do Exército - desde as cidades de Manaus e Rio Branco: até 

a se~e. d_e. cada município, de onde serão levados para as comunidades-alvo selecionadas na 

forma do item 5.3 e 5.4, entreg~do-os às organizações indicadas pelo Conselho Nacional dos 
Seringueiros - CNS. 

Os órgãos da administração federal adotarão as medidas·cabíveis nas suas 

respectivas áreas de competência que se fizerem necessárias à implementação do Programa. 

Respeitosamente, 

CARLOS CÉSAR SILVA DE ALBUQUERQUE 
Ministro de Estado da Saúde 

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO 
Ministro de Estado do Meio Ambiente~ dos 

Recursos Hídricos e da Amazônia Legâl 

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA 
Ministro de Estado"dóExército 
" " 

R9NALDO MO~Â 'SARDENBERG 
Secretário de Assuntos Estratégicos da 

. Presidência da República 

... \:' PEDRO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

ARLINDO PORTO NETO 
Ministro de Estado da Agricultura e 

do Abastecimento 

MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA 
Ministro de Estado da Marinha 

LÉLIO VIANA LÔBO 
Ministro dr Estado da Aeronáutica 

ANTONIO KANDIR 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- sos, comparáveis aos das mais atrasadas 
do a palavra à Senadora Benedita da Silva. (Pausa.) nações da África. Não se muda um quadro 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli- desses, fruto de desvios, de formação que 
cy. ,I remontam ao período colonial, da noite para 

O SR. EDUAR:DO SUPLlCY (BLOCOIPT -SP. o dia. ' 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- São necessárias muitas reformas; mu-
dor.) - Sr. President~ .. Srªs ~ Srs. Senadores, aproxi- dança de mentalidade e algumas gerações 
ma-se uml1lomento extremamente importante,pargl , para que tal aconteça. Há, no entanto, medi-
o destino do Projeto ,.de Renda Mínima, na" medida das de curto prazo que podem - e precisam 
em que amanhã às 10h, como primeiro item da pau- - ser adotadas 'com urgência para atenuar 
ta, na Comissão de Assuntos Econômicos, irembs alguns efeitos corrosivos da, concentração 
analisar as emenda's propostas ao parecer já apro- de renda. . 
vado, do Senador [LÚCiO Alcântara, ao Projeto de Uma delas é o projeto de renda míni-
Renda Mínima, que se relaciona a ações s6cio"edu- ma, recém-aprovado pela Comissão de 
cacionais. h~ Assunto~ Econômicos do Senado. A pro-

Esse projeto veio da Câmara dos Deputados, e posta, iniciativa de certa forma tímida, foi 
é de iniciativa do, Óeputado ,Nelson Marchezan, do originalmente concebida pelo senador 
PSDB, ao qual foram apensados os projetos dos De- . Eduardo Suplicy (PT -SP), que há anos 
putados Chico Vigilante e Pedro Wilson,. ambos do tenta viabilizá-Ia." ; 
PT, havendo ainda! projetos dos Deputados Feman- Aqui, há uma referência, portanto, ao projeto 
do Ferro, do PT, e Zaire Rezende, do PMDB, na for- apresentado em 1991 e aprovado pelo Senado. 
m~: do sub§titutivo ;dO Deputado Osvaldo Biolchi, do "A princípio, foi recebida como excen-
PTB do Rio Grande do Sul. O processado veio para tricidade, na medida em que propunha uma 
o Senado: Ao pan~6er do Senador, Lúcio Alcântara espécie de imposto de renda às avessas, 
sobre a matéria, f tiram incorporados os projetos dos em que os mais pobres, em vez de pagar, 
Senadores Ney Suassuna e Renan Calheiros, do receberiam do Estado. O projeto de Suplicy, 
PMDB, e José Roberto Arruda, do PSDB. São, por- mais abrangente que o recém-aprovado, 
tanto, sete projetos, relacionando a renda mínima a está engavétadohá anos na Comissão de 
ações sócio-educacionais ou programas de bolsa- Finanças do Senado. 
escola. t O projetó aprovado ,pela Comissão de 

. Essa proposição vem ganhando a atenção da Assuntos Econômicos - será ainda submeti-
imprensa e ainda hoje o jornal Correio Braziliense do a votações nos plenários do Senado e da 
dedica praticamente duas páginas à questão do Câmara _ é uma variação do Programa Bol-
combate à fome e: um editorial que conclama os Srs. sa-Escola, adotado com êxito pelo Governo 
Senadores para melhorarem o projeto. E dada a im- do Distrito Federal e originalmente concebi-
portância deste e~itorial, gostaria de lê-lo. do pela Prefeitura de Campinas, em admi-

Renda Mínima. Editorial publicado hoje no Cor- nistração do PT. 
reio Braziliense, à"pág. 10: Vincula a complementação de renda 

"Ninguém desconhece que a exagera­
da'conce'"!tração de renda - a maior do 
mundo, s:egundo estudo recente da Organi­
zação das Nações Unidas (ONU) e do, Ban­
co Mundial - está na base das numerosas 
mazelas!s.ociais do Brasil. As disparidades 
são de tal ordem que não há exagero em 
afirmar que convivem, no mesmo espaço 
territorial, diversos brasis. 

O mesmo país que exibe hoje a oitava 
economia· do planeta -' e tem seu mercado 
cobiçado pelas grandes potências econômi­
cas - . apresenta índices socia!s vergonho-

de famílias carentes à freqüência escolar 
das crianças. É sempre uma medida positi­
va, que merece ser louvada, desde em 
que a carência de educação é uma das 
causas crônicas da pobreza no país. A 
adoção da Bolsa-Escola em Brasília mos­
trou a viabilidade. orçamentária da iniciati­
va e o efeito social positivo que produz. O 
GDF gaba-se, com razão, de ter reduzido 
a evasão escolar na área carente a índices 
quase nulos: 

Insista-se, porém, em considerar tími­
do o projeto recém-aprovado pelo Senado. 
Abrangerá apenas pequenos municípios, 
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cuja receita tributária por habitante seja infe- do Estado. Oomo o Guará 11 está no Distrito Federal, 
rior à média estadual e cuja renda média fa- onde já existe a bolsa-escola e onde a renda per ca-
miliar por habitante seja inferior a do Estado. . pita é superior à média do Estado, ela não seria in-

Ficam de fora exatamente as grandes \ cluída. Por que a família de Raimundo Félix não tem 
e médias cidades, cujas periferias, inchadas inclusive direito à bolsa-escola? Porque está aqui há 
pelo processo irrefreável de migração, torna- menos de cinco anos. 
ram-se focos de violência e miséria. I Durante a campanha, o Governador Cristovam 

Como a proposta ainda receberá Buarque explicou que iria instituir a bolsa-escola 
emendas na própria Comissão de Assuntos com a limitação para aqueles que moravam há cinco 
Econômicos e irá aos plenários das duas anos no Distrito Federal e ressaltou que esperava 
Casas Legislativas, espera-se que tenha que o exemplo acabasse frutificando, para que se 
seu alcance revisto e ampliado. A intenção é instituísse em todo o· Brasil um programa de renda 
boa, mas a conjuntura nacional reclama mínima ou de bolsa-escola. 
mais arrojo e abrangência. Há casos em Brasília que ainda não são aten-

Eis por que gostaria de novamente conclamar didos, como o dessa família. Suponhamos, entretan-
os Srs. Senadores membros da Comissão de As- to, que a família do Sr. Raimundo Félix Oliveira, o 
suntos Econômicos a comparecerem à Comissão e qual tem oito filhos, estivesse na situação da fórmula 
refletirem sobre as sugestões que estamos apresen- que estou apresentando. No caso, a ajuda que ela 
tando. receberia corresponderia a 40% da diferença entre 

Ressalto que a excelente reportagem publica- R$60,00 por mês multiplicado pelo número de pes-
da hoje pelo Correio Braziliense descreve situação soas na família, subtraída a renda da família. Como 
de pessoas que estão ao redor do Distrito Federal: nessa família há pai, mãe e' oito crianças, portanto, 

Ao tempo em que a FAO conclama 
todos os habitantes do mundo a se mobili­
zarem para que haja alimentos para todos, 
para que se combata a fome - ressaltando 
que já 1 bilhão e 300 mil pessoas que vi­
vem com menos de U$l por dia -, mostra­
se a situação da família de Raimundo Félix 
de Oliveira, de 61 anos, que mora em uma 
invasão no Guará li, em Brasília,. e a 
crueldade da estatística. Com R$120 men­
sais, Raimundo e sua mulher Irani não 
conseguem comer todos os dias. • Já pas­
sei mais de cinco dias sem colocar nada 
na boca." Mas a fome não é novidade para 
a família que saiu da Ceará há dez anos 
por falta de comida. 

O resultado: Irani perdeu grande parte 
da visão por falta de vitamina A e a filha Ani­
ta, 18 anos, além de apresentar problemas 
de desenvolvimento mental causados pela 
desnutrição, quase não .enxerga. 

Ora, o que aconteceria com a família de Irani 
caso fosse aprovado o projeto na versão de Osvaldo 
Biolchi e Lúcio Alcântara? Absolutamente nada. A si­
tuação continuaria a mesma, pois na versão Lúcio 
Alcântara estariam excluídos da possibilidade de ser 
auxiliados os Municípios ou áreas do Brasil onde a 
renda per capita é superior à média do Estado e 
onde a arrecadação per capita é superior à média' 

dez pessoas, esse número - dez - seria multiplicado 
por R$60,00 o que daria R$600,00. Desse número 
subtrairia R$120,OO, restando R$480,00. Calcular­
se-ia, então, 40% de R$480,00 e chegar-se-ia a uma 
ajuda da ordem de R$192,00. Portanto, a remunera­
ção do Sr. Raimundo seria acrescida de R$192,00 e 
chegaria ao total de R$312,00 o que, obviamente, 
significaria condição de· melhor alimentação para a 
família. Isso faria também com que as crianças pu­
dessem freqüentar a escola. 

Nessa mesma reportagem do Correio Brazl­
liense, estão opiniões de alguns economistas. An­
tônio Maria Silveira, professor da Fundação Getú­
lio Vargas e secretário executivo da Associação 
Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Eco­
nomia; foi o primeiro economista brasileiro, de que 
tenho conhecimento, a escrever, em 1975, na Re­
vista Brasileira de Economia um artigo propondo 
a introdução de um imposto de. renda negativo 
para erradicar a miséria. Ele diz por que essa pro-
posta é importante: . 

·Primeiro, a garantia da sobrevivência 
.precede todOS'OS direitos humanos. Segun­
do, porque não existem direitos humanos 
onde há miséria e, por último, porque esse 
projeto é a forma mais eficiente de garantir 
tudo isso." 

Aos críticos que acusam a proposta d~ assis­
tencialista, ele responde: 
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·Professor algum é char1atão o sufi- vo desistiu de obstruir a tramitação da idéia no Con-
ciente para dizer que ensina a quem tem gresso Nacional. Continua, é verdade, impedindo a 
fome." votação do projeto na Câmara dos Deputados - o 

O economista Paulo Nogueira Batista Júnior 
diz: 

·0 projeto tem que ser prioritário. Prin­
cipàlmente em países com distribuição de 
rerida tão desigual quanto o Brasil. Um Go­
verno, que gasta com incentivos fiscais duvi­
dosos, precisà tomar vergonha, observar as 
experiências estrangeiras e implantar a ren­
da mínima.... 1 I 

O Correio Brakiliense traz também a expe- , 
riência de outros países, como os Estados Unidos, 
com o Earned Inconle Tax Credit, ou crédito fis­
cal por remuneração,' recebida; os programas de 
benefício à criança em, países europeus, como In­
glaterra, Holanda, Suécia, Alemanha; a Asignación 
Familiar, que garante complementação de renda 
àõs 'trabalhadoresq'ue estão no mercado formal e 
que têm crianças, implantada no Uruguai, no Chile 
e na Argentina. ; " 

A Venezuela, ~em 1989, instituiu o Programa 
Beca Escolar, para crianças' de famílias pobres que 
estudam, até o limite de três por família. 

Em 1991, na Venezuela, adicionou-se o bônus 
cereal, o bônus leite, que dava dois quilos de arroz, 
dois quilos de farinha de milho e 'dois quilos de leite 
para cada família. 

Em 1996, o p~ojeto foi substituído pelo Progra­
ma de Subsídio Familiar, e os bônus se transforma­
ram em pagamentos em dinheiro às famílias pobres 
com crianças matriculadas em pré-escolas e nas 
duas primeiras séries do ensino básico. O benefício 
equivale a aproximadamente U$10 por criança a cada 
mês e atende cerca de 3,2 milhões delas. No anopas­
sado, o govemo venezuelano gastou cerca de U$390 
milhões no programa. Obviamente isso' corresponde a 
uma proporção muito maior do que o Governo irá des­
tinar às nossas crianças, se aprovado o projeto confor-

, me o parecer do Senador Lúcio Alcântara. 

Em 1996, já .foram atendidas 3 milhões e 200 
mil famílias na Venezuela, cuja população é muito 
menor que a nossa - a população da Venezuela é 
de pouco mais de 10 milhões de habitantes, e a nos­
sa é de 160 milhões. O Governo brasileiro já gasta 
bastante em publicidade para informar que há 30 mil 
crianças no Programa de Bolsa-Escola. , 

Finalmente, (seis anos após a aprovação pelo 
Senado Federal de meu projeto de lei, que institui o 
Programa de Gat~lntia de Renda Mínima, o Executi-

projeto tem parecer favorável do Deputado Germano 
Rigotto (PMDB-RS), que, em 1995 e no primeiro se­
mestre de 1996, foi Líder do Governo Fernando 
Henrique ne--Congresso -, mas resolveu incentivar 
uma versão modesta de Nelson Marchezan (PSDB­
RS) e Osvaldo Biolchi(PTB-RS), aprovada pela Câ­
mara dos Deputados em dezembro passado e que 
será votada amanhã na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos do Senado. .,'. 

A mudança de posição do Governo se deve, 
em grande parte, ao sucesso de diversos progra­
mas de renda mínima ou de bolsa-esco'la instituí­
dos, nos últimos três anos, no Distrito Federal, em 
Campinas, em Ribeirão Preto, em Belo Horizonte, 
em Vitória, em Belém, em Natal e em outras cida­
des por iniciativa de vários partidos; e, em alguns 
Estados como Amapá, Amazonas e Tocantins. Em 
Boa Vista, com a Prefeita Tereza Jucá, mas foi 
suspenso pela nova administração. Em Catandu­
va, o Prefeito Félix Saião iniciou, em setembro 
passado, a inscrição de mais de mil famílias - em 
um único mês - no Programa de Renda Mínima e 
Bolsa-Escola. Em Franca, o Prefeito Gilmar Domi­
nicci, do Partido dos Trabalhadores, está adotando 
esse projeto que havia apresentado na Câmara 
Legislativa daquela cidade quando ainda vereador. 
Atualmente, executa essa proposta em convênio 
com o Unicef e elabora estudos para um projeto 
mais definitivo. Em Jundiaí, o Prefeito André Be­
nassi, na gestão passada, começou esse trabalho. 
No Mato Grosso do Sul, temos o convênio do Uni­
cef e Governo Federal para as carvoarias. Em Na­
tal, a Prefeita Vilma Maia começou, recentemente, 
um projeto chamado "Tributo à Criança", que pos­
sui características do Programa de Renda Mínima 
e Bolsa-Escola. Em Presidente Prudente, o Prefei­
to Mauro Bragato, do PSDB, que administra com o 
PT aquela cidade, deu início ao Programa de Ga­
rantia de Renda Mínima - aliás, uma das princi­
pais propostas durante a sua campanha. Em San­
tos, o Prefeito Davi Capistrano havia iniciado um 
projeto nessa direção. Espero que o Prefeito Beto 
Mansur leve adiante a proposta. 

Em Vitória, o Prefeito Paulo Hartung havia ini­
ciado um projeto. No Estado do Espírito Santo, Vitor 
Buaiz foi o primeiro Governador a sancionar um pro­
jeto de garantia de renda mínima. 

Temos hoje pelo menos 86 Municípios onde já 
se executam ou se discutem projetos de renda míni-
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ma, bem como 18 Unidades da Federação em que 
se examinam projetos de garantia de renda mínima 
nas respectivas Assembléias Legislativas. 

Mais recentemente, o Governo foi abraçando 
essa proposta na sua publicidade, conforme mencio­
nei, mostrando agora as famílias com crianças, que 
antes trabalhavam nas carvoarias do Mato Grosso 
do Sul, nas plantações de sisal da Bahia, nas planta­
ções de cana-de-açúcar de Pernambuco, e que, 
agora, estão deixando de trabalhar precocemente 
para irem à escola. 

o anúncio divulgado pelas emissoras de televi­
são mostra, com muita clareza, que o programa está 
dando certo, ainda que com apenas 30 mil crianças 
inscritas, o que é um número muito restrito. Aqui rio 
Distrito Federal, há praticamente 23 mil famflias ~ns­
critas, com 44 mil crianças sendo beneficiadas pelo 
Projeto Bolsa-Escola do Governador Cristovam 
Buarque. 

Na audiência que mantive há duas semanas 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, pro­
curei mostrar a importância de se dar um passo na 
direção correta, sobretudo com uma fórmula que es­
timule as pessoas a pfogredirem, a trabalharem, as­
segurando-se, porém,' o cumprimento dos seguintes 
fundamentos: toda pessoa tem'o direito de partilhar 
da riqueza da "Nação; todos devem ter um mínimo 
para garantir a sobrevivência; t9da família carente 
deve ter assegurado um complemento de renda para 
que as suas crianças possam estudar. 

o Projeto de Renda Mínima, que estamos exa­
minando agora no Senado, com respaldo do Gover­
no, autoriza a União a dar apoio, financiando 50% do 
custo aos Municípios que instituírem a renda mínima 
relacionada a ações s6cio~educacionais. Mas, com 
essa restrição de somente financiar os Municípios 
com renda e arrecadação per capitá abaixo da mé- ' 
dia do Estado, exclui cerca de 40% dos Municípios 
em éada Estado, mesmo que tenham maior número 
de famílias carentes. 

... ~ • • • ~ • ~ • . ' li 

, .. '. . Como será 'dado esse benefício? Para quem? 
'1-\' ""... '" . 

Para as famílias com renda per capita inferior a 
À$60;00, .c.om. ciiànÇas . át~ 14. anos, desde que 
aquelas com idade escolar estejam na escola. A fór­
mula proposta' pelo Governo, além de fixar benefício 
~~~o .pequenó, produz ainda resultados absurdos. 
Por 'incrível que' pareça, famílias 'com mesmo grau 
de pobreza -, dig~mos que com R$40,00 de. renda 
per capita por mês - formadas por quatro pessoas, 
terão benefício de R$10,00 por duas; o benefício 
será negativc/de'menos R$5,00. . 

o Governo deveria levar em conta as proposi­
ções que estamos fazendo para que o programa não 
seja tão I.imitado. De acordo com as emendas que 
apresentamos, a renda mínima seria estendida gra~ 
dualmente para todos os Municípios, e a fórmula de 
cálculo do benefício seria modificada de maneira a 
torná-Ia mais generosa e a corrigir o erro apontado, 
preservando os princípios com os quais o Presidente 
disse concordar. O Governo, entretanto, informou ao 
Relator, Senador Lúcio Alcântara (PSDB), que só 
aceita o formato que, em 1998, preveja gastos para' 
a União da ordem de R$70 milhões com a' renda mí­
nima, ou seja, um sétimo daquilo que a Venezuela, 
que tem um PIB e uma população muito menores do 
que a brasileira, gastou, no ano passado com um 
. programa de subsídio às famílias. Esses recursos 
beneficiariam 400 mil famílias. Isso corresponde a 
cerca de um sexto do que a Administração Direta 
Federal, excluindo as empresas estatais, planeja 
gastar em publicidade. São R$420 milhões, segundo 
a Mensagem Orçamentária enviada ao Congresso 
Nacional. 

Se o Governo aceitar as emendas que esta­
mos propondo, o dispêndio de responsabilidade da 
União no primeiro ano com o programa será da or­
dem de R$260 milhões, beneficiando 831 mil famí­
lias, um passo, portanto, ainda modesto, porém bem 
mais acentuado. 

O substitutivo Lúcio Alcântara, no quinto ano, 
atenderá dois milhões de famílias, com um custo 
para a União de R$352 milhões - 50% do custo total 
de R$704 milhões. 

. Se forem aprovadas as emendas que propo­
nho, introduzindo-se o programa gradualmente para, 
no oitavo ano, atenderem-se todos os municípios, ou 
seja, seis milhões e seiscentos e quarenta e nove 
mil famílias, o custo para a União seria de R$2,73 
milhões, o que me parece extremamente razoável. 

Se, a partir do nono ano; todas as famílias, in­
clusive aquelas' que não tenham crianças em idade ' 
escolar e cuja renda não atinja' R$60 por mês; vie­
rem a ser beneficiadas, teríamos oito'milhões e trinta 
e sete mil famílias beneficiadas, com um custo para 

. a União de R$2,266 milhões, valor bastante razoá­
vel. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso dis­
se que o Brasil não é pobre, é um País injusto. O 
instrumento para tomá-lo mais 'justo está lias mãos 
dele. A decisão vai se dar no Senado," amanhã. 

Muito obrigado. 
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Durante (, discurso do Sr. Eduardo 'Su- É também um esforço que se aplica no mo-
plicy, o Sr. Geraldo Melo, 1!1 Vice-Presiden- mento adequado, às vésperas do período das chu-
te, deixa a çádeira da presidência, que é vas de verão, que trazem consigo o perigo da proli-
ocupada peJá ' Sr. CarlO$ Patrocínio, 2!1 Se- feração do mosquito. Deverá desencadear igual-
cretário. mente uma campanha nacional, envolvendo toda a 

o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. . 

o SR. PRESnOENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra,' para uma comunicação inadiá­
vel, pelo prazo de cinco minutos, ao nobre Senador 
Joel de Hollanda. I ,I . 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Para 
uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, Msta oportunidade, quero regis­
trar, com grande satisfação, a recente iniciativa do 
Ministro da Saúde ;Carlos Albuquerque referente à 
assinatura de convênios com 138 Municípios, distri­
buídos entre 14 Estados brasileiros, para o combate 
ao mosquito aedesl aegypti, transmissor, como to­
dos sabemos, do dêngue hemorrágico. 

, I 

Trata-se de convênios previstos pelo Plano 
de Erradicação desse mosquito nas áreas onde 
ele está presente ou de prevenção nas denomina­
das áreas receptivas. Os Municípios dessas áreas 
elaboraram planos de trabalho que foram analisa­
dos e aprovados pela Fundação Nacional de Saú­
de - Funasa. Serão aplicados, ao todo, R$16 mi­
lhões· e 358' mil. .: 

No Estado de Pernambuco, um dos Estados da 
União em que o aedes aegypti está presente, serão 
beneficiados 35 m'unicípios, com uma aplicação glo­
bal de R$2 milhões 'e 87 mil. . 

, 
Somando os municípios incluídos nos. convê­

nios assinados na' semana passada aos já beneficia­
dos pelo Plano. de Erradicação, atinge-se a soma de 
573 municípios brasileiros, com um investimento de 
recursos da order'n'de R$125 milhões. Em ação arti­
culada com os Estados, e os municípios, o Ministério 
da Saúde tem. ~ ;exp~ctativ~.de ,~tingir, ainda neste 
ano, um total de imil municípios,. aplicando recursos 
no montante de FJ$300 milhões. . 

.' 11' 
. Esse esforço do Ministério da Saúde, conjunta-

mente com..os Estados e municípios, St. Presidente, 
srªs e Srs. Sena'dores, traduz concretamente o em­
penho do Governo no combate a esse mal que tanto 
aflige a popula~o brasileira, principalmente a mais 
pobre, a mais e~'~stàà doença, por razões as mais 
diversas. 

sociedade 'num trabalho preventivo de educação 
em larga escala. Somente com a participação de 
toda a sociedade será possível obter resultados 
reais e satisfatórios, porque os efeitos são produzi­
dos pelo conhecimento e pelo cuidado que as pes­
soas devem ter com a, água empoçada e com o 
destino adequado que deve ser dado ,ao lixo de 
maneira geral. 

O programa possibilitará a' detecção precoce 
dos possíveis surtos do dengue hemorrágico, permi­
tindo a aplicação imediata de medidas de controle. 
Mais do que isso, propiciará o controle do mosquito 
antes da disseminação da doença. . 

É preciso agir em tempo, pois o mosquito multi­
plica-se com extrema rapidez e facilidade, em pratos 
de vasos de plantas omamentais, em xaxins, pneus 
abandonados, em copos descartáveis jogados, em 
caixas de água e cisternas destampadas e assim por 
diante. 

Com a facilidade de transporte terrestre ou 
aéreo existe.nte, qualquer paciente infectado 
pode deslocar-se de uma área endêmica para 
uma receptiva e carregar consigo o vírus, disse­
minando-o em regiões habitadas. Portanto, qual­
quer oportunidade pode favorecera multiplica-
ção do problem~. ' 

Cumprimento, portanto, o.' Ministério' da Saú­
de, na pessoa do Ministro Carlos. Albuquerque, 
pela eficaz e oportuna inic:iativa dê' propiciar recur­
sos financeiros para que os mlJnicfpios e Estados 
brasileiros possam' se engajar tlessa campanha 
extremamente importante de erradicáçãó 'do mos­
quito Aedes Aegypti em nosso. País: que transmi­
te a dengue e qué tem éausado tantas vítimas em 
'nóssa população. . .' , •. . , . 
" . .' Tive a oportunidade de prestigiár a cerimônia 
da' assinatura daqueles cOnvênios, inclusive assinei . " ; " . . . ".,...,.. '... 
os convênios do meu Estado de' Pemambuco 'na 
qúalidade de testemuntia:. Isso' foi 'só' uma demons­
tração da preocupação do Ministro cEi,'rlos AlbLiquer~ 
que' e da sua equipe; que está atenta e realizando 
.u~ :excelente tÍ'â~ãl.ho:d~ erradicação dessa doença, 
ge tal forma que pós~~~1:! 'e:v~~:r~ué a popillaÇão 
brasileira sofra os males dessa"doeiiça.···, .-

• ' ~ ~ t .; _ ~ ~ -J, f I t 1. '* 1t 

,. Portanto, Sr. Presidente, nesta oportunidade. 
qúero parabeniiàr o: Ministro' êarios Alb~querque e 

. .., 1. ~ .. I ~ l' t , " , • 
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toda a equipe do Ministério da Saúde pelo excelente Úma das recomendações e observações desse 
trabalho de combater a dengue em nosso- País. documento: 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) ·0 Governo de Rondônia gasta além 
_Concedo a palavra ao nobre Senador José Bianco. de sua capacidade de arrecadação. 

O SR. JOSÉ BIANCO (PFL-RO. Pronuncia o ,Despe,sas exorbitantes com publicida-
seguinte discu,rso., Sem revisão do ()rador.) - Sr. de, transporte aéreo, vigilância, alimentação, 
Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, o .meu Estado aquisição de passagens aéreas e terrestres, 
de Rondônia esteve na mídia nacionàl, nos gr~ndes repa~se extras aos outros Poderes, com 
jornais, t~levisões, no último final de semana eiThê.:' Jestaque para a Asseropléia Legislativa, 
lação à questão da reeleição e repasse de recurso~ acordos e convênios com municípios sem 
em razão da' futura privatização da companhia ener; perspectiva de pagamento efetivo e pleno, 
gética daquele Estado, Centrais Elétricas de Rondô- aportes de capital a empresas de cunho du-
nia - Ceron. vidosos, contratos de prestação de serviços 

No entanto, Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Sena- de informática, contratações de consultorias 
dores, não gostaria de entrar na discussão pura e e serviços terceirizados, etc, etc, somados 
simples do repasse ou não dos recursos, até porque aos gastos com os outros custeios e diárias, 
sou favorável ao repasse de recursos ao meu Esta- são também uma constante na Administra-
do, de fato um Estado carente, um Estado em for- ção atual e precisam ser erradicadas ou co-
mação, que passa realmente por dificuldades. Eu locadas em patamares aceitáveis, sob pena 
gostaria de discutir, entretanto, a questão do progra- de tomar inadministrável esse Estado.· 
ma de aJustii fiscal e de reestruturação dos Estados, A retomada do efetivo controle do déficit públi-
que o Governo Federal estabeleceu no seu primeiro co estadual é um desafio que precisa ser enfrentado 

, ano. urgentemente. 
Dentro',desse programa,,'creio, ficou a intençãv Continua o documento. E uma das recomenda-

da União de retirar das mãos dos governos esta- ções, dentre muitas, é a de que, se não for revista a 
duais - e aí novamente, acredito, acertadamente -, maneira como está sendo administrado o Estado, 
os bancos estaduais e, prin~ipalmente, as compa- 'poderá não acontecer a assinatura do contrato de 
nhias de energia elétrica. Firmados esses convênios, renegociação da dívida estadual junto ao Governo 
creio que a União não tem verificado a sua real exe- Federal. 
cução. Lembro-me que, houve algumas críticas ,:." Prossegue o ,~ocumento e sugere a implanta-

~'~uândó ~ Governo do meu Estado assinou esse pro- ,~ção. de um p~ograma' firme de enxugamento da má-
tocolo; pois não deveria assiná-lo, tão forte e tão 'exi- : ,quina' administrativa; :extinguirido, fundindo, privati-

.. '-ge'nte ele'o'era;'·quase como'úma intervenção"bran- .. ~~mdO,ou liquidando as seguintes unidades da admi-
ca da União nos Estados 'que entenderam de assu- ,- nistração direta -e 'indireta: êeprod, Enaro, CMR -

'-mir· e' assinar àquele" protocolo' ,de intenções e de são todas, empresas estat~is. que, existem no meu 
.' 'reajuste fisca!.", . " _ '.~ ;'.',','.':'.' , Estado ~ Lotoro: Sec~m; Suder, Funsepro, Fase r, 

No entanto, a Uniãb' nãó' vem observando a . Setas, Cagero, 'Coordenadoria Especial de Governo, 
",: .exacução,o ;cumprirnento .qaquel~s protocolos. );oordElnádoria' Ésp~ia'l: de' Art.iculaç~o, $ecr'~taria 
',,', '-' ,Tenho'em,mãos'.-,para,que,se tenha idéia da "Éspeéiál de Articúlaçãô' com Municípios, Secretaria 
,,; ,.'r,avidade', da, situação ,f,ililanceira e econômica do Especiai de Assuntos'Metropohianos.· ' 
'.,'"Ieu Estado; da maneira imoraLcomo vem sendo ad- X'~: ' , Enfim, . essas 'são rec'omendações de técnicos " 
','ministrado meu>Est~~o"':, tenho em ,mãos um docu- .,; do Governo que'trabalham'na,'Secretaria de Fazen-

" mento elaborado'por .furlc'ionários-da Secretaria de .,l:da,:·qLÍéestão,p~eocup:dos cbtn a',siiu~ç~o, porque 
" Fazenda; dOi Estado· que;' :preoctlpados com a sua I. aqUi ,chegam à conclusaode que; se medidas fortes ~ 
',própria conqição profissional; extra ofício, sem que o não forem tomadas, 'no final deste ano,o Go~mo al-

, ~Sec;:retário manda~se" tiveram:o'cuidado de elaborar ':, cançará o déficit de, nada menos qüe R$297 milhões. 
um documento ,em.que'.traduzem,'sua preocupação (',",',' ':Eritenddpoi1anto'qúe·o Governo'Federal deva 
cqm, ~,~~4é\ç,ão.J~FÇ>~Ç>rn,i9~ p'qr 9I,Je, atravessa o Es- .'':' ~ôntinua~ ~ncahíil,hándoreCútsos para o'Estado, po­

, tad~., ef~~~ de.ter'!1iría~a,s,~~o,~f;!ndações., Procu- . ·i'étn,' deveriam ser ehc8minháâos deritfó dos ajustes, 
, rarel ,ler apenas parte desse documento, que é gran- :. " dentro, dos protocolo~ assinados. Em 'outras pala-

·'de.'~'·,~"'.',,' r/, /,,,/~?,~ ',"." 'S 'c' C,i' '\'vrás,'Goveníodomeli Es'tadb;em 1995 e 1996, re-
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cebeu nada menos do que R$120 milhões para seu&' de), entendo que suficiente para sEf'adquirir 
ajustes, pagamentos de Arosa etc. metade das emiSsoras de rádio do Estado, 

Em razão da futura privatização da Companhia algumas retransmissoras de televisão, fun-
de Energia Elétrica, já recebeu R$35 milhões no final dar e manter um excelente jornal. Em dois 
do ano passado; R$Úi milhões há aproximadamente anos, pela prevlsao, totalizam-se 
90 ou 120 dias; e receberá agora mais R$66 milhões. R$43.360.000,OO (quarenta e três milhões, 
Com todo esse volume de recursos recebido, a folha trezentos e sessenta mil reais). 
de pagamento dos ~tvidores- devo lamentavelmen- Concluímos" - diz o juiz - "que acabOl. 
te informar a esta càáa - continua em atraso. No fi- de vez a' tempestade no Estado de Rondô-
nal do terceiro ano de mandato, a folha de pagamen- nia, s6 existe bonança. Não terei mais que 
to continua em atraso~ julgar pedidos de providências por falta de 

Quanto ao não cumprimento do protocolo fir- reagentes no IML. Inexistirão atr~sos de 
mado entre o Govehlo do Estado de Rondônia e a mais de 60 (sessenta) dias nos salários dos 
União, em vez de diminuir a folha de pagamento - servidores do Estado. Não faltarão combus-
que é uma de suas' <?brigações assumidas -, de di- tíveis para a Polícia' Miiitar transportar pre-
minuir o número de empresas estatais, de diminuir sos para as' audiêricias e todas se realiza-
secretarias, o Governo de meu Estado faz exata- rão. A população não terá mais que contri-
mente o contrário./Muito recentemente criou duas buir com o lar do ancião com carne, frango, 
empresas estatais,. '/Veja V. Exª, Sr. Presidente, margarina e outros gêneros de primeira ne-
criou uma para cuidtlf de gás - até hoje queremoscessidade. 
entender a criação I daquela secretaria -, a outra Diz mais, em outro trecho: 
para cuidar do pOlÍto. E criou duas secretarias de A participação na licitação da empresa 
Estado: uma pará .cuidar da articulação política Sage Vídeo Produtora, que possui como s6-
com os Municípios - há em Rondonia 52 Municí- cios José Assis Ramos - é o juiz que escre-

. pios apenas - e a ,outra, pasmem V. Exªs, Srs. Se- ve _, sobrinho do eminente Governador do 
nadores, para tratar de assuntos metropolitanos. Estado de Rondônia, e Amarildo José Ro-
Realmente é de dar' risadas. cha, cunhado ,do eminente Governador do 

. Para que a criação dessas secretarias e em- Estado de Rondônia, fere, em tese, o princí-
presas? Apenas pa~a a acomodação de seus apani- pio da impessoalidade." 
guados políticos, qu'e recebem, como secretários em 
meu Estado, nadai menos do que R$9 mil por mês. 
Um secretário adjunto ganha nem um centavo a me­
nos do que R$7,5mil. Portanto, uma secretaria des­
sas 'gasta uma vez e meia' ou duas vezes o que arre-

o cada um dos nossos pequenos Municípios do inte-
rior. ",' . '. 

. . . Vou ler, Sr. jltesidente, o que é preCiso faZer. 
Num : mandado ae segu.rança· impetrado' por 

uma empresa chàmada Barradas Propaganda Ltda, 
o Juiz de Direito, pi. Tadeu Severo de Àimeida Neto, 
em algum trech.ó d~~~~'p~~~ ~j~ 9 ~egu,int~: ... : 

E vai por aí afora. 
O Governo. do Estado, Sr. Presidente, vem se 

destacando, na verdade, pela corrupção. Quero re­
gistrar que não é o fato de eu ser adversário do Go­
yemador do Estado que me faz discutir a questão de 

.. repasse ou não de recursos para o meu Estado. ' 
, . Em 11 de dezembro de 1996, portanto há qua-

se um ano, pronunciei aqui mesmo ·desta tribuna 
umas palavras que vou ler: 

• i i t j 

, • . . _'. : A.J~dtação· q~~:~~: ~t~~a é t~e·sl~~~ada. . ... , . 

, ·Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
há um ano 'e meio ou mais .... portanto, desde 
o início do . Govemo que lá ·está -, pratica­
mente desde o início do màndato dO" Sr. Go-

Mas.é, um~ doida de,po~ses·, visto.q!J~ <? ob-
, • I' .jeto' da llIesma.é a.seleção e contratação de . 

agência(s), de. 'publicidade: e propagand~, di-
. vidida em Quatro lotes. . 

.... , ... ', . Os! lotes totalizam "a· importância ·de '~', ..• , 
.. , ,', R$5.420.00Q,00 (cinco, milhões" quatrocen- ,'.' ;., , 

.'.' .'.' ,tos,~.vin~emil·reais);.PQr,trimestre. Permissa 
I I" vênia,~''';' àind~.c;Ja .. lavra do meritíssimo,iuiz-

,> ,"é de. d/ar, inveja a ,qualquer Çoca~Cola. (a ,., o , ••• 

',' ·mai9r a'nur)Giaf,l~e qo.mundo.·~oo .. P4QI!c,da-

1,1 

vemador Valdir Raupp/venho me debaten­
do como cidadão rondoni'ense,~ Senador. da 
República contra os desacertos administrati-
vos, o desgaSte moral, enfim; a crise'de go­
vemabilidade que compromete o presente e 
o futuro de. Rondônia'e de seu,povo:~- ',', 

Isto eu disse ern dezembro do 8hOpássádó:' . ,..' , : 
~ -.. • ..... , i ~ .~, ':- ~ f!' ~'~" 

'. "Em .abril.do ano passado -o portanto 
'> .. .. ." • '" .., .' .. L t') f ~ • i. .." 

de 95 -, quando percebi os primeiros ,sinto-
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mas da crise que hoje paralisa o governo e 
vitima o Estado, tomei o cuidado de dirigir a 
correspondência a S. Ex alertando-o sobre 
os problemas que tomavam corpo no inte­
rior. Na mesma mensagem, sugeri uma reu­
nião com os prefeitos, deputados estaduais 
e ,a bancada federal, para um diagnóstico 
amplo, objetivo e um enfrentamento conjun­
to dos problemas nas diversas áreas de po-
lítica pública.· . 

a situação. No entanto, com autorização do Gover­
nador do Estado, ségundo declarações acostadas 
junt~ ao processo do qual se originou a prisão pre­
ventiva dessas pessoas, forjou-se uma campanha 
de prevenção contra a AIDS e em prol do banco de 
sangue. E~ licitação teve um valor de R$2,7 milhões: 
seriam três' campanhas, de R$900 mil cada uma. A 
campanha do banco de sangue e de prevenção da 
AIDS foi para as ruas, e os R$900 mil pagos desa­
pareceram. Em razão dis~o, o problema permanece 

Lamentavelmente, nunca fui ouvido por S. Ex!!, até hoje; novamente foi decretada a prisão desse ex-
o Governador, que não tem obrigação de ouvir-me Secretário da SECOM·. ,. 
pois sou dele adversário declarado, em que pes~ Antes de finalizar, Sr. Presidente, gostaria de 
não fazer oposição raivosa e irresponsável. falar um pouco do que entendo como responsabili-

Devo denunciar a corrupção. Por exemplo, o dade da União nessa questão de tirar das mãos dos 
caso das centrais elétricas de meu Estado, que es- Estados os bancos estaduais, as companhias de 
tão em fase de privatiz.ação, na verdade de federali- energia elétrica, etc. 
zação, pelo BNDES e Eletrobrás. Em virtude do des- Vejo uma situação muito grave em meu Esta-
falque que o Governo já praticou na empresa em do: quando este Governo iniciou a sua gestão, o dé-
'questão, se '0 Governo' não federalizá-Ia imediata- bito do banco do meu Estado, segundo informações 
mente, não recuperará mais nada. do Banco Central, estava entre R$35 e R$40 milhões. 

Vou citar apenas três casos, Sr. Presidente, Logo que assumiu o Governo, o próprio Governador 
em função da escassez de meu tempo. Lá comete- Raupp pediu a intervenção do Banco Central, que 
ram-se alguns absurdos inomináveis _ e sobre todos até hoje não ocorreu. Passados quase três anos, 
temos documentos em mão. Para um frete ser bem não se definiu se o banco será privatizado, transfor-
pago, altamente aquinhoado, o transportador pode- mado numa simples agência de fomento ou liqüida-
ria ter sido pago R$20 mil, não mais do que isso. Fo- do, mas o débito, que era de R$35 ou R$40 milhões 
ram pagos R$ 360 mil para transportar dois motores - pasmem V. EXªs, porque o povo de Rondônia está' 
da cidade de Cacoal para a de Guajará-Mirim. ,pasmo -, chega a aproximadamente R$500 milhões! 

Em uma outra oportunidade, a Secretaria de Não temos nenhuma dúvida de que parte da 
Fazenda. do Governo do Estado, devidamente auto- responsabilidade é do Governador do Estado, pois 
rizada pelo Sr. Governador, a pedido da mesma di~ não houve reação de S. EXª contra os Diretores do 
retoria da CERON, autorizou o aporte de capital no Banco Central. Todavia, creio que paira também al-
valor de, R$1.48Q mil para a, empresa de energia elé- guma responsabilidade sobre o Governo Federal, 
trica. A Secretaria de Fazenda emitiu cheques.cor- ' por meio do Banco Central, que vem permitindo que 
respondes ao valor de R$1.480 mil, mas não chegou essa dívida aumente dia a dia,. mês a mês, e atinja 
sequer um centavo à contabilidade da empresa; o di- um volume de recursos realmente extraordinário -
nheiro sumiu no meio do caminho. Em outra oca- 'quase meio bilhão de reais - para um Estado como 
sião, no mesmo sistema, R$1.800 mil também não o de Rondônia. É, realmente, muito dinheiro para um 
chegaram à 'empresa. Estado em formação, que - sabemos - não terá 

. Por ocasião do pagamento do primeiro valor, . como pagar., , '" ., . . '. , 
R$1.480,mil, em razão de uma ação popular inter- '". '.' Sr. Pr~,slde~te, .I~m~nt,o mai~ uma vez a for­
posta pelo Sr. Eduardo Valverde, do PT, junto à Jus..: 
tiça e~tad.ual, ,houve a decretação da prisão de ,13 
pessoas, entre elas, um Secretário de Estado, um 
sobrinho ~ um cunhado do Sr. Governador do Esta-

, . ,ma como ,o meu Estado vem sendo administrado 

do. . , ., , 

Na'· semana passada, esse ex-Secretário' de 
Estadó 'e algumas pessóás lôra'm presos, não mais 
devido àQuéle processo, mas a outro: haviam usado 
recursos' da' saúde. Sabe~se' que a saúde no meu 
Estado é coisa de pOlícià,.tão drástica e dramática, é - . 

• nesse Governo dó Sr'. Valdir Raupp. Faço um ape­
Io para que o Sr. Governador, pelo menos neste fi­
nàl de 'mandato, impleme'nté um pouco mais de 

. moral administrativa, exija mais de seus servido­
.• res, imponha mais a sua autoridade no comando 

daquele Estado. 

•• I 

Muito obrigado. .' ! , 1,·' • ,. , 
DOCUMENTO'A QUE SE REFERE O 

, . SR. o!0SÉ S/ANCO EM SEU D~SCURSO: 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA - 28 Vara da Fazenda Pública - Porto 
i Velho 

, 

Processo n° 001.96.023232~ 

. QUANDO OS RICOS 
ESTÃO EM GUERRA, SÃO 
OS POBRES QUE MORREM.J ' 
( Jean - Paul Sarlre ) 

I 

j. 
I 

! 1 
Vistos etc. 

~ " 

I BARRADAS PROPAGANDA LTOA. 
impetrou MANDADO DE SEGURANÇA em face do SUPERINTENDENTE DE 
COMUNICACÔES DO GOVERNO 00 ESTADO DE RONOONIA na pessoa de 
ROBSON SOUZA DE OLIVEIRA , ambos qualificados nos autos, alegando em 
síntese que fói'violentamente tolhida em seus direitos, por ato ilegal da autoridade' 
coatora que a considerou totalmente inabilitada para participar do ato licitatório 
pelà razão ;de ter deixado de obedecer o disposto naquele _edital, 
desconsiderando completamente o recurso apresentado pela impetran.te naquela 
oportunidade; mot~o pelo qual constata-se a habilitação ilegal das demais 
concorrentes! ' . ~, 

Alega a impetrante que CLEOMAR 
EUSTÁQUIO E SILVA, sócio gerente da VIOEO WAY PRODUÇÕES, uma das 
concorrentes~ daquela licitação. é praticante de grande tráfico de influência e 
chega ao ab~urdo de minutar editais para licitação onde ele participa como 
concorrente.', E, contestação ao recurso administrativo interposto pela ora autora, 
confessou a existência de uma organização que visa dominar a estrutura 
empresarial ,para comandar ilegalmente as comunicações do poder executivo. 
Aduz ainda, ao embasamento familiar da assessoria do Governador do Estado de 
'R,ondônia, demostrando a n(tida interdependência das concOrrentes que agem , 
'conjuntamente com o propósito de monopolizar os serviços de publicidade',do , 
estado. t . ' 

t, .,.,. 

I . Concl~ma a impetrante, especial atenção 
,para a,empresa individual de,RAIMUNDO NONATO SALES,DE·MENEZES.que 
,·récebey, em ,outúbro, de 1995 e dois meses apenas (abril e maio) de ,1996, 
r~sult~ndo ia. importância de R$ 2.822.150,00. " .,. ,'"., "". 
. . ' ,. , ",. , Devido a concessão_de'liminar. Cónciedidá· ,. " 
no MS, de I n° 001.96.017911-0, a impetrante, requereu· administratiyamente'.' á' . 
reabertura da· fase de habilitação, e em decorrência disto, a comissão decidiu 
'suspender ;ds trabalhos sem apreciar seu requerimento. Todavia, ao ret9marem 
os trabalhos. quedaram indiferentes os julgadores do certame· quanto o· 
requerimerito, sem apreciá-lo. Insistindo, a impetrante protocolo.u ,nov.o. 
requerimento, . bem como, interpôs, logo após, recurso com base na -Lei· de . 

. tiCitàçóes',recurso, sendo o primeiro ignorado e o segundo indeferido.· .• ' " ." ... , 

I t 
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Alegà . a impetrante que C\pesar da 
veracidade dos fatos alegados pela mesma, nenhuma das licitant$ daquela 
licitação, apresentou de uma a outra corroborando. o conluio entra as 
participantes. I 

Demonstra a existência do fumus bani 
iuris bem como o periculum in mata, requerendo por fim a notificação da 
autoridade coatora; a' notlf/caçao do Ministério Público; a ratificação do pedido 
liminar, face o que dispõe a lei 8.686/93; e a determinação para afastar as 
licitantes ANTONIO DIRCEU PELlCANI - ME e ViDEO WAY PRODUÇOES 
l TOA., -daquela concorrência. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00 ( ~ . 
. um mil reais) e juntou documentos em autos suplementares 'correspondentes aos 
volumes 2/5. 

A liminar fora concedida no despacho de 
fls. 43/45. 

. Os mandadôs de Citação de vjOEO WAY 
PRODUÇÕES l TOA. e ANTÔNIÓ DJRCEU.' PELlCANI - ME, foram juntàdos às 
fls. 108/109. 

Às f1s: 54/55, a impetrante notificou o MM 
juízo da desobediência da autoridade coatora, quanto a determinação ·da liminar. 

Às fls. 62/64, a autoridade" coatora 
manifestou-se aduzindo-a ilegitimidade passiva lIad cau$J.n" para compor a lide, 
posto que o ato ofensivo fora praticado pela Comissão de licitação, aludindo 
ainda, que as vias administrativas não foram exauridas. No mérito, sustenta a 
autoridade que evidente a ira da impetrante, posto seu representante, ter deixado 
o cargo de Secretário da Fazenda. Sustenta ainda que a impetrante não seguiu o 
procedimento licitat6rio, motivo pelo qual a mesma tenta impedir seu 
prosseguimento. Aduz a inexistência de direito liqüido e certo. Requereu a 
denegação da segurança. 

Juntou docs. de fls. 65/105. 
Às fls. 110/113, ANTÔNIO DIRCEU 

PELlCANI -ME, manifestou-se aduzindo a fiusência de requisitos para a 
concessão da liminar, méncionado ainda que ~ impetrante, está, trazendo ao 
poder judiciário suas picuinhas de 9rdem pessoal. Sustenta sua manifestação 
contrária à participação da autora no' certame licitatório pela desobediência da 
mesma quanto ao edital. /n fine, requereu a denegação do mandamus . 

. Em suas manifestações, às fls. 114/123, o 
ESTADO DE RONDÔNIA alega que as alegações de qualificaçAo para a licitação, . 
élrgOida pela' impetrante, são' inverfdicas , sendo a mesma absolutamente 
desqualificada para o certame Iicitat6rio, eis que, nem mesmo sabe a metragem 
correta de suas instalações físicas. Sustenta ainda, que a pretensão da 
impetrante é utilizar-se do judiciário para ofuscar sua inércia quanto a prática dos 
atos licitatórios. 

Quanto a má-fé da impetrante, sustenta o 
Estado litisconsorte que resta nítida, quando das alegações de que o ex­
secretário de comunicação do Governo do Estado do Mato Grosso era membro 

': 
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dá equipe da licitante Z-8, que por sua, vez,.conseguiu refutar tais alegações. 
Clamou pela denegação do pedido.. I' 

Parecer do Ministério Público' I indica a 
robusta documentação que comprova o estreito vinculo entre as duas 'empresas 
licitantes: VfDEO WAY PRODUÇÓES LTDA e ANTONIO DIRCEU PELlCANI, 
que cf1egaram a contratar mesmo advogado para a defesa dos interesses de 
ambas, complementa o Parquet que a empresa ANTONIO DIRCEU PELlCANI -
ME não apresentou certidão negativa de execução patrimonial a tempo, vindo a . 

. fazê-lo após o prazo aceUo-em·lei, atitude esla que leva à anulação do pleito. Da 
-mesma maneira destaca a afiritlaÇão.càtegórica dê CLEOMAR EusJAaUIO E 
SILVA a preténsão de unir todas as:empresas em desfavor da impetrante . 

. J I ; '. Destarte, clama o Ministério Público pela 
concessão tio writ, bem como o afastamento das empresas VrDEO WAY 
PRODUçÕeS L TOA e ANTONIO DIRCEU PEUCANI da licitação. 

É o relatório. 

Decido. 

Da preliminar de ilegitimidade passivá. 

u . Afasto de plano a preliminar, visto que a 
autoridade Inominada como coatora foi a que julgou o recurso que afastou a 
impetrante da concorrência pública, sendo legítima sua figuração no polo passivo 
do writ. Bem como, a falta de exaustão da esfera administrativa não é óbice ao 
mandamus e nem pedido de reconsideração interrompe o prazo para o mandado 
de seguranÇa (súmula 430 do STF). 

No mérito. 

A princípio pensei em determinar ao 
cartório que riscasse a expressão tresloucados < desvairados, doidos, loucos> 
constante da petição de f1.116, da lavra do eminente Procurador do Estado Emílio 
. César. Abelha Ferraz, porém, acho salutar que a mesma abrilhante os autos, visto 
que bem define a concorrência pública que se ataca no remédio heróico: ' 

Com razão o ilustre representante do 
parquftt, e~ seu brilhante parecer quando menciona que: ' , 

I 
Il 
I' 

a Penso como acredito que muitos, que 
as questões assacadas pela impetrante são graves e o 
poder judiciário, atento que deve estar aos princípios da 
legalidade, moralidade, impessoalidade, igualdade e 
publicidade deveria tomar as providências necessárias para 
se averiguar com isenção os fatos e, se necessário, 
determinar-se o cancelamento de tão tumultuado processo 
de licitação. Vela-se com tal atitude, pelo patrimônio público, 
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que não merece e não pode,'ficar 'sujeito a acordos entre 
empresas que acabam por Jotàar' as verbas públicas. 

De forma didática e incontest;1vel, tanto 
que ninguém impugnou eficazmente, a impetrante hrouxe aos 
autos conhecimen'to,de relação de interdependência entre 
empresas participante do processo Iicitat6rio. Isto já seria 
motivo suficiente para o supra mencionado cancelamento 
para a restituição da moralidade e da legalidade • 

I 

Faço apenas um reparo a assertiva, o 
judiciário não tem poder de petição para o caso, somente de decisão se for 
provocado. ' 

A liCitação que se ata,ca é treslocada. Mas 
é uma doida de posses, visto que o objeto da mesma é a seleção e ,contratação 
de agência (s) de publicidade e propaganda, di,vidida em quatro lotes: 

" Lote 01 - valor R$ 1.000,000,00 ( UM 
MILHÃO DE REAIS) por trimestre; 

Lote 02 - valor R$ 700.000,00 ( 
SETECENTOS Mil REAIS) por trimestre; 

lote 03 - valor R: 2.300.000,00 ( DOIS 
MltHOES E TREZENTOS Mil REAIS), por trimestre; 

, lote 04 - valor R$ 1.420.000,00 ( UM 
MilHÃO, QUATROCENTOS E VINTE, ~Il-REAIS), por trimestre." , 

Os lotes totalizam a importância de R$ 
5.420.000,00 (CINCO MllHOES, QUATROCENTOS E VINTE Mil REAIS) , por 
trimestre, Permissa vênia, é de dar inveja a qualquer COCA COLA (a maior 
anunciante do mundo em publicidade) ,', ~ntendo que suficiente para se adquirir 
metade das emissoras de radio do esta~ó" ~Ig~mas retransmi'ssoras de televisão, 
fundar e manter um excelente jomal. ~m ~oi~ ~nos, pelà' previsão, totaliza-se R$ 
43.360.000,00 (quarenta e três milhões,' trezentos e sessenta' mil reais). 

o' - • ' ,,' Concluímos' .qúe, àcàbou de vez a 
tempestade no Estado de Rondônia, só' existe bonança.' Não terei mais' que julgar 
~idos de providências por falta ,de ~e~gel1t,es- 'no IMl. Inexistirão atrasos de 
mai~ de 60 (sessenta)' dias nos salário~ ~9~ ~,rvidOf~S"d,o:,~~~ado.~ Não faltarão 
combustíveis para a Policia Militar tr~n~P9~~r ,presos ,para as audiências e ,todas 
se realizarão. A população nao terá,m~i,~ ~~e contrihuir'com 'ô 'lar: do' anéiêci com 
carne, frango, margarina e outros gêneros de' primeira' necéssidade. O lar da 
criança, finalmente, funcionará. O IPERON passará a atender e custear em dia, 
toda a previdência do estado e eté:, ,. .' . 

, 'o'. • Erhtérmos de liCitação pública, a atuação 
administrativa 'há de se desenvolver',-, obrigatoriamente, ,de ,;modo que .'sejam 
respeitados, os princípios da legalidade'" impes'soalidade, moralidade, publicidade 
e'igualdade. ' ,., -.' ",." ",' . '.' .. " : ::,';', : ::.' . 
:: :.- " '," " o, • " ' Toda,' 'licitação, deve:, ,obedecer:, aos 

princípios que a regem e que são os seguintes: procedimento formal; publicidade 
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de seus atos;' igualdade entre os licitantes; sigilo na apresentação das propostas; 
vinculação aaedital ou convite; julgamento objetivo; adjudicaçã~ compulsória ao 
vencedor;próbldade administrativa. . l 

/ Se o administrador perceberl qualquer 
conluio entre os interessados é do seu dever anular a licitaçãd, fazendo 
prevalecer o princlpio da probidade. Probidade, princípio constitucional que deve 
ser resguardado nos procedimentos IicitatÓfios. 

, . Voltando a treslocada,' parafraseando 
Caetanó Veloso; " Da feia fumaça que sobe apagando as estrelas e da força da 
grana que ergüe e destrói coisas belas ". A participação na 'licitação da empresa 
Sage Video Produtora que possui como sócios João' Assis Ramos, sobrinho do 
eminente Gov'emador do Estado de Rondônia e Amarildo José Rocha, cunhado , , ' 

do eminentel ~ovemador do Estado de Rondônia , fere, em tese, o principio da 
impessoalidade. " . 

, li ' Frise-se, ainda, a participação de 
microempresas em concorrência do vulto da presente e vedadas pela lei 
7.256/84 de ,se indufrem como tal. 

t ' -I ~ Segundo o jornal A FOLHA DE SAO 
. PAULO a fonte maior de corrupção deixou de ser as obras públicas, visto que 
mais nada s'e1 constr6i, 'nem antes bran quente da corrupção passou a 
ser as agências de p . l(jade e os go emos i vestem me as visando o 
lado pessoall e pagando para o s mal falad d lando ve as de setores 
prementes da população . 

~ A bem lançada petição inicial s6 merece 
reparos nas 111 e IV estrofes do poema de Maikowisk, visto que 'é dissemos e não 
dizemos e em vez de luz é lua. 

I 

1 '0 Edital de concorrência, fi. ,35, 3° 
volume, es~abelece que a vigência do contrato será até o final do exercício 
financeiro dle 1996, podendo ser prorrogado nos termos da lei 8666/93, ,Inexiste 
na mencionada lei casos de prorrogação que se insira contrato de publicidade. 
AparecendO a perda dó objeto', no 'Present~ writ of mandamus. O prazo' de 
duração dos contratos' administrativos' está' sL!bordinado à vigência dos créditos 
que lhes d~ram possibilidade ,legal" de 'celebração - no exercicio orçamentário. 
Findo o exercicio orçamentário, findo 'o crédito, sem objeto fica a . licitação. 
Aparece a ;impossibilidade jurrdica do· pedjdO, existente quando da propositura, 
mas faltante no presente'momento, 'su~eniente e ensejadora da extinção do 
processo s~m'o julgamento do mérito (art. '267; VI do CPC), ficando os jurrdicos 
efeitos da IOminar': jústá à digná'detada à espécie de encômios:',' .. ;" .. i' " 

. 11' '. ::,', :: . '. '. '. ,', , ' " ., '.,. ' , . . ' 
I . . 't. ., ' " , ... - • ' , .'.". 

I' , , " . .. , 'EX POSITIS e portu~ó '.o·.m~i~ 'q~é dos 
autos conStam, PELA PERDA DO OBJETO, julgo extinto o processo. Custas ex 
legis. Sem .:honorários.a .teor da súmula 512.do STF. Remeta-se çÓpia da presen,te 
ao eminente presidente do egrégio Tribunal de ,Justiça do 'Est~o: de, Rondônia. 
Oficie-se o Egrégio Conselho de Contas do Estado, remetendo-se. cópias da 
inicial, . do I parecer, do. Ministério Público e da presente decisão , Remeta~se, 

, • ~ "li .' ~ • ~". ,". ~ '. • _" , ..... "'! ~ 'lo, .' ... ... • "; 
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incontinenti, ,cópia dos autos ao Ministério Público por força do disposto no art. 
40 do Código de Processo Penal e art. 102 da Lei 8.666/93.' 

P. 

R. 

I. 

Porto Velho, 21 de maio de 1997. 

(' -, 
~~-

\ 

~ '. 

DR. JOÃO TADEU SEVERO DE ALMEIDA NETO 
Juiz de Direito. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RO~~'\ 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA .l~ ffJ tJ..,. \~, 

~g '(I:J.--..fPt.-__ ~ . 
. '~ j}--" / 

EXCELENTisSIMO' SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIR~;R~~~~ 
. VARA CRIMINAL DESTA CAp'IT AL E COMARCA. ~l!~::.~.:~"'" 

'~ ... ~. 

<::j(') 19"7 ", ,. -. '. .0/..6137"·':) 

.' . . ; 

I I • t , 

.. ~. ... I" '"' . '" , ,. . ~ .... , ., . 
'. I 

" . :':.' ;', .I;,. \0 ·,Mi.ni.stério ·~··público, do Estado de 
. Rondônia, por seu::PrÓ'molor·de Justiça"abaixo assinado, no uso de 
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: .. l , . 

I 

uma de suas _ atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, 
oferecer denúncia contra: 

, ' 

I ' 
I. , 

I ' 
, I 
1 , 
I, 
I 
f 

~ , 

I 

, -

. , , , ! ,~', , , , , " ! 'i, + \," 
I' 

1. ROBSON SOUZA DE OLIVEIRA 
brasileiro, casado, jornalista, nascido: aos 
09.06.61, natural de SOlãnea/PB, filho de 
José Menino de Oliveira e de Lícia Jovina 
de Oliveira, RG 263.318 SSP .. RO e CPF 
308.859.734-53, residente à Rua Cinco, 
casa 56, Residencial Icaraí 11, bairro 
Quatro de Janeiro. nesta cidade; 

_, 2. SALES BRANDÃO DOS SANTOS 
brasileiro, casado, comerciante, nascido 
aos 15.10.70, natural de-Bom 
Concelho/PE, filho de Severino Marques 
-Brandão a- de Genilda Brandão dos 
Santos, residente à estrada Treze de 
Setembro, Km 07, Comunidade ~ 
Zona Rural, Distrito de Porto Velho; 

, 
I i 

3. ANTONIO DIRCEU PELACANf 
brasileiro, separado judicialmente, filho de 
Atílio Pelacani -e - de ;Concei~o., P. 
Pelacani, nascido em Marlngá/PR, RG nO 
426.149-SSP-RO e CPF 301.140.209 .. 49,' 
podendo ser localizado no ~esjdencial 
Porto Velho li, apartamento 14, blocQ "8" 
nesta cidade; 

, , . \ : 

4. EDJAMES DA CUNHA OLIVEIRA , -

brasileiro, solteiro, nascido aos 22.02:76, 
natural de Rio Branco .. AC, portador de 
RG 567.414-SSPRO CPF 360.722.812" 

':,' '.I' '49, residente à rua M, n° 01, Conjunto 
"'. Mucuripe, nesta cidade;.'.,' :,'"\,,,"/, .. ' 
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,5. YALLE CRISTINA SILVA DANTAS, 
brasileira, solteria, nascidà= aos 
27.02.75, natural de Altamira/PA, filha 
de Benedito Nascimento Dantas e de 
Francisca Meire Silva Dantas," RG 
514.241 SSP-RO, residente à rua Elias 
Gorayeb, 2647, bairro Liberdade, nesta 
cidade 

6. ALCILÉA PINHEIRO MEDEIROS , 
brasileira, solteira, PrOcuradora do Estado 
de Rondônia, residente à Rua Domingos 
de O. Neves, Edifício Ipanema, nO' 51, 
bairro Agenor de Carvalho; 

pelos seguintes fatos delituosos: 

Analisando os autos do pro~m~~ 
administrativo nO 022/97-"CAEX-Ministéfio"Público do Est~~1ie 
Rondônia, constata·se que, um imenso ardil foi montado, 
estruturado, com a finalidade de sangrar indevidamente dos parcos 
recursos do erário estadual, a quantia de nada mais,; nada menos 
R$2.697.965,96 (dois milhões, seiscentos e noventa e sete mil, 
novecentos e sessenta e cinco reais e noventa e seis centavos). 

Inicia-se o procedimepto da burla, com uma 
exposição de motivos do mentor e gestor intelectual e financeiro da 
fraude, Sr. ROBSON DE OLIVEIRA, ex-Superintendente de 
Comuni~çõe$ de Rondôniai> '. que, . articula .. ,:inicialmente . a 
necessidade da imediata realização de campanha publicitária 
milionária para prevençâ'0 da AIDS, e doação de s~ngue, rotulada 
de campanha da Saúde Pública, cumulada com Segurança Pública 
e Plano de Metas e Balanço do Governo. 

''4; • ' 

. ....., Tal exposição de motivos, inserida' 'nos 
autos de proçe~imento ~dministrativo ·n°. 1 031.015~/96. instaurado 
em nove de, dezembr(?, de .1996, na.· Superin~endêntencia ,de 
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Cbmúnicações dá Rondónfa ~--SECOM:;RO, nesta cidade de Porto -
Velho, infundada e mentirosa solicita, a dispensa de licitação desta 
campanha publicitária a Procuradoria Geraldo Estado, 
considerando que havia um processQ~ licitatório (o famoso nO 

I .'-. ,_ 

002/96, que tão enxertado de vícios morais e formais foi revogado, 
,por in'sti9?ção do Ministério Público e 'empresas aUjadas do 
procedimento), que por.estar pen.dente de decisão judicial, fazia-se 
necessário. a contratação~--d4~a: ;sem~~licítação, de campanha 
PUblicitárt que considerava emergencial. 

. Esta . circunstância (contratação direta, sem 
licitação), I está despida de valor jurídico e fático pois, de plano 
constata-~e que o motivo articulado é previsto e previsível portanto, 
tal circunstância tinha já por finalidade ilaquear a fé pública e a 
probidade dos atos da administração pública, visando induzir em 
erro o se'nhor Secretário de Estado da Fazenda, liquidante da 

, des'~esa, ' 

, , O que ocorreu, isto sim, foi desídfa:Q'~~ri~ 
falta de ,planejamento administrativo, (fatores que impedern-·:-a' 
contratação sem licitação) além do que, não há comprovação 
estatística, cientffica ou fática, nos autos, que identificasse situação 

I . 

emergencial ou calamitosa que justificasse a contratação direta. 

,. 

I,' Instada a manifestar-se; a Procwradoria 
Geral dÓ, Estado, através da Procuradora Estadual, ALCILÉA 

. I· , 

PINHEIRO MEDEIROS, que, manifestou-se a respeito da consulta' 
jurídica e,i' considerou viável a aquisição do serviço sem licitaÇão" 
media'nte dispensa com base n'o art. 24, inc. IV da Lei 8.666/93::', .. , 

, ,f~ '. .' Em deçorrência disto; -deIXO~ a ~eh'hLa 
. Procuradora do Estado, voluntariamente, uma válvula de escape 
para' pro~'seguil11ento do ardil, ao colaborar na idealização de um 
parecer'de 'um conteúdo man'ifestamente ilegal, cooperando' as'sim 
com SU? conduta, . naconsutnação do crime de dispensa' de' 

I 
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licitação fora das hipóteses pre.vistas, em:' lei "foi a porta aberta~ 
propositalmente pelo empregado, para o ladr.ã'o entrar na casa". 

'A'giu de forma consciente e voluntária, 
sabendo do alcance ,de sua conduta, iria viabilizar a contratação 
direta ,e desmotivada, sem licitação, que redundou em desfalque ao 
erário público, concOrrendo para a efetivação do delito pois, 
conscientemente idealizou um parecer que deu vaza em dispensa 
de licitação divorciada das hipóteses legais, perm,itindo assim, a 
idealização de um canal que desaguou na formalização do contrato 
com a empresa SPP PROPAGANDA E PUBLICIDADE de forma 
direta e sem licitação. ' 

Muito bem, imediatamente vem aos autos, ' 
autorização de dispensa de _ licitação, emanada do ,Sr. 
GOVERNADOR DE ESTADO, VALDIR RAUPP DE MATOS, em 
expediente anexo em fls. 100 dos .autos e logo após díver~as 
cotações de preços das campanha~ publicitárias "PREVENÇAO 

, DA AIDS, DOAÇÃO DE SANGUE e SEGURANÇA SOCIAL.'J 

~~ ~., 

Agora, complementa-se e amplia-Se~t~" 
montado pelo Sr. ROBSON DE SOUZA OLIVEIRA que, na 
qualidade de ordenador de despesas, Secretário de 
'Comunicações, . responsável pelo trâmite do procedimento 
administrativo n° 1031/151-96, pessoa. responsável pela 
deflagração da campanha. RECEPCIONA nos autos, cotações de 
empresas SPP Propaganda. e . Publicidade, PNP Publicidade 
Negócios e Promoções e Stúdio Mil Som Publicidade e Promoções 
Ltda., entretanto, 'tais documentos confeccibn?ldos em papel 
timbrado da SECOM, montados, com a finalidade de, iludir, 
inclusive, as pessqas cautas, visavam demonstrar que no certame 
ocorreu a participação d~ outras pessoas jurfdicas,. além d,aquela 
que foi 2.graci~da com a contrat~ção, que cotaram, preços maiores 
que o vencendor agraciado com o contrato milioná~ip de 
publicidade.( fls. 43 a ~8) 
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Tal conduta visava também iludir os 
controladores de contas públicas. como o Tribunal .de Contas do 
Estado. Ministério pÚblica que tem por incumbência zelar pelo 
patrimônio público e fiscalizar os ates e centratos administrativos '. , 
. pois. a apa'rência de negócio público série, estava entabulada nos 
autos do procedimentO' administrativo nO 1031:0151/96. 

I • Pelos depoimentos' '(fls. 1'9 a)29; 44 a 49. 
\ " ' 

588 a 599,. 772 a 775) anexos dos representantes das empresas, 
verifica-se. c embuste, a' fraude, a mentira engendrada no 
procedim~hto licitátório, que teve a participação essencial de Sr. 
ROBSON pE OLIVEIRA, ordenader de despesas da SECOM, na 
época e r~spensável pelo processo licítatório acima mencionado, 
SALES BRANDÃO DOS SANTOS, proprietário ,de fachada da 
empresa, Spp .. Propaganda e Publicidade. obteve o lucro ilíCitO' 
com a fraude, engendrada, como também colaborou com o 
desfalque do erário' público que resultou na transferência da 
quantia de R$'899.515,870 (oitocentos e noventa e nove mil 
quinhentos e quinze reais e oitenta e~ sete centavos) para a conta 
da empresa SPP PROPAGANDA E PUBLICIDADE: EDJAMES, DA 

CUNH.A 9L1VEIRA, que arvora-se na cendição de diretor~~~peé.í~ 
da micro-empresa SPP PUBLICIDADE e,. quem assi~~~.~~' 
cheques' que redundou na transferência do numerário obtido 
ilicitamente, repassando-o para empresas de publicidade, 
ANTONI,O DIRCEU PELACANI, pessoa física que nada teve a ver 
formalm.ente com o procedimento Iicltatório, mas para as suas 
mãos foram desviados, quase meio milhão de dólares(R$ 

I 

368.000.00) fls. 783 e ss ; que, dilui-o imediatamente em ebtenção 
de vantagem pessoal, conforme Cheques emitidos em favor de sua 
pessoa :e transmi.s~ão a pessoas jurídicas diversas. especialmente 

. empres~s de publicidade. YALLE CRISTINA S. ElANTAS d!retora. 
na época do DOPIISECOM. que atestou. de forma fraudulentp, o 
recebimento dos serviços mencienados na Nota Fiscal 0003 (Spp' 
PROPAGANDA E PUB~ICIDADE) quando, sequer sabia' se 
~feiivamente hou've a deflagração da campanha publicitária' e a 
confecÇão do material informado nos autos. o que redundou -no 
paganí~nto da despesa, inserindo com sua conduta, declaração 

! .! 
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falsa em, documento particular, criando obrigação para o Estado de 
Rondônia e alterando a verdade sobre f~to juridicamente relevante. 

As empresa PNP - Promoções Negócios e 
Publicidade, jamais enviou a SECOM cotação de preços na 
formatação anexa aos' autos, para este procedimento licitatório, ou, 
anexou os documentos que acompanham sua "pseudo" proposta, 
conforme depoimento dos responsáveis legais ( tis 44 a -49, 588 a 
599); como também ao representante legal da Stúdio Mil Som e 
Publicidade e Promoção, ficou surpreso ao verificar que sua 

... proposta esta ancorada nos autos do procedimento licitatório 
engendrado nos corredores soturnos da SECOM, useira e vezeira 
em utilizar expe,dientes espúrios para alavancar dinheiro público 
com a finalidade de sustentar a mídia regional, com o dinheiro 
público que deveria ter fins bem mais razoáveis. 

É um escracho, é brincar com a coisa 
pública. Dispensa-se fictíciamente a licitação, sob o esdrúxulo 
amparo de situaç~oemergencial, como se o carnaval fosse algo 
Imprevisfvel e inesperado para a, administração que foi colhida de 
surpresa, como por exemplo por um vendaval ou enchente. e 
necessita-se imediatamente realizar compras ou' COri~~8" 
diretas para impedir um gravame insuportável ou prolongado à 
'sociedade. ' 

Também, identifica-se a prática de ato torpe 
ao contratar empresa de publicidade, constituída. sob égide de 
micro-empresa, sem qualificação técnica como exige o art. 3Dllnc. 
I e § 1° da Lei 8.666/93; Também descumpria ~ empresa o que 
dispõe o art. 29 inc. IV da Lei de Licitações, conforme Informação 
do INSS anexa, (desobediência ao requisito de regularidade fiscal) 
; jogou .. se por terra e soterrou-se a análise da qualificação 
econômIca financeira pois, será que a empresa constituída em 29 
de' outúbro, com capital ,social sequer, sabe-se se efetivamente 
subscrita de R$12.boo,oo poderia ser admitida em licitação de 
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quase R$~.OOO.OOO,OO (três milhões de reais) é risível, um 
de-spautério, contratar.o Estado, empresa despida de ,qualificações 
necessári~$ legalmente, para contratar com a ~dminlstração 
pública. 

Assim, está demonstrado o conluio 
I '. -

preambular existente entre os acusados ROBSON DE SOUZA 
OLlVEI~,1 que dirigiu a contratação da empresa SRP 
PROPAGANDA E PUBLICIDADE de propriedade do Sr. SALES 

N , : 

BRANDAO DOS SANTOS, alcançando, assim, EDJAMES DA 
CUNHA qLlVEIRA e ANTÓNIO DIRCEU PELACANI, que atuarqm 
em vínculo comum, visando di lapidar o erário público. 

'! 
I 
! 

I Assim, ~oncluindo, todos os réus, em 
comum ~'cordo e vi.sando fraudar procedimento administrativo, 

! 

obtiveraM1 1 vantagem ilícita, mediante artifício ou ardil, pois 
locupleta'ram-se ilicitamente, conforme demonstrativos bancários 
. anexos OU incorreram de forma decisiva. para -engedração é desvio 
do dinheiro público (angariação de vantagem ilícita, de qualquer 
forma), obtido de forma ardilosa, induzindo alguém em erro, como 
também ,concorreram de qualquer form-a, para encetar a realização 
de processo administrativo sob a eiva de dispensa ilegal de· 
licitação :jiJstamente para dirigir a contratação em processo forjado, 
com o. fjtp de carrear recursos pÚblicos para uma empre~~~ g~~: 
pUblicidade pré-escolhida" inclusive com cotações de pr~ç(j§"" 
montada:s artificialmente, visando iludir os controladores da coisa 
pública, 'lesando com estas condutas o erário público e a 
moralidade administrativa. 

, , 

~ i . Agindo assim, infringiram os denunciados 
ROBSON' SOUZA D'~ OLIVEIRA, SALES BRANDÃO. DOS 
SANTOS, ANTONIO DIRCEU PELACANI, EDJAMES DA CUNHA-_ 
OLIVEIRA. o contido nos . artigos 171 do Código Penal elc o actigo 
89 da Lei. 8.666/93 e artigo 29 do Código Penal, em concursó 

I. 
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,naterial.· A denunciada YALLE CRISTINA SILVA DANTAS, o 
disposto no artigo 299 do ÇPB. A denunciada AlCILÉA PINHEIRO 
. MEDEIROS nas sanções do Artigo 89 -da Lei' 8.666/93,' elc Artigo 
29 do CPB. 

Ante o exposto, requer o Ministério Público 
que, recebida esta sejam os denunciados citados a fim de 
comparecerem a todos os atos processuais, sob pena de revelia, 

, notificando-se as testemunhas a bajxo-arroladas para 
comparecerem em juízo em dia e hora designados por Vossa 
Excelência. 

I ..., • • ~. 

/ 
/ 
/ 

, ~ • r t·- I 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - analistas assim concluíram seu relatório, ou melhor, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Bor- o perfil do narcotráfico no Brasil: 
ges. (Pausa.)' . 

I i 

O Sr. Senador Odacir Soares enviou discurso à 
Mesa para ser pUblicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento :Intemo. 

S. EXª será atendido. , . 

SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) ~ Sr. Presi .. ' 
dente, srªs e Srs. Sen'adores, a qualidacje -e-a..efK<.á-' 
cia dos informes produzidos por órgãos dO' Govemo 
dos Estados Unidos,j no que concerne ao Brasil, 
passaram a ser bastante questionáveis, sobrettldo 
depois do desastroso ~plaper elaborado por assesso­
res da Casa Branca etlestinado a revelar a empre­
sários americanos e à 'outros membros da comitiva 
de BiII Clinton, as atratlvidades do mercado brasilei-

ro. 11 
A referência, tão' inábil quanto inamistosa, à 

persistência endêmica <ia corrupção na cultura brasi­
leira, a par de outras~ gafes diplomáticas que prece­
deram a visita do preClaro presidente americano, por 

[ . 
pouco n&o provocam os danos e estragos de um 
di~paro da.bazuca, em má hora, assestada contra a 
pauta de {IOSSOS interesses bilaterais. 

Hão de ter sido os disparates perpetrados em 
documentos desse jaez, os responsáveis pelo enta­
do e o mal-estar que me acometeram, ao tomar co­
nhecimento do mais recente informe s.obre narcotrá­
fico preparado pelo 190verno dos E.U.A (março de 
97). I 

Segundo despacho do correspondente de O 
Globo, José Meirelles Passos, publicado naquele 
jornal, em 9 do corrente, o informe em referência te­
ria sido utilizado, em data recente, por um porta-voz 
da Administração ~e Repressão ,a Entorpecentes 
Americana-DEA, assim como por um assessor do 
general Barry Mc Catirey, diretor do escritório de po­
lítica nacional de controle de drogas, para traçar um 
perfil do narcotráfico no Brasil. 

to: 
Lê-se, pois, em um trecho do citado documen-

O Bra~iI ainda é incapaz de evitar efeti­
vamente qJe os traficantes usem áreas re­
motas da floresta para propósitos ilícitos. 

I: 
Noutro trecho" depois de registrarem que os 

traficantes usam a !Região Amazônica para' embalar 
cocaína, antes de: despachá-Ia e, também, para 
construir pistas clandestinas de pouso tanto para o 
envio de drogas qJanto para o reabastecimento dos 
aviões dos narco.traficantes, nossos implacáveis 

I, 

"O vasto território, do Brasil permanece 
sem controle." ' 

Para chega'r -a essa co.nclusão tão abrangente, 
os agentes do DEA e da elA" devem ter transitado 
com total desenvoltura, na vastidão da floresta ama-
zôni«a. 

'. 
Diga-se, preliminarmente, que somos os pri-

meiros a não subestimar os imensos obstáculos 
que a vasta floresta amazônica contrapõe aos ór­
gãos nacionais de segurança e a seus agentes, no 
desafio de controlar com eficácia tudo o que se 
passa, nessa quase impenetrável muralha vegetal 
e aquática. 

Tanto é assim que, a despeito d~ ingentes 
contratempos, temos procurado levar a cabo proje­
tos do porte do Sivam, Calha Norte e outros, desti­
nados, no curto e médio prazos, a eÍiminar as re­
conhecidas deficiências de nossa presença na in­
controlável floresta amázônica, assim' como do 
aparato da vigilância que ali exercemos e quere-
mos continuar exercendo. . 

Tão dilatados no dimensionamento ,de nossas 
carências, no que diz respeito ao combate ao narco­
tráfico na Região Amazônica, a autoridades america­
nas mostram-se, em contrapartida, excessivamente 
parcimoniosas, quando não avaras, em se tratando 
de apreciar o mérito da nossa Polícia Federal, nas 
operações de combate ao narcotráfico,em coopera­
ção com os agentes do FBI, e, sobretudo, de dimen­
sionar o montante da ajuda necessária para o suces­
so dessas ações. 

É o que se toma bastante claro nas ponderações 
feitas pelo Diretor-Geral da Polícia Federal, Vicente 
Chelotti, e publicadas em O Globo, também em 9 
do corrente. Segundo tal fonte, o dinheiro que o 
Governo dos EUA vai repassar ao Brasil para o 
combate ao narcotráfico não cobre nem os gastos 
com a gasolina usada nas operações. À. PF vai re­
ceber R$1,26 milhão do Governo americano para 
as ações de combate àS drogas este ano. 

Neste particular, o balanço feito por Vicente 
Chelotti, da política americana em relação ao Brasil 
é bastante negativo. 

Por este, o Brasil vai receber um vigésimo do 
que recebe a Colômbia ou o Peru. Segundo 'Chelotti, 
os recursos destinados ao Brasil não cobrem nem as 
ações de interesse dos' próprios americanos para re-

l 
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duzir O fluxo de cocaína que sai do território brasilei­
ro em direção aos EUA e à Europa. 

"- É muito pouco esse dinheiro. Não dá nem 
para começar. Não dá para atender 30% do que hós \ 
estamos gastando só para atender a operação Por­
teira Fechada Norte. É o local onde os americanos 
cobram a presença maciça, não só da PF mas de to­
dos os órgãos responsáveis pelo combate ao narco­
tráfico aqui no Brasil" disse o diretor da: PF. 

Em audiência com o Ministro das Relações Ex­
teriores, Embaixador Felipe Lampreia, o Diretor-Ge­
rai da PF teria sugerido que deveriam ser da ordem 
de 5 milhões os investimentos do lado americano, 
nas operações que visam a diminuir o tráfico de en­
torpecentes com destino aos EUA. Seus argumentos 
parecem irrecusáveis: 

"Somente com a operação Porteira Fechada a 
Política Federal já gastou R$ 3 milhões este ano. 
São 80 agentes trabalhando de forma ininterrupta na 
fronteira do Amazonas com a Colômbia, em cinco 
bases, algumas de difícil acesso.· 

Segundo o Diretor-Geral da PF, os narcotrafi­
cantes têm intensificado sua procura do Brasil para 
as operáções de lavagem. 

Daí, o seu alerta: "nas conversas que Clinton 
terá ,com Fernando Henrique, (essa entrevista foi 
concedida 6 dias antes do desembarque do Presi­
dente Clinton) e que o general da reserva Barry 
McCafrey, diretor do Escritório de Política Nacional 
de Controle de Drogas terá com Matias Flach, presi­
dente do Conselho Federal de Entorpecentes (Con­
fen), será redobrada a pressão para que o Brasil 
tome providência mais rigorosas também no comba-

. te à lavagem de dinheiro, atividade que ainda não é 
considerada um crime no Brasil". 

Além de reclamar dos americanos a contrapar­
tida mais expressiva, em dinheiro e equipamentos, 
Chelotti entende que os EUA. poderiam melhorar 
sua política interna de controle de armas para conter 
o crime organizado. Segundo Ghelotti, um cidadão 
americano compra armas pesadas apresentando 
apenas a carteira de identidade. 

"- Eles deviam modificar um pouco a legisla­
ção americana, que permite a qualquer pessoa com­
prar arma. Isso complica o combate ao crime organi­
zado lá e aqui." 

Encerrada a visita do presidente BiII Clinton, ao 
Brasil, nossos países passaram a contar - e este foi 
um dos melhores resultados desse evento - com no­
vos instrumentos de cooperação mútua,. visando ao 
combate ao narcotráfico. 

Embora não conhecendo, ainda, os termos de 
tais acordos, tenho fortes razões para admitir que, 
desta vez, a contrapartida americana à nossa quota 
de cooperação tenha-se aproximado dos patamares 
desejáveis. 

Entre as razões que alimentam essa expectati­
va j:llinho, em especial, as que se seguem; 

- Se é verdade que, até aqui, o Brasil tem sido 
incapaz de evitar que os narcotraficantes utilizem a 
vasta floresta amazônica como rota de trânsito da 
cocaína despachada alhures para os EUA, não é 
menos evidente que essa grande nação, malgrado 
os incalculáveis recursos materiais e humanos de 
que dispõe, também tem-se mostrado, até aqui, fra­
gorosamente incapaz 'de controlar suas fronteiras, 
de sorte a evitar o ingresso nelas da droga produzi­
da e embalada fora delas. 

Prova disso são os 30 milhões de americanos 
consumidores da mais variada gama de estupefa­
cientes, segundo alguns especialistas. 

- Esse insucesso, inevitavelmente, suscita as 
seguintes perguntas: - Onde concentrar, com me­
lhores perspectivas de eficácia, a luta contra o nar­
cotráfico; no lado da produção, nas rotas de trânsito, 
ou no lado do consumo? Demonstrado, como pare­
ce, o fracasso dos métodos repressivos, que outros 
esforços poderão e deverão ser empenhados para 
que a humanidade não sucumba ao avanço das dro­
gas? Já se pesquisaram a fundo as causas dessa 
adesão suicida das gerações contemporâneas ao 
consumo de drogas? Sejam estas de natureza mo­
rai, sejam de natureza econômica, sejam de que na­
tureza for, que esforços significativos têm sido feitos 
ou poderão ser feitos para neutralizá-Ias com suces­
so? 

- Sendo, praticamente, de todos os países o 
fracasso na contenção do narcotráfico, ao invés de 
nos dispersarmos na análise das deficiências e inca­
pacidades dos outros, melhor faríamos revigorando 
e valorizando a cooperação çfe todos, direcionando-a 
para a pesquisa e identificação das causas e fatores 
que favorecem o incremento do, trafico e consumo 
de drogas. 

Isso feito, crescerão nossas chances de conter 
esSa terrível ameàça à sobrevivência da humanida­
de. 

É o que penso, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio ) - A 
Presidência lembra aos Senhores Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
\ f 
i -1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 133, DE 1997 
, (Em regime deurgênciai nos termos do 

Requerimento nº ;855, de 1997 - art. 336, b) 
r 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 133, de 1'997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Edonômicos como conclusão de 

I, • 

seu Parecer nº 619, de 1997, Relator: Senador Ney 
Suassuna), que autbiiza o Estado da Paraíba a 
transferir para a Caixa Econômica Federal - CEF 
seus débitos junto às instituições financeiras que es­
pecifica, com o aval (j~ União, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor ,total de cento e vinte e quatro 
milhões, cento e noventa e cinco mil, setecentos e 
três reais e dois centa'Vos. 

.- .', -, , 'I 
(Poderão ser oferecidas emendas até o encer-

ramento da discussão) , 

I i 
!, -2-, 
I' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 135, DE 1997 
(Em 'regime de:urgência, nos termos do 

Requerimento ~º:861, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 135, de 1,997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 621, de 1997, Relator: Senador 
Fernando Bezerra), que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Norte a Contratar operação de crédito 
junto à Caixa EconÔmica Federal - CEF, relativa 
ao Programa de ,'Apoio à Reestruturação e· ao 
Ajuste Fiscal dos' Estados, no valor de' quarenta 
milhões de reais, ~estinando-se os recursos inte­
gralmente à quitação de dívidas flutuantes junto ao 
Banco do Brasil S.'A'. -

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
". i·' 

ramento da discussã,o) , 

, , 
f: -3-

o f ~ _ 

PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 136, DE 1997 
(Em regime :de urgência, nos termos do 

Requerimento' nº 863, de 1997 - art. 336, b) 

" Discussão, e1m turno único, do Projeto de Re­
solução nº 136, de i 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos I Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 622: de 1997, Relator: Senador Fer­
nando Bezerra), que autoriza o Governo do Estado 

, , 

do Rio Grande do Norte a contratar operação dé cré­
dito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, relativa 
ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da-discussão) 

-4--

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO NO 82, DE 1995 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo:' 
ao Projeto de Lei do Senado nº 82, de 1995, de au­
toria do Senador Júlio Campos, que altera dispositi­
vos da Lei nº 8.004, de 14 de março de 1990, que 
dispõe sobre transferência de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro de Habitação e dá outras 
providências, tendo ' 

Pareceres sob. nºs 551, de 1996, e 483, de 
1997, das Comissões 

- -Diretora, Relator: Senador Ney Suassuna, 
oferecendo a redação do vencido; e 

- de Assuntos Sociais (sobre as emendas de 
Plenário), contrário, Relator: Senador Valmir Campelo. 

-5-

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJ~TO DE LEI DO 
SENADO Nº 259, DE 1989 1 

Discussão, em turno único, das Emendas da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 259, de 
1989 (nº 4.392/89, naquela Casa), de iniciativa da 
Comissão Diretora, que regula o direito de acesso a 
informações e disciplina o rito processual do habeas­
data:, tendo 

Pareceres sob nºs: 

- 456, de 1997, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Rélator: Senador Jefferson Pe­
res, favorável às Emendas nºs 2 e 3; e pela rejeição 
da Emenda nº 1; e 

- 457, de 1997, da Comissão Diretora, Relator: 
Senador Geraldo Melo; favorável às Emendas nºs 1 
e 3; e pela rejeição da Emenda nº 2. -

, -,6-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 51, D~ 1996 - CN 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 51, de 1996 - CN, de autoria do Senador 
Sebastião Rocha, que institui o Prêmio Nacional de 

-I 
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Educação Darcy Ribeiro e dá outras providências, 1996, de autoria do Senador Waldeck Omelas e ou-
tendo tros senhores Senadores, que acresce § 52 ao art. 

Pareceres sob n2s: 64 da Constituição Fede~, com o seguinte teor: Art. 
- 426, de 1997, da Comissão de Educação, 64 § 52: Terá início pelo Senado a discussão e vota-

Relator: Senador Jefferson Peres, favorável, com ção dos Projetos que interfiram nas relações federa-
Emendas de n2s 1 a 4-CE; tivas, tendo . 

- 427, de 1997, da Comissão Diretora, Relator: Parecer sob n2 277, de 1997, da Comissão de 
Senador Ney Suassuna, favorável, com Emendas de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
n2s 5 a 8-Cdir; e Josaphat Marinho favorável, nos termos de substitu-

- 428, de 1997, da Comissão de Constituição, tivo (Emenda n2 1-CCJ), .que apresenta. 
Justiça e Cidadania (de acordo com o Requerimento 
nº .1.012, de 1996, de audiência), Relator: Senador 
Roberto Requião, favorável, nos termos do parecer 
da Comissão Diretora. 

-7-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 110, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 110, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão do 
seu Parecer nº 460, de 1997, Relator: Senador 
Roberto Requião, com voto, vencido, em separa­
do, do Senador José Eduardo Vieira), que de nega 
autorização ao Município de Goioerê para contra­
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A. no valor de um milhão, quatrocen­
tos e sessenta mi~'e duzentos reais, cujos recursos 
seriam destinados a obras de infra-estrutura urba­
na, bem como a aquisição de terrenos que seriam 
doados à Companhia de Habitação do Paraná -
COHAPAR. 

-8-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 20, DE 1997 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 1997, ten­
do corno 1 º signatário o Senador Júlio Campos, que al­
tera o caput do art. 28 e o inciso 11 do art. 29 da Consti­
tuição Federal (segundo tumo de eleiçães), tendo 

Parecer sob nº 478, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Francelino Pereira, favorável à Proposta, nos termos 
de substitutivo que oferece (Emenda nº 1-CCJ), com 
votos contrários dos Senadores José Eduardo Dutra, 
Roberto Freire, Lúcio Alcântara e José Roberto Arruda. 

. -9-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
. Nº 7, DE 1996 

Segundo dia' de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

. ...;,10.:-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N248; DE 1996 .. 

Segundo dia de discussão, em primeiro tur­
no, da Proposta de Emenda à Constituição n2 

48, de 1996, de autoria do Senador Jefferson 
Peres e outros senhores Senadores, que altera o 
art. 57 de- Constituição Federal (recesso parla-· 
mentar), tendo 

Parecer favorável, sob n2 443, de 1997, da Co­
missão de Constituição,. Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Josaphat Marinho, com voto contrário 
do Senador Pedro Simon e abstenção do Senador 
Jefferson Peres. ~ 

-11-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N2 25, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à· Constituição nº 25, de 
1997 (n2 449/97, na Câmara dos Deputados), de ini­
ciativa do Presidente da República, que altera dispo­
sitivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, introduzidos pela 
Emenda nº 1, de 1994 (prorrogação do Fundo de 
Estabilização Fiscal- FEF), tendo 

Parecer sob n2 601, de 1997, dá Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Renan Calheiros favorável, com a emenda ri2 1-CCJ, 
de redação, e votos contrários dos Senadores Jo­
saphat Marinho, Antônio Car10s Valadares, José 
Eduardo Dutra e, em separado, do Senador Epitácio 
Cafeteira . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a pre­
sente sessão . 

(Levanta-se a sessão às 16h56min.) 

(O.S. 17()67197) 



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 21 22401 

ATA DA 1478 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 
DE OUTUBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 17 de outubro de 1997) 

RETIFICAçQeS 

No sumário da Ata; à página nO 22151, 28 coluna, no item 
1.3.4 - Comunicações da Presidência, 

Onde se lê: 
Lembrando ao Plenário a realização de sessão deliberativa ordinária na terça­

feira próxima, às 14 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia anteriormente designada. 

Leia-se: 
1·'1 Lembrando ao Plenário a realização de sessão deliberativa ordinária na 

segunda-feira próxima, às 14 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia anteriormente 
designada . 

.......................................................................................... .......................................................................................... 

Trecho de ata, à página n° 22227 e seguinte, que se 
republica por haver saído com incorreções: 

....................................................................................................... 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A Presidência lembra aos Srs. 
Senadores que a sessão deliberativa ordinária de segunda-feira, dia 20 do 
. corrente, terá a seguinte! . . 

ORDEM DO DIA 

Dia 20.10.97, segunda-feira, às l4h 30min: Sessão deliberativa ordinária 

Proposição 
.,jAutorlN° Origem) 

1 
Proposta de Emenda 
à Constituição n° 
20, de 1997 

Júlio Campos e ou­
rros 

2 
Proposta de Emenda . 
à Constituição n° 7, 
de 1996 

Waldeck Omelas e 
outros 

3 
Propósta de Emenda 
à Constituição n° 
48, de 1996 

Jefferson Peres e 
outros 

4 
PropoSta de Emenda 
à Con.tituição nO 
25, de 1997 

, (n° 449/97, na Câ­
I mara dos Deputa­

dos) 

Presidente da Re­
pública 

Ementa I Instrução 

Altera o caput do art. 28 e o inciso 11 do art. 29 da Consti­
tuição Federal (segundo turno de eleições). 

Parecer n° 478/97·CCJ, Relator: Senador Francelino Perei­
ra. favorável nos termos de substitutivo que oferece 
(Emenda n° l-CO), com votos contrários dos Senadores 
José .Eduardo Dutra. Roberto Freire, Lúcio Alcântara e Jo­
sé Roberto Arruda. 
Acresce § 5° ao art. 64 da Constituição Federal, com o se­
guinte teor: Art. 64 § 5°: ''Terá início pelo Senado a dis­
cussão e votação dos Projetos que interfrram nas relações 
federativas". 

Parecer n° 277/97-CO, Relator: Senador Josapllat Mari­
nho, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta. 
Altera o art. 57 da Constituição Feder.d (recesso parla­
mentar). 

Parecer n° 443197-CCJ, Relator: Senador Josaphat Mari-
nho, favorável. . 

lnformàções 

Terceiro dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Primeiro dia de discussão, 
em primeiro twno. 

Primeiro dia de discussão, em 
primeiro twno. 

Altera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposi- Primeiro dia de discussão, 
çóes Constitucionais Transitórias, introduzidos pela em primeiro twno. 
Emenda Constitucional de Revisão n° I, de 1994. 
(Pro"ogação do Fundo de EstabilÍZilção Fiscal- FEF) 

fio •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• t,. .................................•••••••• 

~, .............................. ~ ..................................................................................... . 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS es de ienes), equivalente a US$450,000,000.00 

22! Reunião da Comissão de Assuntos Eco- (quatrocentos e cinqüenta milhões de dólares nor-
nômicos da 3! Sessão Legislativa Ordinária da te-americanos), junto a Export Import Bank of ja-
S()! Legislatura, realizada em 28 de agosto, de pan - JEXIM, destinada ao financiamento do Pro-

1997 ' 1000h jeto de duplicação da rodovia São Paulo-Curitiba-,as : rs. 

Às dez horas e vinte minutos do dia vinte e oito 
de agosto de mil novecentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sQ,b ~ Presidência " 
do Senador José Serra e com a presença. dos .§)enÇi- ' 
dores Osmar Dias, Esperidão Amin, Gilberto Miran: 
da, Vilson, Kleinübing, Elcio alvares, Bello Parga, 
Beni Veras, João Rocha, Eduardo Suplicy, Franceli­
no Pereira, Waldeck Omelas, Jefferson Peres, Ger­
son Camata, Jonas Pinheiro, José Eduardo Vieira, 
Carlos Bezerra, Pedro Simon, Coutinho Jorge" Fer­
nando Bezerra, Renan Calheiros, Albino Boaventura, 
Levy Dias, sérgio Machado e José Fogaça. Deixam 
de comparecer os Senadores Freitas Neto, Gilvan 
Borges, Ney Suassuna, Onofre Quinan, Ramez Te­
bet, José Roberto Arruda, Lauro Campos, Ademir 
andrade e José Eduardo Dutra. O senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprova-

.. (,> , 

da. Em seguida inicia-se a apreciação das seguintes 
matérias: Mensagem n!! 142, de 19/97, (n º 935/97, 
na origem), Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à consideração do Senado Federal o 
nome do Senhor Sérgio Darcy da Silva Alves, para 
exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Bra­
sil. Relator: Senador Vilson Kleinübing Parecer: A 
ser apreciado em votação secreta. Resultado: Apro­
vada a indicação do Senhor Sérgio Darcy Da Silva 
Alves, para exercer o cargo de Diretor De Normas e 
Organização do Sistema Financeiro, por dezenove 
votos favoráveis, nenhum contrário e uma absten­
ção. Mensagem n!! 141, de 1997, (n 2 934/97, na 
origem), Do Senhor Presidente da 'República, sub­
metendo à consideração do Senado Federal o nome 
do Senhor Demosthenes Madureira de Pinho Neto, 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do 
Brasil. Relator: Senador Bello Parga. Parecer: A ser 
apreciado em votação secreta. Resultado: aprovada 
da indicação do senhor Demosthenes Madureira de 
Pinho Neto para Diretor de Assuntos Internacionais 
do Banco Central do Brasil, por vinte votos favorá­
veis e nenhum ,contrário. Mensagem n.!! 138, de 
1997. (Mensagem n.º 926, de 19.08.97, origem), que 
Solicita autorização do Senado Federal, pará retifica­
ção da Resolução n .º 30, de 15.04.97, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito externo no valor de Y 51.750.000.000,00 
(cinqüenta e um bilhões, setecentos e cinqüenta milhõ-

Florianópolis. Aut.oria: Presidência da República. 
Relator: Senador Casildo Maldaner. Parecer: Fa­
vorável, nos termos do PRS que apresenta. Resul­
tado: Aprovado o parecer do Relator. Segue a inte­
-gra (jos acompanhamentos taquigráficos. Nada 
mais havendo a tratar, encerrà"-se a reunião às 
quatorze horas e cinco minutos, lavrando eu, Dir­
ceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e publicada no Diário do Senado Federal. - Se­
nador José Serra, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a 22ª reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, cuja pauta é o 
exame por parte dos Srs. Senadores das indicações 
do Presidente da República para os cargos de Dire­
tores do Banco Central do Brasil. 

O Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Senado o nome do Sr. Sérgio Dar­
cy da Silva Alves para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central e o Sr. Demósthenes' Madureira de 
Pinho Neto, também para o cargo de Diretor do Ban­
co Central. 

Os Relatores são o Senador Vilson Kleinübing 
e o Senador Bello Parga. 

Antes de dar início a esta reunião de análise e 
consideração por parte do Senado, a respeito das 
duas pessoas indicadas para o Banco Central, colo­
co em votação uma Mensagem da Presidência da 
República com relação ao financiamento do projeto 
de duplicação da rodovia São Paulo-Curitiba-Floria­
nópolis. Trata-se de uma retificação. Esse é um cré­
dito japonês do Export and Import Bank of Japan, os 
Exim, destinado ao financiamento do projeto de du­
plicação dessa rodovia. 

Na Mensagem que acompanhou o contrato, o 
Sr. Ministro da Fazenda diz que, quando da descri­
ção das condições financeiras do contrato, tanto o 
par~cer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
quanto a exposição de motivos encaminhada à Pre­
sidência da República, apesar' de ressalvadas que 
as despesas encontravam amparo no conceito cea­
ling amount, contratualmente definido, limitavam as 
despesas gerais no montante de equivalente a 
US$15 mil norte-americanos. 

Aqui houve um equívoco, porque as despe­
sas gerais, conforme o estipulado no contrato de 
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concessão de crédito, estão limitadas aoLvalor de 15· dos ten16S nessa' atualização dos dois documentos 
milhões de ienes. Em vez de 15 milhões de ienes, es- básicos da Comissão de Assuntos Econômicos. 
creveu-se 15 mil dólareS. Então, isso tem que ser retifi- A Resolução nº 69, de 1995, e a Resolução de 
cado porque ocasiondu um erro material na Resolução. 1996, que são as duas Resoluções que regulamen-
emitida pelo Senado Federal. Ou seja, a autorização \ tam o trabalho da Comissão de Assuntos Econômi-
do Senado, expressa!na Resolução nº 30, de 1997, in- cos na questão de empréstimos, avais, endivida-
corpora valor diferente ao contratualmente ajustado no mentos de Estados, Municípios e da União. 
que conceme ao montante das despesas gerais. Por- Estou entregando aos Membros da Comissão, 
tanto, é preciso se pr9Ceder à retificação. também entregamos ao Banco Central e ao Ministé-

O Relator é o Senador Casildo Maldaner que rio da Fazenda, cópia de duas proposições que já 
apresenta o seu voto favorável, que acabei de apre- estão. em análise nesta Comissão. Então, gostaria 

. I 

sentar aqui. I que os Srs. Senadores, Membros da Comis~ão, exa-
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, minassem a matéria" até a próxima terça-feira, e 

peço a palavra para :discutir a matéria.' apresentassem idéias, propusessem sugestões, ofe-
I, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo recessem emendas para melhorarmos essas duas 
a palavra ao nome I Senador Gilberto Miranda, para Resoluções. 
discutir a matéria. ;. Além disso, quero dar uma outra informação, 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Sr. Presidente, no sentido de que aqui, às 15 horas, 
todos já lemos o r~latório, que está muito bem-feito na próxima terça-feira, teremos a segunda reunião 
pelo Senador Casildo Maldaner. Trata-se de uma ro- da Comissão que examinará a questão dos incenti-
dovia muito importante, cujo trecho todos nós - eu, vos fiscais concedidos pelos Estados. 
V. EXª e acho que todo o País - temos conhecimen- (Segue leitura do parecer.) 
to dos acidentes qu~ acontecem naquela rodovia; a Este é o relatório do Diretor Sérgio Darcy da 
necessidade da duplicação é muito importante. Silva Alves, para a votação após a sabatina. 

Quero dizer cju,e depois de analisar com a mi- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
nha Assessoria coín respeito aos valores, se seriam a palavra ao nobre Senador Bello Parga. 
compatíveis com oútros contratos assinados entre o O SR. BELLO PARGA - (Leitura do parecer) 
Brasit e o Japão, posso garantir aos Srs. Senadores Era o parecer, Sr. Presidente. 
que o valor é compatível e pediria que todos votas- O SR. PRESIDENTE (Jr, • ';"Jrra) - Apresen-
sem favorável. tados os relatórios dos Srs. Senadores, favoráveis 

O meu voto é; favorável. às indicações, colocamos em discussão. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- Antes da discussão, naturalmente, vamos es-

cussão a matéria. (Pausa.) cutar os nossos indicados. 
Não havend6quem peça a palavra, encerro a Em primeiro lugar, peço ao Sr. Sérgio Darcy da 

-discussão. _ ; Silva Alves que faça a sua exposição, delimitada, se-
Em votação.' gundo entendimentos,em cerca de 15 minutos. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram O SR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES-

permanecer sentattos. (Pausa.) Exmº Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
Aprovada. .' nõmicos do Senado Federal, Senador José Serra; 
Pediria à Setretaria-Geral da Mesa que, por fa- Srs. Senadores; demais autoridades; senhoras e se-

vor, solicitasse às pessoas indicadas para as Direto- nhores; amigos e colegas do Banco Central aqui 
~ rias ... e solicitaria: ao Relator, Senador Vilson Kleinü- presentes, é com muita honra que compareço a esta 

bing que preparasse o seu relatório depois da expo- Comissão para submeter-me à argüição prévia pelo 
sição. i ' Senado Federal, conferindo os dispositivos constitu-

• Vou solicitar 'que o Dr. S.érgio Darcy da Silva cionais, em razão da indicação do meu nome, pelo 
Alves faça sua a~tesentação; depois, o Dr. Demós- Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
thenes Madureira: Mas antes disto, os Relatores para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do 
apresentarão seJs pareceres. No caso do Dr. Sérgio Brasil. 
Darcy da Silva Alves, o Senador Vilson Kleinübing. Funcionário de carreira do Banco Central des-

O SR. VILSON KLEINÚBING - Sr. Presidente, de 1967, tendo completado recentemente 30 anos 
Srs. Senadores" inicialmente, quero fazer uma co- de serviços prestados, minha indicação, se aprovada 
municação aos Senadores sobre uma tarefa que to- por V. EXªs, representará um grande estímulo para 

I I 
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os colegas da Instituição que vêm se dedicando com . afastamento do risco sistêmico foi a criação do Pro-
afinco ao desenvolvimento das tarefas a nós cometi- grama de Fortalecimento do Sistema Financeiro Na-
das, apesar das imensas dificuldades descritas pelo cional, o Proer, de caráter temporário, instituído pelo 
nosso Presidente Gustavo Franco em seu discurso Conselho Monetário Nacional, facilitando ao Banco 
de posse. " Central dispor de instrumental que permitiu atuação 

Ao ingressar no Banco Central, em. razão. de preventiva e recuperadora de instituições financeiras 
ter sido localízádo na então Gerência de Mercado de ante eventuãis-problemas patrimoniais ou de liquidez. 
Capitais, meu interesse maior passou a ser o conhe- Na mesma linha, foi editada a Medida Provisó-
cimento do Sistema FinanceíroNacional, inicialmen- ria nº 1.182, em novembro de 1995, hoje lei nº 
te,. por necessidade profissional e, logo a seguir, 9.447, de 14 de março de 1997, fortalecendo os po-
pela relevância e riqueza do tema. deres atribuídos ao Bànco Central. A referida lei 

Em 1995, fui convidado pelo então Diretor Ro- trouxe modificações relevantes no campo da respon- '. 
berto Castelo áranco para organizar, juntamente sabilidade civil dos acionistas e controladores e na 
com o Dr. Gustavo loyola, o atualmente denomina- apuração da responsabilidade dos prestadores de 
do Departamento de Normas do Sistema Financeiro serviço de auditoria independente, que verifica os 
- Denor -, o qual passei a chefiar desde 1991 até a balanços e demonstrações contábeis de instituições 
presente data. financeiras. 

Não poderia deixar de mencionar o quanto é Destaco também as seguintes medidas de 
profícua a minha convivência profissional com o Dr. grande relevância dentro do programa referido ante-
G'ustavo loyola ao longo dos anos seguintes, quan- riormente: estabelecimento do Fundo Garantidor de 
do foram resolvidos trabalhos de grande complexida- Créditos - FGC - que lançou as bases de um mo-
de em nossa área, objetivalldo operacionalizar os di- demo sistema de garantia de depósito, totalmente fi-
versos planos que antecederam o Plano Real. nanciado pelas instituições financeiras, garantindo 

Com relação à minha apresentação, devo dizer aplicações detidas por investidores e poupadores 
que me preocupei em não trazer a V. Exªs mais uma' daquela Instituição até o limite de R$20 mil por de-
visão do Plano Real - os brilhantes comentários teci- positante investidor; adequação do SFN e recomen-
dos recentemente aqui, nesta Casa, pelo Presidente dações oriundas do Comitê de Base e Supervisão 
do Banco Central do Brasil, Dr. Gustavo Franco, as- Bancária com novas exigências para operacionaliza-
sim como em seu discurso de posse, abordando, ção das instituições financeiras, sobretudo o que se 
com muita propriedade, aspectos pertinentes às polí- refere aos níveis mínimos de capitalização; alteração 
ticas monetárias e cambial, ainda estão bastante cla- e conciliação' das normas de auditoria independente, 
ros -, e, sim, uma noção do processo de ajuste por' primeiro passo dado pelo Conselho Monetário Na-
que passou ou está passando o Sistema Financeiro . cional para atender aos novos comandos legais so-
Nacional e as medidas adotadas que estão contri- bre a matéria; alteração e consolidação das normas 
buindo para o seu fortalecimento. sobre investimentos de dependência exterior. É um 

. . 
A esse respeito, lembro as palavras do Dr. AI- artigo que reforçou a necessidade de um intercâm-

quimar Ribeiro Moura. Na oportunidade, gostaria de bio cada vez maior entre nossas autoridades fiscali-
lembrar que foi a primeira pessoa a cogitar meu zadoras e às correspondentes nos demais países 
nome para substituí-lo, a quem agradeço a confian- em que nossas instituições atuam, sendo estudada a 
ça demonstrada. Dr. Alquimar, em recente entrevis- participação do nosso País; criação da central de ris-
ta, falou: "Dispor de um Sistema Financeiro sólido.éco de crédito, importante instrumento para que o 
tão importante quanto ter uma boa política macroe-' Banco Central possa 'exercer a plena supervisão do 
conômica". centro operacional, com reflexo positivo na saúde fi-

A nova conjuntura econômica; a partir da im- nanceira do mercado .e" conseqüentemente, para 
plementação do Plano Real, determinou profunda seus aplicadores. ,~ 

modificação no que se refere à atuação das institui- Merece menção, no mesmo contexto, o Projeto 
ções brasileiras: Esse substancial conjunto de mu- de lei do Executivo nº 2.688/96, atualmente em exa-
danças implicou na necessidade de se criar condiçõ- me na Comissão de Finanças e Tributação da Câ-
es para que elas pudessem adaptar-se ao novo am- mara dos Deputados, que dispõe sobre os crimes de 
biente econômico de mercado... '.' . - . lavagem de dinheiro, ocultação de bens direitos e 

Importante instrumento no saneamento e reor- valores, a prevenção de utilização do sistema finan-
denação do SFN que contribuiu sobremaneira para o ceiro para os ilícitos ali previstos, etc. 



• 
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Será mais um instrumento importante para a diretrizes estão fixadas nas Medidas Provisórias nºs 
atuação do Banco Qehtral na área de supervisão 1.556 e 1.560. 
bancária.' Enfatizo também como contribuição significati-

Não poderia deixar de trazer ao conhecimento va para a existência de maior competitividade no sis- . 
de V. EXªs, por se traüu de matéria de significância tema financeiro a entrada dos bancos estrangeiros 
para o desenvolvimehto efetivo da supervisão ban- em nosso País, cujos reflexos positivos estão sendo 
cária, por parte'do B~nco Central, a redação do pro- observados, inclusive pelo interesse despertado na 
grama de cooperação técnica com o Banco Mundial, privatização de bancos estaduais. 
denominado Proat, q'ue permitirá desenvolver proje- Releva mencionar igualmente projetos e rnedi-
tos, além de muitos outros itens, de treinamento em das que estão sendo examinados, não só no âmbito 
áreas carentes do bahco. do Executivo como também do Legislativo, a seguir 

Entendo releva;'te ressaltar ainda o recente in- descritos. O primeiro ponto seria a harmoni;zação da 
gresso do Brasil, integrando grupo seleto de 42 paí- nossa produção com os padrões internacionalmente 
ses como membro do Bank for International Settle- aceitos, já iniciado em nível de Mercosul, em decor-
ments, BIS, cujo objetivo é promover a cooperação rência do processo deglobalização da economia, 
dos Bancos Centrais,'fomecer facilidades para reali-' com nossas instituições financeiras participando ati-
zação de operaçõés financeiras internacionais.e vamente de mercados externos e instituições estran-
atuar como depositá'rio ou agente para as operações geiras, concretizando interesses em participar do 
financeiras internacibnais. ,nosso mercado. 

r 
Esse importante' passo de integração no nosso O aperfeiçoamento das regras que regem o re-

sistema financeiro, rios mercados internacionais, exi- lacionamento do Banco Central do Brasil com audi-
girá o fornecimento [e troca periódica de informações tores independentes, e desses com empresas audi-
relacionadas com ~q'uele sistema, bem como suas tadas, considerando-se principalmente a nova Legis-
recomendações estbbelecidas por aquele organismo lação sobre a matéria, contida na Lei nº 9.069. 
internacional. : ' 

Ao mesmo tempo;' permite ao Banco Central 
participar - e já está fazendo -, ativamente, de im­
portantes fóruns de discussão dos bancos centrais, 
coordenados pelo BIS, a respeito de política monetá­
ria cambial, principalmente supervisão bancária. As­
sunto conduzido pe;lo comitê da Basiléia. 

Essas, entre' outras, são medidas que éstão 
contribuindo para o processo de reestruturação do 
sistema financeiro' e fortalecimento da supervisão, 
bancária, que demonstra a mudança de enfoque da 
atuação do Banco Central. 

Com ênfase maior nos aspectos destinados à 
prevenção de situações de risco para o mercado, 
quando da análise, do comportarnento das instituiçõ­
es financeiras, basicamente traça um processo dinâ~ 
mico, para o qual estarei direcionando todos os 
meus esforços elil conjunto com a área de fiscaliza­
ção, dirigida pelo iDiretor Cláudio Mauch, caso apro-
vado meu nome por esta Casa. ", ' 

Na oportunidade, gostaria de abordar. a passa­
gem dentro do processo de reestruturação'do siste­
ma financeiro oul ajustes dos bancos públicos, em 
especial dos banJos estaduais, conduzido na Direto­
ria Colegiada do/Banco Central-pelo Dr. Paolo Zag-
hen. - .' l' ,.' ,',,' " .", , 

,1~ , Deverá levar I uma redução expressiva da pre­
sença do setor ~úblico na atividade bancária, cujas 

Seria necessário definir de maneira cada vez 
mais clara os papéis que competem a cada um e 
como interagir de forma positiva, a exemplo do que 
ocorre em diversos países. ! 

Devemos, em discussão aberta,; analisar as 
formas de tornar essa atividade realmente inde­
pef'!dente. 
" O disciplinamento de forma mais clara do con­
trole societário das instituições financeiras e de suas 
participações de caráter permanente em outras, enti­
dades, a fim de se evitar no futuro fatos. que contri­
buam para prejudicar, sobremaneira, a solidez do 
sistema financeiro. 

),.' Estabelecimento, de regras para .0 provisiona­
mento de créditos em atraso, com vista a solvência e 
liquidez nas instituições financeiras, em consonância 
com os padrões internacionais, a partir de dados que 
devemos extrair da implantação em pleno funciona~ 
mento da central, de, ~scos, Instrumento importante 
para a supervisão. bancária, 

A regulamentação'do fundo ,de aposentadoria 
programada individual-"' FAPI-, trabalho coordenado 
no âmbito do Governo Federal 'pelo Secretário de 
Política Econômica,' Dr.' José Roberto; de, Mendonça 
de Barros, de amplo conhecimento do ' Senador José 
Serra. Esclarecido que' os:estudospara a sua apro­
vação,pelo ,C,onselho, Monetário Nacional, estão 
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bem adiantados e deverão ser concluídos proxima- güição, que é realmente o objetivo maior deste nos-
mente. so encontro. 

Além disso, na área imobiliária, devemos estar Na última década, testemunhamos duas gran-
assistindo, em curto prazo, ao crescimento de inte- des transformações neste País. Diria até mesmo 
resses dos investidores nacionais e das instituições duas grandes revoluções. A primeira, deu-se na es-
financeiras pelo segmento, com reflexos positivos na fera política e refere-se à consolidação das institui-
área de construção civil, nos níveis de emprego, ções democráticas de um sólido sistema partidário, 
com adoção de normas desregulamentadoras do para o qual foi fundamental o trabalho do Congresso 
sistema financeiro na:cional, eliminando-se restrições Nacional. Trata-se de uma dívida que a Nação tem 
que tenham inviabilizado a contratação de maior vo- com o Senado e com a Câmara dos Deputados, que 

. lume de operações e da esperada aprovação pelo diria, é o principal fator, é o fator que singulariza o 
Congresso Nacional brasileiro, de iniciativa do Exe- Brasil na atratividade que exerce dentro da comuni-
cutivo, para criação do sistema de financiamento dade de países estrangeiros, aos investidores insti-
imobiliário. Uma importante ação do Ministro de Pla- tucionais, aos investidores de portfólio e de capital 
nejamento e Orçamento, Dr. Antonio Kandir. de risco: a estabilidade institucional, a estabilidade 

Como grande desafio, incluiria a tendência e a política. 
preocupação do Presidente Gustave Franco, em seu A segunda grande transformação dos últimos 
discurso de posse no Banco Central, com relação dez anos ocorreu na esfera econômica e, como con-
aos investidores institucionais e alocação de recur- seqüência do avanço institucional a que já me referi, 
sos por eles captados. Objetivo para o qual devemos temos, no seio da sociedade civil, um grande deba-
contar, como sempre, com o total apoio dos demais te, tomando lugar, visando'à redefinição daquilo que 
órgãos reguladores do nosso País, a Comissão de um dia se chamou "as bases do modelo econômico 
Valores Mobiliários, a Secretaria de Serviços Com- brasileiro". 
plementares e a Superintendência de Seguros Priva­
dos. 

Nesse sentido, procurarei, com meu trabalho, 
sempre lembrando a necessidade de aprovação da 
minha indicação por esta Casa, contribuir para a re­
tomada visível do papel fundamental das instituições 
financeiras no financiamento do desenvolvimento. 

. Agradeço a atenção de V. Exªs. 
Coloco-me à disposição para o processo de ar­

güição. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri­

gado. Passo a palavra ao Sr. Demósthenes Madu­
reira de Pinho Neto, para sua exposição. 

O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI­
NHO NETO - Muito obrigado. 

. Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, Senador José Serra, demais Senadores, 
autoridades aqui presentes, colegas, senhoras e se­
nhores, gostaria de iniciar esta apresentação ressal~ 
tando a importânciá desse procedimento que vem se 
tornando uma tradição nos últimos anos, pelo qual 
oS.,candidatos indicados pelo Presidente da Repúbli­
ca prestam contas à sociedade,' aqui. representada 
pelo Senado Federal; aqueles que. vão exercer car­
gos de direção, cargos importantes, cujas atribuiçõ­
es influenciarão 'a vida de'!'rilhares de brasileiros e 
brasileiras. • 

Tentarei ser breve na minha exposição, para 
depois me colocar à 'disposição de V'; EXªs'para a ar-

Essa redefinição, no nosso caso, foi e está 
sendo particularmente difícil, pelo sucesso que o 
Brasil teve com o modelo anterior, o modelo substi­
tutivo de importações, um modelo de intervenção es­
tatal, que gerou taxas de crescimento da ordem de 
6%, 7% ao ano, durante 20, 30 anos, e que consoli­
dou um parque industrial sólido, fazendo com que o 
País assumisse características de uma economia 
madura, de uma economia sofisticada ou aquilo que 
o então Professor José Serra chamou de internaliza­
ção dos ciclos econômicos. 

A redefinição desse modelo engloba necessa­
riamente três elementos que julgo da maior impor­
tância. 

A primeira questão a ser discutida é a inserção 
internacional. Assistimos a uma liberalização do co­
. mércio externo no início' dos anos 90, uma redução 
tarifária, redução das tarifas de importação que colo­
ca hoje o País em linha com os principais países lati­
no-americanos, asiáticos e emergentes em outras 
regiões do mundo. 

A eliminação de barreiras quantitativas é um 
segundo elemento a ser destacado, que proliferaram 
nos anos 70 e 80. ' 

A promoção de investimentos, sejam diretos, 
capital de risco ou investimento de portfólio, aS$isti­
mos hoje a um ingresso de recursos sob essa rubri-
ca no Brasil, sem precedentes históricos. . 
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Finalmente, vale destacar a impol'tação de go prazo, há de ser e deverá ser o retorno a um pro-
bens de capital que t~~á um efeito extremamente im- cesso de crescimento sustentado. Para isso, nós te-
portante, em termos dei ganhos de produtividade, ga- mos dois grandes desafios: o.desequilíbrio externo e 
nhos de competitividade e eficiência de nossas em- o desequilíbrio fiscal, que estão intimamente relacio-
presas no futuro.' ,,', nados.; 

O segundo elemento desse modelo é a redefi- O desequilíbrio externo, necessariamente, re-
nição do papel do ~stado, que pass~, necessaria- " flete ,.uma insuficiência de poupança doméstica. O 

# ' ~ " . 
mente, pela redução,do tamanho do Estado. E I.edu~. .déficit em conta corrente, que ora presenciamos, 
zir o tamanho do Estado não significa defender'·a. nàda màfs é do que uma forma de captação de pou-
idéia de um E~tado minimalista, mas, sim, aceitar a. pança externa. De resto, déficit em conta corrente é 
noção de que o Estado intervencionista dos anos 50, . uma realidade comum a todos os países que se in-
que teve um papel histórico fundamental na consoli- dustrializaram e foram bem sucedidos. Nós temos, 
dação da base induMnal brasileira, deve ceder lugar aí, desde o segundo quartel do Século XIX, a Euro-
a um outro Estado, ~omo ocorre nos diversos país~s pa Ociden~al, a Alemanha, a França, os chamados 
em desenvolvimentÓ;* nos países que atingiram um late comers; temos a Rússia pré XVII; temos, no 
estágio de crescime~to mais elevado, papel esse pós-Guerra, a Coréia do Sul, Taiwan, o Japão; te-
cujo foco principal ~evem' ser as esferas regulató- mos, mais recente:nente, Israel- até os anos 80 - a 
rias, as esferas de Ipolíticas setoriais, sociais e co; Austrália e, em algum sentido, até Nova Zelândia, e 
merciais. A privatizél)ção se insere nesse contexto. E eu poderia continuar esta lista, de forma enfadonha, 
um processo absolutamente irreversível Esperamos para V. EXªs. . ' -
arrecadar, nos próximos quatro anos, algo como O fator crucial não é o déficit em si mas a sua 
US$90 bilhões em privatizações e concessão de ser- capacidade de financiamento. E, quando olhamos a 
viços públicosue, aíheremos mais uma área, na qual evolução das nossas receitas e recursos, pela conta-
o ganho de eficiência e o crescimento de produtivi- capital do balanço de pagamentos, assistimos à rea-
dade se fará sentir ha indústria brasileira. lidade inequívoca de que, hoje, aproximadamente, 

Finalmente, o!tf,3rceiroelemento desse tripé é a metade desse déficit é financiado por investimentos 
estabilização de prEX:0s e a melhoria dos indicadores diretos. E se incluirmos investimos em portfólio, que 
sociais. Seria repetitivo enfatizar, aqui, ,as conse- são, prioritariamente, investimentos em ações - e 
qüências positivas da estabilização de preços, mas a diga-se investimentos em ações é um fluxo bastante 
verdade é que, a partir do Governo Itamar Franco, importante no sentido de consolidar um mercado de 
do qual tive a honra ~de participar por um período, se capital saudável, mercado de capital esse que será a 
assiste a uma quéda dramática da inflação e a vir- base de financiamento de nossas empresas no futu-
tual eliminação do imposto inflacionário, que é, como ro. Nós temos, hoje, algo como 70% do déficit em 
já foi dito nesta Casa, o mais perverso, o mais re- conta corrente sendo financiado dessa forma. A cor-
gressivo dos impo~tos porquanto incide sobre 80% reção gradual desse déficit em conta corrente, nos 
da população, que, não têm meios de defesa, que próximos anos, está i~timamente associada ao se-
não têm meios de acesso às proteções oferecidas gundo desafio que é o desequilíbrio fiscal. 
no' sistema bancário. Paralelamente, assistimos à Ora, a insuficiência de poupança doméstica 
estabilização dos preços das chamadas cestas bási- tem duas faces: a primeira é a poupança privada. 
cas, a inflação quetrealmente conta, que realmente Um grande esforço de incremento da poupança pri-
importa para 80%' da nossa população. Indicadores vada está sendo feito, em termos de ajuste de custo 
recentes, pUblicados pelo IBGE, apontam para uma na nossa indústria, em term()s da redução do cha-
suave melhora na distribuição de renda, mas acredi- mado custo Brasil, ganhos de produtividade associa-
to que, aí, não há

t 
~spaço para ilusão. O poder con- dos à concessão de serviços, à infra-estrutura, etc. 

centrador de uma' inflação galopante, durante 20 O segundo aspecto fundamental é a despoupança 
anos, não será revertido em uma administração. Isso do setor público, despoupança essa que hoje ainda 
é trabalho, infelizmente, para uma geração. " é importante, mas que teve um progresso nítido nos 

Srs. Senadores, ressaltar os obstáculos venci- últimos três anos. Nós assistimos uma queda do dé-
dos, com a coope'ração desta Casa- e é uma vitória ficit nominal de algo como 7,5% do PIB para algo 
conjunta do Legislativo e do Executivo -, é uma for- como 5% - cifras até inferiores estão sendo recente-
ma positiva 'de e'1ê~uar os desafios futuros. E, nesse mente apresentadas - e esse número, colocado em 
mo(jelo, o objetivo maior, o objetivo de médio e lon- perspectiva, revela que temos muito trabalho a fazer 

; . t 

, . 
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ainda, mas que não é um número assustador. A cifra 
para a Europa Ocidental, em 1995, é de 4.7% de dé­
ficit público com o percentual do PIB. A cifra para a 
Europa Ocidental atual é acima de 4%. 

Portanto, nesse sentido, há de se persistir com 
as refonnas, há de se persistir com esse trabalho 
conjunto entre Executivo e Legislativo que tão bem 
tem feito ao País nesses últimos anos. 

Eu teria muito pouco a acrescentar ao que o 
Presidente do Banco Central, Gustavo Franco, já fa­
lou nesta Casa, em seu pronunciamento de posse, 
sobre a política cambial. 

Com risco de redundância, eu gostaria de cha­
mar atenção para o fato de que um dos fatores que 
mais atrai o capital estrangeiro hoje em dia, e é um 
fator singular do Brasil, é a estabilidade de regras. A 
política cambial, eu gostaria de ser taxativo nisto, é 
uma regra estável, é uma âncora pennanente e a 
política está dada, explicitada, todos conhecem qual 
é e não mudará nos próximos anos. É preciso enten­
dermos que não há como mais voltannos no passa­
do às formas tradicionais de camuflarmos as nossas 
ineficiências, de camuflarmos as nossas incapacida­
des, seja com indexação, seja com inflação, seja 
com desvalorização. Esse mundo, essa era, feliz­
mente, está para trás, foi sepultada. Hoje, temos que 
enfrentar os desequilíbrios acima naquilo que eles 
realmente refletem, que é uma incapacidade de pou­
pança e, aí, o trabalho é árduo, é duro, é longo, en­
fim, é um desafio que nós, pessoalmente, se aprova­
do nesta Comissão e nesta Casa, só venceremos 
com trabalho conjunto entre Senado, Câmara e Go­
verno Federal. 

Finalmente, eu gostaria de concluir com duas 
observações de caráter pessoal: a primeira diz res­
peito a uma total disponibilidade que, aqui, quero co­
locar como minha, no futuro - e nerf1 falo no presen­
te, mas no futuro -, no sentido de estabelecer um 
diálogo franco entre o Senado e o Banco Central, se 
for aprovado nesta Casa. 

A segunda observação é de caráter pessoal. 
Muito mais do que uma afinidade de idéias me une 
com a atual equipe econômica, aos Srs. Gustavo 
Franco, Pedro Malan, Chico Lopes e outros; 20 anos 
de uma fraternal amizade e de um pennanente con­
vívio. Com todos esses ingredientes, não existem 
obstáculos que sejam intransponíveis se trabalhar­
mos em conjunto para o bem do País. 

Era isso que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri-
gado. ' 

Vamos estabelecer o mesmo critério da sabati­
na do Dr. Gustavo Franco, ou seja, cinco minutos 
como tempo máximo para uma pergunta, dois minu­
,tos para réplica, cinco para resposta e dois, também, 
para tréplica. Isso valerá para cada um dos ciireto­
res. Evidentemente, como há econom1as de escala, 
no caso de duas perguntas, esperamos que não se 
preencham os 10 minutos totais, mas, talvez, 8 mi­
nutos nas perguntas somadas. 

Tem a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, vou fazer a minha colocação para o 
candidato a Diretor do Banco Central, Dr. Sérgio 
Darcy da Silva Alves, até porque fui relator da sua 
indicação. 

Quero começar repetindo aqui o comentário 
que fez o Presidente do Banco Central Gustavo 
Franco, quando disse que a moeda tinha mais credi­
bilidade que a própria instituição que tinha que guar­
dar essa moeda e que esse era um dos desafios 
que a atual diretoria do Banco Central teria pela fren­
te, ou seja, dar ao Banco Central credibilidade para 
ser o guardião dessa moeda que tem credibilidade, 
hoje, inegavelmente, perante a população brasileira. 
Disse isso aqui e na sua posse. 

Além disso, Srs. Diretores e Srs. Senadores, 
nós convivemos, nos últimos meses, com dois mo­
mentos do Banco Central; um, foi· o momento que 
nos irritou a todos que foi exatamente a facilidade 
com que as instituições financeiras operaram no 
mercado e fizeram essa trapalhada gigantesca dos 
precatórios no País; e um outro momento excepcio­
nal, e que nos dá até uma certa tranqüilidade com 
relação às perspectivas futuras, foi a equipe do Ban­
co Central nos auxiliando na CPI. Uma equipe de ex­
celente qualidade, um gmpo que, em São Paulo, fez 
um levantamento brilhante sobre a situação e entre­
gou ao Senado relatórios profundos e bem examina­
dos da situação do Sistema Financeiro Nacional. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso tem agora 
no Banco Central dois funcionários da Casa, pelo 
menos eu conheço dois: um, cuidando da fiscaliza­
ção, que é o Dr. Cláudio Mauch; e um indicado ago­
ra, de carreira, que vão ter esse desafio de fazer 
com que a Casa tenha a' credibilidade que a moeda 
tem. 

Feitos esses comentários, queria solicitar que o 
Dr. Sérgio discorresse para nós todos o que pensa 
fazer para evitar IBFs novamente no mercado. Se 
bem que IBF é uma factoring. O que nós vamos fa­
zer com as factorings? Qual é a sua idéia? O que 
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pensa em fazer em, termos de regulamentar esse 
mercado das factorings? Até porque nós temos 
aqui nesta Casa um projeto em andamento. O que o 
senhor pensa em fazer com os consórcios, quando o 
senhor é um especiálista e que está lá no Banco 
Central, uma ativida'de que, talvez, pudesse ser cui­
dada pelo prÓprio mercado. O que o senhor pensa 
em fazer com a CC-S, que existe em todos os Can­
tos deste País? Nos i Estados Uh idos, CC-5 só tem 
uma agência por b~nco, e, na Inglaterra, só tem CC-
5 nos bancos que t'~m agência na City Londrina. Lá 

-na fronteira do Parliguai está cheio de bancos com 
CC-S. I i 

Então que providências o futuro Diretor de Nor­
mas e Procedimentos do Banco Central pretende to­
mar para que não: Sejamos surpreendidos de novo 
com esse esquema marginal do mercado financeiro? 
Existe uma parte exCepcional do mercado financeiro, 
m~~, .infeliZmt'3l1te,1 existe essa parte marginal que 
causa prejuízo pa~a: os seu~ depositantes, que per­
mite lavagem de dinheiro, permite corrupção no ser­
viço público e que:~caba dar.ldo uma certa intranqüi­
lidade ao sistema/financeiro. O senhor e quem vai 
fazer as normas, b"senhor é quem vai fazer os pro­
cedimentos, gostaria que o senhor falasse sobre 
isso. i: 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Dr. Sérgio. 

O SR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES­
Senador Vilson Kleinübing, com relação a todas as 
indagações, gostaria de iniciar falando sobre o que o 
Banco Central tem 'feito após a verificação de alguns 
pontos frágeis na nossa atuação. Isso tem sido feito 
ao longo da administração do ex-Presidente Gustavo 
Loyola. Recenternente, enfatizou-se a abertura de 
um novo concurso' para o Banco Central - e vou ta­
lar um pouco do fortalecimento do quadro do Banco, 
agravado pela nQssa adaptação ao Regime Jurídico 
Único. Nós estary,os fazendo um concurso para 400 
vagas e 285 serão destinadas à área de fiscalização 
do Banco Centrá!.' Nós estamos envidando esforços 
muito grandes nla parte de treinamento intemo, des­
locando funcionários de outras áreas, ao total 390 
estão sendo deslocados para fiscalização. 

Estamos ampliando o nosso parque de infor­
mática e desenvolvendo bastante o treinamento de 
nossos funcionários; porque é cada vez mais impor­
tante o conhecimento da informática na fiscalização 
financeira. Estamos participando do programa Proat, 
que é muito importante para o Banco Central, que 
enseja o treinamento, não só o treinamento dos fun­
cionários mas uhla troca de idéias, de conhecimento 
de como está ~) 'sistema financeiro no mundo, tere-

mos participações em to.das as outras entidades re­
guladoras de outros países. Basicamente existem 
muitos outros pontos que também estamos atacan­
do. O Banco Central em nenhum momento tem esta­
do parado, está desenvolvendo inúmeras atividades 
internas e estáIealmente em ebulição. 

Com relação aos outros pontos, gostaria de co­
meçar pela área de consórCio. Quando nós assumi­
mos a área de consórcio, o setor estava completa­
mente sem controle. Veio 'para o Banco Central por 
uma imposição, por lei, não foi o Banco Central que 
quis pegar os consórcios. Recentemente, nós che- . 
gamos ao ponto de regulamentar bastante as nor­
mas; nós conseguimos o que acredito ser um grande 
feito, retirar os consórcios das páginas policiais. 
Hoje, é mais um segmento de financiamento que 
tem maior credibilidade, temos instituições sérias tra­
balhando; temos problemas ainda, não estão todos 
sanados, mas temos muitas instituições sérias traba­
lhando e é um segmento hoje que não tem o mesmo 
poder que tinha antes, mas compete igualmente no 
oferecimento de recursos para a população brasilei-
ra. 

A minha posição pessoal no caso - eu sei que 
existe e já discuti muito com o Sr. Senador a respei­
to do projeto de lei - é que o consórcio efetivamente 
pode ser retirado do Banco Central e necessaria­
mente não tem que ser destinado a nenhum outro 
órgão de Govemo. Hoje, o consórcio pode caminhar 
para a auto-regulação; nós temos o Código de Defe­
sa do Consumidor e temos leis que amparam o con­
sumidor. No Banco Central, com a última norma, fi­
zemos com que os contratos fiG \m cada vez mais 
claros entre o adquirente das quotas e a empresa 
administradora de consórcio. Então, ~ entendo que 
está chegando o momento da retirada do consórcio 
do Banco Central, mas sem a preocupação de alo­
car esse segmento sob a guarda de qualquer outra 
autoridade do País. Penso que o consórcio já está 
bem amadurecido. 

Com relaçáo ao factoring, é um tema que está 
em discussão conosco também e tem certas particu­
lares. O que podemos denominar de .puro factoring 
não se confundiria com a atuação financeira. Entre­
tanto, se vê no País muitas empresas fazendo ope­
rações de factoring, mas, na realidade, são opera­
ções financeiras. Tenho conhecimento de um projeto 
que vai procurar evitar isso, dando o arcabouço legal 
para a parte factoring. Define claramente o que é o 
factoring, de forma que se as empresas não realiza­
rem tudo de acordo com o que está ali as autorida­
des poderão agir. Nós precisamos dessa definição 
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legal, .o nQSSQ País ainda é muitQ incipiente na defi- pronunciaria V. S1I sQbre as pQssíveis vantagens e 
niçãQ. Mas .o factoring purQe.simples... desvantagens dessa tese? 

CQm relaçãQ à CC-5, .o nQSSQ Presidente Gus- O SR. PRESIDENTE (JQsé Serra) - Or. De-· 
taVQ FrancQ, recentemente argüidQ a respeitó, tem mósthenes.· 
defendidQ uma idéia CQm a qual cQncQrdQ plenamen- O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI-
te. HQje, a CC-5 traz tQda a transparência pQssível: NHO NETO '- MuitQ QbrigadQ, SenadQr BellQ Parga, 
sabe-se de .onde veiQ .o dinheirQ, para .onde f .oi e achQ a pergunta de V. Ex@ da maiQr relevância, e 
quem remeteu .o dinheirQ. É impQrtante esse prQjetQ discQrreria, primeirQ, sQbre .o nível adequadQ de re-
da lavagem de dinheirQ para que .o BancQ Central te- servas cambiais e, depois, sQbre a segunda parte da 
nha base legal para agir em cima das pessQas que pergunta sQbre a aplicaçãQ das reservas. 
nãQ cQnsigam cQmprQvar a .origem dQS recursQs. Em primeirQ luga(, acreditQ que .o n'ível adequa-

Esses seriam .os PQntQs que gQstaria de abQr- dQ de reservas cambiais que um país deve ter variQu 
dar CQm brevidade. muitQ aQ IQngQ dQ tempQ. Durante muitQs anQS, 

O SR. PRESIDENTE (JQsé Serra) - SenadQr acreditava-se - se nãQ me enganQ existe lei nesse 
Kleinübing. sentidQ - que quatro meses de cQbertura de impQrta-

O SR. VILSON KLEINÜBING - SatisfeitQ. ções seria .o adequadQ. NQ passadQ, durante .o regi­

O SR. PRESIDENTE (JQsé Serra) - SenadQr 
BellQ Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Srs. 
SenadQres, Dr. Demósthenes, inicialmente, quero 
cumprimentá-IQ pela bela eXPQsiçãQ que fez, abran­
gente, lúcida, refletindQ .os elementQs CQnstantes dQ 
seu currículQ que m~ fazem, SQb riscQ de parecer re­
dundante, qualificá~IQ CQmQ singularmente aptQ a 
exercer as funções para as quais .o GQvernQ .o está 
indicandQ. Esse blend de atributQs e experiências 
pessQais, nQtadamente dQS dQis ladQs dQ balcãQ, na 
área dQ GQvernQ e nQ setQr privadQ, cQmbinadQ CQm 
a experiência da cátedra acadêmica, leva-me a essa 
cQnclusãQ. 

AprQvadQ .o seu nQme pelQ SenadQ, V. SI! esta­
rá admitidQ nQ círculQ restrito dQS cQnselheirQs dQ 
Presidente da República. Nas atribuições que lhe se­
rãQ cQnfiadas estãQ aqui as de manter - sirvQ-me de 
apenas duas - em níveis adequadQs as reservas 
cambiais dQ País e a .outra de .orientar as aplicações 
das reservas internaciQnais, procurandQ maximizar 
resultadQs, QbservadQs critériQS de segurança, liqui­
dez e rentabilidade. 

Nesse campQ, gQstaria de levar a V. S@ a se­
'~uinte questãQ: eCQnQmistas em pr(;>nunciamentQs 
Singulares, nas suas cátedras .ou em editQriais à im­
prensa, têm levantandQ a tese, que enCQntra alguma 
repercussãQ nas classes prQdutQras e, nQtadamen­
te, nQ CQngressQ NaciQnal, de que essas reservas 
deveriam ser "abandadas" em fraçãQ, uma menQr .ou 
maiQr, para serem aplicadas nQ mercadQ intemQ, 
CQm vistas a reaquécer a ecQnQmia e causar uma 
pQlítica de declíniQ da taxa 'de juros. 

IndagQ a V. Sª, .ouvindQ sQbre assuntQ .o Presi­
dente da República, .o MinistrQ da Fazenda, CQmQ se 

me de Bretton Woods acreditava que nem quatro 
meses seriam necessáriQs em termQS de manuten­
çãQ de reservas cambiais, que até três meses seria 
um nível adequadQ, um CQlchãQ cQnfQrtável de ma­
nutençãQ das reservas de um país. TemQs, hQje, 
algQ CQmQ dQze meses de cQbert~ra de impQrtações 
CQmas reservas, .o que é um cQlchãQextremamente 
cQnfQrtável, bastante seguro nQ sentidQ de termQS 
instrumentQS para enfrentar qualquer revés que, se­
guramente, n~Q vai aCQntecer. 

a segundQ PQntQ diz respeitQ a aplicações de 
reservas. HQje, as reservas devem render aQ País 
algQ em tQmQ de 5,5% a 6%, PQrque existem regras 
estritas de aplicaçãQ, rating dQS papéis em que es­
sas reservas podem ser investidas. De fQrma, que, 
nesse sentidQ, .o nQSSQ cQmpQrtamentQ e a nQssa 
.orientação devem-se, pautar pela prudência e pela 
sQlidez dQS papéis, .os quais sãQ .o lastrQ de nQssas 
reservas. 

QuantQ à prQPQsta de aplicar as reservas nQ 
mercadQ internQ para reaquecimentQ da eCQnQmia, .o 
temQr que iSSQ gera - se V. Ex!! me permitir a reCQ­
mendaçãQ em cQntráriQ - é que teria .o mesmQ efeitQ 
que uma expansãQ monetária, que pQderia ter um 
impactQ negativQ sQbre .o ,planQ de estabilizaçãQ, que 
.ora se cQnsQlida. . 

O SR. PRESIDENTE (JQsé 'Serra) - SenadQr 
BellQ Parga. .'., , , . , 

O SR. BELLO PARGA - FicQ satisfeitQ CQm a 
resPQsta dQ Dr. Demósthenes. 

MuitQ QbrigadQ. 

O SR. PRESIDENTE (JQsé Serra) - a próximQ 
inscritQ é .o SenadQr Es·peridiãQ'Amin.' (Pausa:)' .; 

NãQ ~standQ S.' EX@'presenté, pas~és'·~\·piilá~;a 
. ., •• ,.. , .' ~ .. ~ I L •• t f 

aQ SenadQr FrancelinQ Pereira.' 
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ri SR. FRANCEÚINO PEREIRA - Sr. Presiden- rais, Estado que represento nesta Casa -, todos os 
te, meus caros diretores indicados, confesso a' V. públicos relevantes do meu Estado, ou não relevan-
Sªs, Dr. Sérgio e Dr: Demósthenes, que somente tes, porque todo o brasileiro, hoje, vive, literalmente 
agora estou tomando conhecimento das áreas espe- informado de tudo que se passa no País, pensa que 
cíficas de atuação d~:ambos dentro da estrutura di- o Governo não tem dinheiro para saúde e parte para 
recional do Banco Central. Mas acabo de ouvir de V. a contribuição financeira e já agora para a prorroga-
Sª que ambos são amigos da equipe econômica do ção dessa contribuição, e não tem recursos para 
Governo, privam da;iritimidade e da amizade dos di- educação e outros quesitos importantes da vida eco-
rigentes maiores da ,área, e pressuponho que te- nômica, financeira e social do País. 
nham amplo conhecimento de todos os assuntos Então, gostaria de ser informado se, efetiva-
econômicos, sociais' e poiíticos também, do atual go- mente, todos os recursos do Proer d,e~tinados até 
vemo. I ; agora à regularização dos bancos, se/foram origina-

Não sei se V. Sªs, em particular, limitam-se ao dos do depósito compulsório, ou se tem alguma con-
exercício de suas fClliçóes ou se também examinam tribuição de Governo? i ' 

e ficam atentos às iiações políticas, às visualizações Finalmente, quando esse Proer vai acabar, ou 
do campo político sém o qual nenhum governo so- se não vai acabar nunca mais? 
brevive. Afinal, vivemos num regime plenamente de- Outra indagação que faria a V. Sª: que contri-
mocrático e, naturaimente, todos participamos desse buição o Banco Central poderia oferecer ao Senado 
projeto de estabilida~e política que está levando à para evitar, por meio de rígidas, os excessos e as ir-
estabilidade econômica e, agora, direcionando para regularidades cometidas por Estados e Prefeituras 
a retomada do cre~imento e o conseqüente criação na emissão de títulos para pagamento de precató-
de empregos. I rios? 

Manifestei aol Presidente Gustavo Franco a mi- Esta Casa viveu um momento dramático,im-
nha discordância ~o atual governo no que tange à piedoso para todos nós. A primeira observação ou 
áreá de comunicação. Considero que a comunica- penalidade que sofremos fomos nós mesmo, por-
ção do governo não é boa, em outras palavras, é que, no pressuposto de que o' Banco de Central é 
péssima. Naturalm'ente que essa comunicação é ab- uma agência desenvolvida tecnicamente perfeita, 
solutamente funda'rT~ental para um conhecimento de aprovávamos esses precatórios. E, graças a Deus, a 
100 milhões de eleitores - cerca de 150 milhões de Presidência da Comissão não me destinou nenhuma 
brasileiros e do m'undo inteiro - sobre a política de missão para relatar precatório des~a Casa. 
um País que está bàminhando para ser uma das na- Assim, diante de tudo isso que aconteceu no 
ções mais desen~o;ividas do mundo dentro de algu- País, precisamos saber, efetivamente, o que pode 
mas décadas. i: se fazer no tocante aos Estados e Prefeituras, na 

r--

Começaria pelo Proer. Antes do Proer, a im- emissão de títulos para pagamento desses precató-
pressão nossa é que, situado a uma distância razoá- rios. ; 
vel deste mundo ~ecnicista do Banco Central, ou da É uma indagação que faço a V. EXª, informan-
área econômica do Governo, imaginávamos que o d.o que - e V. EXªs já sabem - o próprio Senado, a 
sistema financeiro do Brasil era o mais enquadrado, própria Comissão de Assuntos Econômicas, fez uma 
o mais disciplinado, o mais forte e o mais inviolável inflexão muito forte, no, sentido de um rigor bem am-
das instituições bi~a:sileiras. pio e de uma análise da aprovação de~se~ pedidos. 

Quando dishltimos aqui as duas medidas pro- Outra observação que faço, rapidamente, é 
visórias, relativas, ao Proer, uma institucional e a ou- quanto a composição do Conselho Monetário Nacio-
tra mais prática, ficamos informados de que o Banco . nál. Durante cinco anos, fui vice~President~do Ban-
Central era, pratiCamente, uma' andorinha voando co do Brasil, ocupei aPresidência do Banco do Bra-
dentro de um quàdro financeiro público e privado ex- sil por umas setenta,' oitenta,' óu 'noventa vezes, -e 
tremamente g~ave'no Brasil. por algumas vezes partiCipei do Conselho Monetário 

o Proer' foi: criado, e foi dito a céu aberto que Nacional - e era um senhor Conselho. Nele estavam 
todo o dinheiro de~tinado ao Proer - e do- Proer a re- representados os segmentos relevàntes da vida eco-
gularizar a situação de bancos falidos, ou quebrados nômica e finan~eira dó P~ís. . ~ ::. ., 
- partiria, exclus'ivamente, do depósito compulsório. Hoje não 's~ sab~,·o "Consélhç"Mor\e,tario .Ná-
Não obstante, meus caros diretores, toda a opinião cional é um mito, ninguém sabe, porque ninguém co-
pública mineira :- respondo apenas por Minas Ge- nhece.· '., . " , ' 

~ .., I .,~ 
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Há até a noUcia de um projeto que. o Senador defendido o programa pela equipe do Banco Central, 
Suplicy iria propor, ou já propôs, que as reuniões do toda a equipe do Governo. Hoje, temos R$ 20 bilhõ-
Conselho Monetário Nacional deveriam ser transmiti- es que vieram dos depósitos compulsórios do Banco 
das pela TV Senado. Talvez a TV Senado nunca en- Central. Sobre depósito compulsório, ressaltaria um 
contre esse Conselho Monetário Nacional, tenha que item' muito importante: com a introdução da CPMF 
fazer uma pesquisa. os recUrsos de depósitos à vista. aumentaram bas-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permita-me. Dei tante. E desse compulsório de depósito à vista, reti-
entrada no referido projeto ~nteontem. '.V.Ex!! está ramOs uma parcela também para a agricultura. En-
correto, já está tramitando o projeto. ",_. ' tão, hoje, esfamos destinando à agricultura R$5 bi-

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Finalmente, Ihões, saídos também do compulsório, já para a pró-
sobre a criseJno sistema bancário, que revelou uma' xi ma safra. 
séria deficiência no sistema de fiscalização. Dirigen~ O Proer tomou-se necessário, como todos sa-
tes e controladores de bancos poderão, por anos a bemos, porque muito bancos - uma coisa que vejo 
fio, impunemente, praticar toda sorte de irregularida- no sistema financeiro - já vinham se adaptando ao 
des, sem jamais terem sido importunados pela auto- longo de diversos planos. Eles não tiveram a passa-
ridade monetária. gem do Banco Real, ficou'nítido. 

Com a crise, aparentemente superada, não Em outros bancos, os ganhos inflacionários es-
acham V. Sª que o Banco Central deveria fazer uma tavam mascarando suas atividades, seus lucros e 
autocrítica a respeito e melhorar a sua equipe de fis- sua má administração, ou problema patrimoniais, 
calização, tomando-a à altura da dimensão e da isso ficou visível após o Plano Real e qUe poderia 
complexidade do sistema financeiro nacional? causar um risco sistêmico, que foi evitado pelo 

Essas,são as minhas inquietações e as minhas Proer. 
indagações. to> • Hoje temos, como bem disse o Presidente 

Muito obrigado. Gustavo Franco, possibilidade - afinal pelas garan-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo ' tias recebidas, das instituições, com premissa básica 

a palavra ao Dr. Sérgio Darcy Alves. do Proer e também do ajuste dos bancos estaduais 
O SR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES -' - quanto a transferência do controle societário, foi 

Gostaria de iniciar, falando em relação a "amigos da um ponto básico que conseguimos. Se visualiza que, 
equipe econômica". Dr. Demósthenes participou do ao final de todo o processo, podemos chegar a per-
Governo, no âmbito do Ministério da Fazenda; e a da de 1 % do PIB - e quando tivemos 13% do PIB de 
minha vida toda foi dedicada ao Banco Central. Te- 'perda na Venezuela,'foi muito mais sério, 7% no Mé-
nho contatos, conheço todos da equipe econômiPa, " xico e 3% nos Estados Unidos. ' 
mas participei muito dos trabalho junto com o Dr. Com relação à contribuição ao Senado, emis-

, Gustavo Loyola. ' 'sãõ dos títulos ~e Estados e prefeituras, gostaria de 
, 'Aproveito para agradecer'a confiança de toda : ~s!,irialár dojs pontos. Tra~al~ei, recentemente, num 

equipe econômica' ao rne.u ~~Qrj1e, a indicação do projeto na Câniara dos Deputados, 'sobre essa ma-
Dr.Gustavo Fr'ancb~ 'o apoio' '<bOr. José Roberto ", iéria;e iàmbé.ridoda:equip~ do br: Paulo Zaghen(?) 
Mendonça de Barros e o apoio do Ministro de Esta- ~ ; é~tã 'trat?alrando jiJnt~ com o Senado, os Senadores 
do' da'Faienda, Dr. 'Pedro Málári,'todos eles apoia- Vilson Kleinübing, Esperidião Amin, José Serra, toda 
~am meu nome e levaram ao PreSidente da Repúbli- ,a equipe está trabalhandõ com' a equipe técnica do 

, , . \ que, confiando 'nessá 'brilhante equipe, aceitou. 'Senado, com os assessores do Senado, na reformu-
.. ··<Inda bem: '. .. " ~ .. " ',',',', ~,,··'Iação 'da'Resolução'nº'69;-que' fràrá gràndes efeitos )_ 
1 , " "Com relação ,a 'compflicaçãodo Govetn~ é "nessa áreà: Será' üm pOÍ1tq 'importante. E estamos 

uma preocupaçâó"extetnadá 'aqui' pelo Presidente 'trabalhandó em conjunto,'ó Banco Central tem todo 
Gustavo Franêo,' que se cõlocou' aoérto ao diálogo e "0 'interesse' é'm' partiCipar' desse processo',' o que ,está ~ 
demGnstrou isso, 24 horas' dépóis,éomparecendó à fazendo ativamente. . .' 

, • Câmara dos Deputados.' E' está sempre disposto, a Como' relatei,' respondendo ao nobre Senador 
'.' 'qúaiquer momento',' a' compárecéi-à' Casa, dar trans- , . ,Vilson Kleinübipg, o Bancc;> ,qe':ltral! desde o primeiro 
, 'p.4r~rc,a a: todas: á~ de'ci~õés 'do' Governo, de forma "momento' em que' Cónstàtóu a crise interna, o. Presi-

clara.'para'â 'sociedade"brasileira'.· (,',' ,', ,'. , dente Gustavo Franco adotou todas às medidas ne-
- - Quanto 'ao 'Proer,~ é:úm 'assúnto' amplamente ,"c'essanas, estamos',ém um:prócesso de' ajuste com 

de6áiido' pélo "p'r6prio 'Ba'n'co' Centrál, amplamente ""b Diretor Clá'udio Mauch/todos aqueles processos 
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de ajuste que falei aqui. Então estamos aprimoran- ma estatística que tive oportunidade de examinar, 
do, toda nossa equipe de fiscalização, e não só ~ sobre essa questão colocada pelo Senador Franceli-
equipe, mas o método de fiscalização. Estamos dire- no Pereira, de denúncias e do envolvimento das ins-
cionando o enfoque hoje das normas do Banco Cen-' tituições financeiras, a última estatística que tenho é 
trai, um enfoque mÍJito mais profundo para análise que o Banco Central apresentou ao Ministério Públi-
do risco das instituições financeiras. O enfoque se co 682 notícias- crimes ou denúncias sobre crimes 
posicionava muito em termos de detalhes e hoje es- na área financeira. Das 682, 77 prosperaram, 8 con-
tamos procurando v~r a saúde do sistema financeiro, denaçÕes foram obtidas e só um foi preso e por dois 
seguindo basicameinte as regras da Basiléia, esta- meses apenas. Então não é falta de denúncia, é fal-
mos discutindo bastante isso. ta de conseqüência. 

Então o Banco Central não ficou parado em Lembro aos senhores que uma vez até p'ropus 
Qenhum momento, como comentei, no próximo con- que convidássemos o Ministério Público aqui para 
curso do Banco Cehtral 70% dos aprovados deverão nos dizer o que está havendo. De 682 denúncias, 
ser direcionados para a fiscalização. E internamente apenas um foi preso e por dois anos. Já está solto. 
está havendo uma re:alocação muito forte. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

A composiçãd do CMN, hoje, é constituída pelo Francelino Pereira. 
Ministro Chefe da Fazenda, como presidente, o Mi- O SR. FRANCELINO PEREIRA - De certa for-
nistro do Planejamento e Orçamento e o Presidente ma, reiterando o que o Senador Kleinübing acaba de 
do Banco Central. i~sses três são os principais rep- expressar, ele me autoriza e proponho que o Presi-
resentantes, e o Ministro pode convocar pessoas da dente da Comissão convide ou convoque o repre-
sociedade para cor;nparecer, sem direito a voto, mas sentante do Ministério Público para conversar conos-
podem expor suas: opiniões. O Conselho Monetário . co sobre esse fato extremamente grave. Gostaria 
Nacional é assess'o~ado por um comitê, na maioria que V. Ex!! ponderasse sobre essa proposição e deli-
do crédito, -que é eonstituído também pelo Presiden- berasse a respeito. 
te diretor do Bancb Central, o Presidente da Comis- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu pediria 
são de Valores Mobiliários, os secretários executi- ao Senador que por favor apresentasse um requeri-
vos, os secretários do Tesouro Nacional e o Secretá- mento, e nós, então, o examinaríamos. 
rio de Política Econômica. E esse comitê assessora O SR. SENADOR - Sr. Presidente, peço a pa-
o Conselhó Monetário Nacional em todas as suas lavra para uma questão de ordem. 
decisões.' ' Como se trata de ato de fiscalização, gostaria 

Pelo que vejo, dentro do Governo, , todos ,esses de sugerir ao Senador Francelino que sua sugestão 
participantes têm ,muito contato com a sociedade ci~ fosse avocada para a Comissão de Fiscalização e 
vil, com as lideranças civis e levam para o comitê to- Controle do Senado, pois a matéria· se enquadra 
das as .decisões, Só como .exemplo, o $ecretário 'mais dentro da finalidade da própria Comissão, in-
José Roberto Mendonça de Barros é uma péS Soa ,clusivecom informações depois transferidas para a 
que está sempre:discutindo com a 'sOCiedade, 'sem- ',Comissão de Economia da Casa. 
pre ouvindo. Nãolc'iuer se dizer que por ser conselho O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É verda-
constituído por pbucas pessoas que suas docis6es . , . , . .de, 
não tenham reley~ncia e não' séjarl'r~sui~àd6 tam-
bém de um debate, prévio com a sOciedade: . , . 

O Conselho~ pode ter ainda comissões éo~sulti­
vas, que ainda depende.de:LÍm:i.égulàmento,:é1e'um 
dec~eto po,r p.art~ dO,P~és'idente ~~Répública~ ·:r~.n,do 
ern vista essas suás ,atribuições, muito fortes' na área 
de. poiítica monstá'ria e' c~m6ial: ~ó(feita:á :composi-
ção do cons'elhà;dessa.'forma.'. . " .. , , 

I,.. Bom, esse~ são os pontos q!J~ ~bordei sucinta-
mente. , . 

, ,. J '(. • f • ;' I' '.j ti' ~, .,;,.... ~",.., 

,. .0 SR., PRESIDENTE, (José' Serra) - Senador 
francelino Perei,'ra. , .. ", _ . , , . ' , 
,,' .0 ,SFt. VILl?ON KLEINÜS.ING :.. Sr. :P,residénte, 
como relat()f- go~t~ri~.d~çj!'lr .. u,m~ ,infp,n:na,çá:(r,a ~Iti-

, . 

O próximo inscrito é o Senador Osmar Dias a 
. quem concedo a palavra. 
.. ,. . t·· • 

, , ., O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, vou fazer duas perguntas, Lima ·para.cada 

" c!i!1didato. Se essas· perguntas fossem feitas por um 
, Senador de um partido da Oposição, poderia dar 
~ ,idéia.de que seria,apena$ pará compli'car a resposta. 
.- Mas não é. As pessoas nas ruas querem saber a 
. resposta para duas questões; primeiro, por que a re­
. v,ista Veja publicou, no último final de semana, ,uma 
.reportagem g~ave a r~~peito dos negóç;io.s qu~ en­
volveram a compra do Bamerindus pelo HSBC Ba­

•. merindus. Lá está escrito que foi um JPrese'nte, prati­
... ' caCDente;~urT)~ ~p~ção ~Q ,grup9:qüé .ti.cp~' çomo con-

".. • ',... .'~ •• ' , • "'0 ... 
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trolador do Bamerindus. Também lá está escrito que levância. Destaco que a maior crise bancária nesse 
o Bamerindus foi obrigado, antes de ser passado ao ' século ocorreu nos Estados Unidos, nos anos 30, 
grupo que o controla hoje, a adquirir R$1,27 bilhão durante a grande depressão, e que hoje em dia é 
de títulos para garantir o negócio, eliminando todos consenso que a razão de uma queda do produto de 
os riscos. Ou seja, além de estar escrito que não 30% do PIB em três anos se deveu exclusivamente 
houve o investimento de um centavo por parte da- à inação do FED nas sucessivas quebradeiras do 
quele grupo, também está escrito que houve a ga- setor bancáriõ'em 1930, 1931 e 1933. Portanto, al-
rantia total do Governo de que, se alguma coisa des- gum tipo de intervenção governamental se faz ne-
se errado, haveria a possibilidade da colocação dos cessária. 
títulos no mercado e, assim, o grupo sairia ileso des- O Banco Central é o responsável pela preser-
sa operação. E mais, que houve alocação de mais vação da estabilidade da moeda e, em um certo sen-
-de R$50 milhões para garantir a modernização dos tido, da estabilidade econômica como um todo. Tal-
serviços daquele banco e que, portanto, além do vez o meu colega Sérgio pudesse ser mais ilustrati-
presente, houve mais do que um presente: a garan- vo na resposta à pergunta de V. Ex!!. 
tia de mais recursos para a modernização daquele O SR. OSMAR DIAS - Transfiro, então, a per-
banco. A denúncia é grave. gunta então ao Dr. Sérgio. 

A pergunta que faço para o Dr. Demósthenes é O SR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES-
se ele tem conhecimento dos detalhes dessa opera- Esclareço inicialmente que, na minha atuação no 
ção. Se tem, pode revelá-los, e se não tem, se pode- Banco Central até o presente momento, como chefe 
rá,'como diretor, dar explicação à opinião pública, o de departamento, não tenho acesso a esses luga-
que não está sendo feito, porque a denúncia é gra- res. Assinalo ainda que o Banco Central respondeu 
ve. \ publicamente à revista Veja, discordando totalmente 

O Dr. Sérgio acabou de afirmar que a exigibili- do que foi noticiado. Ressalto também, mais uma 
dade vai colocar no crédito rural R$5 bilhões. Só que vez, que a Diretoria do Banco Central, como assina-
temos conhecimento - inclusive o Senador Jonas Pi- lou o Presidente Gustavo Franco - inclusive já foi 
nheiro tem lutado para que esse ,problema seja re- enviado um relatório para o Senado - poderá vir a 
solvido - de que apenas o Banco do Brasil está qualquer momento aqui falar a respeito. Infelizmen-
cumprindo com o repasse da exigibilidade para o' te; não tenho acesso 'a detalhes da operação da 
crédito rural. Os outros bancos preferem depositar área de fiscalização. . ", 
no Banco Central, que está "congelando" esse di- Com relação ao crédito rural, assinalo que não 
nheiro no Banco Central. há intenção alguma do Banco Central, de congelar 

A segunda pergunta seria na seguinte direção: esses recursos. Quanto a essa questão, há um pon-
sendo efetivado como diretor, o senhor tomará provi- to interessante: neste exato momento, o Conselho 
dências para que esse dinheiro seja utilizado para o Monetário Nacional está aprovando uma proposta do 
fim a que se destina, ou seja, para o crédito rural? Banco Central.' Hojé, po~~ríamos exigir um recolhi-
Ou há intenção de congelá-lo no Banco Central pór'- mento ao Banco Central de 400 milhões, que é o 
que ,há um novo Proer à vista? montante de recursos não aplicados. Estamos trans-

São essas as duas perguntas. ferindo a possibilidade de essa exigibilidade integrar 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a próxima safra. Agora, a decisão é da instituição fi-

a palavra ao Dr. Demósthenes, para, em primeiro lu- nanceira.Estamos transferindo uma medida, quer di-
gar, responder à pergunta relativa ao Bamerindus., zer, o Banco Central está abrindo mão do recolhi-
" " O,SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE,PI~ ménto'de'4ÓO milhões', de forma que esses recursos õl 

NIi,q NETO- Senador, a pergunta de V. Ex!! ~ d,a sejam somados à'exigibilidade' para a próxima safra. 
maior relevância .. Deixe-me fazer uma introdução ,a Ehtendemos' que' Mverá maior demanda: Esse as-
u'ffi . cómentário feito pelo ilustre Senador France!i~ó: sunto está sendo objeto de deéisão dó Conselho ,i 

que a minha relação com a equipe econômica obvia- ~ónetárióNaCionárneste'momerito. 
mente não me faculta saber de assuntos pertinentes à O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa-
condução de política econômica, até porque não estou lavra o nobre Senador Osmar Dias. ,." 
hb:Govémo; estou fora dele e, em parte, portanto, des- 'O SR. OSMAR DIAS':'" É apenas uma questão 
conheço dados da' operação do Bamerirídus. ' . . reiácionada ao Bamerindus. A minha torcida - quero 
: : ' , Salientó apenas que, conceitualmente - e esse deixar claro - ,é pa'rà' que arepo'!1~ge~ .d~ 'revista 
.~ ~~~~~g~~~~ c?~entário, -:- o Pro~r foi da maior re- Veja, nã~ seja: a y~r~ade; se for" é, ~esponsabilidade 
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do Banco Central explicar à opinião pública, a toda a números exatos. Todavia, comprometeu-se, por três 
sociedade brasileira <> que ocorreu de fato. Sendo o vezes, a enviar esclarecimentos por escrito às mi-
representante do Paraná o controlador do antigo Ba- nhas argüições. Devo dizer que, até hoje, transcorri-, 
merindus do Paraná,' por coincidência Senador nos- dos mais de dois meses,. ainda não recebi as infor-
so Colega, seria importante que o Banco Central for- mações prometidas. 
necesse uma explicaÇão razoável do que ocorreu. Ontem, telefonei para o Ministro Pedro Malan, 

Em relação à exigibilidade, aos recursos para que não respondeu, até agora, minha chamada. Diri-
crédito, a questão é para essa safra. Então, creio jo-me, então, ao Dr. Sérgio Darcy da Silva Alves, 
que o Conselho Monetário Nacional está se reunindo que ocupou o cargo de Chefe-Adjunto, no Departa-
para aplicação de dinheiro nesse semestre e não mento de Normas do Sistema Financeiro, de 1985 a . 
para o próximo ano. ; 1991, e de Chefe desse mesmo departamento a par-

',""::, O SR. SÉRGIO"DARCY DA SILVA ALVES - tir de abril de 1991, estahdo, agora, indicado como 
E~atamente. Com relação ao que o Senador acabou Diretor de Normas e Organização do Sistema Finan-
de falar sobre o Barlterindus, informo que a atual po- ceiro, para que me esclar<.'Ça as questões não res-
lítica do Banco Centrál está sendo muito mais proati- pondidas que dirigi ao Ministro Pedro Malan. Alertei 
va no campo das respostas. Assim que saiu a repor- para que fossem lidas as argüições feitas, a fim de 
tagem na revista Veia, imediatamente foi feita uma que pudesse trazer aqui as informações devidas. 
resposta para toda a 'sociedade brasileira. O mesmo Primeiramente, como parte da operação, o 
procedimento está Sendo adotado com relação à no- Banco Bamerindus, já sob intervenção, usou recurso 
tícia do colunista Carlos Heitor Cony. O Banco Cen- do Proer para adquirir papéis da dívida brasileira, os 
trai já está re·spond~rido de imediato. chamados babies, que foram utilizados em seguida 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo como garantia dada ao HSBC. De que instituições 
a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Eduar- foram adquiridos esses títulos? Do' próprio HSBC? 
do Suplicy. Lembro:ao Senador nosso acordo com Com que deságio? Compara-se esse deságio com o 
relação à questão do tempo. de mercado? 

I ' , 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Em segundo lugar, o Banco Central, em docu-
Senador José Serra,~ registro inicialmente que os de- mento de 9 de abril último, enviado ao Senado Fede-
poimentos de menibros da equipe econômica do Go- ral, informou que o HSBC realizou um aporte de ca-
vemo, nesta Comissão e no plenário da Casa, nem pital de cerca de R$1 bilhão em dinheiro - gostaria 
sempre têm sido suficientemente produtivos. É co- de frisar que foi em dinheiro. Em seu depoimento, no 
mum que perguntlls não sejam respondidas ou se- Plenário, o Ministro Pedro Malan prestou informação 
jam tratadas de fOlma evasiva. Com o intuito de tor- diferente, afirmando que parte do aporte de capital 
nar o questionam~nto de hoje mais eficaz, tive a teria sido feito em dinheiro e, outra parte, em títulos. 
preocupação, poriocasião da visit3 que tanto o Dr. Qual das duas informações é correta?' A dos docu-
Sérgio Darcy da Silva Alves quanto o Dr. Demósthe- l)1entos dos Banco Central ou a do Ministro Pedro 
nes Madureira fizeram anteontem, d~ antecipar aos Malan? No caso da informação correta ser a' do Mi-
dois ~epoente~ .0~'ltemas a respeito. dos quais iria nistro Pedro Malan, qúal o montante aportado em tí-
questioná-los hOJe'j . .. . tu los e o aportado em dinheiro? Que tipo de títulos 

Inicialmente,! abordo de forma mais explícita ~ã~ esses? , . 
uma questão já levantada pelo Senador Osmar Dias. ,Em terceiro lugar, qual o sentido 'de gararitiâ de 
A revista Veia publicou m~téri~.sobre o banco.inglês R$1 bilhão prestada pelo Banco Central ao HSBC? 
HSBC e o, Banco Central, na.qual considera que o 'Como se chegou a esse montante? É apéf)as coinci-
B!inco ~amerind~~ fQi, u~ presente, isto é, o. bé!-nco dência o fato de que' essa garantia prestáda Corres-
inglês recebeu o Bamerindus de graça. Vale lembrarPonde, grosso modo, ~ ao aporte' de capitál efetuado 
que, devido' a 'requerimento de minha autoria, Ó Mi- pelá HSBC? . 
_~istro.Malé!-n comp~receu ao Senado em 11 de junho Em quarto lugar, no documento do. Banco Cen-
último, com a finalidade específica· de prestar escla- trai, enviado a esta Casa, em abril do corrente, no 
re,cimentos sobre a questão do Bamerindus. Na oca- item XII, letra "n", e no item VII dá nota à imprensa, 
'siM: levantei' uma série de' questões que contempla- também do Banco Central, distribuída nesta s9ma-
varri as . preocup~~ões ora reiteradas naquela maté- na, consta a abertura' de uma' ~ólÍtagráfica ehtre o 
riã da Veja. 6 Mi:nistro deixou várias questões impor- HSBC e o velho BametindUs, bhtle 'sériam computa-
tantes' sem' resposta, alegandó não se lembrar dos dos como débito contra o vendedor todâs as obriga-
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ções que surgissem decorrentes de passivos ocul- . Senador Eduar.do Suplicy, entendi ,que V. EXª 
tos, assim como todos os ativos supervisionados havia antecipado os temas. 
que resultassem realizáveis entrariam como crédito. O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. Até reco-
Pergunto: qual o saldo atual dessa conta? Quando mendei que ambos lessem as minhas argüições últi-
ela será encerrada? mas ao Ministro Pedro Malan e ao então candidato à 

Quando se procede a uma venda, há sempre Presidência do Banco Central, Gustavo Franco, por-
uma margem de risco, envolvendo tanto o compra- que abordaria os temas de que havia tratado naque-
dor como o vendedor, principalmente entre instituiçõ- las argüições. 
es·financeiras. No caso da venda do Banco Bame- O DR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES -
rindus, o risco do HSBC foi zero ou, se aparecesse Senador Eduardo Suplicy, como V. EXª, não gosto 
qualquer débito não previsto, ele seria imediatamen- de respostas evasivas. No caso da indagação de V. "-
te transferido para a parte ·podre" do Banco, que EXª, realmente, não me sinto capacitado a respond~-
está sendo administrada pelo Banco Central? Isso é las com todos esses detalhes, porque não participei 
ou não um excesso de vantagem concedida ao ban- do processo .de negociação do Bamerindus, que foi 
co inglês na sua avaliação? Gostaria que fossem ci- conduzido, na diretoria, pelo Dr. Cláudio Mauch, Di-
tados pelo menos três exemplos de transações entre retor de Fiscalização. 
instituições onde tal situação ocorreu. . A Diretoria do Banco Central trabalha de fonna 

Para finalizar, quem está fiscalizando diaria- colegiada. A partir do momento que ingressar na Di-
mente se os débitos lançados na conta gráfica são retoria, caso aprovado por V. EXª, passarei a ter co-
realmente responsabilidade do Bamerindus? E se os nhecimento desses assuntos. Realmente, V. EXª, 
créditos provisionados não estão sendo realizados, conversando com a gente, já antecipou esses dois 
tal fiscalização está sendo executada pelo HSBC ou itens, que são muito complexos. O Banco Central já 
por um funcionário do Banco Central? respondeu de pronto à reportagem da Veja, o qual 

Ao Dr. Demósthenes Madureira de Pinho Neto, se circunscrevia a alguns detalhes, e o Senador in-
eu gostaria de perguntar o que quer dizer o tenno cluiu em suas perguntas diversos outros tópicos. O 
·por uma âncora cambial permanente". Afinal, o Pre- que posso fazer é comprometer-me a levar à Direto-
sidente Gustavo Franco aqui afinnou que cMcorda- ria do Banco Central - no caso, a Diretoria do Dr. 
va com Francisco Lopes sobre a necessidade de·fle- Cláudio Mauch - e trazer com a maior rapidez possí-
xibilidade na política cambial. Cito suas palavras: "A vel uma resposta a V. EXª. Sei que não é uma res-
política cambial é pragmática, porque o câmbio não posta satisfatória, mas é a que posso dar no mo-
está fixo, está andando". mento. 

·In.clusive, ele procurou enfatizar a distinção O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agora, preciso 
com respeito à âncora cambial, digamos, mais per- de pedir o apoio do Presidente da Comissão de As-
manente, utilizada pelo governo argentino. Então, fi- suntos Econômicos no que diz respeito a essa ques-
quei com algumas dúvidas com relação a essa sua tão como um todo. 
enfática afirmação, porque a ·situação da economia Esse assunto é tão grave e sério que merece a 
está sempre· requerendo a atenção de autoridades abordagem, por parte do Senado Federal, por inter-
para possíveis modificações. médio da Comissão de Assuntos Econômicos, em 

Conforme havia antecipado o Senador France- diligência. Realmente, o Dr. Sérgio trabalhava lá e 
lino Pereira, gostaria de saber a opinião, a avaliação eraChéfe do Departamento de Nonna, confonne ci-
que fazem da proposição ao projeto de lei segundo o tei ou ele próprio, quando·o Relator mencionou; ima-
qual a TV Senado passará a transmitir as reuniões ginava que ele tivesse conhecimento deste assunto 
do Conselho Monetário Nacional. Por que a TV Se- em maior profundidade e que apenas a Diretoria te- --: 
nado? Porque o Senado tem a atribuição de acom- ria essa condição. 
panhar o que fazem as autoridades monetárias - Ressalto que o Senado Federal tem todo o di-
aqui está o exemplo disso. Seria uma maneira de reito de saber desses fatos. Solicito à Secretaria que 
tornar transparente, ao vivo, em tempo real, o que se envie a V. EXª, como Presidente da Comissão de 
passa no Conselho Monetário, o que cteveria ser, in- Assuntos Econômicos, as cópi~s das respostas do 
clusive, objeto de conhecimento de toda a popula- Ministro Pedro Malan. Eu gostaria até que V. EXª se 
ção. empenhasse em relação à m~téria, pois.O Ministro 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - pásso a Pedro Malan ficou de responder por escrito - reite-
palavra, inicialmente, ao Dr. Sérgio Darcy da Silva. routrês vezes - e não o fez. Penso que deveria ha-
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ver respeito ao Senado Federal e à impertância de 
esta Casa obter as respostas a um assunto de tama­
nha seriedade, a ponto de o Senador Osmar Dias 
também ter inquietações tão fortes quanto as mi­
nhas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Eduardo Suplicy, creio que a figura da diligência é 
desnecessária. Encaminharemos ao Mirlistró' da Fa­
zenda, formalmente,:a solicitação das infomi,açães ~ , 
prometidas no plenário ou mesmo apresentadas por 
V. EXª aqui. Parece-~e uma atitude legítima de um' 
Senador proceder àSldiferentes indagações. Portan! 
to, faremos esse encàminhamento. 

Haverá tambéni '/a possibilidade, no momento 
seguinte, de convocair !autoridades à Comissão para 
que o tema seja efetivamente debatido e esclareci­
do. Isto poderemos ttatar, ou a partir das informações 
que cheguem ou, caso não cheguem, na próxima 
reunião da ComissãO:. ' 

Para não quebrar o ritmo, passo a palavra ao 
Dr. Demósthenes, a quem V. EXª fará a réplica. 

O SR~ DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI­
NHO NETO "'- Senador, permita V. Exª responder a 
sua pergunta, iniciando pela questão do CMN e eu 
gostaria de louvar a preocupação de V. EXª, com a to- ' 
tal transparência que ~em pautado a sua vida pública. , 

No entanto, n6' que tange à transmissão ao 
vivo da reunião do Conselho Monetário Nacional, 
temo que o objetivo de V. Ex!! de transparência aca­
be sendo utilizado por especuladores e por movi­
mentos abruptos no'mercado em função de informa­
ções e de decisões!confidenciais que estariam sen­
do tomadas naquele 'fórum, do qual não sou mem­
bro, mas quando ob:servanios o padrão internacional 
vemos que esse nãO é o padrão para as reuniões do 
Federal Reserve Oi~n Marketing Cómmunity, que 
não são televisionadas e cujas decisões são toma­
das de forma muito cautelosa; o Bundesbank ale­
mão, outro modelo de banco central, só divulga suas 
informações com trinta anos de defasagem. Portan­
to, permita-me V. El<ª discordar dessa proposta. 

No que tange àâncora cambial e à flexibilidade 
existente na política cambial, às afirmações do Pre­
sidente Gustavo Franco e do Diretor Francisco Lo­
pes, a minha visão '9 que há uma comunhão total de 
idéias na equipe edónômica quanto ao que significa 
uma âncora cambial1permanente, que é basicamen­
te a política a que t~inos assistido, uma política mar­
cada pela flexibilid~de cambial, pela previsibilidade -
e é esta previsibilidade que hoje faz com que o Bra­
sil atraia volumes ~xpressivos de investimentos es-
trangeiros. I 

I ' 

Referi-me no início da minha exposição à esta­
bilidade de regras político~institucionais e agora gos­
taria de salientar a importância da estabilidade de re­
graseconômicas, e a política cambial é uma pedra 
de toque nessa est~bilidade de regras, nessa per­
manência de âncoras econômicas .. 

,_ Por que a âncora cambial é permanente? Por-
, , que um déficlt em conta corrente significa uma es­

Cassez "de poupança doméstica sol>re o investimen­
to, que requer uma atuação em dúas frentes: pou­
pança privada - e isso o Governo vem fazendo atra­
vés de concessões, através de mudança na logística 
de transportes, através da reestruturação da infra­
estrutura, que terá um impacto positivo na estrutura 
de custo das empresas e, por conseguinte, no au­
mento da produtividade e competitividade, aumentos 
esses que são públicos e acerca dos quais temos re­
gistros de uma melhoria bastante acentuada; o se­
gundo outro lado desse déficit em conta corrente é, 
obviamente, a despoupança pública, área em que o 
Governo tem atuado em conjunto com o Congresso, 
com o Senado e com a Câmara no sentido de apro­
var reformas que permitam que o setor público ve­
nha a ser mais ágil e mais eficiente. 

Portanto, na minha visão, âncora ca:mbial é en­
tender que os problemas brasileiros não serão resol­
vidos com mudanças abruptas como ocorreram ano 
passado. Os problemas brasileiros são problemas 
de escassez de poupança, enfim, problemas estrutu­
rais e nada têm a ver com câmbio e a maior prova 
disso é o desempenho recente das exportações no 
primeiro semestre, em que registramos um cresci­
mento de 10% sobre o primeiro semestre do ano an­
terior. 

Portanto, endosso o que o Presidente Gustavo 
Franco afirmou nesta Casa, e também o Diretor 
Francisco Lopes, que a política cambial está dada, a 
política cambial é pública, todos conhecem, todos 
sabem e, basicamente,é esta estabilidade que gera 
a credibilidade econômica do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Suplicy, V. EXª tem a palavra. 

,O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu, gostaria de 
colocar que a questão relativa à possibilidade de a 
TV Senado prestar um serviço, transmitindo ao vivo, 
senão ao vivo, vamos supor que houvesse coinci­
dência de sessão do Senado com a do Conselho 
Monetário, então, o projeto prevê que, em 48 horas, 
se transmitirá. Primeiro, eu gostaria de dizer .que há 
um debate, inclusive nos Estados Unidos, a respeito 
desse assunto. Recentemente, um artigo do Econo­
mista James Galbraith, por sinal filho do Economista 
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John Kenneth Galbraith, propôs que exatamente as 
reuniões do Federal Reserve Open Marketing Com­
munity relativas às decisões de taxas de juros- fos­
sem abertas, transparentes, em tempo real informa­
das a todos porque, quando se dá a informação de 
forma transparente e imediata a todos, inclusive a 
Bolsa, todos ficam sabendo ao mesmo tempo, e 
quaisquer forças especulativas se neutralizariam e, 
por outro lado, poderia haver vantagens extraordiná­
rias com respeito a problemas que, às vezes, ficam 
obscuros. V. EXª ressaltou, mas tenho tido por pro­
pósito e prática a percepção de que a transparência 
permanente é a melhor maneira de prevenir irregula­
ridades na administração pública. E como, no âmbito 
do Banco Central, das autoridades monetárias, te­
mos uma vez após outra, visto que de repente sur­
gem problemas extraordinariamente graves, a exem­
plo do que ocorreu com o caso Bamerindus e outros, 
poderíamos citar, ou os que a CPI examinou, acredi­
to que poderia haver uma vantagem; mas isso será 
objeto de nossa reflexão, na medida em que o proje­
to aqui será examinado. 

Eu poderia fazer duas perguntas breves, Sr. 
Presidente, ao Diretor, previsto para ser Diretor de 
Normas. Tem havido um debate recente sobre a 
questão dos cartões de crédito, porque tem havido 
protesto sobre abusos na cobrança de taxas de ju­
ros, taxas de serviços e tal. Isto, até hoje, não é, 
acredito, propriamente regulamentado por lei ou por 
normas das autoridades monetárias. V. S!! recomen­
daria ao Congresso Nacional e poderia até propor, 
se o Banco Central está estudando isso, alguma nor­
ma para ser colocada em lei sobre este assunto, 
porque é algo que, se não me engano, não está ain­
-da senao ob1eto de projeto de lei em tramitação nes­
ta Casa, mas, obviamente, precisaríamos conhecer 
melhor este assunto. 

A outra, já que V. Ex!! foi representante do Ban­
co Central no Conselho Nacional de Seguros Priva­
dos e na Comissão Permanente para o Seguro Ha­
bitacional, e como teremos que analisar proposta de 
criação de financiamento imobiliário que institui; den­
tre outros instrumentos; as entidades de securitiza­
ção de créditos mobiliários, se tem conhecimento 
dessa proposta, gostaria que comentasse as carac­
terísticas dessas entidades, principalmente porque, 
no projeto aprovado pela Câmara, essas são classifi­
cadas como instituições não financeiras, o que pode­
ria ser uma preocupação. 

O SR. SÉRGIO DARCY "DA SILVA ALVES -
Com relação às operações com cartão de crédito, 
realmente não são regulamentadas pelo Banco Cen-

, , 

trai, que som~ríte atua quando as administradoras 
de cartão de crédito recorrem ao sistema financeiro 
de captação de recursos. 

Entendo que seria pertinente um trabalho den­
tro do Congresso com relação à sua regulamenta­
ção, mas, realmente hoje o Banco Central não tem 
autoridade sobre a atuação dessas entidades. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Na verdade, in­
teragem com o sistema financeiro. 

O SR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES -
Com o sistema financeiro. 

O SR. EDUARDO. SUPLICY - Por isso a,rele-
vância da pergunta. I, 

O SR. SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES­
Correto, por isso a relevância da idéia de se legislar 
a respeito. 

Com relação ao projeto do sistema financeiro 
imobiliário, tenho participado das discussões. Acho 
um projeto extremamente importante para o sistema 
financeiro, para a área imobiliária. O que se espera é 
que, com a desregulamentação do sistema, com a 
criação e com a possibilidade de alienação fiduciá­
ria, fazendo com que as hipotecas sejam mais rapi­
damente transferidas, a posse e a retomada o imó­
vel sejam muito mais ágeis, o que se espera é que 
haja muito mais interesse das empresas em investir 
no sistema. 

O que vejo, Senador, é que muitas vezes a su­
perproteção legal traz prejuízos. No caso do sistema 
Financeiro da Habitação, além dos diversos subsí­
dios ao longo dos anos, que significaram prejuízos 
grandes para a Nação, o que verificamos é que as 
regras têm de ser mudadas. Tanto é que o próprio 
CMN proximamente .deverá mudá-Ias. 

As segurizadoras de recebíveis têm a grande 
função de adquirir os recebíveis do sistema financei­
ro, vão poder transformar os créditos de curto prazo 
em créditos de longo prazo para as instituições fi­
nanceiras, que vão ter a possibilidade de aplicar 
mais na área do crédito imobiliário. 

Considero esse projeto extremamente impor­
tante para o segm~nt~. A minha posição é essa. 

A segurizadora está sendo vista como ,institui­
ção não-financeirà, que é' como. temos trata~o. as se­
gurizadoras de que vamos cuidar na área do. ~istema 
financeiro. Seguem o modelo americano. Visitamos 
os Estados Unidos e lá discutimos bastante, sobre 
esse modelo que funciol)a com grande su~e~so na­
quele País e é a grande esperança do Governo no 
carreamento de recursos. Com isso, esper~h1os au­
mentar o número de empregos na área da constru­
ção civil. Esse é o gr'a'nde objetiyo. 
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O SR. PRESIDE.NTE (José Serra) - O próximo O SR. PRESIDE'NTE (José Serra) - Com a pa-
inscrito é o Senador Jefferson Péres. lavra o Or. Oemósthenes. . 

O SR. JEFFERSON PÉRES - A minha indaga- O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI-
ção vai para o Or. Oemósthenes. Vou me ater estri- NHO NETO - Senador, agradeço a pergunta de V. 
tamente à atribuição de sua diretoria, tal como defini- EXª, porque me dá a oportunidade de explicitar uma 
da no anexo do Banco Central: série de aspectos que julgo serem da maior impor-

• Atribuições: tância. 
d) manter em níveis adequados as reservas Primeiro, ataque especulativo está na ordem 

cambiais do País.· . . do dia. É o assunto que está presente na imprensa. 

Or. Oemósthenes, um fantasma ronda o mundo 
hoje, não é o de Marx, do século passado, é o fan­

. tasma do ataque eSIP~culativo. Aliás, são dois fan­
tasmas. O outro é o ~do desemprego, mas não está 
em questão agora. . 

O ataque especulativo é uma ameaça real, é 
imprevisível, acontece em qualquer lugar, em qual­
quer tempo. Como todos sabem, em 1992, o ataque 
foi contra as moed~s européias; em 94, contra o 
p~~o . mexicano e, recentemente, contra o Baht tai-
landês. .' . . 

O Or. Gustavo Franco, quando esteve aqui, 
disse que não hesitaria em usar as reservas cam­
biais do Brasil para rechaçar um ataque especulati­
vo. Ele disse que reservas cambiais são como um 
artefato nuclear, cuja função é dissuasiva, principal- . 
mente, mas se for necessário serão usadas. 

Eu lhe perguntaria o seguinte: o Brasil, eviden­
temente, não é candidato certo a um ataque especu­
lativo, mas também não possui imunidade. Esse ata­
que pode não ocorrer jamais, mas pode vir daqui a 
uma semana. Então, estamos falando de algo real. 

Sei que a política econômica é traçada num ní- . 
vel decisório mais alto do que a diretoria de V. EXª. 
Todavia, V. EXª, no âmbito de suas atribuições, é um 
assessor qualificado, que provavelmente será ouvi­
do. 

No caso de um ataque especulativo forte con­
tra o Real, qual das opções V. EXª sugeriria? 

1 - queimar BiS reservas cambiais, sem limite, 
para rechaçar esse ataque; ou 

2 - queimar essas reservas até uma faixa de 
segurança que, se fosse ultrapassada, recomendar­
se-ia a livre flutuação? 

Pergunto-lhe diante de um caso concreto: a 
Tailândia em dois meses tentou segurar o Baht e 
queimou um terço das reservas cambiais, que eram 
pouco mais de US$30 bilhões e baixaram para 
US$20 bilhões. Após isso, "jogou a toalha" e deixou 
o Baht flutuar. 

Qual dessas opções - ou outra - V. SI! reco­
mendariase fosse ,chamado a opinar? 

Muitas vezes generalizamos situações que guardam 
peculiaridades muito específicas: situações da Ásia; 
situações que ocorreram nos anos 80 no Chile; si­
tuações que ocorreram no México no início dos anos 
90. São situações que guardam peculiaridades muito 
distintas. 

Com isso, esquecemos alguns casos de ata­
ques especulativos que o Banco Central, agindo 
energicamente, eliminou na partida, como ocorreu 
aqui no Brasil dois ou três anos atrás. 

Senador, não devemos, de forma alguma, hesi­
tar em termos uma total disposição de utilização de 
reservas no momento em que um ataque especulati­
vo ocorra. Conceitualmente, a mensagem que um 
banco central precisa passar explícita e nitidamente 
é que a disposição de utilização de reservas é total. 

Quanto à flutuação cambial, é um assunto mui­
to mais complexo. Na verdade, na literatura especia­
lizada não há notícia clara quanto aos benefícios ou 
malefícios de um regime de flutuação cambial puro 
vis-à-vis um regime em que o câmbto segue outra 
trajetória. 

No início dos anos 20, todos OS países euro­
peus adotaram um regime de câmbio flutuante após 
as hiperinflações; posteriormente ao colapso do regi­
me de Brote Woods, as moedas têm flutuado desde 
então. Muitos estudos demonstram a instabilidade 
que isso gerou para as variáveis reais das econo-
mias desses países. . . 

Portanto, é uma questão muito mais complexa, 
que requer amadurecimento e muito mais discussão 
na sociedade. 

No que diz respeito às reservas, reitero que a 
disposição de usá-Ias, como o Or. Gustavo mencio­
nou nesta Casa, tem que ser absolutamente total. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Estou satisfeito, 
obrigado. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O próximo 
orador inscrito é o Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, as mi­
nhas perguntas serão dirigidas ao Or. Oemósthenes. 
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Farei uma explanação inicial, retroagindo um pouco Estado desembolsarão para pagar as despesas fi-
no tempo. nanceiras? 

Desde o ano de 1993, tomou-se norma de pro- V. SI!·também falou sobre a importância da Bol-. 
cedimento ou de comportamento de candidatos à di- sa de Valores para a economia do nosso País . .Q 
reção do Banco Central colocar como grande empe- que temos sentido - tivemos oportunidade de conhe-
cilho para o equilíbrio das contas públicas a falta de cer as Bolsas de Nova Iorque e de Chicago - é que 
uma reforma tributária para equilibrar os ativos e realmente há um critério muito rígido nas Bolsas de 
passivos das contas do Governo. Valores dos Estados Unidos como um todo. 

Em 1993, a nossa dívida interna girava em tor- No ano de 1996, a rentabilidade da Bolsa girou 
no de US$ 40 bilhões. Coincidentemente, no ano de em tomo de 55% a 60%. Em 1997, essa rentabilida-
1993, a chamada receita administrada do Governo de já ultrapassou a casa dos 60%. . 
girava também em tomo de R$46 bilhões. Desde Eu gostaria de saber qual o parâmetro s~guido 
1993, a nossa dívida interna de mais ou menos pelo Governo para proteger o pequeno investidor? 
US$40 bilhões teve um crescimento que, hoje, deve Estamos verificando, através da imprensa, que prati-
girar em tomo de US$200 bilhões. Não houve um camente 90% das ações negociadas em Bolsa' de-
crescimento na dívida externa, mas houve um cras- correm de empresas estatais; o Governo tem o con-
cimento real na nossa dívida interna, que aumentou trole de 100% ou de 30%, 40% ou 50% dessas açõ-
praticamente cinco vezes. es. 

Em 1993, a nossa receita administrada girava 
em tomo de R$46 bilhões e chegou, no final de 
1996, a R$98 ·bilhões. Houve um crescimento real na 
nossa dívida interna de R$160 bilhões e um cresci­
mento real na nossa receita tributária de R$50 bilhõ-
es. 

Faço a minha primeira pergunta ao Dr. Demós­
thenes:por que, com esse crescimento real da recei­
ta de US$50 bilhões, fomos obrigados a aUmentar o 
nosso endividamento interno em mais de US$150 bi­
lhões? 

V. SI! disse que, possivelmente, num prazo de 
quatro anos, com as privatizações, os nossos ativos 
e a nossa própria receita teriam um crescimento de 
mais ou menos US$90 bilhões, o que, hoje, repre­
senta algo em torno de 12% do nosso PIB. Como V. 
SI! tem um conhecimento prévio de que o Tesouro 
terá uma garantia dessa receita? 

~;oje, os juros do nosso endividamento interno 
e externo giram em tomo de 4% do nosso PIB;'o de­
sembolso anual do Governo gira em torno de 4% do 
nosso PIB. Pergunto a V. SI!: com esse crescimento 
tão grande de receitas extras - fora aquela chamada 
de receita tributária, receita administrada -, qual será 
o comportamento dos juros no nosso PIB daqui a 
quatro anos e qual será o ganho real com esse in­
gresso de recursos novos? Qual será o nosso endi­
vidamento interno que, hoje, gira em tomo de R$200 
bilhões? 

O País terá uma nova receita de R$90 bilhões 
e, hoje, paga, em média, algo em t:>rno de R$32 bi­
lhões de juros por ano. Quais serão os nossos endi­
vidamentos interno e extemo daqui a quatro anos e 
qual será o volume de recursos que o Govemo e o 

Eu gostaria que V. SI! esclarecesse se real­
mente esse comportamento de ingresso de recursos 
é importante para a economia do nosso País. 

V. SI! também discorreu sobre a importância da 
poupança interna. V. SI! não crê que,-a partir do mo­
mento em que estamos incentivando a entrada de 
capitais a custos elevadíssimos, a custos reais supe­
riores a 15% ao ano, não estaremos desmotivando a 
nossa poupança intema? 

Vou citar o exemplo do Chile, que, há quatro 
ou cinco anos, tomou um procedimento que pensa­
mos ser correto. Todos os recursos considerados 
voláteis tinham que permanecer no País por pelo 
menos dois anos. Eu gostaria de saber a opinião de 
V. SI! sobre essa questão. 

V. SI! entende que os endividamentos externo 
e interno decorrem da facilidade de o Governo Fede­
ral se endividar, sem que haja uma preocupaçao de 
fiscalização por parte do Congresso Nacional e, es­
pecificamente, do Senado Federal? 

Esse endividamento, que era de R$40 bilhões, 
hoje ultrapassa a cifra de R$200 bilhões. Controla­
mos o endividamento extemo do Govemo, mas não 
o intemo; nesse último caso, damos plena liberdade 
ao Governo. 

V. SI! também disse que é importantíssima a 
manutenção da reserva externa. O Senador Bello 
Parga lhe fez a seguinte pergunta: essa reserva, que 
hoje é superior a US$60 bilhões, não poderia ser re­
duzida? Esses recursos não poderiam ser aplicados 
na alavancagem de atividades produtivas e na gera­
ção de empregos? 

Eu gostaria de saber qual a diferença entre 
manter essas reservas tão grandes e incentivar re-
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cursos externos para. adotar o mesmo procedime.nto Temos percebido que, no último ano, tem havi,jo 
em termos de desem/ólvimento da economia do nos- uma certa estabilidade da dívida interna líquida. 
so País. Eu gostaria;de saber qual a diferença entre Hoje, a cifra dessa dívida está em tomo de 32% do 
o Governo reduzir ai rleserva extema ou buscar for- PIB. Colocando esse número em perspectiva, o Tra-
mas diferentes de fi~anciamento" como a ADR des- tado de Maastricht, pelo qual os países europeus 
sas empresas, inclusive com atrativos para as Bol- pertencerão à União Monetária Européi~, estabelece 
sas de Valores. , que o critério de enquadramento será de 60% do 

O próprio Mini~tr'o alegou que a Telebrás esta- PIB. Portanto, estamos ingressando, com louvor, no 
va sendo supervalorizada; a essa empresa, estava- que seria a União Monetária Européia. 
se dando um valor 50% ou 60% superior ao seu pa- Quanto às receitas de privatização, outro ponto 
trimônio. t " mencionado por V. EXª nesse primeiro item, gostaria 

,Pergunto tamb~~ a V. Si!: a partir do momento de enfatizar que não são propriamente "receitas" 
em que se investe erri Bolsa, o cidadão não deve co- como tratamos as orçamentárias. Na verdade, trata-
nhecer previament~ o patrimônio líquido, o fatura- se de venda de ativos que deverá ser utilizada para 
mento, a rentabilidade e o lucro real da empresa? A a conseqüente redução em passivos. É uma receita 
sociedade deve ter Lm conhecimento prévio dos ris- que ocorre uma vez só. Esgotado o processo de pri-
cos que passa a co~rer a partir do momento em que vatização, seguramente não teremos novamente es-
aplica no sistema Bolsa de Valores. sas receitas. 

O Senador JJfferson Péres disse muito bem Sobre Bolsas de Valores, considero muito im-
que ·0 mundo está 'muito líquido"; estamos com um portante a preocupação de V. ExiI. É preciso que po-
capital volátil superior a US$15 trilhões. Será que os pulação em geral entenda que o investimento em 
Estados Unidos ou os países do Primeiro Mundo Bolsa de Valores em qualquer lugar do mundo é ca-
buscariam recursos' com remuneração tão alta? Por racteristicamente volátil. O mercado acionário é mui-
que o nosso País não começa a pensar sobre um in- to mais volátil do que o mercado de renda fixa em 
gresso de recursos1e.ldemos, a um prazo mais longo qualquer lugar do mundo. Existe uma, volatilidade 
e com uma rentabilidade compatível com o mercado inerente a esses mercados, e é preciso o cidadão 
internacional? estar ciente disso ao decidir fazer um investimento 

Essas são as minhas perguntas iniciais. em Bolsa de Valores. A Bolsa brasileira tem sido 
Muito obrigad9. particularmente volátil. Julgo importante o ingresso 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - .concedo de recursos em bolsas de valores pela possibilidade 
.a palavra ao Dr. Démósthenes Madureira. de as empresas virem a fazer, no futuro, aumentos 
, O $R .. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI- de capital e, com isso, financiarem projetos de inves-
NHO NETO - Agradeço ao Senador pelas perguntas timento e projetos de crescimento e de expansão 
importantes que me foram feitas. Entendi que há que solidificarão a indústria nacional. 
pelo menos seis p~>ntos cruciai,s, ps quais vou tentar Ainda sobre o assunto, V: EXª mencionou crité-

, ,esclarecer. rios de avaliação. Tradlcionàimente, o mercado inter-

'ti 

'. , ,Primeiramente, eu gostaria de falar sobre a im- nacional e o mercado doméstico se valem da rela~ 
portância da refomnà tributáriá e do chamado equilí- çãO do preço das ações sobre o valor patrimonial 
brio fiscal. Como v.' EXª bem colocou, desde 1993, das empresas correspondentes àquelas ações; e do 

. eConomistas têm ~epetido' que essa é uma questão preço das ações sobre o lucro correspondente àque-
,~ .f,u~damental na cohsolidação .do P(Qéesso de estabi- 'le' bloco de ações' como indicadores de atratividade 
· 'lizaÇã,o. 1.'" " . .' .. . . dós ·papéis. Sobre esse$' paPéiS, a apreciação que 
· , . Penso que a·'·reforma·tÍ'ibútári~ é muito ilT!por- OCorreu nos últimos dois ahos no Brasil significa ba-
· tante no sentido da,simplifiçação do sistema tributá- sicamente uma interpreiação'dos'ii;v~stidores infer-
I rió 'fi da adequaçãQ do Custo' Brasil âci custo de seus . nacionais de que os ativos orasileiros aindá se en-
: 'prinéipàis competidores, quánto à carga fiscal. Julgo contram em um nível atrae~t~·'para.inv~stimento~ Por 

a refôima administrativa e. previdenciária, no que isso, a Telebrás e diversos outros ativos estão sendo 
tang~ à questão da POup~':l~, de uma importância transacionados ainda a um preço a.traente. . . 

· sing.u,lar; Vou falár1a esse respe~o ~aqui a póuco: .., No que tang~ à pOu'p,a'nç~ i~t~rhá-:- é v. EXª 
No que se refere à dívida interna, ainda nesse . mencionou o Chile -, salientq ~ue 'ó Ch'ile torÀóú~se o 

prim~iro item, eu gosta.ri,a de salientar que, de fato, a grande exemplo do país .que· alaváncá crescimento 
dívida, interna bra'sileira deSCEm' nos últimos anos. com poupança int~rna. 'Eis~ó está 'intimamente as· 

.. '\..; I:" • l !:! '.' ~ " ~"". , ", , . • . . , ' .. ~. I '.- "" " ") , , 
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sociado ao desenvolvimento do!) mercados de capi- . No mundo todo, o limite de normalidade gira 
tais chilenos, que, por sua vez, está relacionado à em tomo de 40% do endividamento total: interno e 
reestruturação grande que se fez, no Chile, do siste- externo. 
ma previdenciário. Essa reestruturação levou alguns . O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI-
anos - possivélmente mais do que uma década -, NHO NETO' - Sessenta por c~nto é a meta exigida 
mas teve uma importância fundamental na consoli- pela União Monetária Européia. .. . 
dação dos mercados de capitais. Hçjeõ.a capitaliza- , O SR. JOÃO ROCHA - Sessenta sobre o PIB? 
ção de mercado, no Chile, atInge 120% do P!B, _ . . o. SR. -DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI_ 

Sobre a'aplicação das reservas comoiorma de~ NHO NETO -Isso. -, 
geração de ,f)mprego, acredito que essa pergunta '-já O SR. JOÃO ROCHA - Então, pergunto a V. 
respondi, quando eu me dirigia ao Senador Bello S@: e se endividamento fosse principalmente por 
Parga. Essa solução implicaria expansão monetária despesas, como juros, salários, outros encargos, 
e, por conseguinte, arneaça inflacionária. Obviarnen- sem gerar nada de produtivo, sem gerar empregos; 
te, todos queremos o crescimento do emprego. Para se fossem endividamentos sem capacidade de reto r-
esse fim, os principais instrumentos são o fomento no de geração de capital ou de lucros para suprir 
do investimento - investimento doméstico, investi- esse déficit? 
mento direto - e alguns programas que já vêm sen- Gostaria de saber qual o pensamento de V. S@ 
do feitos pelo BNDES, como o programa de compe- sobre isso. Endividamento deve ter uma finalidade 
titividade, pelo qual o BNDES tem financiado a rees- específica, e não despesas correntes .ou déficits, 
truturação de empresas. O investimento maciço, o que, realmente, não vão gerar nada lá na ponta. 
crescimento da produtividade vão gerar o crescimen- Queria saber se V. S@ concorda com isso. O 
to do emprea.0 sustentável ao longo do tempo, e não déficit está crescendo só com despesa: começou 
uma bolha CJe crescimento momentânea, que será com 19, chegou a 20 e agora está em 31. Ele não 
revertida nó momento seguinte. está crescendo com investimentos que vão-nos dar 

Finalmente, Senador, V. Ex!! perguntou sobre a um retorno social e econômico amanhã. Queria sa-
liquidez internacional e a volatilidade dos capitais ber a opinião de V. S@. O crescimento do endivida-
que entram. Nesse particular, ressalto que o Brasil, mento interno e externo deve estar diretamente liga-
desde o início do Plano Real, em 1993, tem tido a do ao desenvolvimento da economia de um país ou 
cautela de impedir a entrada dos capitais mais volá- simplesmente com a despesa. 
teis no País: aquele capital que vem arbitrar diferen- O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI-
ciais de juros, o capital que entra e sai de uma forma NHO NETO - Senador, como V. Ex!! mencionou, o 
bastante rápida e volátil. Essa é uma situação abso- outro lado do financiamento de um déficit público é, 
lutamente singular e completamente distinta das que obviamente, o crescimento da dívida interna. 
ocorreram em outros países. O capital que entra no Na verdade, o déficit é um fluxo que precisa 
Brasil hoje é prioritariamente o capital de risco, ser financiado; e os países que têm déficit fiscal, 
oriundo de investimentos diretos, o capital que entra seja na América Latina, na Europa ou na Ásia, priori-
no mercado acionário - que deve ser visto como um tariamente devem financiar esse déficit com dívida, 
capital saudável - e o capital que entra por emprésti- na medida em que dívida é um instrumento superior 
mos de duração de três anos ou mais. à emissão de moeda no financiamento de déficit. Aí, 

Portanto, o Governo impediu o aparecimento sim, seria não zelar pela saudabilidade da moeda 
de problemas decorrentes da volatilidadedo capital nacional. 
no lançamento do Plano Real. Ressalto que, se abrirmos o déficit fiscal de di- g 

Espero ter respondido às questões de V. Ex!!. versos governos, certamente verificaremos a exis­
tência de itens de consumo e itens de investimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador Pode-se estar gerando um déficit ou porque está /~ 
João Rocha, tem V. Ex!! a palavra. , consumindo muito ou porque está investindo muito. 

O SR. JOÃO ROCHA - Serei rápido, Sr: Presi- Na maior parte dos casos, o que se faz é as duas 
dente. coisas. 

V. S@ disse, corn propriedade, que o mundo in- No que tange a endividamento externo, eu cha-
teiro hoje estabelece como parâmetro de normalida- maria a atenção para os empréstimos que o setor 
de do endividamento interno o limite de 40% do seu privado tem feito - a emissão de bonds no exterior -
PIB, o no Brasil chegaria a R$320 bilhões. , que são e que foram repassados para empresas 10-
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cais com prazo de três anos, um prazo bastante ra­
zoável para padrões: internacionais, tendo em -vista 
um país em desenvolvimento como o Brasil. 

Chamaria a atehção também para as linhas de 
financiamento que o BNDES tem. 

I 
O SR. PRESII:;tENTE (José Serra) - Senador 

Esperidião Amin, tem V. Ex!! a palavra. 
! - .' 

O SR. ESPERID.IAO AMIN - Sr. Presidente, fiz 
questão de acompanhar todas a exposição. Creio ,', 
que há pouco a acrescentar às perguntas feitas. 

I . 

Entretanto, dando conseqüência à pergunta fei­
ta pelo Senador Joãb;Rocha e também, de certa for­
ma, à indagação feita pelo Senador Jefferson Péres, 
gostaria de insistir ehi algo que salientei para o Pre­
sidente do Banco Central, Dr. Gustavo Franco, e 
que agora está refqrçado pelas notícias que os jor­
nais veiculam a reSpeito da presença, em palestra 
no Ministério da Faiienda, do Professor Albert Fis­
hlow, da Universida~e de Berkeley. S. SI! disse algo 
que aplaudo. L 
. . É muito difícil: Ó Senado convencer alguém a 
alterar a pplítica ca~bial. Alguns Parlamentares e al­
guns economistas ae renome pregam isso. Mas eu 
procuro conformarl minha inquietação com aquilo 
que não transgride:a política econômica, a qual não 
foi determinada por uma pessoa nem poderá ser al­
terada por um dir~tor do Banco Central, por mais 
qualificado que ele seja. 

,Já que não haverá modificação na política 
cambial- V. SI! cOflfirmou isso hoje - o que é muito 
bom, e já que o P;rófessor Fishlow nos lembrou de 
que esses quase 1!(}% de crescimento em nossa ex­
portação têm- de s~er sustentados por muito tempo, 
não vejo altemativ~ para o Brasil. O citado Professor 
imagina que a refo~ma da Previdência e a reforma 
administrativa prodJzam saldos imediatos e resol­
vam logo nosso prpblema de déficit público. Isso 
também não é verdade. Mesmo para quem não co­
nhece a reforma da Previdência e, a reforma admi­
nistrativa que estamos votando, ainda que sejam 
aprovadas, não se alteraria nosso quadro de déficit, 
tampouco haveria efeitos imediatos. 

Não vejo, então, alternativa:"'" em nome da pre­
servação da política que o Governo adota - a não 
ser, da maneira mais pragmática possível, dinamizar 
exportações. Desse modo, repiso essa questão por 
entender que, se éxiste um limite - um ponto ótimo -
de reservas camb:i~is, a partir daí, o ponto de equilí­
brio fica rompido ie passamos a pagar um subsídio 
para ter esse colc,hão de segurança - além do que é 
necessário para a; nossa segurança. 

Estou valendo-me de expressões usadas pelo 
Dr. Gustavo Franco. Como ninguém dele discordou 

\ - nem o Presidente da Comissão, não serei eu 
quem irá discordar. 

Gostaria, destarte, de saber se não seria possí­
vel aproveitar o que ficasse acima desse ponto de 

I 

equilíbrio para dinamizar exportações num Eximbank 
pragmático - como imagino. Essa é minha pergunta 
a V. Sª .. 

E ao futuro diretor' de normas do Banoo Cen­
trai, quero reforçar uma questão levantada por mim 
desde o final de 1992. Eu, que às vezes sou acusa­
do de cometer injustiças, quero fazer justiça ao Se­
nador Mário Covas. Nenhum de nós acredita no fato 
de que existam conta-fantasma e laranja sem 
anuência - no mínimo - ou cumplicidade, em alguns 
casos, de gerente e de diretor de banco. ' 

O que foi recentemente abordado pelos Sena­
dores Vilson Kleinübing e Roberto Requião na agên­
cia do Bancú do Brasil dos altos da Rua 15, em Curi­
tiba, em função de diligências' conseqüentes da CPI 
dos precatórios, não exclui nem mesmo a banca ofi-

. dai da convicção qUê o Senador Mário Covas e eu 
tínhamos, naquela época, convicção a qual eu pre­
servo. 

Primeiramente, em 1992, diante do que foi des­
coberto na CPI do PC, o Sr. Paulo César Farias de­
clarou que havia no Brasil quatro milhões de contas 
fantasmas. O que o Banco Central fez em vez de 
responder? Determinou que se fizesse um recensea­
mento, ou seja, um cadastramento, o qual perdeu 
toda a sua finalidade, porque deve ter sido prorroga­
da, por três vezes, sua data terminal - até o ponto 
em que acompanhei. Depois, esqueci-me do assun­
to. 

Houve várias alterações na Resol~çãO do Ban­
co Central. Nem sei se terminou o recenseamento. 
Não sei quantas contas inativas existem. Confundi­
mos mortos propriamente ditos com f;:lntasmas de 
pessoas muito vivas - vivaldinas mesmo. 

Gostaria, portanto, que respond~sse a essa 
questão o futuro Diretor de Normas - não se trata da 
área da fiscalização e sim da área de normas. Fize­
mos essa primeira pergunta ao Dr. Gustavo Loyola, 
ex-Diretor de Normas e então candidato à Presidên­
cia do Banco Central no Governo do Presidente Ita­
mar Franco em dezembro de 1992. 

Todos nós que participamos da CPI dos Preca­
tórios vimos que as contas fantasmas continuam 
concentradas, ou seja, em vez de beneficiar laran­
jas, estão beneficiando acerolas, que devem valer 
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100 ou 200 laranjas. É menos conta e mais densida" recadastradas. Estamos agindo em cima dessas 
de financeira nas contas. contas não recadastradas. 

Indago, então, ao futuro diretor - que é servi- Definimos, na oportunidade, pela Resolução nº 
dor de carre'ira do Banco e deve ter preocupações 2.025, regras bastante rígidas para a abertura de 
quanto a isso - o que poderia trazer-nos em termos contas, penalidades, e responsabilizamos os admi-
de normas e' sugestão de ação do Banco Central - nistradores ê 'õs gerentes por abertura dessas con-
nesse ponto, já não é apenas de sua diretoria --: no tas. Isso está claramente definido na regulamenta-
que tange à questão da pun'ição. Até hoje nenhum ção do Conselho Monetário Nacional. 
dirigente de banco que manteve contas dessa natu- Essas contas não recadastradas são conside-
reza - que eu saiba - recebeu alguma punição pelo radas contas inativas. Temos dentró do Banco Cen-
menos administrativa. trai, ainda em andamento, muitos processos admi-

O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI- nistrativos. Verifiquei, e realmente talvez o senhor te-
NHO NETO - Senador Esperidião Amin, tenho um nha razão de não terem encerrado esse processo, 
prazer especial em responder à pergunta de V. EXª, mas quero que cheguem a bom termo, com a ape-
porque o Professor Fishlow foi meu orientador. Tive nação inclusive dos administradores. 
contato recente com ele" que está bastante otimista O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Algum encami-
acerca do quadro econômico brasileiro. nhado ao Ministério Público? 

Concordo com V. EXª no sentido de que é fun- O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI-
damental a consolidação do crescimento das expor- NHO NETO - Não tenho esse dado, com relação a 
tações. E isso vem sendo feito de forma muito inte- contas fantasmas. Tenho só um dado aqui da fiscali-
ressante, no caso brasileiro, que é uma variante do zação: no ano de 1995, fizemos 362 comunicações 
que ocorreu na Europa no período pós-guerra. O ao Ministério Público; em 1996, 866 comunicações; 
modelo europeu foi o estabelecimento de exim- em 1997, 219 comunicações, até o presente mo-
banks, que tiveram decisiva importância na recupe- mento. O Banco Central está agindo celeremente 
ração da economia européia nos anos 50 e 60. nessa área. 

Hoje, vemos que o BNDES assumiu essa fun- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essas comunica-
ção. Esse banco tem programas 'específicos de fi- ções não são afetas a este assunto; são em geral, 
nanciamentos" de exportação - Finamex, Finame - não é? 
que têm, em certo sentido, obtido resultados alta- O SR. DEMÓSTHENES MADUREIRA DE PI-
mente significativos. Junte-se a isso o Proex, que NHO NETO ':' Em geral. Eu só queria, dar o volume 
também - e com a colaboração de V. EXª - apresen- de comunicações ao Ministério Público. 
ta alguns resultados bastante interessantes. Vemos Quero acrescentar que entendo que a aprova-
esse crescimento das exportações no primeiro se- ção do Projeto de Lei nº 2.088, da lavagem de di-
mestre e vemos, também, alguns itens manufatura- nheiro, define com bastante clareza as penalidades 
dos, como automóveis, eletro-eletrônicos, autope- para0 caso das aberturas de contas. Ele vai dar um 
ças, já resultantes desse ,esforço exportador que V. poder ao Banco Central e demais ,órgãos regulado-
EXª menciona. Portanto, penso que é muito oportuno res muito maior do que temos hoje e muito mais res-
o BNDES - que teve papel histórico fundamental na ponsabilidade aos administradores das instituições 
industrialização hrasileira, já que; 'naquela época, foi financeiras. Isso no trato da questão de abertura de 
o banco que deu crédito para a industrialização do contas. 
País - assumir cada vez mais essa função. Creio O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, eu 
que o foco hoje'devéseràs necessidades correntes. só'gostaria de agradecer a resposta do Dr. Demós-
E atribuo a mesma'inipórtância que V. EXª atribui ao thenes e pedir que o Banco Central nos ajude' a fa-
crescimento das exportações. zer uma avaliação dos efeitos práticos do Proex,e do 

O SR. PRESI[)ENTe' (José Serra) - Dr. Sérgio, Finamex. Pelo que sei, o Proex nem sequer despen-
com a palavra. deu, no ano passado, a dotação orçamentária para 

O SR. SÉRGIO. DARCY DA SILVA ALVES ~ equalizar juros na exportação de produtos nacionais, 
C~m relação' ,à' ind~g~çãq do Senador Esperidião inclusive bens de consumo. Quer dizer, a .dotação 
Amin, 'réalmente~ o nosso levantamento ~obre o re- orçamentária deve ser pequena, menos deR$1 bi-
cadastramento se enc~rrou. Hoje temos 35 milhões Ihão, e deve ter sido gasto um terço disso. Ficá.:difícil 
de contas de depósito; à vista, 77, milhões' de contas- acreditar que existe vontade pólítica, quando' nem 
poupança, sendo que 2% dessas 'contas não foram mesmo a dotação orçamentária chega a ser'êonsu-
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mida. As vezes, por falta de infonnação. Digo mais, Às dezessete horas e trinta minutos do dia vin-
fui defensor e continuo defendendo que fique afeto te e cinco de setembro de mil novecentos e noventa 
ao BNDES e ao Banco do Brasil a atuação nas duas e sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a 
áreas. Defendo isso. Mas acho que a banca privada Presidência do Senador José Serra e com a presen-
brasileira, que hoje conta com bancos estrangeiros, ça dos Senadores Joel de Hollanda, Esperidião 
quando souber que pode financiar exportação - o Amin, Romero Jucá, Waldeck Omelas, José Eduar-
Govemo está dinamizando agora a criação do segu- do Dutra, Eduardo Suplicy, Levy Dias, Sello Parga, 
ro, inclusive para fins políticos, ou seja, contra pro- Lúcio Alcântara, Freitas Neto e Beni Veras. Deixam 
blemas políticos -, quando souber o que ela pode de comparecer os Senadores Francelino Pereira, ViI-
trazer de dinheiro a custo de captação muito baixo lá son Kleinübing, Gilberto Miranda, Jonas Pinheiro, 
fora e alavancar a exportação no Brasil... temos João Rocha, Gilvan Borges, Femando Bezerra, Ney 
mais um fornecedor de material para esse nosso col- Suassuna, Onofre àuinan, Carlos Bezerra, Ramez 
chão de segurança que é a reserva, porque vai ser T ebet, José Fogaça, José Roberto Arruda, Coutinho 
um grande negócio píara ele e um alto negócio para Jorge, Jefferson Peres, Osmar Dias, Lauro Campos, 
nós, aproveitando o fato de que agora temos bancos ' Ademir Andrade e José Eduardo Vieira. O senhor 
estrangeiros de porte trabalhando no Brasn - não Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan-
quero analisar como vieram, é só uma sugestão. do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 

Segundo, se o Dr. Sérgio puder nos infonnar, como aprovada. em seguida inicia-se a exposição do' 
dessas comunicações ao Ministério Público, quantas Sr. Joel Mendes Rennó, presidente da Petrobras, 
decorrem de constatação de operação com contas sobre questões relativas a contratos do ramo petro-
fantasmas ou vitais, eu ficaria muito grato. químico. Segue a integra dos acompanhamentos ta-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos, quigráficos. nada mais havendo a tratar, encerra-se 
então, encerrar esta, fase da reunião. Peço ao Dr. a reunião às dezenove horas e 'quarenta e cinco mi-
Demósthenes e ao r)r. Sérgio que se dirijam à sala nutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a 
ao lado. Vamos proceder à apuração. Antes disso, presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
quero chamar para votar <> Senador João Rocha,' pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Se-
que não havia votado, eu próprio, Senador Suplicy... nado Federal. - Senador José Serra, Presidente. 

O SR. EDUAR1DO SUPLlCY - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (José Serra) '- Havendo 
revelo que vou vota f' ·sim" em ambos os casos. Até número regimental, declaro aberta a reunião da Co-
falei com o Relator, que fosse definido que um é di- missão de Assuntos Econômicos. 
retor de normas e outro é diretor de área extema, e Convidamos o Presidente da, Petrobras, Sr. 
já foi acatado pelo Relator. Joel Mendes Rennó, para fazer uma análise do con-

O SR. IPRESICIENTE (José Serra) - Perfeito. trato entre a Petrobras e alguns setores da petroquí-
Continuando, Senador Bello Parga, que tam- mica privada, com relação ao pólo petroquímico de 

bém não havia votado, Senador José Fogaça e Se- Paulínea. S. SI! dispõe de 10 a 15 minuto.s para fazer 
nador Esperidião Amin. uma apreciação geral sobre a matéria, antes que os 

Peço que, terminada a votação, _, o Senador 
João Rocha e o Senador Bello Parga procedam à 
apuração. 

(Procede-se à votação.) 

Vou proclamar',o resultado: 2~ Senadores vota­
ram. Vinte votos a favor da indicação do Dr. Demós­
thenes Madureira; dezenove votos a favor da indica­
ção do Dr. Sérgio" com uma abstenção. Portanto" 
estão aprovadas as indicações. 

. Está encerrada la reunião. 

(Levanta-se ~ reunião às 13h01min.) 

Ata da 27! reunião da comissão de assuntos 
econômicos da ~! Sessão Legislativa Ordinária 
da S()!! Legislatural, realizada em vinte e cinco de 
setembro, de 1991, às 17:3Sh. 

Srs. Senadores façam suas indagações e comentários. 
O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Senador 

José Serra, Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, Srs. Senadores e 
demais prese'ltes, preparei e encaminhei ao Presi­
dente do Congresso Nacional, Senador Antonio Car­
los Magalhães, carta em que comentava com S. Ex!! 
que estava, a qualquer momento, em qualquer oca­
sião, à disposição do Senado Federal, em particular, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, para vir 
prestar, se fosse necessário, mais esclarecimentos, 
além dos inúmeros que já foram prestados neste 
Congresso, a respeito do contrato de associação ce­
lebrado entre a Petrobras e empresas privadas - os 
grupos Ultra, Hélio Queiroz e OPP, do sistema Ode­
brecht -, para implantação de um complexo petroquf-
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mico no Estado de São Paulo, tendo como base a processos, e no aperfeiçoamento contínuo da efi-
Refinaria de Paulínea. ciência das operações industriais. Os investimentos 

Esse oferecimento foi naturalmente aceito. em pesquisa e desenvolvimento no setor variam en-
Aqui me encontro, nesta tarde, a convite do Presi- tre 2% a 6% do faturamento, sendo tanto maior, 
dente da Comissão de Assuntos Econômicos, Sena- quanto mais expressiva for a participação das espe-
dor José Serra, para me colocar à disposição dos cialidades no perfil das vendas. O grande porte em-
SIS. Senadores e prestar outros esclarecimentos, presarial é importante nesses casos, para diluir dis-
além dos inúmeros que já foram amplamente presta- pêndios em tecnologia, que freqüentemente exigem 
dos nesta Casa e em outros meios de divulgação do somas elevadas. 

! nosso País. A natureza global dos negócios na petroquími-
Peço ao Presidente José Serra que me permita ca vem sendo intensificada nos anos 90 em função 

fazer um rápido comentário sobre a petroquímica na- das seguintes tendências, especialmente: aprofun-
cional e a internacional, um resumo muito sucinto do damento da transnacionalização dos grandes consu-
objeto da nossa vinda a esta Comissão. Em seguida, midores industriais de resinas - indústria automobi-
certamente estarei à disposição de V. Ex!s para lística, indústria de bens eletrônicos de consumo e 
prestar esclarecimentos e debater o assunto até o de informática, setor de embalagens plásticas; situa-
ponto que julgarem necessário. ção relativa dos mercados das economias desenvol-

A indústria petroquímica, como V. Ex!s sabem, vidas; busca de oportunidades de alta rentabilidade; 
é intensiva em capital e combina economias de es- crescimento nas economias em desenvolvimento; 
cala, de escopo e de especialização, de forma a tor- multiplicação de joint venture e de alianças estraté-
nar muito relevantes as economias de escala no pla- gicas para iniciar empreendimentos em novos mer-
no da empresa. cados e regiões. 

O tamanho, a capacidade financeira e a ampli- O acirramento da concorrência no plano global, 
tu de geográfica de atuação no plano mundial permi- seja pela entrada de competidores asiáticos agressi-
tem às grandes empresas internacionais desfrutar vos, tem exercido uma pressão permanente sobre 
de vantagens competitivas muito importantes, parti- . as margens de lucro. Esta pressão tem forçado as 
cularmente nas etapas da elevação indesejada da empresas a adotarem estratégias ativas de redução 
capacidade ociosa e de queda dos preços relativos. de custos, reengenharias, foco em co-business, 

A dinâmica do setor é marcadamente cíclica, alianças estratégicas, concentração e busca de eco-
dadas as economias de escala e a rivalidade compe- nomias de escopo, especialização e escala no plano 
titiva por fatias de mercado. Também, no mundo, é empresarial, a abertura do mercado. 
grande a rivalidade competitiva por fatias de merca- A integração crescente com a economia mundial 
do. Nesse caso, as empresas tendem a investir sin- passou a exigir, em determinados setores da econo-
cronizadamente à frente da demanda, construindo mia, a formação de empresas brasileiras que dispo-
imagens planejadas de capacidade ociosa. Nas eta- nham de padrões de escala e de competitividade com-
pas cíclicas de elevado nível de ociosidade, a com- patíveis com as de empresas líderes internacionais. 
petição mundial se toma verdadeiramente feroz, A petroquímica brasileira foi estruturada sob li-
com prática freqüente de preços que cobrem apenas derança estatal - certamente, os Srs. Senadores 
os custos variáveis, particularmente no caso das de- hão de concordar com esse aspecto -, tendo como 
nominadascommodities. característica a constituição de um grande número 

A integração vertical é também um fator chave de empresas de pequeno porte, monoprodutoras e 
para a competitividade. A integração para trás viabili- . não integradas à produção de matérias-primas; foi o 
za o acesso às matérias-primas básicas de forma . que aconteceu no País. Com a privatização, obser-
estável e a preççs reduzidos; a integração para a varam-se alguns processos de aglutinações empre-
frente traz as vantagens da especialização e das sariais, mas que ainda não são suficientes para 
economias de esçopo. As grandes empresas global- atender os padrões de escala e de integração exigi-I ~ 
mente competitivas, além do porte e da presença dos pela indústria, característicos das empresas lí-
nos macromercados regionais, são simultaneamente deres. No plano internacional de competitividade 
integradas, relativamente diversificadas e todas es- para esse setor petroquímico, os desa~ios estão rela-
pecializadas. O setor é intensivo em pesquisa e de- cionados à escala de produção e porte empresarial, 
senvolvimento, com ocorrência de gastos permanen- integração e acesso a fontes competitivas de maté-
tes no desenvolvimento de novos produtos, novos rias-primas. 
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Apesar de a indÚstria brasileira esta"r passando época, de desenvolver a petroquímica, no País, uni-
por um período de efétiva expansão para atender às camente por meio da iniciativa privada nacional, bem 
crescentes exigências do mercado brasileiro, sua es- como do desinteresse das grandes empresas es-
cala de produção e lPorte empresarial infelizmente trangeiras em investir nesse segmento industrial, as 
ainda permaneéem i~fériores ao observado em em- quais preferiam importar produtos acabados de suas 
presas de classe internacional no setor. Por exem- fábricas no exterior. 
pio, o faturamento da petroquímica brasileira de Dessa forma, com a ação da Petroquisa na 
aproximadamente US$11 a US$12 bhhõp.s -' o eQui- coordenação_do setor petroquímico nacional, foram 
valente em reais -, c~nforme estatística da Abqurn:- criados-três grandes pólos petroquímicos no Brasil, a 
Associação Brasileiré da Indústria Química, repre-, saber. em São Paulo, a Petroquímica União; na Ba-
senta menos 'de 3% dC? faturamento global da indús: hia, a Copene; no Rio Grande do Sul, a Copesul, de 
tria, que é superior a iUS$507 bilhões no mundo. So- todos os Srs. Senadores conhecida; além de um 
mente uma empresai a Dow Chemical, fatura isola- pólo cloroquímico, em Alagoas, e de unidades petro-
damente mais do do~fo de toda a indústria química químicas no Rio de Janeiro e em Pernambuco, como 
brasileira, cerca de YS$25 a US$26 bilhões por ano. a Coperbo. 
Sua capacidade em :apenas um dos seus produtos, Posteriormente, parcelas significativas das par-
que é o polietileno de baixa densidade, representa ticipações acionárias da Petroquisa nos diversos 
mais de três vezes a!capacidade instalada no País. empreendimentos mencionados, por decisão do Go-

A empresa Sh~li, também importante no setor vemo, foram privatizadas a partir de 1990, de acordo. 
petroquímico mundial; com um faturamento global com o Programa Nacional de Desestatização. 
superior a US$100 bilhões no setor de polipropileno, Por força da crescente globalização da econo-
possu'i forte capacidade produtiva, cerca, de seis ve- mia mundial, que também afeta o nosso País, as 
zessuperiofà capatidade do nosso País. As mes- condições de competitividade das empresas indus-
mas relações ocorrem com os demais produtos pe- triais estão sendo alteradas, exigindo-se delas maior 
troquímicos, como o:polietileno, o PVC e outros. integração nas cadeias produtivas, maiores escalas 

Os passos ini~:iais para a implantação ·efetiva. de produção e maior heterogeneidade de mercados. 
de uma indústria p<~troquímica no Brasil datam da Como conseqüência direta desse cenário, as 
década de 1950, háipoucos mais de 40 anos. Foram condições de sobrevivência dos produtores de me-
dados, então, a partir dos anos 50, os primeiros pas- nor porte foram sendo cada vez mais reduzidas, favo-
sos para a formação de uma petroquímica forte em recendo-se cada vez mais as empresas de porte inter-
nosso País. nacional. No Brasil, observou-se urna tendência à 

Os primeiros empreendimentos, visando a maior participação de capitais estrangeiros nos novos 
aproveitar as frações do refino disponíveis na Refi- investimentos planejados na área petroquímica, uma 
naria de Cubatão, foram as unidades de amônia e vez que a participação do capital privado nacional en-
fertilizantes, estireno, polietileno de baixa densidade, contra-se fragmentada e, por isso mesmo, vulnerável. 
o chamado negro de fumo e o metanol. Dessas uni- Nesse contexto, a criação de alianças estraté-
dades, apenas a primeira era propriedade de capital gicas entre produtores tradicionais tomou-se comum 
nacional. Desde o Início, a Refinaria de Cubatão já nos mais diversos segmentos de negócios, como 
era propriedade da nossa Petrobras; todas as de- forma de assegurar ou expandir a presença dessas 
mais eram empreendimentos de capital estrangeiro. empresas no mercado,diminuindo os riscos empre-

-A Petroquisa,; nossa subsidiária incumbida de sariais em novos empreendimentos e possibilitando 
coordenar esse s9tor petroquímico no Brasil em a necessária e a desejada redução de custos. 

• 

nome da Petrobra~, foi criada por decreto de 28 de -Os investimentos da Petrobras na área petro-
dezembro de 1967,itemdo começado a funcionar me- química, buscando o aumento do valor agregado 
sesdepois, em 19~8. Teve como objetivo o desen- aos seus produtos, ocorre dentro de parâmetros da 
volvimento e a consÓlidação da indústria petroquími- nova economia globalizada, com unidades de gran-
ca no Brasil; pela primeira vez, isso ocorreu 'de ma- de porte de produção integradas às suas refinarias. 
neira ordenada. Como disse há pouco, esses proje- A criação de uma aliança estratégica, na área petro-
tos mencionados e~m esparsos e, na sua quase:to- química brasileira, entre a Petrobras e grupos em-
talidade, de capitallestrangeiro. presariais brasileiros que atuem como embrião da 

O propósito da Petroquisa decorreu da impos- criação de uma petroquímica de capital nacional e 
sibilidade tecnológica, empresarial e financeira, à porte mundial é conseqüência natural desse cenário. 
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A Petrobras tem realizado, ao longo dos últi- quais os Srs.· Senadores já devem ter tomado co-
rnos anos, diversas associações com empresas na- nhecimento. O primeiro é uma carta do Presidente 
cionais e estrangeiras, visando a aumentar sua com~ da Federação das Indústrias do Estado de São Pau-
petitividade e alavancar novos negócios. Muitas ou- 'lo, Sr. Carlos Eduardo Moreira Ferreira, dirigida ao 
tras estão presentemente sendo negociadas; entre Senhor Presidente da República, Fernando Henrique 
essas parcerias mais expressivas, podemos citar o Cardoso. 
Pólo Gás Químico do Rio de Janeiro, para a produ- A carta diz o seguinte: 
ção de eteno e polietileno, em consórcio com os 
Grupos Suzano, Unipar, Mariane e Petroquímica da 
Bahia, com cláusula de compartilhamento de mar­
gens; 

Petroquímica da Bahia, com cláusula de com­
partilhamento de margens; para produção de prope­
no e polipropileno, a Polibrasil, que é uma associa­
ção do Grupo Suzano e da Shell, em São Paulo, 
também com compartilhamento de margens. Há 
também o Gasoduto Brasil-Bolívia, também em ple­
na execução no regime de parceria; a constituição 
do Pólo Petroquímico de Paulínea; a distribuição de 
derivados em mercados do Brasil e da Argentina, 
com a companhia IPF* daquele país; a produção de 
solventes especiais, -na área de São Paulo, com a 
Exxon; a calei nação de coque de petróleo, bem 
como exploração e produção de petróleo no exterior, 
também em regime de parceria, por meio de asso­
ciações da Braspetro - nossa subsidiária encarrega­
da dessas tarefas fora do Brasil - com outras com­
panhias de petróleo, com atuação no Mar do Norte, 
Angola, Colômbia, Equador, Bolívia, Argentina, Golfo 
do México, e assim por diante. 

Desse modo, a associação na área petroquír'ni­
ca é mais uma etapa do processo de alianças estra~ 
tégicas que a Petrobras vem construindo nos últimos 
anos, conforme mencionado pelo Senhor Presidente 
da República e outras autoridades do Governo Fe­
deral em vários pronunciamentos públicos, por oca­
sião de assinaturas dos protocolos com empresas 
privadas do setor petroquímico. 

Portanto, Srs. Senadores, a Petrobras vem-se 
adequando ao novo cenário de oportunidades, con­
forme prevê a Lei nº 9.478, de 6 de agosto último, 
em seu capítulo IX, art. 63: 

• A Petrobras e as suas subsidiárias fi­
cam autorizadas a formar consórcios com 
empresas nacionais ou estrangeiras, na 
condição ou não de empresa líder, objeti­
vando expandir atividades, reunir tecnolo­
gias e ampliar investimentos aplicados à in­
dústria do petróleo." 

Sr. Senador José Serra, concluído este primei­
ro comentário, peço a V. Ex!! que me conceda mais 
três ou quatro minutos para ler dois documento dos 

·Senhor Presidente, temos acompa­
nhado o empenho com que Vossa Excelên­
cia tem-se lançado à tarefa de recup~ração 
econômica do- ·país, cujos frutos materiali­
zam-se, entre outros exemplos, na forma de 
estabilidade da moeda, melhor distribuição 
da renda, estabelecimento de novos par­
ques industriais em vários Estados. 

Neste particular, queremos referir-nos 
ao ato do último dia 12 de setembro, no Pa­
lácio dos Bandeirantes, em São Paulo, 
quando foram criadas as primeiras empre­
sas do novo Pólo Petroquímico do Planalto 
Paulista, simbolizando o retomo dos investi­
mentos ao setor petroquímico paulista, após 
25 anos de verdadeira estagnação. 

Estimula-nos, particularmente" - diz o 
Presidente da FIESP - "o fortalecimento das 
empresas brasileiras, por meio da constitui­
ção da grande empresa petroquímica nacio­
nal, que evitará a desnacionalização do se­
tor, como vem ocorrendo com alguns seg­
mentos industriais. 

Entretanto, a importância do ato do dia 
12 de setembro passado, tem sido abalada 
por recentes manifestações que se obser­
vam, por intermédio da imprensa, contra a 
formação do novo pólo paulista. Preocupa­
nos que esse movimento" - diz, ainda, o 
Presidente da FIESP - "possa vir a prejudi­
car o nascimento desse novo centro irradia­
dor de desenvolvimento econômico no interior 
de São Paulo, tendo, como pretexto, a discus­
são de cláusulas contratuais, sem conheci­
mento do real conteúdo do documento." 

Diz o Presidente da.FIESP: 

"Não nos parece legítimo duvidar da 
competência, da seriedade, da ética e do 
patriotismo dos dirigentes da Petrobrás que 
conduziram os processos de associação 
com empresas privadas brasileiras. Parece­
nos, contudo, que, subjacentes a esta insi­
diosa campanha," - palavras do Presidente 

/ 
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da FIESP - "subsistem, ainda, interesses· nacional no Congresso, na mídia, na imprensa, no 
espúrios e ambições cartoriais de um passa- rádio e na televisão, nesses últimos 7,8 dias. 
do que está sendo superado graças ao des- O contrato de associação entre a petrobras e 
cortina de V. EXª. grupos privados para a implantação do complexo pe­

Solicitamos, portanto, vossa atenção no senti­
do de acompanhar Ó as~unto e adotar, se necessá­
rio, medidas que defendam os interesses legítimos 
de São Paulo e do Brasil, para qúe a implar.tação do 
Pólo Petroquímico do Planalto não seja prejudicada. 
Atenciosamente. Cal10s Eduardo Moreira Ferreira, 
'Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
. de São Paulo. 

E, por último, Sr. Presidente, Senador José 
Serra, uma declaração das 14 horas, aproximada­
mente, do nosso Ministro-Chefe da Casa Civil, Minis­
tro Clóvis Carvalho sóbre o mesmo assunto. 

Diz S. EXª: 0iPalácio do Planalto não tem que 
se·intrometer na discussão do contrato da Odebrecht 
com a Petrobras, porque é uma questão de contra­
tos entre empresas. Enquanto não estiver afetando 
a estratégia, ou não existirem irregularidades que de 
forma alguma até agora apareceram, o Palácio não 
entrará na discussão - disse (, Ministro para quem, 
até agora, só surgiram eventuais suspeitas de irre­
gularidades. Segundo S. EXª, o Ministro das Minas e 
Energia, Raimundo Brito, foi ao Congresso na data 
de ontem, respondeu a todas as perguntas e deixou 
claro que o contrato se encaixa na estratégia da Pe­
trobras, do Ministério e do Governo. Se existe ainda 
alguma coisa para ver vamos usar os caminhos de­
vidos. Há de um lado a Justiça pura e simplesmente, 
se alguém achar que está prejudicado nos seus di­
reitos, e, de outro, se alguém achar que está prejudi­
cado na livre concorrência, que é um preceito em Di­
reito Constitucional, que recorra à Secretaria de Di­
reito Econômico ou ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica se assim entender. O resto tenho 
que atribuir a uma agitação extemporânea, porque 
fatos, diz o Ministro Clóvis Carvalho, não existem, 
vamos continuar perseguindo o que é do interesse 
do País, e disse mais; no momento em que o Gover­
no faz um contrato, algumas pessoas se sentem 
prejudicadas e se cada vez que acontecesse isso se 
corresse para a. Presidência da República, para a 
Advocacia Geral da União e ela precisasse examinar 
o assunto não se faria outra coisa. Justificou o Minis­
tro Clóvis Carvalho. 

Dessa maneira, Senador José Serra, com essa 
pequena introdução, cujo tempo V. Exª nos permitiu 
até de certo modo exceder, eu queria, para concluir 
efetivamente, fazer um rápido comentário sobre o 
contrato objeto dessas últimas discussões a nível 

troquímico do planalto paulista, estipula basicamente 
o seguinte: a -Petrobras explora as atividades de ex­
tração de óleo e gás e de produção das matérias-pri­
mas da indústria petroquímica. 

O processo de desregulamentação do setor de 
óleo e gás permite que a companhia busque parce­
rias para o desenvolvimento dos seus negócios e 
existe orientação de que tais parcerias possam pro­
mover o desenvolvimento de empreendimentos pe­
troquímicos competitivos a nível mundial.com a parti­
cipação da empresa limitada a 30%. E que empreen­
dimentos de produção de matérias-primas e demais 
atividades da indústria do petróleo viabilizarão, ao 
mesmo tempo, matérias-primas que possam ser 
destinadas à indústria petroquímica. Que o grupo 
OPP, com o fim de formar grupo privado brasileiro 
de porte, classe' e competitividade intemacionais, 
está promovendo a constituição de companhia espe­
cífica, que terá por objeto desenvolver negócios pe­
troquímicos integrados, desde a matéria-prima até a 
segunda geração, e da qual, companhia, poderão 
participar outros grupos nacionais privados que de­
sejem concorrer para o desenvolvimento do em­
preendimento. 

Estou lendo, Senador, texto do contrato de as­
sociação celebrado entre as empresas que o consti­
tuíram, e que tal poderão participar outros grupos 
nacionais privados que possam concorrer para o de­
senvolvimento do empreendimento. . 

De início, comentando, com os Srs. Senadores 
e com o Presidente da Comissão, que não há que 
se falar, de forma alguma, no que se divulgou para a 
minha compreensão ou incompreensão, de maneira 
insistente, mas absolutamente extemporânea de que 
isso se constituiria em algum tipo de favorecimento 
da empresa a qualquer ·grupo privado que seja. E 
uma das diretrizes de política econômica nacional é 
criar condições para a reestruturação competitiva de 
setores industriais básicos, dentre os quais os petro­
químicos, visando o seu fortalecimento e modern­
ização, através da consolidação de grupos nacio­
nais, para que alcancem padrões de competitividade 
internacionais. Nesse sentido objeto negociado, 
aprovado, celebrado com empresas privadas, com 
essa finalidade de constituir um futuro complexo pe­
troquímico no planalto paulista, tendo como base a 
refinaria de Paulínea. Essa associação tem por obje­
to projetar, promover, construir e explorar, na região 
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do planalto paulista, Estado de São Paulo, um con- terceiro, e assim por diante. Fica concordado tam-
junto integrado de fábricas para a produção e comer- bém, desde já, que desejando quaisquer terceiros in-
cialização de petroquímicos básicos, olefinos e aro- vestir na construção de uma nova planta para a pro-
máticos, a partir de gás, nafta e outras matéri~s-pri- dução de eteno e co-produtos no Estado do Rio,' o 
mas e de produtos intermediários e petroquímicos grupo das empresas privadas, a Rio Polímeros: terá 
de segunda geração, inclusive, mas não limitado a o direito de p'referência em igualdade de condições 
polietileno, a polipropileno e peti. Empreendimentos com terceiros. Fica também concordado que dese-
de exploração produção e transporte de óleo, gás, jando esse consórcio aumentar suas instalações de 
derivados que tenham' por fim fornecer matérias-pri- produção de eteno e co-produtos, a Petrobras terá o 
mas ao complexo petroquímico com prioridade aos direito de preferência, absolutamente tranqüilo e le-
projetos de aproveitamento de gás, dentre os quais gítimo em contratos dessa natureza, e em igualdade 
se destacam os de camisea, no Peru, Brasil-Bolívia, de condições para o forpecimento adicional de maté-
Urucu, no Brasil, modernização de unidades de refi- ria-prima. Fica concordado também que desejando 
no pertencentes à Petrobras, especialmente, no Pla- esse grupo de empresas, constituído em nome da 
nalto paulista através da refinaria de Paulínia. Em- Rio Polírneros, investir na ampliação de suas instala-
preendimentos de geração de energia, incluindo a ções ou na construção de produção de polietileno, 
co-geração e o fornecimento de utilidades aptos a na cadeia de segunda geração chamada petroquími-
suprirem de energia o complexo petroquímico, os ca, que o consórcio terá o direito de preferência em 
empreendimentos referidos na alínea anterior e a igualdade de condições com terceiros para o forneci-
Petrobras, pOdendo a capacidade de produção ex- mento adicional de eteno. A capacidade inicial do 
cedente dessas necessidades ser utilizada para for- projeto do Rio de Janeiro foi estabelecida em cerca 
necimento a outros empreendimentos. de 450 mil toneladas por ano de eteno, que é a ma-

Foi celebrado antes desse contrato, firmado no téria-prima indispensável para ess~s projetos petro-
dia 12 de setembro passado. Contrato semelhante químicos. 
para a constituição, pela primeira vez, dePois de dé- Essa capacidade nominal a Petrobras já está 
cadas de expectativa do governo fluminense, contra- considerando, tendo em vista o mercado, o futuro do 
to entre a Petrobras e outros grupos privados dentro Pólo Gás-químico, que poderá vir a ser aumentada, 
da mesma linha de entendimento de se criar um se- sem qualquer dificuldade. Ao contrário do que di-
tor petroquímico forte no País com outras empresas zem, que, com o contrato para constituição do Com-
privadas: o denominado pólo gás-químico, do Rio de plexo Petroquímico do Planalto Paulista, para todo e 
Janeiro, que tem por objeto o projeto, - vejam bem - qualquer projeto a Petrobras terá que pedir autoriza-
a aquisição, a montagem e a construção de instala- ção ao grupo que lá constitui com ela esse pólo -
ções para a fabricação de produtos básicos de pe- Odebrecht, Grupo Ultra e Hélio Queiroz. 
troquímica, particularmente de eteno, do gás natural, Ora, meus senhores, todos conhecem os servi-
no município de Duque de Caxias, ao lado da nossa ços prestados ao nosso País: a correção, a serieda-
refinaria de Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, ao de, as conquistas que, efetivamente, a Petrobras já 
lado da refinaria de Paulínia, no Est~do de São Pau- trouxe para o setor energético nacional. A Petrobras, 
lo, bem como operação dessas instalações mediante dentre cerca de duzentas empresas de petróleo do 
o fornecimento integral. de etano, propano e outras mundo, é considerada a 16!! maior empresa do mun-
matérias da Petrobras sendo 30% a participação da do. É uma empresa 100% brasileira. 
Petrobras e 70% em nome e por conta da denomi- Alguns dos senhores poderão pensar que a 
nada Rio Polímeros, uma associação do grupo Su- companhia virá a fazer alguma coisa. Dependendo 
zano, por sinal de São Paulo, da Unipar e do com- de outro, terá que pedir autorização para desenvol-
plexo do grupo Mariane da Bahia. ver aquilo que ela entende como sendo de importân-

Fica concordado, diz o contrato do pólo gás- cia para o País e necessário aos seus fins indus-
químico do Rio, que desejando. qualquer das consor- triais, técnicos e comerciais. É inacreditável ainda 
ciadas investir na construção de uma nova planta persistir esse certo tipo de dúvida. 
para a produção de eteno e co-produtos do Estado Senador, agradeço o ,tempo que V. Ex!!. nos 
do Rio, sendo-lhes assegurado o direito recíproco de permitiu. Apenas como introdução deste tema, como 
preferência - é outra cláusula que leio e ouço tanto disse a V. Ex!!, aos Srs. Senadores,. às senhoras e 
haver dúvidas, cláusula de preferência em contratos senhores aqui presentes, para nossa efetiva surpre-
da associação - em igualdade de condições com sa, depois de tantos esclarecimentos, tanta informa-
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ção, absolutamente transparente, democrática como Em segundo lugar, existe nesses contratos al-
é o Congresso Nacional, ainda assim persistem al- gum tipo de subsídio que venha ferir a regra de mer-
gumas dúvidas. cado, ou seja, o País está perdendo, a Petrobras 

Senador José Serra, dentro das minhas possi- está perdendo? 
bilidades, na qualidade de Presidente da Petrobras, Existiu uma denúncia, ou pelo menos a suspei-
representando a nossa grande companhia, fico a ta de uma grande negociata, o que acho pessoal-
sua disposição e dos Srs. Senadores. Se for neces- mente um absurdo. Mais do que isso, acho não só 
sário· ainda algum esclarecimento e se eu tiver a uma agressão à direção da Petrobras, mas também 
possibilidade e a condição de fazê-lo, estou às or- à equipe técnica da Petrobras. Na verdade, a Petro-
dens de V. EXª.· bras não é só o seu Presidente, ou um ou dois dire-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri- tores. A Petrobras é uma equipe técnica, uma em-
gado, Presidente Joel Rennó. presa orgânica, estruturada e, portanto, tem os seus 

,Quero sublinhar que o convite a V. ExiI, como 
da Câmara, ontem, ao Ministro Raimundo Brito se 
inscreve perfeitamente nos caminhos devidos que S. 
EXª menciona ter feito referência, hoje, o Ministro 
Clóvis Carvalho. Ao Congresso Nacional, juntamente 
com órgãos como Tribunais de Contas, 'ou Secreta­
ria do Direito Econômico, compete o acompanha­
mento, a fiscalização das atividades das empresas 
estatais. 

De acordo com a Constituição, a formação de 
uma empresa onde uma empresa estatal participa 
como acionista privado requer aprovação do Con­
gresso Nacional. Isso não valeria, no caso do petró­
leo, em face da lei da Petrobras, mas sim para a Pe­
troquímica. Portanto, este tipo de associação transi­
tará por aqui. 

Creio que' estamos dentro desses caminhos 
devidos, para a devida análise dessa questão. 

o primeiro inscrito para fazer intervenção é o 
Senador Romero ,Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, meu 
caro Presidente da Petrobras, Joel Rennó, acho que 
é desnecessário registrar aqui a seriedade e a com­
petência com que a Petrobras vem sendo gerida, 
não só pelo Presidente Joel Rennó, mas também 
por sua equipe, c:om a participação efetiva do Minis­
tro Raimundo Brito. 

Vou direto ao assunto porque entendo que esta 
semana a mídia pautou essa questão da reunião de 
hoje. 

Eu gostaria de perguntar ao Dr. Rennó, primei­
ro, se existe alguma diferença básica de garantias e 
da associação :do contrato do Pólo Gás-químico do 
Rio de Janeiro para o contrato de Paulínia, Ou seja, 
há alguma cláusula discrepante? Creio que seja ver­
dadeira a informlação de que, no caso do Rio de Ja­
neiro, inclusive, o contrato é de 50 anos, enquanto o 
de São Paulo é .de apenas de 30 anos. Há uma re­
dução de prazo, inclusive. 

mecanismos de defesa, de fiscalização, Ide supervi­
são, inclusive uma área jurídica de· extrema compe­
tência, que, no meu entender, jamais corroboraria 
qualquer tipo de contrato que fosse lesivo à empre­
sa. Mas gostaria - até para clarificar essa questão -
de ouvir isso de V. EXª. 

As outras perguntas V. EXª já respondeu prati­
camente. Penso que o cerne da questão é exata­
mente este, ou seja, a questão da diferença. E se 
existe também - V. EXª respondeu há pouco, mas é 
importante clarificar - fora da região de. Paulínia e 
fora da região do Pólo Gás-químico do Rio de Janei­
ro algum tipo de comprometimento, algum tipo de 
necessidade de consulta ou de parceria para que a 
Petrobrás atue no País ou no exterior?, Na verdade, 
existe alguma pendência com esses contratos, para 
que a Petrobrás não possa executar, na sua plenitu­
de, a sua tarefa em âmbito nacional e também - é 
importante registrar - em âmbito internacional, como 
vêm mantendo agora? 

São essas questões. 
O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Senador, 

muito obrigado pela sua pergunta. Em primeiro lu­
gar, os nossos agradecimentos, em nome da Casa, . 
pela sua elevada compreensão. 

A correção que a Companhia procura manter e 
mantém nos seus trabalhos é inquestionável. Muito 
grato por essa lembrança. Eu diria a V. EXª, Sena­
dor,'nem sempre é recqnhecida, embora muitos pre­
tendam ou dêem a impressão que procuram valori­
zar os verdadeiros valores nacionais. Isso nem sem­
pre acontece, ou por interesse sectário ou por inte­
resse até pessoal de não demonstrarem essa admi­
ração pela nossa grande Companhia de petróleo, 
para não atrapalhar, talvez, alguns outros interesses 
até eleitoreiros. Mas V. EXª teve essa generosidade, 
fazendo essa manifestação em relação a nossa 
companhia. ,. 

No caso do Pólo Gás-químico do Rio de Janei- . 
ro, a cláusula que aqui está estabelece a duração do 
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contrato de 50 anos, renovável, a partir daí, ano a No caso do Pólo Petroquímico do Planalto Paulista, 
ano. No caso da constituição do Complexo Petroquí- o preço do propeno, por exemplo, que vai ser a pri-
mico do Planalto Paulista, esse prazo é de 30 anos, meira matéria~prima a ser fornecida pela Petrobrás 
podendo ou não ser renovado, depende de negocia- para a construção de unidade de polipropileno, o 
ção. Isso éab~olutamente normal em contratos des- preço é de mercado. Então, há essa diferença. 
sa natureza, dependendo do seu objeto, do projeto O senhor me· pergunta télmbém sobre as tare-
que se pretenda desenvolver, mesmo entre empre- fas da companhia em outras partes do Brasil e' até 
sas privadas apenas ou em entendi,meptos. que en- do'Exterior, se viriam a ser afetadas, eventualmente. 
volvam companhia estatal dà importância e da.serie- presidente José Serra, perdoe-me esta confissão 
dade da Petrobrás se faz. esse entendimento~'de: sincerà: como técnico que milito na área de energia 
pendendo orlde se procura atingir. desde que me formei em engenharia, infelizmente, 

Rio de Janeiro, 50 anos; Planalto Paulista, 30 há mais de 30 anos, é grande a minha surpresa com 
anos. Não há, Senador, de forma alguma previsão e o tipo de dúvida que às vezes é apresentada e repisa-
muito menos poderia haver de qualquer subsídio da no mesmo assunto, no mesmo diapasão. São da-
que seja, no caso dos dois pólos. dos esclarecimentos dados, como transmiti há pouco, 

O preço do eteno, que será. matéria-prima do com a maior seriedade, democraticamente, transpa-
Rio de Janeiro para o Pólo Gás-químico, proveniente rentemente. No entanto, volta-se ao mesmo ponto. 
do gás natural da Bacia de Campos, é referenciado Imagine se a Petrobras, como a grande ernpre-
a um paradigma que se chama Mont Belle Vie - per- sa nacional que é, com mais de quatro décadas de 
doem-me, não é o pernosticismo, é uma néCessida- trabalhos corretos prestados ao País, tem que se su-
de técnica - e está ligado ao preço do eteno, de jeitar a qualquer empresa que seja, pedindo permis-
acordo c0'TI o Mont Belle Vie internacional, e é 90% são para realizar trabalhos no País ou no exterior 
des~e preçQ,. Então,. é um preço efetivàmente bom porque interpretaram na leitura de um contrato de 
para o des~nvolvimento desse indústria. associação, absolutamente legítimo, legal, que as-

Entendo que <> papel da Petrobras é, mais uma sim seria a partir da sua assinatura, no último dia 12. 
vez, no caso do Pólo Gás-químico do Rio e no caso Não há a menor interferência nesse sentido. 
do Complexo Petroquímico do Planalto Paulista, de Quero dar um exemplo recentíssimo a V. ExD, 
participante, sobretudo, como indutora do desenvol- ao Presidente Serra e aos Senadores e a todos que 
vimento dessa indústria. E como é uma empresa nos ouvem neste momento. Ontem, foi realizada a 
grande no setor de produção de matérias-primas, segunda reunião final do Conselho de Administração 
tem que dar e está dando a sua colaboração para da Companhia sobre o assunto. Formalmente, de-
esse objetivo maior, que fiz questão de inicialmente pois de intenso debate, a companhia. definiu as 
mencionar aos Senhores, de criação de um forte nú- áreas onde está produzindo petróleo, as áreas onde 
cleo de um setor petroquímico no Brasil, capaz de está explorando e as áreas onde está desenvolven-
enfrentar bem, com alguma vantagem, porque a do e onde já detectou os chamados importantes 
nosSa' gente é, de muito boa qualidade, até em ter- prospectos e que nos oferecem condições de, um 
mosdé concorrência internacional. dia, virem ser produtoras. Todas essas áreas sele-

Se isso não puder ser feito dentro desse esfor- cionadas pelo nosso, nível técnico, aprovadas pelo 
ço da Petrobrás - e falando da Petrobras digo do conselho, vamos trazê-Ias à Agência Nacional de 
Governo do nosso País, da decisão, da determina- Petróleo, vamos trazer ao Ministro, enquanto a 
ção do Presidente Fernando Henrique Cardoso, da agência se implanta, em dezembro próximo. Vamos 
orientação do Ministro Raimundo Brito -, V. ExD verá, antecipar-nos a essa implantação e, conforme prevê 
todos veremos por sinal, que, dentro em pouco, dos a Lei nº 9.478, § 3º, do art. 77, vamos encaminhar 
47% a 48% hoje do setor petroquímico nacional es- ao Ministro, fazendo o que se chama a nossa aplica-
tarão nas mãos de empresas internacionais. Essa ção, para que continuemos trabalhando nessas,. 
percentagem certamente se elevará pouco a pouco, áreas. E várias dessas áreas, Senador, trabalhare-
faz parte do acirrado comprometimento, de uma acir- mos em parceria com empresas privadas nacionais 
rada concorrência de empresas no mundo. Não há ou internacionais, sem admitir qualquer tipo de inter-
subsídio para esse caso'. Apenas no caso do pólo do ferência na nossa decisão exclusiva sobre que par-
Rio de Janeiro, eu diria que essa vantagem é legíti- ceria faremos e com que companhias. . 
ma para que possamos ser indutores do desenvolvi- É evidente que a Petrobras, com a responsabi-
mento do mercado do Setor petroquímico no Brasil. lidade que tem, sendo o Governo Federal seu maior 
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aCionista, vai procurar fazer e fará os melhores ne- O SR: JéEL MENDES RENNÓ - Pois não, Se~ 
gócios possíveis nes:sas parcerias. Parcerias com nador. Basicamente, são contratos assemelhados. É 
majors intemacionais; com companhias quê há claro que há cláusulas em que texto específico apre-
anos e anos poderiam trazer alguma preocupação e senta mudanças no texto de português, mas o espí-
algum constrangimento, mas que agora não trazem rito que presidiu o entendimento foi idêntico. 
d~ ,forma alguma. N6s nos tratamos de igual para Desculpe-me, qual foi a última indagação de V. 
igual, com certa humilçade, mas com muita altivez. EXª? I ' 

Vamos fazer, proximamente, à medida que o O SR. ROMERO JUCÁ - Qual a participação 
Ministério autorize e~sas parcerias, sem ter que dar da Petrobrás e dos grupos? 
- perdoem-me - satisfação muito menos a um grupo O ,SR. JOEL MENDES RENNÓ - O Pólo Gás-
com o qual nos ass~ial1.1os para a constituição do químico do Rio de Janeiro, Senador, vai constar do 
pólo de São Paulo, qUe não terá a menor interferên- gás natural, que a Companhia estará trazendo maior 
cia nessa escolha. ;' quantidade da Bacia de Campos. Vamos ter que 

Estamos examj~ando, com um grupo paulista construir uma nova unidade, chamada de produção 
importante, por sinal/participante do Pólo Gás Quími- de gasolina natural, no Rio de Janeiro, na refinaria. 
co do Rio de Janeiro, lO Grupo Suzano, uma propos- Essa é uma unidade que separa partículas importan-
ta que o próprio grupo nos fez de considerarmos tes do gás; deixa o gás: como o metano - que é o 
uma participação err parceria em projetos - que já gás seco como chamamos - para ser utilizado em 
temos programados - para a refinaria de Duque de diversas finalidades industriais, inclusive na unidade 
Caxias, no Estado ~o Rio de Janeiro. Sem dúvida, a de pirólise. E essa chamada unidade de pirólise co-
decisão tomada trara, merecida satisfação ao Gover- meça nossa sociedade com o Grupo Rio Polímeros. 
nador Marcello AleÁC8r. Vamos promover novos in- Teremos 30% e esse grupo privado - como é 
vestimentos na (efinia1ria Duque de Caxias, no Rio de decisão do Governo - 70%, nos mesmos moldes do 
Janeiro. E vamos examinar essa parceria, Senador, 'pólo petroquímico futuro do planalto paulista, em 
sem ter que pedir autorização a 'quem quer que seja. Paulínea - 30%170%. 
Vamos, sim, levar em conta os nossos técnicos, que Esses investimentos iniciais na planta de gaso-
são decentes, corretos e inatacáveis nesse aspecto, li na natural, na pirólise, deverão estar orçados em 
como V. EXª mesmo reconheceu. Vamos examinar o torno de US$600 a US$700 milhões. A ,nossa parte 
melhor negócio técnico e comercial possível, sem - 30% - refere-se à pir6Iise" que é cerca de US$400 
qualquer constrangimento ou complexo de inferiori- a US$420 milhões mais a planta de gasolina natural, 
dade. que faremos por nossa conta, éercade US$100 mi-

Para concluiria resposta a essa sua pergunta: Ihões equivalentes em reais. , 
as t:l0ssas tarefas continuarão sendo executadas, No caso de São, Paulo, a primeira unidade a 
bas,icamente,- a crit~rio da companhia? ser construída será a de polipropilerio, corri matéria-

É claro, nos: contratos em que é necessário prima propeno, que faremos já em soCiedade. Será 
conversar com os nossos sócios, nós o faremos por- um investimento de cerca de US$800 milhões total, 
qU,e somos civilizados e isso faz parte do jogo em- incluindo aí a unidade do grupo eminentemente pri-

, vado.· . 
presarial. Mas o fa:remos sem permitir qualquer inter-
ferência que possa' prejudicar a decisão da compa- No caso do pólo gás-químico do' Rio, participa-
nhia'de fazer o s~~ investimento, O: seu empreendi- remos integralmente no sistema chamado de mar-
menta. , ,,). . '.", "" ... : gem compartilhada. No càsÔ'de Pauiínea, participa-
, ";,, O SR. ROMEAOJUCÁ '_ Há uma questão ain- remos também em parte na segunda geração. Essa 

é a diferença. ' " -, -. - ,', ' 
da);:;.'. .. ( \ .. ~ '~. ~ .... ··t .... ~ • \. .."~ •. \' 

, O ROMERO J.UCÀ"~ R~'sumihdo' ,·t.a~to' no caso '" L~'·.b SR.JOE~M.' ENDE'S RENN'Ó ~ Pois não, Se-
nador:' I' ,,' '" . { . do Rio de Janeiro quanto:' de São' Pau\'o a partiCipa-
, ~;'O ""'" . ção da Petrobrás éde 30%? . , 

• t • O SR •. ROMERO JUCA - Há diferença nos 'O SR. JO~L M~NIOES, RENN,Ó. - 'Trinta. por 
contratos d() Rio ;'de Janeiro é de São Paulo sobre cento no caso da segunda. ,geração. Vamos ,t~r, 
garantias ou rela~l~nam,ent?s com grupos?" como fornecedor~~ trád\c,~naí~:' ~,~'rnai~!i~-Priína, 

.J •• Quero aprqveitar para perguntar: no caso de 70%; o grupo privado,30%., No caso da geração se-
sãó: Paulo, qu~I'!à partiCipação de investir~ento de guinte: nós, 30%;',0 grupo' Rrivadó: 70%. E' no. caso 
cada grupo: Petrobrás'e os·grupos privados? .. do Rio de Janeiro~ 70%e30% iguai.· '., ., .. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Temos tem-se a impressão, em yárias cláusulas, de que há 
duas listas de inscritos, que foram feitas paralela-' uma subordinação da Petrobras, especificamente 
mente. O primeiro da outra lista seria o Senador neste caso à Odebrecht. 
Amin, que não vejo aqui. Vou alternar uma e outra. Em primeiro lugar, o contrato tem uma amplitu-
Portanto, passarei a palavra ao Senador José de muito grande. Na cláusula primeira, inclui: 

Eduardo Dutra. ":.~todos os prc.dutos petroquímicos bá-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- sicos, produtos intermediários e petroquími-

dente, Srs. Senadores, Or. Joel Rennó, notamos na cos de segunda geração •. 
exposição do Or. Joel Rennó, assim como também 
ontem na exposição do Ministro Raimundo Brito, um Na letra b, estende os interesses para: 

,viés quase que nacionalista. • ... exploração, produção e transporte 
O Or. Joel Rennó disse explicitamente: ·uma de óleo, gás e derivados e empreendimen-

, petroquímica de capital nacional". Acho até meio es- tos de ampliação e modernização das unida-
tranho isso, porque até dois anos atrás, quem falava des de refino da Petrobras.· 
em "capital nacional", ·proteção ao capital ,nacional" 
era considerado dinossauro ou atrasado ou coisa do 
gênero. 

Não está em discussão, neste momento, juízo 
de' Valor sobre maior ou menor patriotismo na dire­
ção da Petrobrás. Existe uma polêmica. Naturalmen­
te, há interesses econômicos poderosíssimos por 
trás dessa polêmica. O fundàmental para a Nação -
e é nesse sentido que o Congresso Nacional está 
ouvindo as pessoas da área - é esclarecer o assun­
to e ver se está havendo ou não privilégios para uma 
empresa, se há dúvida ou não em' relação ao contra­
to e se este dá margem ou não a, estes privilégios; 
Foi nesse sentido que, inclusive, através de iniciativa 
minha, a Comissão aprovou uma representação jun­
to ao CAOE*, sendo, a meu ver, o órgão adequado 
para opinar sobre esse assunto. 

Hoje, na Gazeta Mercantil, temos, na mesma 
página, "Contrato Vale Só para Paulínia, diz Rennó"; 
ao lado, diz "Contrato Vale para0 País, diz Ode­
brecht". Na matéria relativa à Odebrecht, te~os: • 

"A Odebrecht assumiu, ontem, pela primeira 
vez, que o contrato de Paulínia tem abrangência na­
cional. O Diretor de Marketing da OPP Petroquími­
ca, Alexandrino de Alencar,' admitiu a este jornal que 
a Petrobrás tem de consultar a Odebrecht para in­
vestimentos futuros em todo o País. Segundo seu 
relato, a meta da Odebrecht é criar uma grande em­
presa brasileira de petroquímica para concorrer in­
ternacionalmente. Para isso, a parceira certa é a Pe­
trobras. 

Aí está o nó da questão, porque, em relação a 
parcerias da Petrobras com empresas privadas, na­
cionais e estrangeiras, nãc há qualquer problema. 
Isso tem que acontecer mesmo. 

Agora, lendo c contrato - neste ponto, gostaria 
de um esclarecimento do Or. Joel Mendes Rennó, 
porque este, na sua exposição, não o elucidou -

Fica evidente, também, a própria extensão ter­
ritorial, já que inclui investimentos no exterior como o 
Camisea, Oleoduto Bl"asillBolívia e a Base de Uru-
cum. 

O item c até extrapola o setor petróleo, porque 
fala de geração de energia, não só para o suprimen­
to do Complexo Petroquímico de Paulínia, como 
também de qualquer empreendimento da Petrobrás. 

O Ministro Raimundo Mendes de Brito, ontem, 
e também o Or. Joel Mendes Rennó, disse que não 
há favorecimento à Odebrecht e cita que há a possi­
bilidade da entrada de outras empresas. 

Agora, gostaria de deixar bem. claro como é a 
forma de participação dessas empre~as, principal­
mente no que se refere aos direitos de preferência e 
ao direito de· veto, porque, nesse caso específico 
desse contrato, a Heller Queiroz? e Ultrapar figuram 
como intervenientes, manifestando o interesse em 
participar do capital social das empresas que serão 
constituídas no pólo petroquímico. 

No entanto, essas empresas, na minha inter­
pretação, não ádquiriram os mesmqs direitos conce­
didosà Odebrecht. Elas serão sócias minoritárias, 
sem participação na gestão das empresas, ou com 
gestão muito restrita. A minha pergunta básica é: Es­
sas condições, esses privilégios, estabelecidas na 
cláusula oitava, são extensivas a qualquer que quei­
ra ingressar nessa associação? 

A minha segunda pergunta, a meu ver, dá essa 
impressão de que é um contrato que vale para todo 
o País. A área de Campinas já está passando por 
aquele processo de conurbação urbana, uma agluti­
nação de várias áreas urbanas formando quase que 
uma megalópole. 

O contrato fala em desenvolver esforços e re­
cursos para explorar projetos de extração e transpor­
te de gás que tenham por fim fornecer matérias-pri­
mas ao complexo, citando Camisea, Oleoduto Brasil-
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Bolívia e Urucum, quér dizer, três grandes bacias de nhece bem a Petrobrás e. a Petromisa, conterrâneo. 
gás~ Se tudo é para' o Complexo Petroquímico de Eu não sabia disso, mas fico satisfeito com a obser-
Paulínia, fico imagina'ndo o tamanho desse comple- vação do Senador Lúcio Alcântara. 
xo, principalmente n'uma área . urbana como é o Senador Dutra, V. EXª mencionou e tenho uma 
caso. i cópia da representação de V. Ex! ao presidente .da 

Esta outra cláu~ula, na verdade, dá a impres- nossa comissão, Presidente Serra, do pedido que 
são de que o processo de exploração dessas três ja- faz de encaminhamento do assunto ao CADE, para 
zidas significa não só a limitação geográfica desse exame. V. Ex!, em sua observação, no seu "desen-
empreendimento, màs também a possibilidade de tendimento· da leitura do texto, no que se refere ao 
que esse contrato esteja relacionado com outros em- nosso caso, à grande empresa brasileira, V. Ex! re-
preendimentos em o~tras áreas do Brasil. conhece sem dúvida que a empresa é uma grande 

Por último, a cl~uslila sétima, na prática, impõe companhia. . 
o direito de veto, porque diz o seguinte: • ... constituir V. Ex! transmitiu sua interpretação sobre algu-
comissão deliberativa'para deliberar sobre quaisquer mas cláusulas, sobre alguns pontos. 
outras questões relativas à execução deste contra- . Procurei, no início da apresentação, fazer um 
to .... Mais adiante se diz que • ... a comissão delibera- resumo do assunto para mostrar exatamente ao Pre-
rá pela unanimidadé',~e votos dos membros presen- sidente Serra, aos Senadores, às pessoas aqui pre-
tes nas suas reuniõés ... • sentes qual era o nosso entendimento básico a res-

A impressão qL~ se tem é que seria como num peito. 
conselho de administração da Petrobrás, por exem- Procurei fazer um resumo tanto do contrato de 
pio, alguém tivesse' irdividualmente o poder de veto associação para a constituição do Complexo Petro-
sobre qualquer investimento que a empresa viesse a químico de Paulínea, como do contrato do Pólo Gás-
fazer. Se é verdade - pergunta do Senador José Fo- químico do Rio de Janeiro. Isso porque entendo que, 
gaça - que o contrato não impõe amarras à Petro- no ceme de todos os comprometimentos e comentá-
bras em relação ao setor de petróleo de modo gené- rios que ocorreram nesses últimos seis, sete dias, 
rico, no que se refére ao setor petroquímico, no meu existem interesses legítimos de empresas a respeito 
entendimento, a cláusula oitava impõe isso, porque de participação no Rio de Janeiro, participação em 
lá se diz o seguinté: • ... respeitados os acordos e ne- São Paulo e futuras participações. 
gócios de produção de produtos petroquímicos exis- Com todo o respeito, Senador José Eduardo 
tente de que participam, as partes evitarão participar Dutra, pela sua posição de Senador da República, 
isoladamente de novos investimentos ou negócios de membro desta Comissão de Assuntos EconOmi-
que sejam conflitantes com os empreendimentos pe- cos, assim como V. Ex! encaminhou e pretende en-
troquímicos organ'izados nos termos desse contra- caminhar ao CADE, que é o órgão que pode dirimir a 
to ... • Aí vem a parte' das consultas, etc. interpretação de V. Ex! e a nossa, fez solicitação 

Eu não tenho a cópia do contrato com a Rio nesse sentido, embora eu esteja absolutamente 
Polímeros, mas há informação de que no caso des- tranqüilo quanto à legitimidade do grande objetivo 
se contrato está ~xplicitado que esse direito de pre- nacional que será alcançado com a implantação do 
ferência é confinado ao Rio de Janeiro. Eu queria desenvolvimento desse pólo. A melhor resposta en-
um esclarecimento sobre esse aspecto e volto a afir- caminhada a quem ainda tem dúvida, apesar dos 
mar que, na verdl,lde, quem vai ter que dar a palavra nossos insistentes esclareciment')s, repetidas vezes, 
final, a meu ver, sobre esse assunto vai ser a Justi- é o órgão ao qual está sendo encaminhado esse pe-
ça, caso alguért. se sinta prejudicado. No nosso dido. 
caso, como não se trata de interesses prejudicados, Com referência, por exemplo, a privilégios -
consultamos o GADE, que consideramos o órgão que V. Ex! mencionou -, não acredito absolutamen-
capacitado para dirimir essas dúvidas. te, e mais uma vez digo que não há nenhuma condi-

O SR. JOEl'MENDES RENNÓ - Muito obriga- ,ção de privilégio no contrato de associação que cele-
do, Senador José Eduardo Dutra, pelas suas coloca- bramos para a constituição do complexo petroquími-
ções. Naturalmente, continuamos fazendo uma leitu- co do planalto paulista. 
ra diferente dos texto, ·mas respeito muito o Senador Faz referência a comentário de um diretor de 
Dutra, representante legítimo do Estado de Sergipe uma das empresas que não se refere a Paulínea. 
no Congresso e/rio País, como Senador da Repúbli- Ora, Senador, mais uma vez peço a sua compreen-
ca, profissional de grande categoria e valor, que co- são, e invoco o respeito que tenho por V. EXª, para 

I 
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não fazer comentário sobre um diretor de empresa, de São Paulo, para um conjunto integrado de fábri-
eu falo com o presidente da companhia. Falo com cas para produção e comercialização de produtos 
aquelas pessoas que podem decidir assuntos dessa petroquímicos básicos .. ." 
e"lvergadura, dessa importância, se tenho uma opi- Na região do planalto paulista, no Estado de 
níão não posso exigir que ela não seja transmitida. São Paulo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite V. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não estou 
S~? 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Ouço V. EXª. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se fosse o 

comentário de um diretor de outra empresa que, em 
tese, estaria sendo prejudicada eu não faria referên­
cia, mas trata-se de um diretor da Odebrecht, em­
presa que está associada. Por isso fiz questão de re­
gistrar: a autorização dele é que garante a expansão 
para o resto do País. ' 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ -' Eu li esse 
, comentário também. Mas não possQ admitir, consi­
, derar, mesmo sendo diretor de empresa que partici­
, pe dessa associação ou de pessoa ligada a qualquer 
área da companhia, que não sejam aqueles com os 
quais tenho contato. E esses com quem tenho con­
tato são os dirigentes máximos da companhia. Esta­
mos absolutamente de acordo com a legitimidade, 
com a correção e com os objetivos do contrato que 
foi celebrado. 

Atendendo também uma sugestão do Presi­
dente José Serra, para que hajam outras oportunida­
des de perguntas, de indagações, o CADE poderá, 
examinando a matéria, trazer a elucidação final so­
bre dúvidas que ainda possam persistir da parte de 
V. 'E~ e o convencimento e a convicção da nossa 
parte. o.. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Gostaria de 
saber se procede a infornlação de que no contrato 
do Rio de Janeiro está explicitado que o direito de 
preferencia é confinado' ao Estado do Rio de Janei-
ro. " . .",' .' . ' 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Vou ler o 
contrato que V, E;~ ~m~~6ip.npu que não conhece.' 

'"Fica concordado desde já que desejando qual­
quer das p~rtes lnvesti'r naci>nstrução de nova plan­
ta, para produ~<? 'd,~ 'e~~~ó e co-produtos no' 'R,io, 
ser-Ihe-á ássegur'ado·ódireitb .. ." ' ", . 

O 'SR. 'jOSÉ 'EDUARDO DUTRA - Eteno e.' .. ' 
O SR. JOÊL MENDES RENNÓ - ... co~prà~u­

tos, óutras maié~~s'-primás .~o Estado do Rio de' Ja-
neiro. . " , 
, O SR. JOSÉ ÉDUAR'DO DUTRA - Então ,está . , ,', ','" 

explicitado que é confinádo ao RiÓ. o , ,~., 
, Q. SR. JOE~ ~E?NDES RENNÓ - Quero ler o 

caput do contrato de associação: ~ ... com associação 
" ~ ',!: .. , } t "I ' ., , , 

constituída na. região .do planalto paulista, no Estado 
• • ~ - " . .. ~.' , I .", '_o ~ .. ' li' ' I 

falando do caput dos .contratos. No contrato do Rio 
de Janeiro, na cláusula de preferência está dito no 
Rio; no contrato de Campinas, na cláusula de prefe­
rência, não está dito. 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Senador, é 
exatamente o que referi há pouco: no caso dessa 
dúvida de interpretação, temos certeza, negociamos 
nessa linha. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se colocar 
o contrato resolve o problema. e existe essa polêmi­
ca, é só colocar na cláusula oitava do contrato de 
Campinas. Seria mais lógico, e pelo menos essa po­
lêmica já estaria resolvida. 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - É o que dis­
se a V. EXª há pouco: já que o assunto, a seu pedi­

,do, poderá ser encaminhado ao CADE, esse decidi­
rá, eliminará todas as formas as dúvidas que pos­
sam haver de interpretação de V. EXª, do nosso ab­
soluto convencimento e de pessoas que ainda man­
tenham dúvida. O CADE é o órgão para onde deve 
ser encaminhado o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sr. Joel 
Rennó, me permite? 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Pois não, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra):- Peço per­
missão aos membros da Comissão para fazer uma 
intervenção mais de conteúdo. Creio que o grande 
problema é a cláusula' oitava, não é? É o objeto da ... 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Entendo, 
Presidente: que é a mais comentada, embora não 
tenhamos a menor dúvidá. ' " ' 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A cl~~~ula 
oitava diz assim: , , 

,,' ,"Respeitad'o's' os acofdos em negócio de,pro~u-
ção , e , produtos. petroquimjcos e~istentes el'!l' ,que 

, p~rticipem, a~ pa.rtes ~yit~~q pa~,icipar isola~ar:n,e.n­
, .te, de ,novos ir:lVestimentos ,ou negócios que, sejam 
. conflitantes,com o~ erT:lp~~~ndimef1to~ petroquírjiJqos 
organizados nos,t~~I'!l0s dest~ çontrato. E,com.,esse 
objetivo, cada, parte, antes ,de promover o estudo' e 
planejamento d~, outrps, projetos, ,manterá negocia­
ções de boa-fé com a oútia parte, visando ,evitar 
conflitos de interesses." •.. ,. ,'~ .... ,'o , 

• ,; I ~ '. !\ t t. .:, t. 1 .. • 'I 

, Esse é um entendimento, l,lr;na, espécie, de· co-, ' '. . 
municàção ,préV!~." . , , : ;', '~,. ., t J ~. t. ~ 
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o item bdiz: 

n Antes de contratar participação em 
projeto não' organizado nos termos deste 
contrato ... • 

Projeto ,não organizado nos tel1Í1<?s d~ste con­
trato pode ser um projeto fora de PaUlínea. 

"Antes de contratar participâção'--em 
projeJo não organizado nos termos deste 
contrato oferecerá a outra parte oportunida­
de de participar do projeto nas mesmas con­
dições da ofertante. • 

Digamos que se trate de um projeto em Góiás, 
não em Paulínea. Se a Petrobrás pretende desen­
volver um projeto lá, oferecerá ao seu sócio de Pau­
Iínea oportunidade de participar desse projeto de 
Goiás, nas mesmas condições do ofertante. Se a 
parte que receber a oferta não a aceitar, o ofertante 
ficará livre para prosseguir com o projeto sem a par­
ticipação da outra parte. Acredito, Srs .. Senadores, 
que:essa questão, é'que, na verdade, representa o 
fulcro da controvérsia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - V. Exª me 
permite um aparte'? 

Veja a combinação dessa cláusula, que é a oi: 
tava, com a primeira, que tem três letras. Na letra a, 
vem: " ... na região do planalto paulista ... " 

Aí, vem um conjunto integrado de fatos tal, tal, 
tal. 

Na letra b: "Empreendimento de exploração, 
produção e transporte de óleo, gás, derivados, inclu­
sive do exterior". 

Na letra c: "Empreendimento de geração de 
energia, incluindo a congelação ... " 

Na letra b, vem, inclusive, ampliação e mod­
ernização das unidades de refino pertencentes à Pe­
trobrás, especialmente da Replan - Replan fica em 
Paulínea, mas fala das unidades da Petrobrás. A 
combinaçãodess8 cláusula primeira, que tem essa 
amplitude, com a cláusula oitava, que é o contrário 
da do Rio - a cláusula oitava é a de preferência -
não diz que é no Estado de São Paulo e originou 
toda essa interpretação, que o presidente insiste em 
dizer que o CADE vai dirimir. Mas há de convir que, 
pelo menos, tem razão aqueles que levantam ques­
tionamento sobre a dúvida dessa cláusula. 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Dá licença, 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Por favor. 
O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Se é para 

concordar com V. Ex! dizendo que, de fato, V. Exª 
-------.. ------ .. /" .. 

tem razão, eu não concordo, Senador, e deixo ao 
CADE a opinião sobre o, assunto: , ' 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O próximo 
inscrito é o SenadQr ,Lúcio Alcântara, .por. cessão 'do 
Senador Waldeck Ornelás. 

,_, O SR;EDUARDO SUPLlCY -(Inaudível. Fora 
do microfon~,). . , , 

dSR. PRESIDENTE (José Serra) -Estou, Se­
nador Suplicy, alternando porque me vieram duas 
listas, uma que comecei e outra que o nosso Secre­
tário-Executivo começou. O único critério é alternar 
cada um dos inscritos. 

Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Primeiramente, 

quero agradecer ao Senador Waldeck Ornelas a 
gentileza. Vou ser bastante objetivo, . mas não me 
dispenso de repetir aqui o nosSQ' apreço e a r,.:.,ssa 
confiança na Petrobrás, o nosso reconhecimento, e 
no seu corpo técnico, na sua direção, à ,frente o nos-
so Presidente Joel Rennó. , . " I 

Eu gostaria de me fixar em não mais do que 
três ou quatro pontos: primeiro, se'o Presidente Ren­
nó reconhece que há necessidade de autorização le­
gislativa - perdoe-me se já tiver mencionado isso, 
porque cheguei, por força de outro . compromisso, 
atrasado à sua exposição -, para a constituição des­
sas novas empresas, frutos dessa associação, des­
sa parceria, porque a Petrobrás é acioni~ta de várias 
empresas, inclusive, é acionista minoritária, e per­
gunto se, sempre, mesmo quando a. Petrobrás é 
acionista minoritária, tem sido observada essa exi­
gência constitucional, atenuada, mas não suprimida, 
pela lei que regulamentou a política de petróleo ~o 
Brasil, uma vez que circUnscreve, salvo ,engano, 
aquilo que era o antigo monopólio, Então esta é mi­
nha primeira pergunta: é dispensável ou não essa 
parceria, em atenção ao que disPõe a Constituição 
Federal e a nova lei que criou a Agência Nacional de 
Petróleo e que dispõe sobre a polltica de petróleo? 

Eu até acho - esse, é um ,entendimento pes­
soal, não de interpretaçãó' ~a Constituição - que es­
sas empresas só vão poder sobreviver nesse merca­
do de competição se elas 1ivere",l', urna flexi~ilidade 
que lhes permita uma' ~ovimentàção no' mercado, 
que lhes assegure não só a sua sobrevivência, mas 
também seu crescimento. De' qualquer: maneira, há 
esse dispositivo constitucional e há a lei, eeu lhe 
pergunto qual é a interpretação da Petrobrás' acerca 
do assunto. ' , , " " . 

Em segundo lugar: o 'sénadór José Serra é um 
homem experiente, foi Ministro, é' Senador, foi Se­
cretário de Estado, tudo se poderia dizer, menos que 
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ele não é uma pessoa que tem um grande discem- - tal procedimento tem acontecido. Foram feitas 
imento e conhecimento de causa. O mesmo sê pode' consultas prévias para saber se as fusões não ofen-
dizer do Senador José Eduardo Dutra. Há uma dúvi- diam a lei antitruste. 
da quanto aos termos do contrato. Eles são suficien- Neste caso se diz que é o Cade o órgão que 
temente claros para caracterizar que essa parceria poderia dirimir essa dúvida que existiu aqui. Então, a 
está circunscrita, está limitada, é restrita ao Estado minlla pergunta é a seguinte: houve consulta prévia? 
de São Paulo? Se é essa a intenção da Petrobrás, Quer dizer, isso caracterizava ou não um processo 
como V. Si! proclamou mais de uma vez, ainda que de concentração que extrapolava os limites aceitá-
tenha havido a manifestação de um diretor de em- veis pela lei? Poderia ter havido essa consulta de 
presa privada, seria o caso então de modificar os forma prévia ou posteriormente, mas a empresa ain-
termos desse contrato, para que não remanesça dú- da vai ser constituída'etc. Todavia, já há um acordo 
vida nenhuma. De forma a que qualquer pessoa de entre as duas organizações. 
curso primário, lendo o texto do contrato, saiba que O SR. JOEL MENDES RENNÓ - A empresa já 
é um acerto que se circunscreve ao Estado de São está constituída. 
Paulo. Do contrário, no mínimo, vamos ter deman- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Essas são as 
das judiciais, eventuais prejudicados, eventuais inte- minhas perguntas. Primeiramente, deve-se esclare-
ressados vão demandar na Justiça para dirimir algo cer isso definitivamente no contrato, para que seja 
que deve ser transparente, cristalino, porque essa é concretizada essa vontade aqui extemada pela Pe-
a intenção da Petrobrás reiterada aqui por V. Si! e, trobrás e pela empresa privada, segundo entendi-
segundo V. Si! afirma, também é a do Presidente da mentos mantidos entre as duas. Ao ler o contrato, 
empresa que negociou essa parceria com a Petro- ninguém deve ter dúvida de que isso está restrito e 
brás. circunscrito ao Estado de São Paulo. 

Por outro lado, há o problema do Cade. Já fa- Em segundo lugar, quero saber se V. Si! pensa 
lei aqui mais de uma vez, inclusive cheguei até a que a constituição dessa empresa requer prévia au-
apresentar uma proposta de modificação a uma torização legislativa mesmo quando a Petrobrás for 
medida provisória que estava em exame aqui no minoritária. Num caso, a Petrobrás é majoritária e, 
Congresso. no outro, é minoritária. Como a Petrobrás tem proce-

Vou fazer um comentário e depois fazer a ter- dido em outros casos em que é acionista minoritá-
ceira pergunta. No caso da privatização da siderur- ria? 

Por fim, quero tocar na questão do CADE. É 
preciso evitar que, no futuro, haja um problema jurí­
dico muito maior. É preciso evitar que haja o desfazi­
mento de associações, o que poderá até prejudicar 
as empresas que se juntaram para constituir uma 
terceira. 

giae do setor petroquímico, aconteceu um processo 
de concentração. Tanto isso é verdade que, na épo­
ca em que fiz um requerimento, recebi a informação 
qo Mini(itério.da Justiça de qUe havia 140u 17 pro­
cessos tramitando no CADE sobre monopólio ou oli­
gopólio no setor de petroquímica e siderurgia, o que 
me levava, inclusive, a dizer que era muito mais ra­
cional do ponto de vista econômico, jurídico, do pon­
to de vista da segurança das relações comerciais 
que essas privatizações fossem precedidas de um 
credenciamento das empresas para se saber se 
elas, no caso de eventual compra por outra empre­
sa, não poderiam dar origem a um caso de formação 
de oligopólio ou monopólio. Por quê? Porque desfa­
zer depois uma relação jurídica que foi estabelecida, 
foram pagos valores etc. é muito mais difícil e até 
desconfortável para as empresas. 

Então, sugeri, mas infelizmente não fui ouvido 
nisso, que nesses casos de privatização houvesse 
uma consulta prévia para saber da possibilidade ou 
não de formação de oligopólios ou monopólios. Tan­
to é assim que em casos de relações entre empre­
sas privadas - das cervejas, da própria Gessy Lever 

Eram essas as considerações que eu gostaria 
de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Sr. Joel Rennó. 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ:" Muito obriga­
do, Senador Lúcio Alcântara. 

De certo modo, mais uma vez; quero reiterar o 
comentário que fiz ao .nobre Senador. José Eduardo 
Dutra quanto. a essa interpretação de cláusulas, aos 
itens a, b e seguintes, que foram exaustivamente es­
clarecidos. 

Senador Lúcio Alcântara, com todo o respeito 
que tenho por V. EXª, posso fazer esse comentário 
com o Presidente José Serra: eu o considero meu 
velho amigo e por ele tenho muito respeito. Inclusi­
ve, há anos, quando S. EXª ocupava o cargo de 
Vice-Governador do Ceará, celebramos a constitui-
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ção da Cegás(?), Coinpanhia de Distribuição de Gás petroquímico do planalto paulista, que deverá ser 
do Estado. Essa companhia obteve êxito; fomos par- cada vez mais concentrado, para que haja condiçõ-
ticipantes minoritários. Essa é mais uma parceria da es de enfrentar o mercado nacional e internacional, 
Petrobrás que vem dando um ótimo resultado eco- pois há uma forte concorrência no setor petroquími-
nômico, financeiro e técnico. co mundial. , 

Senador Lúcio Aloântara, em que pese a minha O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Obrigado. 
consideração e o meú respeito.por V. Ex!, não pos- Concedo a palavra ao Senador Waldeck Orne-
so propor ou aceitar qualquer tipo de modificação de las, o último orador inscrito. 
um contrato exaustivamente trabalhado. V. Ex! sabe , Perdão, eu me enganei. (Pausa.) 
que, por cerca de dez meses, fizemos urna primeira 
minuta de' protocolo; os nossos técnicos debateram O Senador Suplicy aparentemente prefere ficar 
o assunto e entenderam o objetivo do Rio e de São por último. 
P I ' ' O SR. WALDECK ORNELAS - Sr.! Presidente, 

auo. r, 
Já que o Senador José Eduardo Dutra fez o na verdade, o Regimento nos impõe nos inscrever-

que pretendeu, ou seja, propôs ouvir um órgão que, mos antes da exposição, ou seja, antes de saber-
no caso, seria dirimidorde qualquer dúvida, penso mos se vamos ou não ter necessidade de interpelar. 
que é melhor ouvi-Ib :'para que essa dúvida não paire Creio que, na verdade, as explicações trazidas, 
jamai's. L ,\ as infonnações apresentadas pelo Presidente da Pe-

Com referência à Lei 'nº 9.478, entendo, natu- trobrás e as respostas às perguntas aqui formuladas 
ralmente aconselh~do por lT)inha assessoria jurídica, pelos debatedores anteriores deixaram claro que tal-
que essa lei pennitei- não cheguei a lê-Ia na primei- vez não houvesse necessidade de uma interpelação. 
ra abertura, na apr~sentação desta nossa exposição Entretanto, vou aproveitar a prerrogativa de estar 
- que a companhia realize eSses trabalhos de asso- inscrito para fazer alguns comentários. 
ciação, de parceriéis. Essa lei, que foi aprovada por O Presidente da Petrobras já foi prejulgado 
V. E~ no Congresso Nacional, no Senado Federal, pela Comissão que, pela manhã, aprovou o encami-
e sancionada pelo I Presidente da República, dispen- nhamento à Secretaria de, Direito Econômico da 
saria qualquer outro' tipo de instrumentação legal. No questão relativa a esse contrato. 
seu art. 63, essa I~i permite que 'a Petrobrás promo- Talvez não interessassem tanto - não sei - os 
va efetivamente esse tipo de parceria, de associa- esclarecimentos do Presidente da Petrobrás, mas 

- • I çao., ii mais o fato político de provocar a audiência da Se-
V. EXª também fala de uma eventual consulta cretaria de Direito Econômico ou a presença na mí-

prévia, às vezes interessante e oportuna no caso de dia. Isso deixou-me bastante preocup,ado. 
constituição de empresas, para que o assunto não Tivemos, no passado, um modelo tripartite no 
venha a se constituir, mais tarde, em uma dificulda- Governo Geisel que prestou relevantes serviços ao 
de que poderá sê,: instigada por um órgão como a País, cumpriu o seu papel e permitiu 'a implantação 
Secretaria de Defesa Econômica ou como o próprio dos pólos petroquímicos da Bahia e do Rio Grande 
CADE, no sentido de que haja um novo entendimen- do Sul. Naquela ocasião, tínhamos a participação da 
to entre os que a ,constituíram. empresa estatal, do capital privado nacional e do ca-

, Senador LÚcio Alcântara, no início da nossa pital privado estrangeiro, este entrando com a tecno-
apresentação, ~arnbém mencionei que é indispensá- logia na área da petroquímica. 
vel que o setor petroquímico seja' fortemente con- Ora, estamos hoje - e' essa é a reflexão que 
centrado. Se esSe setor' nãO for' concentrado - há quero fazer, Sr. Presidente 'e Srs. Se'nadores - dian-
váriós exemplos'no mundo .. , Ó mesmo não será te de uma nova realidade:,a' abertura econômica e 
competitivo, não'terá ecóriórhia de 'escala e, no caso um mundo competithm. ' ' , ' 
do nosso País, 'cada vez 'mais, pertencerá a grupos ,Com a votação1e ~provação da1lei que criou a 
estrarigei,ros.'· . :':" " •. 1 ,,' • , , Agência Nacional do Petróleo e que desregulou e 

. Não foi feita a consulta prévia. Como eu disse, flexibilizou o monopólio do 'petróleo, houve uma 
os nóssos grupos técnicos negociaram durante me- preocupação muito grande no sentido de se assegu-

# - . t ~ 

ses' com os grupos privados, buscando esse enten- rar que a Petrobrás continuaria estatal - isso foi ob-
dimimto final que resultou na fonnalização e na jeto, inclusive, de uma carta'do Presidente da Repú-
constituição dessà empresa nesse cohtrato de asso- blica ao Senado Federal e·é um compromisso que 
dação e que p~essupõea constituiÇão desse pólo foi mantido . 

. '. '- •• ,+ ~ r· , • ~" ... . , ~ '. 
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... No entanto, ao ingressannos nessa nova eta- O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Vamos 
pa, vemos surgir um discurso que quer manter a Pe- aguardar que isso ocorra, para firmannos um enten-
trobrás imobilizada, manietada, impedida de crescer dimento sobre esse contrato de associação. Reitero 
e de competir em escala internacional. - sobre isso não tenho a menor dúvida -, Senador 

Essa a preocupação que quero manifestar" pois, Waldeck Omelas, que o contrato foi feito dentro dos 
no momento em que o Presidente da Petrobrás aqui mais corretos, propósitos. E, dentro dessa linha, ja-
vem e fala sobre mais de uma dezena de alianças es- mais poderia· conter qualquer aspecto que favore-
tratégicas feitas pela empresa, estamos discutindo que cesse quem quer que seja, muito menos o que che-
a fonnação de associações pela Petrobrás terá que garam a dizer, para minha surpresa completa: que 
ser, caso a caso, submetida ao Congresso Nacional. ele iria servir para engessar a companhia. 

Tenho impressão de que não foi esse o espírito Imaginem, Srs. Senadores, se a Petrobrás, que 
da lei que criou a Agência Nacional de Petróleo, que tantos serviços corretos já prestou e vem prestando ao 
flexibilizou detenninadas ações e que pennitiu que a País, para qualquer tipo ge trabalho, além dos que pro-
Petrobrás tivesse um tratamento diferente em rela- moverá com seus sócios particulares no Planalto Pau-
ção às outras empresas estatais. Precisamos ter lista, precisaria - dei um exemplo claro aqui, ocorrido 
uma Petrobrás forte e competitiva. ontem - de autorização de alguma empresa? 

Ontem, Srs Presidente e Srs. Senadores, en-. Senador Waldeck Omelas, para concluir \ meu 
cerrou"se, em Hong Kong, a reunião anual do Banco comentário reitero o entendimento que V. Ex!' trans-
Mundial e do FMI. Um dos documentos lá divulgados mitiu ao Plenário: quem será, de fato, beneficiado 
por essas duas agências colocam o Brasil como um com a lei nº 9.478, que pennite a nossa associação 
dos cinco atores-chave, nos próximos 25 anos, no com empresas privadas e outras no setor de petró-
cenário econômico mundial. leo, é o nosso País. 

Ora, a prevalecer o enfoque que estou vendo Não me canso de enaltecer a oportunidade do 
começar a 'emergir a respeito da Petrobrás, estare- espírito público e - diria mais - o talento do Presi-
mos condenando o nosso País a ser excluído desse dente Fernando Henrique Cardoso. Em 1995, Sua 
grupo e a perder, a priori, essa posição de player Excelência apresentou um projeto":' por meio de pro-
internacional na quest~o do desenvolvimento. positura do Executivo ao Congresso, que aprovou a 

Essa a reflexão 'que eu quero fazer nesta hora, emenda à Constituição - estabelecendo a flexibiliza-
para que possamos - creio- discutir isso mais ção do setor de monopólio de petróleo no nosso 
adiante e, assim, tennos sempre presente esse en- País. E o mesmo Presidente Fernando Henrique 
tendimento quando tivermos de tomar decisões com Cardoso propôs, em seguida, ao Congresso, lei que 
relação às questões que vão ser cada vez mais regulamentava essa emenda aprovada em novem-
crescentes na área de petróleo, de energia elétrica, bro de 1995. Essa lei aprovada pelo Congresso, 
de telecomunicações, etc. Para isso, criamos as sancionada pelo Presidente no dia 6 de agosto pas-
agências reguladoras desses segmentos. sado, que tomou o número 9.478, é a que regula o 

Não vou fazer perguntas ao Presidente da Pe­
trobrás. 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Senador Wal-
deck Omelas, embora V. Ex!' não tenha encaminha­
do a mim, como disse, formalmente, qualquer per­
gunta específica, gostaria de fazer um rápido co­
mentário. 

..... Apesar de, como disse V. Exª, ter havidO um pre­
julgamento no caso da minha vinda à Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado, fiz esse oferecimento 
ao Presidente do Senado, em especial a esta Comis­
são, porque entendi que eu poderia muito bem trazer 
mais algumas luzes, alguns esclarecimentos sobre as 
dúvidas que surgiram nos últimos dias a respeito do 
nosso contrato de associação. Certamente, já falamos 
- a proposta apresentada, se não me engano, foi apro­
vada, pelo Presidente' José. Serra - que o assunto 
pode vir a ser examinado pelo CADE. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Foi apro­
vada pela Comissão. 

novo estatuto do setor de petróleo e gás natural no 
País. Essa lei abre oportunidades inexcedíveis para 
o Brasil, porque a Petrobrás, Senador, trabalhando 
no nosso País, exercendo o monopólio, que é e 
sempre foi da União, companhia executora das tare­
fas do monopólio por mais de quatro décadas, teve 
muito êxito apesar de todas as dificuldades da pró­
pria empresa e das dificuldades de País. 

A empresa poderia permaneCer nessa condi­
ção por outro longo tempo; no entanto, atendendo a 
movimentos ocorridos praticamente em todas as 
partes do mundo, o Governo, a administração do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso decidiu, 
como disse, propor e ver aprovada essa modificação, 

. essa abertura do setor, para que o Brasil, a Petrobrás 
passe a ter as mesmas possibilidades - e as terá con­
cretamente - de empresas de outros países que 
atuam no setor, junto com a nossa companhia, no de­
nominado regime de parceria, ou vindo competir com a 
Petrobrás, o que será pennitido amplamente .. , 

Quem lucrará, quem terá um grande resultado 
com essa abertura do setor é o nosso País que esta-
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.rá sel}'lpre à frente.e up to date, atualizado no setor 1997, como o conjunto de atividades econômicas re-
de petróleo, com maior experiência, mais recursos fi- lacionadas com a exploração, desenvolvimento, pro-
nanceiros e, certamente, com alguma tecnologia dução, refino, processamento, transporte, importação, 
nova q~e essas empresas possam trazer para o exportação de petróleo, gás natural e outros hidrocar-
nosso País. bonetos fluidos e seus derivados. Portanto, não inclui 

atividades não monopolizadas como a distribuição de 
Muito obrigado, ~enador Waldeck Omelas. combustíveis e a indústria petroquímica. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador Então, acredito que essa é a dúvida que, hoje, 

Ec:iuardo Suplicy. i o Relator designado, Ministro e ex-Senador Maurício 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Corrêa, está examinando para dirimir. Mas eu gosta-

Senador José Serral em primeiro lugar, tendo em ria que V. ExA fosse um pouco mais explícito na con-
vista que, hoje de manhã, foi aprovado o requeri- ,sideração dessa questão. 
mento já encaminhado ao Ministro de Minas e Ener- Tenho mais perguntas, mas, se for possível, 
gia, Raimundo Brito/ e acredito que tendo o Presi- gostaria de fazê-Ias por etapas, fica mais claro. 
dente' Joel Mendes Rennó, da Petrobrás, tenha to- O SR. JOEL MENDES RENNÓ - O Presidente 
mac1oconhecimento ~esse procedimento - visto que é quem sabe. . 
o requerimento aprovado pretendia que a Comissão O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não serão mui-
recebesse cópia dos pareceres do serviço jurídico tas mas ... 
da Petrobras e das áreas técnicas da Petrobrás so- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, faça 
bre a minuta do contrato firmado ehtre a Petróleo todas. 
Brasileiro e a OPP Petroquímica - gostaria de saber O SR. EDUARDO SUIPLICY - Sr. Presidente, 
se, porventura, trouxeV. S@, Sr. Joel Mendes Rennó, talvez seja até mais didático fazer por etapas. 
cópia desses parec~res e quando poderemos rece- O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Eu poderia, 
OO-Ios. Essa é a primeira indagação. Sr. Presidente, responder por etapas pela considera-

o SR. JOEL MENDES RENNÓ - Pois não, ção que tenho pelo Senador Eduardo Suplicy, repre-
Senador. sentante de São Paulo no nosso Congresso, com 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Relativamente à quem tive oportunidade de estar várias vezes aqui 
indagação que o SEmador Lúcio Alcântara formulou em Brasília, assim como na nossa sede no Rio de 
_ sobre a necessidade autorização legislativa - eu Janeiro, especialmente no período de maio a junho 
gostaria de enfatizá·,la um pouco mais porque foi ob- de 1995, lembra-se Senador? 
jeto de iniciativa do Deputado Luciano Zica junto ao O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com assuntos 
Supremo Tribunal r=ederal, por intermédio de uma pendentes até hoje, Sr. Presidente. 
ação de inconstitucionalidade, tendo em vista o que O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Na minha 
dispõe o art. 37, XX, da Constituição, que "depende opinião, assuntos decididos. Respeito o ponto de 
da autorização legislativa, em cada caso, a criação vista de V. ExA, mas, na nossa opinião, assuntos de-
de subsidiárias das entidades mencionadas no inci- cid idos. Mas eu quero novamente... . 
so ~nterior, assim como a participação de qualquer O SR. EDUARDO SUPLICY - Depois de con-
delas em empresa privada". . cluir, se V. S@ puder" por último, dar resposta ao fax 

É verdade que! a Lei nº 9.478, de 1997, nos arts. que encaminhei há dez dias ... 
63 e 64, autoriza a Petrobras a formar consórcios com O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sugiro 
empresas privadas e a constituir subsidiárias para as- que o Senador Eduardo Suplicy e o Presidente Joel 
Saciar-se a tais empresas nos seguintes termos: Rennó, depois da reunião, continuem se auto-esc la-

Art. 63 - A Petrobrás e suas subsidiárias ficam recendo reciprocamente. Não creio que seja do inte-
autorizadas a formar consórcio com empresas nacio- resse geral. 

", nais ou estrangeiras: na condição ou não de empresa Ií- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr; Presidente, 
der, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ' será de interesse geral. São questões de interesse 
ampliar investimento's aplicados à indústria de petróleo: público com o Presidente da Petrobrás. . . . 

, Grifo em "indústria de petróleon
• '. . O SR. JOEL MENDES 'RENNÓ - As cópias de 

Art .. 64 - Pará o estrito cumprimento de ativida- documentos que V. ExA mencionou, eu não as te-
des de seu .objeto~social que integra a indústria de nho. Mas, na medida em que V. ExA as solicitou for-
petróleo fica a Petrobrás autorizada a constituir sub- malmente, vamos tomar as providências cabíveis; 
sidiarias as quais pooerão associar-se majoritária ou quanto aos documentos que exigem alguma confi-
minoritariamente a'outras empresas. ' dencialidade, contamos com o Senador. 

Fica claro qúe o objetivo do legislador foi con- Autorização legislativa. Já fiz o meu comentário 
ceder autorização legislativa· para consórcio e asso- sobre esse assunto, Senador Suplicy. Para nós ele é 
ciações com a indústria do petróleo. Define-se indús- claríssimo. A nova Lei nº 9.478 estabelece, efetiva-
tria de petróleo, no art. 6º, :IX, da Lei ,nº 9.478, de 
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mente, nos artigos que V. E>é-' mencionou, as ativida- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Tendo em vista 
des que a companhia passará a ter. V. E>é-' fala em a política de livre concorrência, colocada como uma 
indústria do petróleo, que compreende o petróleo, das principais bandeiras do Governo Fernando Hen-
gás natural e Qutros hidrocarbonetos. Os produtos rique Cardoso, qual. a justificativa para que a Petro-
decorrentes da utilização dessas matérias-primas brás, empresa controlada pela.União, tenha assina-
estão naturalmente entendidos como indústria do do o contrato de associação, concordando com a 
petróleo. Penso que não há dúvida ilI9\lrna'.a esse vinculação imposta pela cláusula primeira, letra ·c·, 
respeito. V. Ex!! pode dar continuidade àspergu!1t~ ~ qual v.. S!! já fez referência, que trata de "empreen-
se o quiser. . ' . -. dimentôs . de geração de energia, i'hcluindo a co-ge-

'0 SR. ~DUARDO SUPLlCY - Trata-se de as-o ração e o fornecimento de utilidades, aptos ao supri-
sunto já abordado, mas insistirei para aprofundá-lo. mento de energia por complexos petroquímicos e 
Defensores do contrato da associação firmado entre empreendimentos referidos na alínea anterior" e "a 
a Petrobrás e OPP Petroquímica alegam que a inter- Petrobrás poder, na capacidade de produção exce-
pretação correta de algumas cláusulas é que a Petro- dente dessas necessidades, ser utilizada para o for-
brás só será obrigada a consultar a OPP no caso' de necimento a outros empreendimentos"? Qual, por-
empreendimentos a ser feitos na área de Paulínea. tanto, a justificativa para essa cláusula? 

Mas a leitura do referido contrato não deixa isso O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Senador 
claro, até porque, lendo a revista Veja, se observa uma Eduardo Suplicy, V. Ex!! terá, nesse complexo petro-
frase dita por V. S!!: • ... as duas empresas negam cate- químico, a possibilidade de utilização de gás natural, 
goricamente que a associação entre elas cria um novo resíduos de refinarias - com resíduo asfáltico even-
monopólio no setor petroquímico. É verdade que nós tualmente - para a geração de energia elétrica. São 
acertamos que vamos consultar o parceiro em qual- turbinas, caldeiras e equipamentos que usam essas 
quer. projeto futuro .. ' - comenta o Presidente Joel matérias-primas como combustível essencial. Geram 
Mendes RenHó. Mas acrescenta que· ... se isso causa vapor, que faz girar as turbinas, as quais produzem, 
tanto incômodo, pode abrir mão da cláusula .. .". por intermédio do gerador, energia elétrica. 

Pergunto se realmente a Petrobrás teria algu- ' Pode-se possuir esses materiais nessa região 
ma objeção a que se desse uma nova redação para - e haverá, tanto que fizemos, com a participação, 
que isso ficasse inteiramente claro - e boa parte' inclusive, da CESP, ao Estado de São Paulo, acordo 
dessa polêmica toda desapareceria. no sentido de ter uma ge~ação termoelétrica cuja 

Gostaria que V. S!! respondesse objetivamente energia a ser gerada dessa maneira, com esses 
à essa pergunta. combustíveis, será útil para o desenvolvimento do 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Pois não, Se- pólo. O excedente será debitado, naturalmente, à 
nador. Entendemos que o contrato não precisa so- rede de distribuição - no caso, a Companhia Paulis-
frer nenhuma modificação para interpretar o que foi ta de Força e Luz, nossa boa conhecida também. 
negociado e a efetiva implantação do Pólo Petroquí- Isso faz parte. do desenvolvimento integral do 
,mico do Planalto Paulista. mencionado pólo dentro do espírito que V. E>é-' aca-

Quanto à menção à revista que V. Ex!! faz, nem bou de dizer: empreendimentos de geração para, 
sempre,' apesar de meu apreço pela' imprensa, ela .: como diz o 'caput do 'projeto, criàr competitividade. É 
reproduz tudo aquilo que de fato dizemos. Quis refe- . ,. mais um p' rOJ'etoljo'pó'ló criando' uma disputa neces-
rir-me, no caso, ao empreendimento do Pólo Petro- .." 
quím;co do Planalto Paulista quando é comumcláu- '. sá ria a esse forte núcleo de desenvolvimento petro-

. sUla'que c~>nsta efetivamente de consulta entre os ." qufmico no País. .. . '." I" ' 

sócios sobre' empreendimentos a serem realizados, , . Energia. elétrica é, um fator essencial. Não vejo 
, , . O' SR.'EDUARDO SUPLICY - Mas penso; Sr. nenhum ,probiema no fato de constar, na cláusula 
.. Rennó, que' poderá,' pôr exemplo, o CADE, a'o' con- primeira, esse ,item, "c" . prevendp' empree,ndimentos 
: cluir súa 'manifestação, 'recomendar à Petrobr~s 'e à , de, geração :que 'ser~o, reali~~d~S, pel.o:s, sócios pre­
.. 'Odebrecht'que expliCitÊml'cóiri maior clareza, especi- ~ ,séntes:, cO!11.,a part, iC,ipação também ;prevista. da 

. ficando 'a cláúsula: " 
,O 'SR: JOELMENDES RENNÓ ~ Nesse' caso, ., ,CESP e da Comgás -:- ,q'ue éa yenâedór~ ~o gás na-

tural, a distribuidora do 'g'ás,coÍ'nó sabe V,E>é-'. peço a V. Ex!! - como também já me manifestei,aos 
Senadores José Eduardo Dutra e Lúcio Alcântara _ Cada Estado do País tem, pela CÓl'lstituição, o 
que aguardemos a decisão que for tomada. 'direito' de exercer 'a distribuição' do gas natural dire-

,O SR .. EDUARDO SUPlICY ~ A Petrobrás es- tamente ou'por intermédio de éonéessionário.·Nesse 
tará com boa vontade.pára alterar a cláusula se esta 'cáso, será feitá pela Comgás' para esse empreendi-

. I for:â reéomencjai;:ão,do CADE? , ' .' 'mento qUfl" contará com a participação'"dos sócios e 
, O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Esperemos a de- " aa CESP, que é à grande geradora de ehergia elêtri-

cisão a respeito do assunto. É minha resposta a V. Exª. . ,ca no Estado de Sãó Páulo:/· .,' " , 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador, fornecerá a matéria-prima polipropileno, e a instala-
Eduardo Suplicy, quantas perguntas V. EXª fará? ção de uma central termoelétrica de geração com 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, base em gás natural ou outro resíduo da refinaria. 
só há mais duas perguntas. No nosso serviço de engenharia da Petrobras, 

Presidente Rerinó, qual a fundamentação jurí- serviço este que realiza obras de toda natureza em 
dica para que o contrato de associação permita à todos os departamentos da empresa, costumamos 
Companhia Petroquímica Paulista adquirir matérias- fazer um cálculo simplificado e vimos que, para cada 
primas básicas da: ~etrobrás a preços menores do bilhão de recursos em Real ou em dólar que se in-
que os praticados j~nto aos concorrentes? veste"em geral, geramos dez a onze mil novos em-

O SR. JOEL ,MENDES RENNÓ - Acompa- pregos. A expectativa de investimentoJampllamente 
nham-me nessa exposição o Engenheiro Fontes, divulgada no Complexo Petroquímico do Planalto 
que teve parte ativa em todas as negociações à Paulista é de que, com todas as unidades petroquí-
mesa, e o Chefe dO [Serviço Jurídico da Companhia, micas previstas, investindo-se quantia superior a 
responsável pela ~ssessoria jurídica. Peço permis- US$4 bilhões, ter-se-á a medida aproximada dos no-
são ao Senador José Serra - o Presidente da Co- vos empregos que serão criados com I esse investi-
missão - para que o Or. Fernando faça uma rápida mento gradativo nesse setor. 
intervenção a res'p~ito da indagação do Senador Paralelamente, novos impostos também ocor-
Eduardo Suplicy. Q~estiono V. EXª sobre a cláusula rerão, beneficiando, por intermédio de ICMS e de 
à qual está fazendolreferência, uma vez que não me outras incidências, o Governo paulista. Não vamos 
lembro dessa assertiva. pagar royalties, que ainda não estão previstos nes-

O SR. EDUÁRDO SUPLlCY - É aquela em se caso, mas, quando isso acontecer, certamente 
que o contrato de!associação permite à Companhia gerar-se-ão também mais recursos, para que o Po-
Petroquímica Paulista adquirir matérias-primas bási- der Público possa oferecAr mais educação, mais 
cas da Petrobras fi. preços menores do que os prati- , saúde, mais transporte, mais saneamento. 
cados junto aos seus concorrentes. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Preocupa-me o 

O SR. JOEL' MENDES RENNÓ - Não me lem- fato de não haver royalties previstos. ' 
bro dessa cláus~lá. Fernando, o Senador não se O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Os royal-
lembra da cláusula,' ties são cobrados nos casos de extração. 

i , O SR. JOEL MENDES RENNÓ ~ Os royalties 
O SR. FERNANDO - Não existem preços me- até agora aprovados dizem respeito fi produção de 

nores. O fornecedor terá de assegurar um preço petróleo e de gás natural. 
competitivo. Absolutamente, não há nenhuma cláu- O SR. EDUARDO SUPLiCY - E não para ativi-
sula de subsídio. I ' dades como essa. 

O SR. JOEI_, MENDES RENNÓ - Não há ne- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, so-
-nhuma cláusula que beneficie o grupo dessa forma, . mente para a extração. Para que o Senador Wal-
absolutamente. deck Ornelas não superestime o impacto tributário 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Perguntq,. final­
mente, o que sucêderá com os resultados da associa­
ção prevista nes~ê~ontrato no que tange às suas con­
tribuições áo pod~r Público. Isso não e~tá explicitado, 
mas gostaria de saber. Numa situação como essa, 
qual a contribuiçã() resultante do vklor adicionado? Ha-

: I f ••.• , •• , 

" vendo uma associação - Petrobras e OPP - qUE! reali-
•. zará atividades, gerando um valo~' adicionado', 'com re-
',' lação aS que se 'déll-á' ao Tesóuro Nadonal~ qué tipo de 
,. contribúiÇão havehi, seja nà 'foiTi'la de émprego~,: taxas 

f ".' • . , r~ I .' . . -' '. 

ou royaltles? Que~o ter ISSO bem claro. 
o • f'; . '." - ." 

· ,- O SR. JOEIL: MENDES RENNÓ - Posso espe-
. , cificar, dando m~i9res detalhes se for, o ,desejo de V. 
· ~ EXª, Senador SUp!ICY, todos esses,p~ntos. Mas .que­
· ro comentar resurniqamente sobre a implantação de 
, ; um complexo,de~~a.n.atu~e~~, certame!1te com os in­
:,'; vestimentos finahCeiros que serão realizados. Imagi-

ne-se uma planta de' separàdora. de-,pr9peno, ,que 
!-

, 'sobre as receitas paulistas, sabe-se que praticamen­
.. te não há impacto tributário sobre o ICMS por se tra­

, tar de produtos intermediários que geram crédito. O 
. ICMS incide somente' sobre combustível final e, no 

, caso, não se trata da produção de combustível. 
O SR. JOEL' MENDES RENN~ - Senador 

José Serra, não vou ,reivindicar ,o segundo pólo pe-
, . troquímico para a Bah!a,.porque, 'emp()ra fosse ,de­

I :sejavel, sei que não,t~":l0s merc~~?'p<;l~a i,sso. Apro­
.. veitando a sua provocação, ao.dizer que, a .petroquí­
, mica no Brasil é o ú~ico setor qe pontá" éstràiég'ico, 

. '. " importante, para domínio, cujo volume de produção 

. , . maior está fora do Sul·Sudeste ou do' Centro-Sul, 
cumpre ressaltar que: no novo pólo do Rio e no se­
gundo pólo de São Paulo,"estamos tendo a recon­

. ceiltração da econ'o'miatarntiém 'n'à' áreá·petroquími-
, , ca: V. EXª levantou a bóia 'párá 'qLié éulhé dissesse, 

com uma prova concréta, de uma.' reconcentração da 
, . e.conomia, brasileira~: •. '.' .' .' . , •• 

• \o j I • t- ., • ~ , 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Uma re- A questão é interpretar-se o significado do con-
concentração - se V. EXª me permite devolver a trato, que pode extrapolar Paulínea e ser considera-
bola, pois também sei jogar futebol - promovida por do adequado ou não; ou não extrapolar Paulínea e 
grupos baianos. ser considerado adequado ou não. No entanto, há 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, V. EXª questão preliminar. 
vai fazer parte do time do Senado, pois estava para Na minha modesta interpretação - toco Direito 
haver um jogo. Fico contente em saber que V. EXª Constitucional e assuntos jurídicos de ouvido, pois 
vai participar da seleção do Sen'ado de futebol, con- minha formação é de engenharia e de economia - o 
tra o time do Pelé. contrato extrapola Paulínea, uma vez que existe a 

Agradeço e re,itero o apelo que formulei a V. obrigação, por parte de um sócio, com relação a ou-
, EXª há cerca de dez dias com respeito ao que con- tros projetos mesmo fora do pólo de Paulrnea, ha- (. 
versamos há dois anos. Mas, como houve uma deci- vendo uma consulta e uma oferta de participação 
são da Justiça do Trabalho para reintegrar aqueles idêntica, o que garante uma parceria permanente. 
que foram afastados e até para procurar fazer com Dentro dessa perspectiva, na minha opinião - não 
que a Petrobras tenha esse espírito de conciliação, estou com isso dizendo que isso é inconveniente, 
que é muito importante para que as coisas cami- necessariamente ou não - a elucidação desse as-
nhem bem nessa empresa, recomendei a V. Exª, pecto vai permitir uma melhor consideração a respei-
num fax, que respeite a decisão da Justiça do Traba- to do acerto da medida de política. Não tenho dúvida 
lho., logo os reintegrando.. . sobre a conveniência de ter-se um grupo nacional 

O SR. JOEL MENDES RENNÓ - Sempre res- forte na área da petroquímica, primeiro, e, segundo, 
peitamos a legislação, e V. Exª sabe disso, sobretu- com capacidade de concorrer com o exterior. 
do na companhia, que é um exemplo desse respeito. Os dados a respeito, apresentados pelo próprio 
Lamentavelmente, Senador, não recebi .ainda esse Presidente da Petrobras, são eloqüentes. O fatura-
documento. Ao recebê-lo, V. EXª pode ter certeza de mento anual da petroquímica é equivalente a 3% do 
que lhe darei, como sempre, a maior consideração, . faturamento mundial, metade do da Dow Chemical 
que nunca nos faltou no seu caso. e no de outros Se- e. se não me engano. um quinto do da Shell. pelos 
nadores com relação à empresa Petrobras. dados aqui apresentados. Isso mostra a necessi-

O SR. PRESIDENTE (José. Serra) - Quero dade de uma certa concentração. olhando com ob-
agradecer a presença do Presidente da Petrobras, jetividade, para .enfrentar essa concorrência, por-
Joel Rennó, e permito-me fazer uma consideração fi- que temos uma economia aberta. Se não o fosse, 
nal. Realmente, no setor da petroquímica, há uma seria outra a questão. Mas o fato é que, com uma 
competência feroz internacional. economia aberta, não se prejudica o consumidor 

Tenho uma posição com relação à questão da ... com conc;entração, porque a concorrência do exte-
concorrência que talvez divi~a um pouco da visão' rior é muito mais feroz que a concorrência que ten-
convencional com que o tema sempre foi tratado. de a ocorrer no mercado doméstico, até porque os 

Hoje, com a economia brasileira aberta. não chamados conluios entre produtores são muito 
podemos raciocinar em termos de concorrência ape-. m~is inviáveis quando se trata de nacionais e de 
nas a partir da situação doméstica. Particularmente, .. ' ,estrangeiros. o 

no ~aso de_ pe!roquímica .e de aço, a. co~~'eri!râçãó . . , , 'Ess'a' é minha consideração final, para efeito de 
nacl?nB:1 nao e ~ecessanamente preJudlc,l~1 ,~ . ~O~7 '." • p.récisar melhor o meu ponto de vista e, talvez, con-
corr~nc~a, em Virtude de ter de .fazer f~ce a con- tribuir para que o debate possa avançar de maneira 
correncla externa. Por exemplo, ISSO é diferente no . 
caso de energia elétrica ou mesmo de telefonia, construtiva nesse a.specto. . 
onde a concorrência externa está naturalmente Ii- Agradeço mais uma vez a presen~ do Presl-
mitada por barreiras relacionadas com a natureza dente da Petrobras, que veio voluntariamente. O Se-
da produção de bens e serviços. No caS9. ~e .. i.n~ ... ,',n,ade ,t,e'1.'.~ prerrogativa de convocar Ministros e de 
dústrias como petroquímica, aço etc, creio que. o , . convidar apenas outros funcionários da administra­
enfoque de defesa da concorrência não 'póde"'ser' ',': 'ção direta e indireta. O Presidente acedeu, mesmo 
tradicional. . . . • tendo chegado do exterior ontem de manhã. Conver-

Essa hnh~ .de _ pensam~nto, ah~s. e coerente .. , . sei co~ o Ministro, e creio que se tratou de uma boa 
com o comentçUl9, a~resentado aqUi pelo. Senador ;' 'demonstração do espírito aberto do Governo no sen­
Waldeck Om~las. Creio mesmo que, no caso da pe- fd d f t t d, C dúvidas ue 
troquímica, a'concentração cjt1é 1já está ocorrendo.no. ',o: ,'. ,1,.0 e .,~n .ret;l:~r 0 •. as.~~, .. q~~ ~~s e q 
caso nacional é inevitável. Mas esse não é o tema apareçam. MUito obrigado. 
do debate riem óimótlvG"/,Senàdor .wáldeck'bnielas,~·:· ',,' - ,'O SR:' JOEt'MENDES' RENNÓ - Eu que agra-
da controvérsia-hoje existente, corroborada pela im- deço, Senador. ", 
prensa, diante da opinião pública. '. ' o' • .-.... . '.'. '(Levanta~sfrà' ieüntão 'ã~' 19h20min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.183, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
I 

com 9 rldisposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 
I ' .. 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
L 
i ~ Dispensar a servidora MARIA JOSÉ 

da FUNÇÃO 
I , 

NASCIMENTO, matrícula 1235-SEEP, , 
COM,ISSIONADA, Símbolo FC03, de AUXILIAR DE ATIVIDADES 

MÉD;ICAS, da Secretaria de Assistência Médica e Social, do Senado 

Fede;ral, a" partir de 14/10/97. 

'.i , 

,I'· .... ' 
.. , . 

Bmsília W;LOde?J 
GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
~ , 'I • I ' '. ~ I 

~ ,~ ... . \'" 

t« • :"p f"! I 

, ., , " .... , '·1,·,"',· .' .. " ,ATO DO DIRETOR-GERAL .. . ~ ..' 
, (~ • ~ •• f I. • o f t" , 

'N° 3.184, DE :1997 
. 

• 1 ~ ~ ; 
r • I 

=-." ... 

, :~. :., '1' I, , ,', ,. .. 
I ....... ~' •• ~.~,. ~ • ~ 

.. I' ' I' .. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO, .. 

, ,.. : 'FEO:ERAll' no, Liso dás corhpetência~ regulamentares ~e"de acOrdo ~',,' " ,','" 
. '. .. . ~ . 

,t~., .' ' " . ':',com"o',disposto'no art .. 15 das disposições finais, da ,ResoluÇão .dó· ',' t':' 

:\ ... ;~.eriiC;ldo.:Feder~!\n~.9!Ae:·1997, RESoLvE: ' .. ' : .':.:;. ":',~ ..... . 
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Designar a servidora MARIA JOSÉ 

NASCIMENTO, matrícula 1235-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE 

CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de 

Administração, Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento 

Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a 

partir de 14/10/97. 

Bmsn: I~ de 1997 

~IEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.185, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 17625/97-1, .. " , 

, RESOLVE dispensa'r o servidor EURÍPEDES BARSANULFO DE 
MORAES, matrícula 3170, ocupante do cargo 'efetiv9 de' Técnico.Legislativo - Área 6-
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Ata, Símbolo FC-03,' da Subsecretaria de Ata, e designá..:lo para exercer a Funç,ão 
romissionadá' 'de' Secretário de Gabinete, Símbolo FC~05~" 'do' "Gàbinete "do Senador 
""isonKIdnubing, com efeitos fmanceiros a partir "de 06'de'óutuorode 1997. ' ' ' 

• j) 

Senado Federal; 20 de outubro: de' 1997 , • 

" Diretor-Geral 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO I)IRETOR~G-ERAL 
N° 3.186, DE 1997 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.187, DE 1997 

Terça-feira 21 22447 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolll:ção n.o 09, de 
1997~ e teddo em vista o constante no Processo n° 18126/97-9, .- - , . 

RESOLVE dispensar o servidor PAULO ROBERTO M. DE'AGUIAR, 
matrícula :J,592, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativc;> -: Área '2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de lnfonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Infonnações, e designá-lo 
para exercer a' Função .Comissionada de Assistente Jurídico, Símbolo. FC-06,: dá ' 
Advocacüi,do Sena,do .F:ederal, com efeitos financeiros a partir de 15; de ,outubro' de , 
1997... ,-" ' . , ' .. ..j - - , , ., 

/' Senado Federal, 20 de outubro de 1997 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 3.188, DE 1997 

OUtubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18108/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor AMÉRICO PINHEIRO. matricula 2123, 
ocupante do ,cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, da· Função 
Comission~dâ_, de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da SegUnda 
Vice-Pr!!s~dêricia, e designá-lo parà exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete:J)ar:lamentar, Símbolo FC-04, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a 
partir délSdeoutubro de 1997. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1997 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.189, DE 1997 

. _ .. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foiéonferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997,.e téndo em vista o constante no Processo nO 18107/97-4, 

, '. ' i 

RESOLVE dispensar a servidora RITA DE CÁsslÀ JERÔNIMO, 
matricula 3951, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Segunda Vice-Presidência, e 
designá-la para exercer a 'Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-05,do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 15 de outubro de 1997. 

, ,.' <;;.~~i':~~~f'," - " - ',' -
-. Senado Federal, 20 de outubro de 1997 

' .. . ' ,~ 
- \ , 

, " 

-- . 
," 

.1 
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, 
,'1 ATO DO DIRETOR-GERAL 
1 ' N° 3.190, DE 1997 

'I: · O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 
I' 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da ResoluÇão do 
I ' , 

Senado' Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

j" 

1.' Dispensar PAULO 

CAVAL,CANTI, matrícula 0884-SEEP, 

DE 

da 

FREITAS 

FUNÇÃO 

COMISSIONADA; Símbolo FCO'4, de ASSISTENTE DE CONT~g~E ',' 
DE INfORMAÇÃO, do Serviço de 'Cóntrble 'deQualiddà~;~~>d~t" 

(. . . )'\.' . . 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir' de 

, , 

12/09191. 

; . 
I' 

Bffisíli ' ;; W de?) 

GACIEL DA SILVA ;];;;:'­

DIRETOR-GERAL 

f: 'e 

" .::" .... :! t ,i ." ... ,t t 

" ' 
•. \ I 

"'[' ,li ' , . ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N° 3.191, DE 1997 

" 

11 O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
f· j 

uso d~S competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 
I 

art. 15, das disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, 

de 19~7, RESOLVE: 

,I 
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Designar PAULO DE ~FREITAS CAVALCANTI, 

matrícula 0884-SE~P, para exeréer a' FUNÇÃO COMISSIONADA,' 

Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO DE INSPEÇÃO DE 

QUALIDADE, do~ Serviço 'de. Controle de Qualidade, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações; a partir de',12/09/97, .. 
. , .. . 

Brasília, 20 de outubro de 1997:' 

.Q~A~M 
;DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.192, DE 1997 

I l-I<-

1- • r •. 
,~ , ... '\,. - . . " -

,I- , 

" "'I 

"I • 

,., .,", 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta'do'Próc; n°;(.n8.296/97-1, 
.~ ! • 

\ :. ~ I • I . \ i 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no ineiso 

II do art. 9b da Lei n° 8.112, de 1990, ADRIANE MARIA SERWY, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado F~deral, com lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Edison Lobão . 
r l ; { 

, , 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.193, DE 1997 

Terça-feira 21 22451 

O DIRETOR-GERA~ DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribUição que lhe foi conferida pelo artigo .4°, § 1°, da Resolução n° 
I 

63, de 1997; e tendo em vista o que consta do Proc. nO 018.278/97-3, 

I R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
I 

li do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, AMAURY CANUTO DE MELO, 

'para exerJe~ o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro dJ Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
1-' 

do Senador'Bello Parga. . I . 
i Senado F 

::f1J
Ub 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.194, DE 1997 

e 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atri,buição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 018.355/97-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9,~ :da ~i n° 8.112, ~e 1,990, RA VENA NAPOLEÃO DO RÊ~O . 

PINHEIR9, para exercer <> cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
:.. ~ \ . , ' ;, 

do Quadro, de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício. no 
I -

Gabinete d~ Senador Hugo Napoleão. 

. I;· ' 
I ' s~worr~ 1P outubr 

I ' AGACIEL DA SILVA MA A 
I . Diretor-Geral 

, i 
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.. Nâbo,r -Júnior - PMDB - AC 
Waldeck Omelas - PFL - BA 

Emília"Femandes - Bloco - RS 
José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 

Lauro Campos - Bloco - DF 

LI~ERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Líder 
Hugo Napoleão 

,Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

tlDERANÇA DO PSDB . 

Líder 
Sérgio Machado 

Vice-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Líder ; 
José Eduardo Dutra 

Vice-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LlDERAINÇA DO PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vice-Líder 
'Odacir Soares 

Atualizado em 26/8197 



CONSELHO, DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2.· Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Bianco· 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

I 

~, 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
!" INQUÉRITO ; 
I Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

.1; Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 . 

Secretários: l ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
. .' FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

, ! 'MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
I MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

I SERViÇO DE APOIO ÁS COMisSÕES MISTAS 
. ' Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

, ' 

" MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONS.ECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDER1.EY (Ramal: 3509) 

SElRVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
:. Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 FaX: 4573 

Secretários:, ' 
JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

,. CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRSEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

.: JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUN.oO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 

t < VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COl\-IISSÕES PERl\lANENTES 
(AR"" 72 - RISF) 

1) COMISsAo.DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

(.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s reiras às 10:00 bs. 

./ 

Atualizada em: 26/09/97 



\ 

, r..~ -j"\ ~.. f' , • 

I 1.~) COMISSÃO DE. ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A .POLíTICA DE INCENTIvas OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FE.RNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DiAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES SUPLENTES 
.;. :,' ::::::.::::~;:::' .. ;.;' ,,' :·:':':·:·:ij~).(;$(fi:;?~.:f::::::~::r~::::·::·::::::;·: ';:.' ::,;::::~::::H:::::::'::{' ,', ............................... :,;.;.: ...... '~:;" ... ""'" ., •...... ······· .. v·· .... N ... ••• ... ••••· • .... ~·····:·:H~~~·:·:·:·:·: :.:.:~:.:.:.;.: ; .... :', .:. ,'.;.:", 

: : f: .::>;~~~\fiim::::::::::~:~:;·:~~,~~~~#~~K.;;:;::<~~ .::~'::':: .}~::~ ::;;: .;' ;'.:'~ .:;::' :.;\.;:;.~ /r::~'; ;':: ::;:;;;·:K\i{~:;:;·.:~ : :' ,: :;;:·::~.\\r~:rt:~t:/~~::·;~~;·;:.: ... p..~~:;·;'.;·.;::;·:~.~,:·/~/~~~~r(?\~~\J~~\lÇ{)L~:;:~:~i,·:)~:'.::; :~~'.:' ... :. . 
VILSON KLEINOBING SC-2041 142 1- FRANCELlNO PEREIRA-
BELLO PARGA - MA-3069/70 _. -2- JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/Ú 3· EDISON LÓBÃO 

MG-2411/12 
MT-2271 172 
MA-2311/12 

" ... ' ......... :.'.:;.; :', ,·:~t~1·~$S·>;·:' ~~.~ ~)':':';" :.:-: ; ... :.;: ...... :~;;, ..... :.:{~. . ... { ... : ·.:.;~.·~~ ... :.·,n(;;< ..... · .. . " ...... , ........... '.' .; ;;, "C, ~.. . .......... ',:. ;.;:;:;::::.:~.:.:.; ;.;.......... ' '.'" .............. ,: ;.;;:~<~~ ..... , .•. 

. ... <::·iti{~~:·:~~i~: ::\:}>~~i~~Mi{~~~~~;){~~~f(·;:~i~ii;H;~:i~~~~;~~:;~:~:;~;~;tt);:}(; ~;~:;:~~;~:~:~:;.~~~~ .... ~,~. ~," . ~",J~MDB .. <:·:::.:;::;:~.:;:::;.}:};~;~~iC(;::;;:·:, .> .. >~.;::<:.: <> ... '. ::':'. ::://'::. ': .'::' ... ': .. ': .. :: .: ........ ,' '. ::::>;'::L;~:: .:':, : ...... ; .. 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 ·1- JOSÉ FOGAÇA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO 

.•• •••··••·•· ... · .. :,·:; •.••. :···.· .. ···,;{ •. ·.·.·':i!i;;jj;;i:i;:;;;j;.;;i:;;;~G;).~: ••. : ••• :;:,;;i;;1:it~:""PSÔ~;;;j;j:;.·;;:2L;;:;::.?\~·· •..•• ··.·:··,.· 
COUTINHO JORGE . . PA-1026/1226 . 1-JOSÉROBÉRTO ARRUDA 
OSMAR DIAS " . PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA 

RS-3077/78 
PR-2401/02 

DF-201'1/12 
CE-2301/02 

t·:1M?/:t<·5wm@WtlJ{;;?r;;·'·./i"lI@::\:il,(,·BtióCQ?'0P6S,çAõ'(p.fíPôT/PSêíPpSl{?;·:':·.···~:'·",i.\ , •.•.••• ::/\ •••.•••• \ ;; ••. •••..•...•.... ;i!: •.. ; .... : .. ' ........... . 
,jÓSEeoüÃROCÚ)UTRA; :pTH·SE~ 239~Ú92 ·'1:eOUARDO SUPLICY - PTSP~3215/1E5 
·.\'.mt;·,\·~~.·'W{i··\·.i·. ..' ··'C,'f';.':: .<'.'\. ,? ;.;;\'i;:),P~B .+·PlS\ ... ; , ......•.• :,;;...... .' ............... . 
·ESPERtÓIAó·AMIN SC-4200/06 1- JOSE EDUARDO VIEIRA PR- 4059/60 

SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .- SALA DE REUNIÕES: 311-3255 
tI- SECRETARIA: 311-3516/4605 E.-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ! ATUALIZADA EM: 26.09.97 

, ANDAMENTO .. 
EM 26.08.97 FOI 'OESIGNADO RELATOR o SENADOR VILSON KLEINÜBING 

"' .... ' 
; ... ; ~ . . " :.-;' 

,. t· 

.. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS,SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BlANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

I » 
LUCIO ALCÂNTARA 
OSM~R DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT 

" 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

. I '.J 

VALMJR CAMPELO 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-40S5/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP·2151/57 
RR·3067/4078 
SC-2141/47 
GO·2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/40S2 
<:;0-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381187 
PE-2451/57 
DF·2011116 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3NAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8·JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
) 

1-JOSE FOGAÇA 
2· VAGO 
3-ONOFRE aUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUT1NHO JORGE 
5·JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES· PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3·ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

, , 
, 

". PPB-'·,.,·· 

RO·2051157 1 .. EPITACIO GAFETERIA ._, 
2·ESPERIDIÃO AMIN TO·2071/76 

PTB 

DF -1248/1348 1-0DACIR SOARES 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-40S4I65 
RN·2361/67 
AM·2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/11 

RS·3077178 

GO·3148/49 
AP-3429!31 
AL-2261/10 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-1 026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ·1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/14 
SC-4200/0S 

RO·3218/19 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311~515 . ' 

SALA N° 09-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
. Horário regimental: 4"s feiras.às 14:00 bs. 

( 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
, PRESIDENTE: SENAOOR BERNARDO CABRAL 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES !. 

GUILHERME PALMEIRA' 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO I 

BERNARDO CABRAL : 
FRANCELlNO PEREIRA 

JOSAPHAT MARINHO I" ' 
ROMEU TUMA " 'i 

~ 

L r: 
JADER BARBALHO I' 
JOSE FOGAÇA I' , 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET I 
PEDRO SIMON ' 
RENAN CALHEIROS 1; 

JEFFERSON PERES i 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÁNTARA ' 
BENIVERAS 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO.2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261 12267 

AM-2061/67 
ES;zr21/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3""OSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5..fREITAS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDÁ 

PMDB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA· 
4-CASILDO MALDANER 
5..fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-5ERGI0 MACHADO 
2""OSÉ SERRA 
3""OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE' -' PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pl'"" 

ESPERIDIAO AMIN ' , 
EPITACIO CAFETEI'RA 

REGINA ASSUMPÇAO 
I 
: 

SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206/07 
_tw1A-407317 4... 

MG-2321/27 

1-AOEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTÁNILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 I 

RN-2361/67 i 
PI.-«78179 • 
PI-2131/37 : 
MA-3069172 : 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/~2 
DF·2011/17, 
PR-2124125 ' 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

OF-1248J1348 

REUNIÕ~S: QU~RTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
SECRETARIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFON ES 0JSECRET ARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA' 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JIl-J54t 

FAX: 311-4315 

I i 
" . . ~ , 

Atualizada em: 02110/97. 

I ~ " , 

r i 



nTULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPoLEAo 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON OAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (_., 
VAGO 

, ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 

"TEOTÔNIO VILELA FR..HO ' 
, BENIVERAS 

I ~ 
LAURO CAMPOS. PT 
MARINA SILVA '-~T 
EMIUA FERNANDES· POT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITUlARES'E 27 SUPLENTES) 

MT-406416S 
PI-308S/87 
PE-3197/98 ' 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-20S0/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-246Ú67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429131 
RR-3067/68 

RJ·2431/J2 
PA-3050/4393 
Ce-2281/82 
AL-4093!94 
CE·J242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
J-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
J-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
S-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERReiRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB. PPS) 

AM-2081/82 
SC-2041 142 

MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
G0-3148149 
PB-4345146 
AC-1478/13.78 
AL-226112267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE.2J01/02, 
PE-2451/52 
SP-2351152 

DF-2J41/42 1-BENEOITA D.o. SILVA· FiT" ' RJ-2171/n 
AC-218.1i822-ANTONIO C. VALADARES PSB 'SE-2201/07 
RS-2JJ1/37 3-VAGO - - - , ,"' 
RJ-4n9/30 4-VAGO 

I~'~~~ ________________ ~PP~B~ ] 

LEVY DIAS , , " ' MS-1128/1228 1-ESPERIOIÃO AMIN .. ·, \',," SC-11,23/1223 
LEOMAR àUINtANIlHA .. ,;TO-2071/72 2-ERNANOES AMORIM ,,' ,,-,' RO-2251/S7 

L ~~~~~ ______ ~~ __ ~P~TB~~~~~~ __ ~~==~~ 
ODACIR SOARES RO-3218/19 " '(1-REGINA ASSUMPCÃO" l, , •• ,,;MG-2321/22 

(**) Dcsfiliou-scdo PMDB, ingre~ando no PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA 'SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276, 
FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 5"s (eiras às 14:00 bs. Atualizada em: 02110/97 

,~ 

,. 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

LEOMAR QUINTANILHA· ' 
1 r 

REGINA ASSUMPÇÃO 

I. 

VICE-PRESIDENTE: S,ENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENT~~) 

, PPB, 

'. "'TO-217H72, 1-LEVY DIAS 
",'PTB 

MG-2321Í~~,21, .: 1-00ACIR SOARES 

, " 
, é MS~1128/1228 

~., . 
RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*).. ,'. ._ SALA N° 07,-ALA,SEN.ALEXANDJlE COSTA' 
SECRETÁRIO::MARCOSSANTúSPAREN'IEFILIIO .' TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 ~~', 
TELEFONES D~ SEC~TARIA:311~3259/~?6; -:. 0'0 ." " FAX,: 311~3,54§e.,._~. _::~J;;.?':,::~'~ ·~j-:;,1~<~.';-~: ': ,\ ", 

I -, ". ) t" -,' ,.' ,,- ,_" _ 'o -,., 14'" " " • • ... _ .. 

(*) Horário de aco,rdo com a Ata publicada no DSFdeU;9.97, pags.I86SS/6 ;.i~':;·i;:ú' ; i: .:<,:/' 
Horário regiment1di 5"s feiras às 10:00 bs. 

[ \ 

f i 
,I' 

\ . ." "I 

r, 

'. ' 



··6)COMl8sAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENAÓOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES I: o PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN·2361/2367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMERO JUCÃ . RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS 
ÊLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE . HOLLANDA PE~197/3199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOlEÃO PI ·4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JÚNIOR· , AC-1478/1378 i, .POBERTO REQUIÃO 
ALBINO aOAVENTURA GO·2091/2097 ,>h.~,,~EZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2·CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5.JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO , 

PSDB 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2C11/2017 2-COUTINHO JORGE 
'TEOTÔNIO VILELA FIlHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 '4-VAGO-1,' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,PPS) 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE·2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO Co VALADARES. SE·2201/07 2-EÕ1iARDO SUPlICY (PT) 
EMIUA FERNANDES· POT RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS . 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 
MS-1128/1228 1-eSPERIDlÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

MG·2321/2327 1-ODACIR SOARES 

BA-3173/3174 
MT-2271 12277 
AL-3245/3247 
BA·2211/2217 
SE-4055i4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2.c:97 

AP-2351/52, 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF·2341/47 

SC·1123/1223 
MA-1411/4073 

RO-3218/19 

OBS ., ,FALTAINDICACÃO,ct~lIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SEssAo LEGISLATIVA 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário delicordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3As feiras às 14:00 hs. .Atuàhzada em: 02110/97 



"o 

• ~, r 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES. : -. . . -;r .• 

JULIO CAMPOS ' 
JQÃ()ROÇHA r!­
GILBERTO MIRANDA '" I; 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - Cf C 
- . (Resoluçio nO 46, de 1993' 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 

~ T0-40701n1 ' 
AM-31 04105 

, 

SUPLENTES 
PFL 

1-VlLSON KLEINO~ 
2-FRANCaINO PEREIM 
3-WALDECK ORNELAS ' 

SC~2041/47 

MG-2411/17 , . 

BA-2211/17 

I~~~~~±!~; ________ ~~~~~P~M~D~B~~~~~~ ______ ~~~~~ 
ONOFRE QülNAN 00-3148150 1-GILVAM BORGES AP-2151/57 

. NEY,SUASSUNA": 'PB~345/46 2..JOÁO FRANÇA C··) RR-3067/68 
_ HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 

VAGO. i' 
. ~ -'VAGO '1'~' 

- - .:+ 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA -+-

,- 1-' i . 

- .EDUAROosuIPLlCY - PT 
"'VAGO -

EPITACIO CAfETEIRA I -
,- .• -_!VALMIR.CAM~ELO 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351/f2 

PSDB 

1..JOS IGNACIO FeRREIRA 
2-COUTINHO JORGE ' 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS, 
SP-3215116 1-BENEDITA DA Sn.VA - PT. 

PPB 

MA-4073n4 1-ERNANOES AMORIM 

PTB 
OF-104611146 

- ..... '"... '.... >,.. ""........ ,.,."'. "~,, ~, ."~."' ~ 

( •• ) Oestiliou-se do PMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
f' --. • . 

ES-2121/2~ 
PA-305014393 

RJ-2171/77 

. RO-2051f55 

RElINIÕ~S:.9UARTt\S-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N- 06-ALA St:N~ NI.LO COELHO 
SECRETARIO: JOSE-FRANCISCO B. CARVALHO TEl... DA SALA DE RElINI4o: JII-125-' 
TELEFONESfDA SECRETARIA: ll1-l9l5/l~l-9 FAX: ll1-1060 ," 

I _, .', ';"' •. . 

(*) H(JI~o de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 1865516 
: ' 

, . L". 
Atualizada .... : 02110197 

'. '\ " • I . , ~"', ~ 



7.1) COMISS,ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALllAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TiTULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO f,'IlRANOA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNl VERAS 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES,E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 

GO-3148/50 JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

PSOB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

'I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
~E~O~U~A~R~D~O~S~U~P~L~IC~Y~-~P=T~~~~SP~-~3~21~5~/1~6~~~~~~~~~~----------------~ 
VAGO 

PPB+ PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERNANOES AMORIM RO-2051/S5 

( •• ) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3935/3519 

ANDAMENTO 

SALA N° ,06-AI,A SEN. Nn.O COELHO 
TEL~ DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: ~,11-1060 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(-) Atua~izãda em: 02110/97 

.---------------------------------------------



" . . . 

CONGRESSO NACIONAL 

coMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

I 

Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPtlTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES' 
lj SENADORES 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CAS1LOO MALDANER 2 - ROBERTO REQUlÁO 

I PFL 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

\ . PSOB 

LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
I ' ~B 

I 

LEVY DIAS 1 - ESPERIOIÂO AMIN 
.. I,--~::-· ==-:--:-:-=-:::::-=-____ --..:.P.....:.TB=--_______ ----I, .. 

JOSE EDUARDO 
C . 'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS), I 

BENEDITA DA SILVA EMiLlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES t DEPUTADOS 

C' PMQB I 
E=D~IS~O~N~A~N~D~R~IN~O~--------~~~C~O-N-F~U-C~lO~M~O~U~R~A~~ 

GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 
[ . PSOB 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN . 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON r-· PPB 
:JULIO REDECHER 

PTIPOTIPC do B 
iMIGUEL ROSSETTO 
• I LUIZ MAINARDI 

l/SECRETARIA DA COMISSÃO; 
; ENDEREÇO: CÁMARA DOS DEPUTADOS.- ANEXO 11- SALA T/24 I 

: ~RASiLlA - DF - 70160-900 
, FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318.7433' 
'. FAX (55) (061) 3182154 

,I 

( SECRETARIA LOURDES ~.~ELO NUNES DE CARVALHO 
Atuahzada em 9f9Iq 7 
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',111/:::, ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
11,.. Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Bràsilia. DF. . 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paninhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 á6. . 

Constituição da Repúblicâ' Fecterativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$1S;00). Constituição 
de. 1988, atualizada em 1995, -com parada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém .quadro comparativó, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam- os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de. transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e· .Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
.Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. ... 
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. . 

Regime Jurídico ÚniCo dos Servidores Públicos 
.Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
'sobre o regime jurídico d~s servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

~ y" L....:: ." , .1 \ t 1f~~ . '" ~'.; 'lO,' 
• C \ •• ' •• til .+ \. 

Coleção Memói'ia'Brasileir~" ~ • J ,-" 

na Carta Magna do Brasil. : . . 

- A Constituinte' perante. a História(R$ 8.00) .. 
História do sistema .. constitucional brasileiro, no 
periodo de 1à~2'a 1862.'Estu'dos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823: Coletânea de 
documentos' representativos dos trabalhos 

Estatuto da Criança e do AdoleScente (R$ 4,00). 
Lei na 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
.'pela Lei na 8.241/91; legislação correlata e indice. 
I .• 

i Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
, 10,00). Guia: Leis n~ 9.096/95 e 9:100/95, Resoluções . 

do TSE nO. 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (dõ século XVI a 
nossos dias) (R$ 60;09F ... oNelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. '7 . o.' -." .-' 

legislativos da época.'. .. I,,' 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

. , '-Teotônio Vilela (R$·10,OO);Biografiádo Senador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo.d~suas ~yidades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

I ~ .'. ~, • ~ .',. ~ ,.. , 

Coleção Estudos da Integraçã~ (em~português e 
espanhol) . 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet· Vignali.. • . 

. -::: . ' " ;t.,--; - ~,'. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitrãgem nos Países 
do Mercosul", deAd~ana Noemi Pucci. 



• . 

I 

iSubsecretaria de Edições Técnicas do Senad'o Federal 
'. Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.sena.;1o.gov.br 

Puelicações 
Agenda 2'1\(R$ 10,00). Relatório da Conferência 'das Nações Unid~s sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. " 

A Vida dl :BarãO do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis Viana FilhO.' Obra social, política e 
diplomátiCa de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. , 

1 
Dados Biógrãficos dos Presidentes do Senado Federal ,(R$ 2,00). Principais fatos da . 
vida admInistrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. ' . ,. 

. . 
Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral b~asileira, 
desde a I~poca colonial a n~ssos dias. ' 

I • 
Meio Ambiente";' Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos tntemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. ; , 

Coleção)' Memória Brasileira 
: ~ • ," ","1 ~ • ~i ;:~ ,'. . 

- A Constituinte perante a Histc'ria (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira ,de 1823. 
Colefânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos daépoea; , ' 

~ . . .. ~ . .. .'., .~ - .... . 

i . "," . ~' 
: ~ L 

COleçã<> Grandes Vultos que Honraram o'Senado , :,:', J~:-~ ,';',,'/::' ~': ,.:.::' 
• I '. • ~ ':'.' ,,', 

- tec.>tônio Vilela (-R$ 10,00). Biografia d'o Senador da RepÚbli~a'TebtõriióVilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada: ' -'." ... ' .. ' "'" 

.1.1.. ," '" .' . . , >~. ,':. : .. , ,"> ~ .' , , ". : 
111 J • t •• • j • .. ~ oi • • {' ,; \ ,. ~. 

, ColeçãO~Estudos da Integração (em português e espanhOl)' . , ., ." " -" '." ." 
I!. .. ' 
, ~ .. ~ • • ... .' "I. .' 11,' • ti: '.." 

, '- VO:lume 9 (R$3,00).· "O Atributo da Soberania", de Heb.er Arbuet VignaIL/:, ," 11'" .' .'. •. .' , .• , ..... '_ .. '-~' .. ,< 

- V,?lume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do MerCb~ÚI",.'d~Ad'rié1ltl~'NÓemi 
PuccL 

". "'"'. 

• r" ' .•. • ......... ~ .. '" -4' "' .. . 

I,' 

. . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília,DF. 

CD/ROMLeg.i~'ação Brasileira 
1'997 

Quarta edição 

qo-edição SDINF/SSANUPROD~SEN 
• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997, 

• .- Para cada norma apresentáda, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

•. Os textos· integrais das nom:tas:.~ditadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. .•.. 

, . , 
..• . As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 

de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui'o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descntivás (doutrina) originadas 'dascoléções de 17 ·bibliotecas que 
participam da Rede SABlde Bibliotecas. ..' .'. .. .... :~ . . , . I • 

. ... .. . '~ ~ . 
(l .. ,r t ,"''' ~ .; .. ., , ... .. ~ - ... '",","~ . ., 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
OespesasPostais: R$ 5,00 (cinco·reais) para cada CO. 

, 'O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta nS! 950.056-8, 
I _ .. "I' !;:' ~~. , J.' ... ".( ~.' , , , ' " \" -li 1 (J /I 

operaçao 006.~ ,,', ,,','! ' .'., _.;,,':,. '. , ,.'" .'! "'("," • 
~ k;l· .... ", ~ • • , _" ...... r ",' ~. I ~ • •• 4 :. q. • ... 

. . 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 

. " ,~~ ~~:...: ~~!~hta~~t:..c~~~~g~~~~~~~.~ ~~~~s~o.:~.~ ~.~ ~_~ __ 
tI 
J , ' , 
, ' 

I' , 
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"llij( ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Ih" •• , ~ 

Vi~ N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Tl-ês Poderes.. CEP 70165-900 •. Brasnia, DF. 

; 
!, 
I • 

I ' 

I 

I I . 

R:EVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 
,;.f · 

I 
I, 
I 

r,' 
./: 

I 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para: o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidbs deve~ão ser acompanhados d~ 6riginal do recibo'de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica'Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4. 

'1 

I, 

, , 
• ~ I ; .. 

, • ; " • , ... ...' • • f 

'PreélÍcha'o cupóm âbàixó e énvie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito~ 

.. 
". '.". ~. , 

I, I 

11: 
• I 

~ i; I 

,i .• ,~.;' ... , .. ~ • , • . . • " _ . ." •• ~ A ~ , ~ • • 

~I N_o_m_e_:~I~i_.·.~~~~ __ ~~_,_._,~.,_._._. __ .'·_-______ ~ __ ~~ ______ ~~~i , 

I . I, , 
. Orgão::;:' 

i 'Unidadé~',: ,. . . 
-I- ' , i 

lEnder~:o: 
"I- -. , f<. ' .. 
,',CEP: ': [ .. ' 
I I . 

I Telefon~$' para contato: 

País: 

f 
• I.:l ,1. 

..,. ! 
, 

t '. '... . , .. ..; 
'.. 1 • } t • ! ~ .. t ~ .f <f,t. t ," ' 



.<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~. Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa. 
N2 133 - jan.jmar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Fredêrico Marés de Souza Fnho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de. Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. . 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
. públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. . 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcílio Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de' Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. . 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
cionais por ela criados. ." -
Sílvio Dobrowolski- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kãtia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
qemocracia: um estudo de direito político. . 
AlVaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
!idades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "f1exibiliz~ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . . . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vítor Rolf Laubé - A Previdência no 'âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 
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